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PARTE I

PROCESSOS MIGRATÓRIOS E SUAS DIMENSÕES

Configurações de poderes urbano-rurais: Fragmentos de discursos e práticas.

Roberto José Moreira

Introdução
Agradeço ao convite dos organizadores deste Encontro Nacional de Geografia Agrária. Esclareço que passei por diversos estados de ânimo desde que aceitei o convite. Como abordar o assunto tema desta mesa, em um ambiente acadêmico que não é o meu? Minha origem na agronomia, em 1968, passando posteriormente pela economia e sociologia rurais, pela economia política e, desde 1978, por minhas atividades e interlocuções científicas no Programa de Pós-graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade, o CPDA da UFRRJ, localizam-me tematicamente naquilo que denomino de mundo rural contemporâneo. Apesar de falar deste lugar construí um pensamento analítico no qual o rural não pode ser visualizado a não ser por suas relações complexas com o urbano. São alguns fragmentos desta perspectiva analítica que pretendo apresentar nesta mesa.
 

Nestas considerações estarei associando terra, natureza e ecossistema em uma análise que procurará indicar algumas configurações de poderes urbano-rurais e cidade-campo da modernidade e da contemporaneidade.  

Em O rural contemporâneo: por uma perspectiva analítica da complexidade pretendo apresentar meu marco analítico ao mesmo tempo que apresento algumas questões contemporâneas. Em Fragmentos de poderes urbano-rurais em uma perspectiva histórica procurarei apontar diferentes configurações de poderes nas relações cidade e campo da modernidade e contemporâneas, com foco na configuração dos Estados burgueses. Em Territórios ecossistêmicos e globalizações, estarei visualizando as facetas dos mercados e da competição capitalistas presentes nas disputas dos domínios territoriais e ecossistêmicos, a partir do que denomino de renda da natureza, problematizando uma imagem idílica e utópica de campo como natureza, que parece estar em curso. Pretendo finalizar, em Uma necessária reflexão teórica, com uma narrativa sobre a construção social da ciência moderna pensando-a como parte componente dos poderes da cidade. Ao mesmo tempo procurarei, a partir de uma desconstrução do conceito de natureza da ciência moderna clássica, ainda presente na cultura e no próprio campo científico, apresentar alguns elementos de meu enfoque analítico, apoiado em uma ciência moderna relativista.

Os argumentos apesar de aparentemente delineados por partes nesta pequena introdução estão entrelaçados em uma rede complexa que espero ter sucesso em apresentar.    

Estas reflexões procuram localizar o rural – suas instituições, suas políticas e suas práticas – na análise da modernidade. O rural será aqui considerado como parte constitutiva das revoluções burguesas e das lutas pela independência colonial das sociedades ocidentais, bem como elemento constitutivo do exercício e da legitimação da hegemonia
 cultural e política dos poderes urbanos nestas sociedades. Defenderemos a idéia de que está em curso uma mudança cultural dos sentidos que eram atribuídos ao rural na modernidade fazendo emergir, em nossa contemporaneidade, uma nova visão de rural e de mundo rural.

O rural contemporâneo: por uma perspectiva analítica da complexidade

Em MOREIRA (2002) construí três narrativas para minhas reflexões sobre o rural contemporâneo. Uma delas nos fala das imagens do rural da modernidade dos países centrais, principalmente européia. A outra nos fala do rural e das suas modernizações incompletas da periferia latino-americana, em especial a brasileira. A terceira procura refletir sobre o rural, a globalização e as lutas por hegemonias em escala global, contendo em sua complexidade tensões das configurações de poderes entre centro e periferias mundiais, no passado e no presente.  

Na primeira narrativa, temos um processo homogeneizador da modernidade ocidental, que teria feito desaparecer o campo e o rural, em especial o rural concebido como a imagem de um rural camponês e uma natureza pré-capitalista. O outro da modernidade ao qual se imporiam os poderes urbanos da modernização.   Esta narrativa nos fala da dominação do rural pela indústria e pela cidade e dos processos de modernização, como seriam os casos dos países centrais, em especial da Europa. O resultado – a industrialização e a urbanização do campo – faz desaparecer o rural camponês e a natureza pré-capitalista. Na hipótese de JAMESON (1977, 26-27), na atualidade, um novo outro, ainda a ser dominado, se apresenta no poder alienado da tecnologia, da megalópole, da cidade e do social, tomados como instâncias privilegiadas do global transnacional. Em minha interpretação, aquela imagem de rural camponês e pré-capitalista estaria desaparecendo em favor de uma outra imagem de rural da alta modernidade: um campo harmônico e sem conflitos, uma utopia de uma natureza intocada.
 Este novo rural seria ao mesmo tempo urbano e global. Já tecnificado, industrializado, urbanizado e civilizado, a imagem desse rural da alta ou da pós-modernidade reescreveria as identidades rurais tendendo a construir o agricultor como o jardineiro da natureza e como guardião do patrimônio natural e das tradições culturais, agora a serem preservadas. 

Na segunda narrativa, teríamos a postulação de culturas híbridas, oriundas das especificidades sócio-históricas da periferia mundial. Nestas sociedades, a modernização e a modernidade não se completaram. Os baixos níveis de escolaridade, saúde, cidadania incompleta e os elevados indicadores de desigualdades sociais atestariam essa afirmação de incompletude.
 O sentido cancliniano de modernização incompleta
, do qual me aproprio, carrega o paradoxo de uma completude-incompleta, uma vivência híbrida e contraditória em que o próprio ser é culturalmente híbrido e aberto, com possibilidades, mas sem certezas de menores desigualdades. Mesmo que já tecnificado, industrializado, urbanizado e civilizado, esse rural reescreveria as identidades rurais ainda em luta por redução dos diferenciais de poder e desigualdade, pela construção da cidadania e democracia, e pela expansão dos direitos e redução das injustiças, tais como nos fazem visualizar os movimentos sociais dos sem-terra e a exploração do trabalho escravo e infantil, no Brasil. Neste rural não teriam desaparecido os poderes expressos nos “vilarejos do interior oligárquico” e “paisagem orgânica de um campo selvagem e incivilizado”, de nosso passado colonial e Imperial, como em nossa hipótese para o caso brasileiro (MOREIRA, 2002d). 

Na análise dos processos de constituição de sociedades burguesas, algumas destas sociedades emergiram de lutas revolucionárias contra os antigos regimes. Outras como lutas de libertação nacional de regimes coloniais, escravocratas ou não. Alguns autores
 diferenciam as sociedades oriundas de revoluções democráticas burguesas daquelas sociedades que vivenciaram processos autoritários das revoluções pelo alto. No que se refere à questão agrária, as primeiras, regra geral, foram acompanhados de processo de destruição de forças antigas com reformas agrárias; constituindo forças e domínios territoriais rurais mais democráticos, como seriam, por exemplo, os casos da Inglaterra, França e do EUA. As segundas instituíram novos poderes sem rupturas radicais com a ordem anterior e se realizaram sem processos de democratização do domínio rural, como seriam os casos da Alemanha e do Brasil. As forças políticas hegemônicas nacionais que emergiram destes processos projetaram processos diferenciados de urbanização e de industrialização e, portanto, construíram distintas visões das relações rurais e urbanas. Projetaram papéis e funções para seus mundos rurais e instituíram, nestes contextos políticos, suas instituições rurais. Estas seriam as configurações de poderes urbano-rurais da modernidade.

No caso brasileiro, o domínio privado sobre o território nacional foi fundado no monopólio monárquico colonial do Reino Português, nas concessões de uso das capitanias hereditárias e das sesmarias. Ainda sobre o poder monárquico do Império Brasileiro, a Lei de Terras, de 1850, reconhece a base da estrutura de uso anterior da terra como direitos de propriedade e institui os futuros acessos pela compra e venda no mercado de terras. Nos processos de urbanização e de industrialização dos pós-1930 e no surto de democratização do pós-1946 essa forma de acesso a terra é tensionada pelo movimento camponês. O Estatuto da Terra, de 1964, instituído pelo poder do Golpe Militar do mesmo ano, não foi capaz de estabelecer parâmetros para uma significativa reforma do domínio privado sobre o território. O domínio do território não é democratizado. No presente, os elevados índices de concentração da propriedade da terra demonstram que a grande propriedade agrária ainda exerce um domínio quase absoluto sobre o território nacional. Na medida em que o Estado nacional moderno tem seu fundamento no domínio de um dado território e no direito burguês da propriedade privada, o Estado brasileiro ainda tem fortes raízes agrárias. 

As raízes agrárias autoritárias do Estado Brasileiro e do domínio concentrado de território pouco têm sido ressaltadas nas análises da fragilidade e insuficiência de nossa democracia e dos elevados índices de desigualdades sociais contemporâneos. Nessa perspectiva poderíamos falar das raízes agrárias do Estado Brasileiro e postular a existência uma ruralidade autoritária no Estado e na cultura brasileira, ainda atuante em nosso sincretismo cultural, que os processos de industrialização não foram capazes de apagar.

Na perspectiva de minha terceira narrativa, o universo das ruralidades contemporâneas foi visualizado a partir do pensamento sobre as relações entre o local e o global da pós-modernidade e da globalização. Os rurais imaginários construídos pelos diferentes processos de aburguesamento estariam desaparecendo em um paradoxal processo de desterritorialização e de presentificação. Os rurais imaginários visualizados por estas duas primeiras narrativas estariam desaparecendo fazendo desaparecer com eles as configurações históricas dos diferenciais de poder da modernidade. Um duplo processo de desenraizamento – do tempo e do espaço – poderia ser observado. O desenraizamento do tempo significa um passado que desaparece e reaparece como representação do passado desaparecido, tais como seriam as representações presentes do patrimônio e tradições que sedimentam os turismos ecológicos e rurais contemporâneos e a valorização dos produtos e artesanatos culturais “da fazenda” e das tradições “camponesas” no centro e na periferia. O desenraizamento do espaço – de um local ou de um território que desaparece ao se globalizar, reaparecendo como um global desterritorializado – pode ser visualizado, por exemplo, para as realidades do agribusiness e do estilo de vida country. Originalmente norte-americanos, passam a compor a cultura global. Neste processo tornam-se representações econômica e cultural do agribusiness e do estilo de vida country, por ex., no Brasil, na Austrália e no Japão, fazendo desaparecer o original americano, mesmo no território do EUA. Os rurais imaginários contemporâneos, oriundos do centro ou sedimentados na periferia Mundial, tendem a atribuir sentido apenas ao presente, abrindo a possibilidade de construção de um global hegemônico sem lugar, sem território: desterritorializado, como parece ser o poder exercido pelo capital financeiro transnacional. 

Para esclarecer esta narrativa da complexidade de poderes contemporâneos cumpre-me recorrer à uma de minhas fontes de inspiração analítica. Boaventura Santos procurando entender a globalização contemporânea visualiza as relações do local e do global como expressões de poderes hegemônicos e contra-hegemônicos. Para SANTOS (2002), as tensões do local e global apontam valorizações contraditórias de práticas sociais e culturais transnacionais (globalizadas) e nacionais e regionais (localizadas). Com a intensificação das dimensões econômicas e políticas globalizadas, as relações sociais tendem a pressionar as fronteiras de antigos localismos – da tradição, do nacionalismo, da linguagem e da ideologia – próprios da modernidade. Nas rupturas dessas fronteiras as relações sociais adquirem um espaço de atuação globalizado. Paradoxalmente, ganham força identidades locais, regionais e nacionais, porém com demarcações diferenciadas das antigas experiências, fazendo emergir novos localismos. (SANTOS, 2002: 54). O autor identifica lutas e tensões econômicas, culturais e políticas – hegemônica e contra-hegemônica – no espaço global. Identifica globalizações de cima-para-baixo, hegemônicas, e de baixo-para-cima, de resistência ou contra-hegemônica. No grupo das hegemônicas identifica as formas de globalização do localismo globalizado
 e do globalismo localizado
 (SANTOS, 2002:45-65). No segundo grupo estariam as de resistência do cosmopolitismo
 e do patrimônio comum da humanidade
, ambas com potencialidade contra-hegemônica globalizada. Tal formulação nos permitiria entender, por ex. as lógicas representativas do Fórum Econômico Mundial e do Fórum Social Mundial na atualidade.

Nesses embates da globalização, o localismo globalizado, tendo sua particularidade anterior convertida em condição universal, hegemônica, torna-se referência no reconhecimento das diferenças e dos critérios de classificação das hierarquias diferenciadoras. Ao ditar os termos das diferenciações, estabelece as conseqüentes exclusões e inclusões subalternas. Diferencia e hierarquiza, assim, nações, regiões, grupos sociais e indivíduos, bem como artefatos, instituições e valores culturais. SANTOS (2002) destaca que na divisão globalizada da produção, essas práticas hierarquizadoras de diferenças garantem aos países centrais os localismos globalizados e aos periféricos ou semiperiféricos a escolha de globalismos localizados, formas de representação da hegemonia mundial nos diferentes espaços nacionais. 

Com base nesta narrativa poderíamos visualizar ruralidades locais que se globalizam? Seria esse o caso, por exemplo, da referência dos EUA na expressão dos interesses econômicos hegemônicos expressos na Organização Mundial do Comércio (OMC) e nos acordos sobre alimentos e seus comércios? Qual seria a imagem hegemônica de rural que estes interesses carregam? Como os processos discursivos constroem as classificações e as hierarquias das diversidades aí presentes? Qual é o outro não-hegemônico que foi construído pelos mesmos processos que construíram o hegemônico vencedor, o localismo globalizado? Como tal, o rural globalizado torna-se assim a escolha dos países e regiões periféricas e semiperiféricas e é internalizado como globalismo localizado? Tais artefatos, processos e imagens assim localizados estariam fora de lugar? Todas as instâncias contemporâneas (econômica, políticas e culturais) inter ou transnacionais, como a ONU, o Banco Mundial, o FMI, a Unicef etc, não seriam instâncias legitimadoras de uma multiplicidade de localismos globalizados (rurais, urbanos, econômicos, artísticos, políticos de padrão de consumo, ambientalistas)? Haveria assimetrias de poderes na legitimação das possíveis hegemonias? Quais os localismos que carregam possibilidades de hegemonias? Essas instâncias transnacionais não irradiariam e direcionariam pressões e políticas pela adoção local desses referenciais hegemônicos? Adotados localmente, esses globalismos localizados, hegemônicos, não tensionariam por de dentro os localismos não hegemônicos?

Aos modos de globalização hegemônicos contrapõem-se para SANTOS (2002) os modos de globalização de resistência do cosmopolitismo e do patrimônio comum da humanidade. A primeira forma de resistência consiste em tentar transformar trocas desiguais em autoridade partilhada. Estariam os movimentos de associações indígenas, ecológicas e artísticas contemporâneas em busca de valores culturais alternativos e contra-hegemônicos que fundamentem autoridades compartilhadas? A segunda forma constrói-se em uma noção que recorre ao direito internacional, identificando o patrimônio comum da humanidade. Como exemplos, teríamos o caso das lutas pela proteção e desmercantilização dos recursos, entidades, artefatos e ambientes cuja sustentabilidade só pode ser garantida em escala planetária – um interesse mundial –, dentre elas as lutas ambientais e pela preservação da biodiversidade. 

Nesta perspectiva analítica os fenômenos de globalização não existem como entidades estanques. Alimentam-se das lutas que se travam em diversas dimensões, não têm um caráter pacífico e consolidado, e atingem o campo social, tensionando, portanto as identidades sociais em disputa, e em nosso caso as complexas configurações de poderes urbano-rurais contemporâneas. 

Essa multiplicidade de questões desnaturaliza o processo de globalização, desvenda as redes de poderes e de assimetrias globalizadas e nos permite indagar sobre as assimetrias de poder que fazem determinados localismos rurais perdedores, seja nos espaços globalizados seja nos espaços nacionais e regionais.

Fragmentos de poderes urbano-rurais em uma perspectiva histórica

Retomando elemento de minha terceira narrativa, poderíamos nos perguntar como aqueles possíveis globais hegemônicos localizados se apresentariam no espaço brasileiro? Estariam aqui representados pelas sociabilidades competitivas do agribusiness brasileiro contemporâneo?
 O poder rural hegemônico desses negócios pode ser visualizado por sua importância nas taxas recentes de crescimento do PIB nacional, pela importância relativa da agricultura nos saldos positivos da balança comercial e pelo poder político das associações patronais agroindustriais. Recentemente esses interesses são representados pela atuação do Ministério da Agricultura, separando-os daqueles da agricultura familiar e da reforma agrária, estes representados no Ministério de Desenvolvimento Agrário. 

O apoio ao empresariado rural, a integração dos agricultores familiares aos processos agroindustriais e mercados, a garantia do bom uso do crédito bancário, a difusão tecnológica e a ampliação de mercados de bens de produção industriais para a agricultura são algumas das funções projetadas e executadas pelas políticas e instituições governamentais nos últimos 50 anos.  

Por esta narrativa complexa, podemos dizer que no Brasil da atualidade, sob amparo dos discursos do desenvolvimento rural sustentável, a ambiência daquela hegemonia globalizada impulsiona processos nacionais de resignificação do espaço agrário como um novo mundo rural. Esse passa a ser compreendido não mais como espaço exclusivo das atividades agrícolas, mas como lugar de uma sociabilidade mais complexa que aciona novas redes sociais regionais, estaduais, nacionais e mesmo transnacionais. Redes sociais as mais variadas que, no processo de revalorização do mundo rural, envolvem a reconversão produtiva (diversificação da produção), a reconversão tecnológica (tecnologias alternativas de cunho agroecológico e natural), a democratização da organização produtiva e agrária (reforma agrária e fortalecimento da agricultura familiar), bem como o fortalecimento e a expansão dos turismos rurais (ecológico e cultural). A revalorização de festas, rodeios e feiras agropecuárias associam-se à valorização da cultura local e de etnias e ao apoio à produção de artefatos os mais diversos, como conservas, artesanatos e manufaturas associados à natureza e culturas popular e tradicional, bem como à dinamização de agroindústrias associativas de agricultores familiares. Esses processos de revalorização do mundo rural consolidam atividades rurais e urbanas em cidades interioranas, reduzem – podendo mesmo reverter – o processo de migração rural-urbana e estão associados à consolidação de processos participativos de planejamento e gestão social nos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural. 

A perspectiva analítica aqui ensaiada nos permite visualizar a complexidade das lutas pela democratização da sociedade brasileira, pensando-a como uma questão nacional e global, urbana e rural, alertando-nos também para o risco visualizar apenas um processo homogêneo ou linear da globalização, sugerindo o desaparecimento do local, do nacional e do rural.  

Ao compreender do mundo rural em uma perspectiva histórica das configurações de poderes urbano-rurais nos leva a perguntar quais as forças sociais e os interesses que projetaram os lugares e as funções que o rural ocupou na dinâmica social e política. 

No caldo cultural da modernidade, os processos de construção de hegemonias impuseram os valores burgueses como universais e localizaram os valores dos antigos regimes, dos domínios coloniais ou das civilizações e culturas tradicionais como específicos, subalternos e inferiores. Construíram assim as oposições universal-particular, global-local, cidade-campo e urbano-rural, sempre com uma hierarquia em que os valores superiores deram significados ao primeiro elemento de cada oposição enunciada. Em tal contexto o rural foi identificado com o tradicional, o selvagem, o primitivo, o incivilizado, o conservador e o autoritário. Resistentes a mudanças, o local, o rural, o campo e o território foram associados a culturas estáveis e homogêneas, avessas à mudança e à vivência do novo. 

Em tal contexto são projetadas as instituições e políticas para o mundo rural, que associadas ao domínio burguês (da cidade e da indústria) expressam o domínio de uma determinada hegemonia política. O rural sócio-histórico foi assim culturalmente associado às sociedades agrárias tradicionais e a comunidades locais, bem com temporal e simbolicamente associado ao passado e à tradição. 

Considerado como oposto às relações sociais oriundas das instituições do mercado e do Estado e da civilização burguesa, simbolicamente associadas à cidade, o rural da modernidade ficou identificado com a tradição, incivilidade e irracionalidade. Associado às relações face a face, às culturas estáveis, homogêneas e primitivas ficou identificado como conservador. Associado ao antigo regime – feudal em alguns casos e escravistas em outros – ficou identificado como autoritário, como não-democrático. Noutro sentido, enquanto o território urbano foi simbolicamente referido ao tempo contínuo, ao mecanismo do relógio e ao espaço geométrico horizontal-vertical das ruas e dos edifícios, o território rural ficou associado ao tempo sazonal e ao espaço ecossistêmico da natureza. Em tal contexto, as sensibilidades urbanas e rurais – os sentidos do corpo e da mente – são culturalizados, na cidade por valores universalizantes e homogeneizantes, e no rural por valores localistas e diferenciados, habilitando-nos a falar de culturas rurais, mas em culturas rurais nas quais o seu oposto urbano está presente.
 

Territórios ecossistêmicos e globalizações
Considero a noção de sustentabilidade ambiental, apresentada pelas Nações Unidas no Relatório Brundtland, como uma matriz discursiva dominante e globalmente hegemônica. Essa matriz discursiva dominante tornou-se a referência nas disputas globalizadas que definem os usos e significados dos territórios ecossistêmicos nacionais, as trocas internacionais de alimentos, matérias primas e recursos energéticos, bem como as discussões sobre a atmosfera, os recursos hídricos planetários e o patrimônio comum da humanidade. Incorporada como padrão de referência nas práticas de várias instituições e atores políticos transnacionais e nacionais essa matriz discursiva não problematiza a apropriação privada da natureza, desqualificando os discursos críticos e contra-hegemônicos que colocam a apropriação privada e a concentração da propriedade como questões. Em outras palavras esta matriz orienta uma regulação dos usos ambientais planetários e os fluxos do comércio internacional sem deslegitimar o monopólio sobre a propriedade e o domínio dos territórios ecossistêmicos, nacionais e privados. Na medida em que tal parâmetro discursivo representa os poderes hegemônicos expressos nas Nações Unidas ele estabelece diretrizes de políticas de desenvolvimento sustentável capitalista, respeitadora dos direitos de propriedade e do comércio transnacional. A questão ambiental nos remete à questão do ambiente natural, da natureza.

A partir de desdobramentos da teoria da renda da terra e de seus possíveis significados contemporâneos desenvolvi o conceito de renda da natureza procurando elucidar os domínios privados sobre os territórios ecossistêmicos. Esta abordagem elucida alguns sentidos da apropriação privada do ecossistema como componentes da disputa pela apropriação do conhecimento científico e cultural aplicado e aplicável em um dado território (tecnologias), bem como nos permite visualizar o território ecossistêmico como mercadoria ou ativo financeiro. 

Lembro que no contexto da economia política clássica a questão agrária burguesa colocava em cena os interesses da burguesia industrial emergente em destruir o poder oligárquico da aristocracia absolutista sobre as terras. Em termos econômicos visava a transformação da terra em mercadoria e a determinação dos preços agrícolas pelos mercados de alimentos e matérias primas, reduzindo as rendas do direito absolutista da terra. Em termos políticos significava da destruição do direito absoluto – do Estado Absolutista – e sua substituição pelo direito privado mercantil – do Estado Burguês.

Hoje, o direito de propriedade privada burguesa é reconhecido pelas soberanias do Estados nacionais e parece como um direito natural. No entanto, os direitos de uso extrapolam as fronteiras nacionais e estão referidos aos mercados globalizados. O significado do conceito hegemônico de desenvolvimento sustentável capitalista expresso pelas Nações Unidas, aceita implicitamente a propriedade privada da ordem capitalista, bem como a distribuição da base de recursos entre os diferentes agentes sociais, respeitando as legitimações dos Estados nacionais. Não questiona as violências originárias que deram origem a este domínio e nem as assimetrias de poder vigentes nos territórios das nações, como, no caso brasileiro, as lutas de conquista e ocupação dos territórios indígenas e a constituição dos direitos das capitanias hereditárias e das sesmarias e sua posterior legitimação na Lei de Terras de 1850. 

No contexto das hegemonias contemporâneas a questão do desenvolvimento sustentável torna-se assim apenas uma questão de uso do ecossistema na lógica do mercado, com as regulações políticas ambientais legitimadas em acordos internacionais.
 A sustentabilidade ambiental capitalista e seus desdobramentos – teórico, técnico, cultural e político – apontam assim para a incorporação dos constrangimentos ecológicos à lógica competitiva intercapitalista, agora de caráter globalizado e planetário, de poderes assimétricos entre nações e classes sociais. Com tal deslocamento estaríamos em uma outra configuração dos domínios territoriais? 

Fala-se em multifuncionalidade do território e em territorialidades no mesmo momento histórico em que há reconstruções de identidades culturais, nacionalidades e etnias e movimentos de integração de espaços nacionais em megamercados – Mercado Comum Europeu, Mercosul, etc. –, bem como em revalorizações do passado incrustados em patrimônios culturais e de patrimônios ecossistêmicos e bióticos “nacionais” e “da humanidade”. Estariam esses movimentos identificando novos processos de utilização do território? Novas formas de construção social dos espaços territoriais? Estariam reconformando os domínios territoriais em novos e complexos usos globalizados? Os usos dos espaços nacionais – campos de petróleo, biossistemas produtores de biomassas de usos e consumos mundializados, espaços turísticos, etc. – estariam tornando-se fonte de interesse transnacional ativando e intensificando as ordenações políticas e mercantis transnacionais em uma expansão da ordem política e econômica na gestação de um Estado e um Mercado mundializado?
 Estariam subjacentes novos domínios e poderes sobre os territórios mundiais? Novos usos planetários dos ecossistemas, a interdependência de processos culturais, sociais, econômicos e planetários imporiam revalorizações monetárias e financeiras dos territórios, redefinindo de uma forma complexa os mercados de terra e de espaços biossistêmicos?

Em que sentido a teoria da renda da terra poderia nos auxiliar a visualizar tais desdobramentos? A meu ver tais questões podem ser visualizadas a partir do quadro teórico da renda da natureza.        

No que concerne ao conjunto das sociedades contemporâneas, estas sociedades são fundamentalmente baseadas nas desigualdades da distribuição dessa base de recursos, de tal ordem que podemos falar de distribuição ecológica assimétrica, seja no sentido de propriedade sobre um ecossistema, seja no seu uso.
 

Em MOREIRA (1999) destaquei que o reconhecimento da distribuição ecológica como domínios sobre o território biossistêmico, implicava reconhecer uma distribuição ecológica relativa à ordem política e mercantil capitalista hegemônica e globalizada.
 Minha análise da renda da terra e do processo de territorialização do capital no campo (MOREIRA, 1995) envolveu uma reinterpretação da renda diferencial I e uma resignificação da terra como natureza, permitindo-me falar em renda da natureza. Como elaborações discursivas argumentei que as diferentes teorias (fisiocrática, ricardiana e marxiana) permitiam visualizar os interesses de diferentes classes sociais. A postulação fisiocrática, associada aos interesses aristocráticos do Antigo Regime, defendia o direito à renda dos proprietários (a aristocracia do Antigo Regime) em detrimento dos ganhos capitalistas mercantis, tidos como improdutivos. A postulação ricardiana, ao não reconhecer a existência da renda absoluta, negava o direito de monopólio de aluguéis à aristocracia proprietária, reconhecendo apenas a existência de rendas diferenciais I e II, favorecendo a lucratividade dos arrendatários capitalistas. A postulação marxiana enfatiza a apropriação da renda – absoluta e diferenciais I e II – como campo de domínio dos proprietários frente os não proprietários, em uma teoria ampla de exploração do trabalho pelo capital. Interpreta a renda da terra como divisão da mais-valia social apropriada, em primeira mão pelos capitalistas. 

O preço de um lote de terra seria definido por uma capitalização de suas rendas, à semelhança dos juros sobre capitais imobilizados ou financeiros. A determinação do preço da terra não é assim definida por um custo de produção, como o seria de qualquer outra mercadoria, a exceção da força de trabalho, mas sim por uma capitalização da renda. No contexto atual, essa teoria se expandiria na compreensão de como os diferentes usos da natureza se desdobrariam nos preços e aluguéis de terras, garantindo aos seus proprietários a apropriação de parte do produto social globalizado, ou globalizável, no presente e no futuro.

Procurei demonstrar que a tradição analítica da renda da terra – e da renda diferencial I
 – considerava a localização e a fertilidade como dádivas da natureza. No debate clássico a renda diferencial I é reconhecida como aquela parcela do valor dos produtos do solo que é paga ao proprietário pelo uso dos poderes originais e indestrutíveis do solo (localização e fertilidade). 

Coloquei em discussão a noção de natureza e de natural associada ao uso e à propriedade. Em resumo, coloquei em questão os direitos sobre a natureza na ordem capitalista. Ao não entendê-la como natural
, nos sentidos ricardiano e do marxista ortodoxo, e sim como uma "naturalidade" da sociabilidade capitalista, indagava então sobre o sentido e a significação das noções de fertilidade e de localização no contexto da apropriação capitalista. (Cf. MOREIRA, 1995). Naquele texto ressaltei que compreensão da localização das terras só tinha sentido quando referida aos núcleos de sociabilidade, no caso, às cidades e aos mercados, bem como aos investimentos sócio-históricos, públicos e privados, que localizavam as terras. 

As análises da rendas diferenciais I e II referem-se ao campo analítico das terras em produção. 

Há ainda um processo, reconhecido na análise da questão, que visualiza a valorização das terras em sua associação com a elevação da demanda social por alimentos e matérias primas de origem agrícola. Este argumento reconhece assim uma demanda social urbana e industrial que se rebate sobre a agricultura e o estoque de terras e seus processos de valorização. Hoje poderíamos pensar na demanda mundializada de alimentos e matérias primas e biomassa de origem vegetal e animal. A produção social dessa localização não poderia ser considerada como produção mercantil sob o domínio de um capital privado, como é o caso das mercadorias. Não haveria um custo capitalista empresarial de produção da localização. A fertilidade foi por mim compreendida como o conhecimento sócio-histórico das utilizações possíveis das terras. Esse saber cultural também não poderia ser compreendido como produtos de capitais privados. Também aqui não haveria um custo capitalista empresarial de produção da fertilidade.
Abro parêntesis para reter as complexas determinações das configurações de poderes cidade-campo que podem ser associadas ao tema desta mesa se aceitarmos a análise até aqui apresentada. Estamos falando de uma localização socialmente produzida e não de uma dádiva da natureza. 

A desnaturalização da localização e da fertilidade implicava então considerar a complexidade dos processos sociais (econômicos, culturais e políticos) nos quais tanto a localização quanto a fertilidade, socialmente produzidas, seriam apropriadas privadamente na competição intercapitalista. Localização e fertilidade transformam-se nesta perspectiva analítica em valores sociais. Valores, produtos do trabalho humano, em um sentido mais geral, produtos da cultura, que se tornam passíveis de apropriação capitalista. A renda diferencial I é vista assim como o resultado das disputas econômicas de apropriação privada de processos sociais de localização das terras frente aos mercados e de produção de conhecimentos técnicos sobre os usos das terras.
 Em MOREIRA (1998), a biodiversidade foi entendida como elemento componente da cultura – do saber científico e cotidiano, podendo-se falar também em sua apropriação privada.

Não seria impossível especular sobre os saberes das artes da navegação na localização das terras nos marcos dos grandes descobrimentos dos séculos XV e XVI, bem como o papel do conhecimento sistemático da geografia e da geometria nos diferentes domínios imperiais e coloniais de então. 

Se minhas considerações podem ser aceitas, a renda da natureza é apropriação privada, uma apropriação mercantil da cultura. Saberes culturais e investimentos sociais associados à localização, à fertilidade e à biodiversidade - bem como à ecologia e ao ecossistema –, distintos, mas não independentes daqueles saberes e investimentos diretamente associados aos capitais privados empresariais, comporiam assim um caldo de valores sociais comunitários e universalizáveis.
 Podem ser vistos como patrimônio comum da comunidade, ou mesmo da humanidade, como postulam correntes do discurso contemporâneo. No entanto, sob a vigência da propriedade privada capitalista, tornam-se direitos privados associados à propriedade da terra, do território e do ecossistema: em síntese, da natureza. 

Cumpre acrescentar ainda que, se aceitarmos que o preço da terra, a valorização monetária da natureza e de um ecossistema é taxa de juros capitalizada, tais processos valorativos estão sujeitos ao processos econômicos e sociais que determinam a(s) taxa(s) de juros; um fenômeno reconhecidamente transnacional. É também neste sentido que podemos falar em financeirização da natureza e do território, destacando assim a especulação
 sobre o futuro, que está associada à determinação da taxa de juros.

Na dinâmica econômica do capitalismo contemporâneo a esfera da acumulação financeira, quando comparada à esfera produtiva, parece ganhar autonomia quando são de fato co-imanentes: uma não pode ser pensada sem a imanência da outra. Especulação e risco são noções que estão associadas. Se destacadas como questões a serem explicadas, fundamentam teorias como as teorias de jogos e de sociedade de risco. 

A própria produção discursiva do risco (as linguagens dos indicadores de risco) não pode ser desconsiderada na lógica e estratégia das disputas econômicas transnacionais e intercapitalistas. As classificações que emergem das aplicações dos indicadores de risco estão associadas a processos de qualificação e desqualificação de determinadas ordens monetárias, econômicas, políticas e culturais e de nações. Indicam hierarquias e assimetrias de poderes socialmente construídos. São também projeções presentes de cenários futuros: de ações, papéis, títulos, moedas, tecnologias, mercados e patrimônios; dentre os quais os patrimônios e territórios ecossistêmicos. 

Em diferentes perspectivas metodológicas, os indicadores de riscos operam com uma atualização do passado e uma antecipação do futuro, sob uma perspectiva do presente. A especulação financeira é assim uma aposta em uma presentificação do futuro, que por sua vez conformam as próprias possibilidades de futuro, como nos ensina o pensamento keynesiano. 

Para o que nos interessa no momento, podemos dizer que o conhecimento científico e técnico aplicado ao código e à engenharia genética abre um novo leque de interesses à acumulação capitalista, conformando o que se pode denominar de indústria da vida. O direito e a propriedade sobre o conhecimento do código genético e sobre os recursos da biodiversidade ganham relevância no presente e nas perspectivas de futuro. Estes processos intensificam e ampliam as disputas de apropriação de conhecimentos sobre o mundo natural e sobre a dinâmica da vida.

Reconhecer a assimetria nos mercados e as assimetrias de poderes políticos na ordem transnacional implicaria reconhecer a possibilidade de que as rendas da natureza e do ecossistema (ou parte delas) estarem fluindo para mercados e instâncias financeiras transnacionalizadas. 

Em um sentido geral, a distribuição ecológica funda disputas em várias ordens sociais. A propriedade da terra, do território, do ecossistema capacita o seu proprietário a disputar a apropriação privada dos mais variados conhecimentos utilizáveis naquele ecossistema, bem como das vantagens de localização relativa frente aos mercados transnacionalizados e rotas do comércio, no presente e no futuro. 

Em situações de competição imperfeita, os grandes capitais manipulam um poder de mercado que lhes capacitam a apropriação privada de um sobre-lucro significativo. (Cf. MOREIRA, 1995 e 1998). Em MOREIRA (1998) destaquei que na esfera da competição intercapitalista a imobilização de capital dinheiro em terras está associada a outros processos que não os diretamente ligados à produção agrícola. Não é só um processo de valorização das terras em produção, mas também a valorização das terras em geral que está em jogo. A terra pode apresentar-se para diferentes usos produtivos, diferentemente da rigidez produtiva de uma estrutura produtiva industrial. Como capital dinheiro imobilizado em terras, a terra vai funcionar como reserva de valor e como ativo financeiro. Entra na disputa pelo futuro como garantia de acesso a novas potencialidades e usos da terra abertos pelo avanço do conhecimento, pelas novas tecnologias e pela formação de expectativas com relação ao futuro.

O que quero destacar é que, como ativo financeiro, a rentabilidade da terra (da natureza, do ecossitema) pode incorporar valorizações distintas daquelas identificadas pelas rendas diferenciais I e II, influindo na renda absoluta e nos preços das terras. Atento a essa valorização financeira da terra RANGEL (1979) concebe o conceito de quarta renda. A quarta renda, ao tornar visível a rentabilidade financeira da terra, elucida mais uma dimensão dos processos de globalização dos territórios. Os processos transnacionais associados aos mercados de capitais e aos fluxos financeiros, especialmente aqueles associados às expectativas de futuro de ecossistemas, no curto, médio e longo prazos, e suas mais variadas possibilidades de uso. 

A valorização dos territórios responde à formação de expectativas. No sentido capitalista, pode-se dizer que a imobilização do capital em terras, produtivas ou improdutivas, significa a territorialização do capital. Não como algo estranho ao capitalismo, mas próprio dele.
 

Um estoque de terras apresenta um campo de possibilidade de uso bastante flexível. A flexibilidade na utilização das terras envolve, não só uma flexibilidade na produção de diversas mercadorias agro-pecuárias, mas também uma flexibilidade de utilização não propriamente agrícola: usos urbanos, mineração, energia elétrica, lazer, turismo e já está sendo considerada como a fonte da biodiversidade, seja o que isto venha a significar com as novas tecnologias do genoma e da transgenia. Como ficariam nesta perspectiva as atuais configurações cidade-campo em um mundo financeirizado?   

Uma necessária reflexão teórica 

Entendendo como PRIGOGINE (1997) que a ciência é um diálogo com a natureza, cumpre aqui problematizar o conceito de natureza pressuposto da prática científica da ciência moderna. Em termos históricos a ciência que praticamos é um produto da modernidade e não pode ser compreendida por de fora do movimento sócio-cultural do Iluminismo no Ocidente que engloba, grosso modo, a Revolução Científica, as Revoluções Burguesas e a Revolução Industrial. 
Para alguns autores os tempos modernos podem ser marcados, na sua origem, pelas Grandes Navegações do final do século XV; era do descobrimento das Américas. Envolvem processos de longo prazo vividos no ocidente dos séculos XVI, XVII, XVIII, XIX e XX. 

Sem me alongar, localizo minha fala naquilo que poderíamos denominar de ciência moderna contemporânea relativista, distinguindo-a do que poderíamos denominar de ciência moderna clássica (cartesiana-newtoniana), esta marcada pelo dualismo e pelo reducionismo. O dualismo separa corpo e mente, natureza e sociedade e dá precedência explicativa em seus processos de síntese ao corpo e à natureza. Tal principalidade explicativa das causalidades dos fenômenos observados funda e legitima o positivismo e o essencialismo. No que nos interessa, em termos culturais esta ciência legitima  a concepção de ser humano separado da natureza. Esse proceder legitima o conhecimento científico e a razão cartesiana, como procedimentos culturalmente superiores no estabelecimento da verdade, na compreensão da realidade e na orientação da ação humana. Em seu conjunto estas três revoluções da modernidade deslocam o fundamento de legitimação do poder nessas culturas da ordem das “leis sagradas” para as “leis da natureza” e seu centro de poder do campo para a cidade e da agricultura para a indústria. A consolidação de instituições universitárias, científicas e tecnológicas passa a indicar graus de civilização superior. Ao mesmo tempo em que aceleram espantosamente os saberes aplicados, multiplicam os processos de profissionalização e tecnificação das sociedades. Diversos autores vão argumentar sobre a importância de se considerar a institucionalização da ciência e da técnica nas sociedades contemporâneas, visualizando tais sociedades como técnico-burocráticas.
 Nestas sociedades, a ciência e técnica são consideradas como força produtiva, bem como a institucionalização da ciência e da técnica é politicamente conformada, como demonstram as configurações das políticas científicas e tecnológicas. O campo da ciência e da técnica articula capital econômico e simbólico. Expressa interesses econômicos e sociais; sendo, portanto, um campo de disputa e competição da acumulação capitalista. 

Nestes sentidos podemos dizer que a ciência moderna compõe, culturalmente falando, a configuração de poderes urbanos.  

Do ponto de vista dos processos econômicos, a institucionalização da ciência e da técnica significa investimentos sociais, públicos e privados, em educação e pesquisa, que são conformados e conformam a expressão dos interesses hegemônicos nas políticas educacional, científica e tecnológica. A própria produção social do conhecimento torna-se campo de disputa capitalista e a tecnologia não pode mais ser considerada como variável independente, como tem sido o procedimento da tradição analítica da economia e da economia política, por exemplo. Parte significativa da pesquisa aplicada passa a ser incorporada como atividades das empresas. Retornamos assim ao argumento problema, já tratado anteriormente, da apropriação privada do conhecimento, agora especificamente do conhecimento científico, que socialmente produzido é apropriado privadamente.

A clivagem inicial entre ser humano e natureza oriunda do dualismo cartesiano arraigou-se na cultura científica ocidental e ainda está presente na cultura contemporânea. A meu ver, a ruptura epistemológica necessária, porém difícil de realizar, impõe conceber a complexa unidade sujeito-objeto, ser humano-natureza, e, em nosso caso, cidade-campo. Penso que a análise das configurações de poderes urbano-rurais que até aqui apresentei é uma tentativa nesta direção.

Conceber essa unidade complexa significa reconhecer que a natureza é elemento fundamental na identidade do ser humano. Nesse esforço, parece-me necessário deslocar o foco analítico para o fenômeno da vivência, do ser vivo, e da vida humana. No caso da vivência humana estaríamos nos indagando sobre as condições de existência do ser natural humano e nas construções das diferentes identidades sociais, em especial a identidade do cientista. 

Podemos dizer que as diferentes identidades se revelam e se constroem nas relações e, dependendo das nucleações societárias que garantem as autonomias relativas do sujeito e do objeto, pode-se afirmar que nem no objeto e nem no sujeito a identidade social revela toda a sua existência. O que poderemos verificar, medir e representar serão apenas índices, indicadores, traços, elementos e registros da própria existência, de uma identidade sempre não absolutamente revelada. Essa questão tem sido objeto de vários pensadores, e carrega também a necessidade de compreendermos que a vida humana contém o grande mistério da ontologia e do sentido, do nascimento e da morte. 

Na busca da relação entre ser humano e natureza, estaremos procurando nos aproximar do tema em um nível mais geral de abstração teórica, bem como buscar os sentidos que uma cultura daria àquilo que a física relativista contemporânea reconhece no princípio da incerteza descoberto por Werner Heisenberg, em 1927. 

WHITEHEAD (1993) em suas Conferências de 1919 argumenta que na incerteza dos fenômenos da natureza física, a natureza se apresenta como uma estrutura múltipla de eventos que só ganha sentido de realidade humana na relação observador-natureza.
 Tal manifestação da natureza é, espacial e temporalmente, instantânea. A manifestação do tempo-espaço seria simultânea ao evento natural, sendo este – o evento natural – produto da relação simultânea observador e o fenômeno da natureza em observação. O que quero reter é que a impossibilidade de se observar um ente físico em si, ou seja, separado do observador, está do fundamento da incerteza do conhecimento humano e no reconhecimento pela física relativista contemporânea, de um lado, da irreversibilidade do tempo e, de outro, da natureza única de um evento. Um fenômeno observado nessas circunstâncias não se repete nunca.
 

Considerar um outro evento como sendo o mesmo evento já observado estaria na ordem da abstração humana e na adoção de um conceito de tempo, ambos associados ao processo cultural de reconhecimento presente no observador. Para WHITEHEAD (1993) o processo de reconhecimento do evento significa a construção, sempre abstrata, do objeto material e do objeto científico por parte do observador. O observado só pode reconhecer algo que já era conhecido por ele e por sua cultura. O reconhecimento pressupõe assim uma socialização prévia do observador. No caso do cientista, uma criança que se tornou-se um adulto cientista. Se o observador é um ente social humano, podemos dizer que tais objetos materiais e científicos são sociais. 

Whitehead demonstra que nas operações mentais, abstratas, de reconhecimento o observador opera uma disjunção do espaço-tempo. Faz parar o tempo em uma abstração que contém sempre uma significação social do tempo. A incerteza da física relativista conteria assim algo mais do que uma insuficiência provisória do conhecimento humano sobre a natureza, como seria o reconhecimento dos limites da certeza científica da física newtoniana. O sentido da incerteza seria da ordem da impossibilidade humana apreender pelo pensamento todas as sensações captadas pelos seus sentidos corpóreos ao vivenciar um evento natural. Tal evento é inseparável da simultaneidade espaço-tempo. 

Reconhecer que esse algo mais é não conhecível, não só pelo observador científico, mas por qualquer ser humano observador é o que nos permite associar a incerteza de Heisenberg ao Mistério. Nas culturas humanas este Mistério é representado simbolicamente, dando sentidos à incerteza, à vida e ao tempo. Se aceitarmos que todo conhecimento da realidade é produto da relação do observador-evento natural, a realidade, mesmo a das ciências naturais, não seria nem independente dos fenômenos naturais e nem puro produto da imaginação humana. Conteria sempre uma incerteza, um algo mais não acessível ao ser humano.  Este mistério inacessível aos humanos é um substrato para a imaginação de sua significação. A atribuição de significado ao incerto viria preencher o Mistério e daria sentido à vida, como o fazem as religiões e como postulam as filosofias da metafísica.
 

Podemos dizer que, de um lado, o objeto material ou físico apreensível pelos humanos não seria nunca a natureza em si e, de outro, ele não seria também uma pura invenção ou imaginação,
 por conter uma manifestação, um evento da natureza. O objeto social seria sempre uma expressão complexa da natureza humana.
  Se levarmos esse conceito de evento aos limites de sua coerência, poderíamos dizer que: se cada evento é único, porque determinado pelos sentidos corpóreos e mentais de um dado observador em relação à natureza que se expressa no evento, tal evento único, no entanto, seria transformado em objeto material ou objeto científico pelo fenômeno humano do reconhecimento. Esse reconhecimento, do ponto de vista do observador, refere-se a algo já experimentado por ele ou a algo já abstraído pela linguagem que modelou seus processos mentais, que cotidianamente chamamos de pré-conceito. O diferente, único e novo do evento seria reconhecido como algo já conhecido e tomado como o mesmo pelo observador. 

Do ponto de vista da interlocução comunicativa entre dois ou mais observadores presentes na manifestação do evento natural, o reconhecimento envolveria um acordo social-político discursivo de reconhecimento e, portanto, da construção da realidade e do sentido do evento. 

Quem convence quem? Quem aceita a verdade do outro como sendo a sua verdade? A resposta a essas perguntas nos levaria ao campo da política em um sentido amplo, aos poderes assimétricos e a poderes hegemônico e contra-hegemônico de construção da realidade, bem como ao reconhecimento de um Outro para os humanos; o mistério da vida. 

Esse Outro, agora não humano, pode ser representado como o Divino, a Natureza e o Tempo, com significados imaginários distintos. Tal pré-enchimento imaginário do mistério da incerteza constitui-se no fundamento de uma cultura, de uma visão de mundo e da realidade objetiva-subjetiva daquela cultura e daquele mundo. 

Essas significações imaginárias sobre o Outro não humano, transformam o mundo caótico de eventos sempre únicos em mundos ordenados de objetos sociais. O Caos se transforma em Cosmos e os eventos naturais se transformam em objetos. Essas transformações se fundam em uma crença ou em um pressuposto subjetivo, imaginário de significação social do tempo e seriam da ordem da criação do subjetivo. Nesse sentido, toda objetivação contém uma subjetivação. Não seria possível separar uma ordem objetiva de uma ordem subjetiva, bem como não seria possível separar uma ordem social de uma ordem natural, ou ainda, uma ordem humana de uma ordem não-humana. 

A aceitação de ordenação não-humana ou de uma força transcendental que daria ordem ao caos seria, assim, sempre uma hipótese ou uma crença, nunca demonstrável, do mistério do tempo. Os processos nos quais se dá a sua legitimação e aceitação, são os processos sociais que dão os significados da natureza e da vida e ao próprio mundo. 

A possibilidade de associarmos o conhecimento da Física, o conhecimento das Ciências Sociais e o conhecimento da Cultura e falarmos em diferentes realidades como sendo realidades da Física, das Ciências Sociais e da Cultura estaria no pressuposto da incerteza estar presente em todas as instâncias da ordem social, podendo assim conter significados e significações diversas no espaço e no tempo. São assim socioistóricas; mesmo quando significadas como eternas. Dando mais concretude a essas elaborações podemos, por exemplo, dizer que toda cultura humana vivencia relações naturais com o sol e a lua no planeta. A ordenação dos sentidos oriunda destes eventos naturais possibilita a um ente daquela cultura  falar das temporalidades dos dias e das noites, das estações do ano, afirmando de forma imanente um sentido para o tempo.
 Todo ser humano vivencia especificidades bio-ecossistêmicas dos territórios, suas águas e ares. Simplesmente pelo fato de estar no mundo, vivencia os fenômenos do mundo. Os sentidos atribuídos a esses fenômenos são, no entanto, diferentes. Tanto podem ser entendidos como sendo da ordem das leis da natureza, das leis divinas, como das leis do nada, ou obra do acaso. As Leis da Natureza concebidas e aceitas pela ciência moderna clássica como eternas, podem assim ser vistas por nós como sociais e históricas, como parte componente da construção da modernidade, como indicadoras de um modo de legitimar os poderes sociais de uma época.  

Para nós, ao sentido que a cultura atribui ao tempo está ligado ao que pode falar como a revelação do mistério das tradições místico-religiosas. A despeito de uma crença ou de um fundamento do mundo, as questões dos sentidos da vida, do nascimento e morte são sempre as grandes indagações da cultura. A física relativista contemporânea reconhece no princípio da incerteza de Heisenberg, a impossibilidade do conhecimento absoluto, e de que a ciência é incapaz fundar uma certeza desta ordem. 

A noção de que é a relação observador cientista-evento social natural que constrói a realidade científica e o próprio objeto social e científico, coloca em cena a cultura científica do observador, suas teorias e métodos, como componentes construtores dessa realidade científica. A subjetividade-objetividade do observador científico é modulada pela cultura científica moderna.
 

Como matriz hegemônica da construção social da realidade, a cultura científica postula-se ainda como um saber neutro, crítico e superior. Essas crenças culturais apóiam-se na valorização do saber científico como fundamento da técnica – da melhor técnica – e na formulação ideológica de que o conhecimento científico atenderia os interesses da sociedade, esta concebida como um ente abstrato, sem estruturas e hierarquias de poderes. Nesse sentido a ciência seria indiferente às disputas de interesses e as assimetrias de poderes existentes naquela sociedade. 

O olhar disciplinar do observador cientista – e a matriz teórico-empírica a ele subjacente – produz determinados fatos científicos como realidade da natureza e da sociedade. Das realidades complexas da natureza e da sociedade, a realidade construída pela ciência só pode revelar indicadores e interpretações: meros registros de existência, nunca a própria existência.
   Diferentes observadores, sob circunstâncias também diferentes, concluirão verdades igualmente diferentes. 

Dizendo de outra forma: toda cultura atribui um sentido e uma significação àquilo que é incapaz de compreender; como o são os fenômenos da origem de vida e do universo, do sentido da existência e da vida e o significado da morte. Essa invenção de sentido consiste naquilo que CASTORIADIS (1982) denomina de construção imaginária propriamente dita.
 Seria essa instituição imaginária propriamente dita aquela que dá sentido ao mundo daquela cultura. Seria o fundamento daquela cultura. 

Essa operação mental imaginária religa (ação de ligar; religar, religião) o conhecível e o desconhecível, o visível e o invisível, o dizível e o indizível, construindo assim um fundamento, só se torna real pela crença, pela fé. Tal fundamento seria mais próprio da cultura religiosa e sagrada do que da cultura científica, posto que esta implica em demonstração e em um posicionamento crítico a toda crença. Na primeira um dogma, na outra uma pressuposição. Assim toda teoria científica é uma hipótese sobre a realidade.       

As imagens do desconhecido tornam-se crenças que naturalizadas tornam-se fetiches. Tornam-se elementos ativos e imanentes da realidade e da própria existência das pessoas. Esse desconhecido, passível de representação, de naturalização e de reificação, só poderá ser visualizado pela ciência se essa ciência reconhecer os limites e contingências da vida humana e do próprio cientista, reconhecer que o conhecimento científico está sempre sujeito à incerteza e indeterminação. 

Uma ciência da incerteza e da indeterminação, como algumas correntes da ciência moderna relativista, e não uma ciência da certeza e da determinação, como postulava a ciência clássica moderna. Um dos elementos da ruptura epistemológica que acima falamos leva-nos a lidar com noções abertas de ser humano e aceitarmos nosso poder como não absoluto.     

No mundo ocidental da Idade Média a concepção hegemônica desse desconhecido pressupunha um Divino absoluto no qual a realidade humana fundamentava o seu sentido. A pressuposição do Divino tornou-se uma crença que fechava e dava sentido de totalidade à cultura e às possíveis significações da linguagem e da comunicação. Num mundo assim construído havia uma supremacia da linguagem e do pensamento religioso. Dessa supremacia emanava um poder hegemônico. O pressuposto do poder medieval estava na crença dogmática de que a realidade e a verdade absoluta, já revelada, foram reveladas por Deus. E, que os sacerdotes eram seus intérpretes. A Igreja a sua representação na Terra. Os reis seus braços de poder. 

No momento original da modernidade, a Revolução Científica, em particular, e o Iluminismo, em geral, legitimam uma concepção que se torna hegemônica na modernidade: as leis eternas da natureza são a fonte da verdade e devem orientar as ações humanas. A razão humana tem a chave a essa verdade, a ciência é a prática deste caminho. O conhecimento científico é superior e neutro por revelar as leis da natureza. O projeto dessa ciência era alcançar a verdade absoluta por meio da investigação da natureza e de revelar suas leis pelo poder da razão. 

Não esqueçamos que estamos falando da razão cartesiana, uma razão que pretendia revelar o saber absoluto. A crença que fechava esta visão de mundo – ou seja, a matriz da cultura ocidental - é a de que a verdade está na Natureza e de que os cientistas são os seus interpretes; a Ciência seria a sua representação na cultura. 

Com a substituição histórica das Leis Divinas pelas Leis da Natureza, como fundamento da legitimação do mundo, seriam agora os cientistas os novos sacerdotes? 

Na medida que a verdade científica é tomada e vivida como verdade absoluta podemos dizer que sim. Na medida em que a ciência é crítica aos saberes instituídos, inclusive por ela própria, podemos dizer que não.  

Na pós-modernidade de nossos dias, o relativismo científico moderno, da incerteza e da indeterminação, retira esse fundamento do sentido de realidade da ciência e da razão, desreificando a Ciência e a Razão modernas. Coloca o sentido de realidade na cultura. A vida passa a ter sentido só em nós mesmos. Os diversos fundamentos que apóiam essas realidades estão sujeitos a dúvida; todos eles; toda representação é discutível, inclusive a representação científica. As realidades estão sujeitas ao consenso social. Na falta de consenso temos as disputas por legitimações e a co-existência de várias verdades, uma hegemônica que se manifesta como poder. 

É neste sentido que as configurações de poderes tornam-se, a meu ver, objeto de indagações e de análises. Com esta apresentação alguns fragmentos de práticas e discursos de configurações de poderes urbano-rurais da modernidade e dos tempos presentes, espero ter contribuído na elucidação destas questões. 
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Imigrantes Portugueses na Zona Rural do Município do Rio de Janeiro no Século XX.

Marta Gomes Lucena
 

Zona Oeste: A antiga Zona Rural da cidade do Rio de Janeiro.  
Situada no extremo oeste da cidade do Rio de Janeiro, a Zona Oeste compreende uma área de 60% do município, cobrindo aproximadamente ¼ deste território, com aproximadamente dois milhões habitantes (CENSO IBGE, 2000) em 294,75 Km2. Mais remotamente, a ocupação dessa região teve como causas o desenvolvimento das economias do açúcar e do café e, do ponto de vista geopolítico, foi incorporada à capital pela existência de um Palácio de Veraneio em Santa Cruz que abrigou importantes decisões históricas, na realidade, a Estrada Real de Santa Cruz inscreveu sua história a história do país. 

Por um longo tempo, a zona oeste do município era definida como “sertão carioca” e como “celeiro do Distrito Federal” por possuir fraca densidade demográfica e pela agricultura como forma dominante de ocupação da terra. Porém, sua rica história marcada por uma cultura popular expressa em torno das unidades rurais e suas capelas, foi soterrada.  Incorporada como área periférica, viu-se ao mesmo tempo afetada tanto por uma ultrajante especulação imobiliária quanto pela degradação de suas atividades agrícolas responsável por sua ocupação. No fim do século XIX, começou na região o processo de parcelamento do solo, com as ordens religiosas se desfazendo de suas propriedades e o surgimento de várias companhias loteadoras: a terra passa assim a adquirir nova função social (FRIDMAN, 1999). No início do século XX, essa área adquire visibilidade, sobretudo pela grande produção de laranja alcançada até então
, de fato, ocorre um processo de valorização imobiliária, todavia, mais voltado para a produção agrícola do que para a moradia. Ressalta-se que, até os anos 1940, a habitação constituía-se apenas como um dado agregado. 

Entretanto, na década de 1950, a citricultura entra em crise, ao mesmo tempo em que a terra se valoriza cada vez mais, na medida em que o mercado imobiliário percebe maior rendimento no loteamento urbano, do que no agrícola. A partir da década de 1960, a frente agrícola é substituída por uma frente urbana, com ênfase na habitação e não mais na produção agrícola. A crise se instala na região devido ao processo de periferização, como conseqüência na década de 1970, a zona rural é substituída pela zona oeste. 

De acordo com registros do Centro de Referência e Documentação Histórica da Zona Oeste do Município do Rio de Janeiro (UERJ), em 1918, o zoneamento estabelecido no Governo do Prefeito Amaro Cavalcanti propôs a criação de uma Zona Rural no território que correspondia anteriormente às freguesias rurais
. A partir dessa data uma agricultura regular se desenvolve, sobretudo na área hoje nomeada como Área de Planejamento 5. Esta área, demarcada pela prefeitura com o objetivo de desenvolver projetos de políticas públicas e programas diversos, se institui como o corte espacial deste trabalho. Por um lado, esta opção deve-se à sua singularidade quanto ao processo de modernização capitalista que trouxe demandas por políticas de zoneamento e estimulou a migração e imigração. Por outro, apesar da gradativa substituição da região como área de produção agrícola por uma área de produção industrial, ainda restam na antiga Zona Rural da cidade nichos agrícolas que resistem, penosamente, à expansão urbana, neste sentido, podemos destacar os bairros de Guaratiba e Mendanha (sub-bairro de Campo Grande) 
. Esses bairros, além de ainda conservarem características de comunidade rural, foram marcados por um adensamento significativo da população portuguesa, sendo, portanto, grande parcela da população atual, constituída por descendentes destes imigrantes.  Integra este trabalho identificar estes imigrantes como agentes sociais testemunhos das transformações sofridas na região tanto na perspectiva econômica e produtiva, quanto a partir do exercício das funções sociais e simbólicas que imprimiram unidade e coesão a esta comunidade.

Para analisar as representações diversificadas que estes grupos possuem, serviu-nos como base o método oral amplamente divulgado pela historiografia inglesa a partir dos trabalhos de (Thompson,1992). Assim sendo, foram realizadas entrevistas com moradores imigrantes e descendentes destas localidades, e a partir dos próprios relatos, foi possível a identificação de outras famílias. Ao seguir o modelo proposto pelo autor para interrogar grupos sociais, assumimos uma postura analítica onde toda comunidade carrega dentro de si uma história multifacetada de trabalho, de vida familiar e relações sociais à espera de que alguém a traga para fora Thompson (1992, p.217). Entretanto, essa abordagem visa também propor alguns marcos de referência que possibilitem a reflexão sobre o fenômeno como um todo, já que compreendemos que a construção social é tida como uma junção de fatores internos e externos, globais e locais que se coadunam. De forma que, dar voz a esses sujeitos históricos (seus aspectos distintivos de classe, relações de trabalho e formas de produção) nos obriga a levar em conta às diversidades integradas numa totalidade.

 A perspectiva de Abreu (1998), ajuda a esclarecer este ponto ao destacar a importância de contextualizar o vestígio, “saber quem o produziu”, posto que qualquer vestígio do passado não é isento de neutralidade e são passíveis de reinterpretações constantes. Para o Abreu (1998, p.17):
(...)a história de um lugar não pode se ater aos processos puramente locais que aí tiveram efeito. Ela precisa relacioná-los a processos mais gerais, que atuam em escalas mais amplas (regional, nacional, global) da ação humana. Isto não pode ser feito, entretanto, às expensas da compreensão das singularidades locais e da sua devida valorização.

De fato, com o crescimento acentuado a partir do século XIX, Campo Grande tornou-se o centro comercial da antiga zona rural do Distrito Federal. O bairro, antes chamado de terras realengas, destinadas às pastagens do gado consumido na cidade do Rio de Janeiro, posteriormente, conhecido por Califórnia Brasileira devido ao cultivo de laranjas, configura-se então, cada vez mais, como moderno, seja por seu traçado urbano ou pela ampliação da rede de serviços e transportes. É interessante observar, na virada do século XIX, que a crença no progresso parece subsidiar as estratégias reguladoras da intervenção urbana
. As atividades agrícolas na região entraram em um processo de transformação frente à nova lógica de apropriação e novos usos da terra. No curso da evolução capitalista, houve a ocupação e incorporação das áreas de fronteira agrícola pela dinâmica da urbanização. De fato, podemos identificar os agricultores portugueses tanto como forças que contribuiu para o desenvolvimento agrário da região, quanto como testemunhos das alterações sofridas pela expansão urbana. Neste sentido, ganha importância à recente pesquisa empírica realizada na região, com famílias de imigrantes portugueses e seus descendentes nos bairros, Guaratiba e Mendanha. A maioria exercendo atividade de agricultura familiar. Nos dias atuais a população do Mendanha é composta por famílias vinculadas, em grande parte, ao trabalho agrícola
. A presença portuguesa é marcante e ainda exerce uma forte influência cultural e sócio-econômica na região que, de modo geral, tem um padrão considerado baixo. Hoje, a comunidade pouco reflete os méritos alcançados no passado (OLIVEIRA,1960). A importância histórica da região está registrada durante o ciclo do café e da laranja. Guaratiba, outrora qualificado como o mais rico distrito agrícola também se reduz a um nicho desta produção. Todavia, manteve até a segunda metade do século XX certo grau de importância econômica para o município. 

Sobre o prisma da representação social, verificam-se os processos identitários condicionados aos costumes e formas de vida que os imigrantes, além dos propósitos econômicos, visavam estabelecer em outras terras. Regra geral, os estudos voltados para o tema da imigração levantam hipóteses secundárias que abordam as incursões de idéias e crenças que se apresentaram como novidades. Pois, longe de seu lugar territorial, essas concepções adquirem uma grande mobilidade e forjam novas identidades. Questiona-se com freqüência, como o sistema de crenças foram ressignificados, apropriados e gerenciados pela comunidade. Essa necessidade de reconstruir as identidades em outras terras leva ao desenvolvimento de estratégias de inclusão, a fim de resistir e estimular a interação das comunidades de imigrantes. Entretanto, estas estratégias, mesmo ao legitimar certo repertorio de tradições culturais, não se traduzem na perda da tensão entre culturas, bem como não naturaliza a conformação do imigrante na estrutura local.  Esse encontro entre mundos, marcado por tensões e processos de acomodações, leva-nos a estabelecer análises de fronteiras políticas e culturais, ou seja, na manifestação do culto às raízes de origem como discurso político no intuito de demarcar uma territorialidade ou afirmação regional. Desse modo, é necessário captar a dinâmica da sua migração que estão distantes de seu contexto original. As falas dos imigrantes e descendentes nos mostraram como a comunidade portuguesa procurou incorporar as suas tradições no cotidiano da sociedade rural do município. As festas em torno das paróquias rurais como a das pastorinhas, do Espírito Santo (de tradição açoriana) e a da colheita são tradições que remetem a fidelidade para com as origens e, ainda vigoram em alguns bairros da zona oeste, sobretudo na região de Campo Grande, ou seja, em um cotidiano outrora rural, a sua consciência comemorativa, e a cultura popular ainda se fazem presentes (CARVALHO,1988;FRADE,1985). Os entrevistados nos contam que na década de 1920, era possível identificar um português na missa pelo traje que usava, principalmente os chalés e lenços que cobriam as cabeças das mulheres e os chapéus pretos dos homens. As fotografias de família já nos possibilitaram identificar traços peculiares que conformam uma identidade lusitana na zona oeste do município.

Algumas entrevistas foram realizadas com os indivíduos pioneiros da comunidade rural de Guaratiba que têm em média 90 anos de idade, em sua maioria originários da Ilha da Madeira e não se naturalizaram. Esses grupos, ainda exercem atividades agrícolas; a agricultura familiar tem sido a principal fonte de renda e com as modificações no cenário rural da região se voltaram prioritariamente para a produção de plantas ornamentais e bananas, vendidas em feiras ou para o CEASA. Observamos na região a existência de uma continuidade de práticas de cultivo como as existentes nas ilhas açorianas. A plantação nas encostas dos morros, as hortas encanteiradas e a adubação orgânica são conhecidas como “horta de portugueses”. Também é de se notar, na região, a permanência de algumas tradições portuguesas, a manutenção do sotaque, a ligação com a igreja católica (os descendentes assumem a tarefa de manutenção das igrejas), elementos que os diferenciam do restante da população local. Assim sendo, assinalamos que atualmente, nesses bairros, a religião ainda age como um fator de integração e de solidariedade para o grupo. De forma a manterem-se vivos os costumes e as tradições portuguesas no local. Ressalta-se assim, a importância da família e da igreja para os imigrantes, especialmente os de primeira geração, demonstrando que estes não se desvinculam das suas origens, dos seus valores, das suas raízes, embora se mantenham firmes no propósito de continuarem no país de acolhimento.
A Consolidação da Frente Agrícola.  

Em uma primeira perspectiva de análise, buscou-se indagar quais os fatores que incidiram sobre aqueles que ao se dirigirem à nova terra, se estabelecem na zona rural da antiga Capital Federal? A relevância desta questão ganha contornos mais significativos mediante os marcos gerais que constituem o perfil da imigração portuguesa para o Brasil. Interessa-nos destacar que a partir da metade do século XIX, a imigração portuguesa tomou caráter quase que exclusivamente urbano, os portugueses passaram a rumar para dois destinos preferenciais: a cidade do Rio de Janeiro e São Paulo
. Uma expressiva parcela dessa população era oriunda de regiões interioranas do norte de Portugal e eram, em sua maioria, pequenos proprietários rurais pobres e se instalavam em pequenos cortiços. Segundo estudos de (LOBO,2002) o perfil do imigrante português na virada do século XIX, era o homem jovem que vinha sozinho para ganhar dinheiro, fixavam-se na cidade, inseriam-se no mercado de trabalho de maneira similar aos brasileiros, e se submetiam a longas jornadas de trabalho. Em sua maioria, chegavam quase sempre com dívidas: com os contratadores e com a família, deixados em Portugal e adquiriram uma imagem de trabalhadores incansáveis. Talvez, esta situação desfavorável aliada ao crescimento da malha urbana, tenha contribuído para que essas áreas rurais ( fronteira aberta dada a disponibilidade de terras) fossem atrativas para destino.  De fato, em torno deste período, no sub-bairro do Mendanha, ocorreu grande afluxo de agricultores portugueses que, expulsos de Realengo por ocasião da construção de novos loteamentos, compraram no local direitos de posses da terra para o cultivo de olerícolas e da citricultura, desempenhando significativo papel no período da febre da laranja. A partir de 1945 o perfil desta imigração muda e a tendência passa a ser a imigração familiar, essa prática foi confirmada, em trabalho de campo junto a famílias na região. De acordo com os relatos, os conterrâneos que já estavam integrados mantinham contatos com seus familiares e mediante carta de chamada estimulavam a vinda destes. Ao se dirigirem à nova terra, os recém chegados eram auxiliados pelos compatriotas quanto a acomodações e trabalhavam na produção agrícola junto àquele familiar que já estava instalado. Desta forma, evidenciamos que a maior parte deles não passaram pelos canais normais de encaminhamento destinados aos imigrantes estrangeiros como as Hospedarias dos Imigrantes e fundaram colônias agrícolas. Quando questionados sobre os principais fatores que determinaram o cruzamento de fronteiras foram apontadas como as principais causas: a crise econômica sobre a zona rural no norte de Portugal (escassez de terras, más colheitas, concentração fundiária) e o desejo de fugir do serviço militar.  Já a maior expectativa quanto ao estabelecimento no novo mundo gravitava em torno da possibilidade de obtenção de terras para a fundação de colônias agrícolas.  

Esta motivação básica para a afixação desta população na região de destino, nos leva a questionar.  Quais seriam os fatores que propiciariam a reprodução da relação com a terra pelos habitantes do norte de Portugal na área rural do Distrito Federal?  Haveria algum tipo de continuidade nas formas de ocupação profissional que fizesse com que se direcionassem para o trabalho agrícola? Tem destaque na região, o padrão de ocupação da terra realizado pelos portugueses, ao serem identificadas características próprias (e eficientes) para as implementações de produção e desenvolvimento agrícola. Poderia então a região estudada, povoada por portugueses, apresentar características semelhantes a de uma área típica de fronteira aberta? Sendo assim, seria melhor identificada como uma área cuja fronteira agrícola estava em processo de consolidação. Já que, pesquisas preliminares na região apontaram o fato de que na década de 1920, serem também portugueses os ocupantes das terras de Guaratiba e Mendanha. Portanto, não haveria uma distinção muito significativa entre os daqui e os novos imigrantes. Esses, como já salientamos, vinham através de uma ampla rede de solidariedade e, a princípio, se instalavam nas casas de seus conterrâneos já afixados na região. Depois, arrendavam as terras ou tomavam posse das terras disponíveis começando então uma lavoura de olerícolas destinadas à comercialização nas feiras públicas da cidade. Em Campo Grande, o Mercadinho de São Brás foi bastante evidenciado pelos entrevistados por ter sido um local representativo dos empreendimentos exercidos, principalmente por portugueses, em um período em que a capacidade agrícola qualificava a região como um importante centro de abastecimento da então capital federal. De fato, no início do século XX, a constituição do cinturão agrícola era uma preocupação de alguns setores do poder público para promover no Distrito Federal um mercado de alimentos próprio onde sua abundância e facilidade de transporte proporcionaria a redução dos preços.  De forma que ao contextualizarmos a questão da fronteira (atlântica) para os que emigram e a questão da fronteira agrícola, quando se incorporam ao sistema produtivo como lugar reservado pelo Estado para a fixação do agricultor, principalmente no período de Getúlio Vargas, nos obriga a evidenciar que em consonância com a proposta de incentivo de um mercado de alimentos na região ocorria, paralelamente, a gradual inserção de um mercado de terras
. 
O processo de periferização.    
 A década de 1950 é um marco das transformações que iam se consolidando na região, decorrentes da intensa produção de lotes e a conseqüente redução da área agricultável do Distrito Federal, já que a expansão dos loteamentos correspondeu, a 40% do total de loteamentos realizados durante todo o século XX Souza (1995, p.21). Como conseqüência, a febre imobiliária criou uma grave questão social com a expulsão de famílias de pequenos agricultores de suas terras. As violências sofridas por esta população, decorrente das ações dos empreendimentos imobiliários, impulsionaram a promoção de entidades associativas organizadas por lavradores da região com o intuito de reivindicar direitos como: a investigação dos títulos de propriedade dos grileiros; medidas contra os despejos; ações de incentivo à agricultura; crédito fácil etc. É importante ressaltar que esta conjuntura associada à ação de despejos de agricultores, conflitos no campo e confusão sobre a titularidade da terra reflete um momento particular da história da política nacional. Neste período, as companhias de colonização despejam os posseiros os entregando a própria sorte. Conforme (MARTINS,1983) entre 1940 e 1950, começa a se configurar um movimento pró-sindicalismo no campo em um momento que este tipo de organização rural não era reconhecida legalmente. Na região podemos citar entre outras iniciativas associativas as Ligas Camponesas na década de 1940 e a partir da década de 1950 as Comissões de Lavradores do Mendanha, a Associação de Lavradores de Guaratiba, Associação de Lavradores de Campo Grande, entre outras. Algumas cooperativas tiveram um papel importante no período, por não se restringirem ao fomento de políticas de comercialização da produção agrícola encontrando também em seu bojo preocupações sobre o tema da posse da terra. Numa perspectiva mais ampla de análise, houve a atuação das organizações camponesas em várias regiões do país decorrentes dos conflitos no campo, respeitando a diversidade regional do país e as suas especificidades locais.  No entanto, de acordo com (MARTINS,1983) havia uma certa unidade na causa do campesinato relacionada às promessas não cumpridas, revolta e violência, caracterizando um dos aspectos da condição do camponês no Brasil que, segundo o autor, sempre teve características de invisibilidade e exclusão do pacto político
. 

Diante deste quadro, torna-se factível questionar, sobretudo na primeira metade do século XX, sobre os reflexos desta situação em termos das características de desenvolvimento tanto para essa área rural, como em relação à comunidade de agricultores portugueses ali instalados. No Mendanha, como já citamos, é possível verificar a manutenção das festas religiosas de tradição portuguesa como o maior acontecimento social desta comunidade, evidenciando a resistência de práticas culturais na memória social do lugar
, ao mesmo tempo, que se faz notar as alterações na sua paisagem oriundas da expansão urbana. Talvez, nos últimos anos, ganhe maior destaque o surgimento de loteamentos irregulares, o que degradou o local já que à inércia do poder público tem levado a região à um processo de favelização (LOPES,2008). 

 O que nos interessa reter é que a problematização não se resolve de forma positivista excluindo as várias relações abstratas. O antigo sertão carioca um lugar desconhecido e inacessível se transforma em uma área que se complexifica mediante especulação imobiliária; conflitos fundiários; a ação de banqueiros e capitalistas, ou seja, coexiste em locais que ainda mantém práticas enraizadas de ruralidade, o adensamento da lógica e funcionalidade urbana. Transformado drasticamente o cenário do Mendanha e de Guaratiba com a decadência da produção agrícola, centralizadas em grande parte pela comunidade lusa, é instituído um discurso do rural como um episódio dos tempos passados.  O processo de periferização se consolida.  A Avenida Brasil ampliada até Santa Cruz começa a ser ocupada por indústrias de base e complementares, recentemente foram edificados os distritos industriais de Santa Cruz e Campo Grande. Na região atualmente se produz, em pequena escala, produtos na área da olericultura (pimentão, chuchu, jiló etc.) e fruticultura (coco, manga, maracujá etc.). Os entrevistados declararam que atualmente registra-se como atividade principal, a produção de mudas exóticas e ornamentais voltadas para o mercado urbano da cidade. Ao se traçar um perfil profissional dos descendentes, estes comentam que com a crise da produção agrícola o trabalho da roça deixou de ser vantajoso e preferem se engajar no setor de comércio e serviços, até mesmo, no setor de prestação de serviço sob o signo da instabilidade. Evidenciamos, que uma das características da precariedade laboral, gira em torno da preferência do tipo de trabalho que o trabalhador prefira exercer como, por exemplo, abrir mão de um trabalho estável mal remunerado por um trabalho temporário, no entanto, com melhores ganhos. (PIÑERO, s.d, p.198). Na realidade, ao destacar esta colocação a intenção não é comparar o incomparável, e sim, evidenciar que de maneira imediata não são perceptíveis às distinções (objetivas e subjetiva) dos processos sociais. Ao aprofundarmos na análise, poderemos captar que as características de abandono que outrora marcou a região denominada como sertão carioca, distante e insalubre, e posteriormente atingida por um sistema de concentração de terras, resultando em experiências nefastas de conflitos fundiários e desigualdades sociais, ainda permanece. Já que, na atual área periférica da cidade do Rio de janeiro, se faz presente à continuidade da desigualdade e do abandono, carecendo de promoção de políticas púbicas que visem proporcionar um desenvolvimento planejado para a região e qualidade de vida à sua população.    
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Tecendo os pontos do drama: o entrevero entre redes sociais, migração e desenvolvimento

Betty Nogueira Rocha

Introdução

Mais um dia de sol escaldante no cerrado matogrossense. O termômetro localizado no cruzamento das duas avenidas principais da cidade, Mato Grosso e Rio Grande do Sul, marcava 39 graus. Sentado com uma cuia
 nas mãos, Joaquim Abrantes
, entre uma mateada e outra, relembrou a saga de sua vida. Joaquim não quis revelar a sua idade, disse que depois de algum tempo nem conta mais os anos para não se assustar. De origem camponesa (como ele mesmo se definiu) nasceu em Santa Rosa, interior do Rio Grande do Sul. Sua história de vida é marcada por sucessivos deslocamentos. Ainda menino migrou para Santo Ângelo (Rio Grande do Sul), depois para Assis Chateaubriand (Paraná), Toledo (Paraná), Novo Mundo (Mato Grosso do Sul) para então chegar em Lucas do Rio Verde (Mato Grosso).

Os sucessivos deslocamentos e a origem sulista de Joaquim Abrantes são algo em comum na história de vida dos migrantes que se fixaram na porção norte do estado de Mato Grosso. Diferentemente de outros grupos, estes migrantes não pensam em retornar para sua cidade de origem. Todavia, reforçam e alimentam a sua identidade social a partir de referências culturais, sociais e históricas do seu território de origem, no caso o sul do país. 

Este artigo tem por objetivo ampliar o enfoque investigativo desenvolvido na dissertação “Em qualquer chão: sempre gaúcho!”: A multiterritorialidade do migrante “gaúcho” no Mato Grosso (CPDA/UFRRJ, 2006) e iniciar as reflexões sobre o nexo entre migração e desenvolvimento
 a partir da conformação das redes sociais acionadas pelos migrantes a fim de garantir o processo produtivo numa região de expansão de fronteira agrícola.  

Migração e Desenvolvimento: por uma contextualização do nexo causal

Ainda que inúmeros estudos relacionem variáveis demográficas associadas à fluxos migratórios com o processo de transformação sócio-econômica de determinadas regiões, o nexo
 entre migração e desenvolvimento é muito recente nas pesquisas das ciências sociais. A migração pode gerar impactos benéficos nas economias seja pela possibilidade de solucionar problemas estruturais de pressão demográfica ou de desemprego, seja pelo papel das diásporas na condução de políticas de desenvolvimento (Figueiredo, 2005). 

Tendo em mente que o conceito de desenvolvimento é relativo e deve considerar fatores econômicos, sociais, políticos, históricos e culturais para não cair na armadilha, já ultrapassada, de vinculá-lo apenas com crescimento econômico, abordar as questões que envolvem, atualmente, a noção de desenvolvimento, requer a construção de um mosaico teórico
.

Em que pese as distintas abordagens do conceito, um dos vieses analíticos da problemática do desenvolvimento recai sobre a valorização do local como ponto de convergência das tendências do global. O desenvolvimento local no ambiente da globalização está diretamente relacionado com a capacidade dos atores sociais em mobilizarem suas potencialidades e capacidades no sentido de buscar competitividade dentro de um contexto de intensas e rápidas mudanças. Ao falar em desenvolvimento local é preciso reconhecer um fenômeno localizado e entranhado de aspectos simbólicos e materiais de um dado território
. Isto posto, é possível sustentar a tese de que as estratégias de desenvolvimento não se restringem apenas a fatores associados à base territorial, mas segundo um emaranhado de articulações resultantes das redes que informam e sustentam as “capacidades de escolhas” (Sen, 2000) dos distintos grupos sociais. 

Nesta perspectiva, o território deixa de ser analisado como uma simples base física onde se dá as relações sociais (entre indivíduos e empresas), e passa a ser visto como um tecido social, uma organização complexa feita por laços que vão além de seus atributos naturais, dos custos de transportes, enfim, de questões meramente de ordem econômica. O fator determinante passa a ser as redes sociais que atuam numa dimensão territorial. Para Abramoway (2000) “um território representa uma trama de relações com raízes históricas, configurações políticas e identidades que desempenham um papel ainda pouco conhecido do próprio desenvolvimento” (Abramoway, 2000:384). 

No Brasil, é possível constatar a vinculação entre desenvolvimento e migração a partir da análise das políticas públicas voltadas à colonização que tiveram seu auge na década de 1970 com a promulgação das três edições do Plano Nacional de Desenvolvimento – PND
. Com base num planejamento engenhoso, mediante metas e estratégias traçadas por setores da economia, a integração e ocupação produtiva do Centro-Oeste ganhou atenção especial com o incentivo a projetos de colonização. Estes projetos estimularam fluxos de migrantes para a Amazônia Legal
 com o objetivo precípuo de incorporação econômica das áreas de fronteira, como o caso do Mato Grosso, com o intuito de abrir mercados e ampliar o espaço econômico para o capital nacional e, sobretudo, para o capital internacional (Delgado, 1988:66). A colonização planejada foi executada mediante duas categorias de projetos: oficiais, sob a égide do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA; e particulares, executados por colonizadoras, geralmente cooperativas do sul do país.

Os projetos de colonização particular são expressivos no estado de Mato Grosso, especialmente no eixo da rodovia que liga Cuiabá e Santarém, a BR 163, onde está localizado o município de Lucas do Rio Verde. Originário de um Projeto de Assentamento Conjunto (PAC) com parceria entre o INCRA, enquanto promotor oficial da colonização, e uma cooperativa, a COOPERLUCAS, responsável por dotar de infra-estrutura o núcleo urbano da cidade, Lucas, como é comumente chamado por seus habitantes, tem apenas 18 anos de existência político-administrativa e desponta no cenário matogrossense como um pólo de desenvolvimento. Alguns indicadores são frequentemente realçados pela mídia e institutos de pesquisa estaduais
 e reforçam a imagem positivada de Lucas como: maior produtor nacional de milho (com produção de 588.000 toneladas); um dos maiores produtores de soja do Estado; terceiro melhor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)
 do Estado apontado como um dos municípios que oferece melhor qualidade de vida a seus habitantes; primeiro município a estabelecer uma Parceria Público-Privada na construção de estradas vicinais, etc. 

Creio que mereça destaque a associação epítome que faço entre migração e desenvolvimento ao colocar em relevo este estudo de caso. Para isto trago à tona as vozes da etnografia que inspiram tal premissa: 

“Eu sou pioneiro. (...) Olha, o povo daqui em geral o trabalhador, o pioneiro, principalmente o pioneiro e os outros que estão se estabelecendo aqui eles estão acreditando e vendo esse desenvolvimento (...). Os pioneiros que não mediram esforços pra ajudar. A gente quando criou isso aqui e fazia um “oba-oba” aqui e pedia a participação, todo mundo ia, a coletividade. Ia todos, todos, todos, todos participar. E lutavam  e viam crescer com orgulho isso aqui. A união, a cooperação entre os moradores, um ajudava o outro. Me sinto contente de morar aqui, mas contente mesmo, feliz! Em ver do jeito que está essa cidade. Orgulho, com muito orgulho de poder ter participado de ter ajudado bastante mesmo a esse município estar como está hoje”. 

(Bento Nardelli, natural de Giruá/RS)

“Nobres é uma terra de matogrossense enquanto que você pega outras regiões, Nova Mutum
, Lucas, quer dizer é diferente. Até a maneira de tratar do povo é diferente, o ritmo de vida é outro, as pessoas parecem que estão em constante busca, não se acomodam facilmente. Acho que isso que gera o desenvolvimento sabe.

(Caetana Scarpelini, natural de Caiçara/RS)

O pioneirismo, vocação para o trabalho, cooperação, união, participação, senso de coletividade e a origem social são categorias acionadas para explicar e justificar o desenvolvimento local. Vale destacar que o pioneirismo está, nesta situação, associado ao espírito desbravador do migrante e refere-se ao indivíduo que busca novas terras e boas oportunidades de expansão agrícola. De certo modo, Mato Grosso apresentava-se no imaginário deste grupo como o novo Eldorado, caracterizado como um “vazio demográfico”, devido a possibilidade de aquisição de grandes extensões de terras agricultáveis a serem desbravadas.

A origem social destes migrantes guarda semelhanças com o estudo de Tavares dos Santos (1993). Via de regra, são descendentes de imigrantes europeus que se fixaram nos núcleos coloniais localizados na região sul do país que migraram devido a impossibilidade de reprodução social familiar. Eram pequenos produtores no sul que trabalhavam com agricultura, principalmente, no cultivo de feijão, trigo, milho, fumo e na criação de animais de pequeno porte para subsistência. Através do trabalho familiar conseguiram “juntar um patrimoniozinho” que lhes permitiu o sustento nos primeiros anos de migração. Outra semelhança é que uma parte do grupo familiar ficava na propriedade no sul viabilizando o(s) membro(s) familiar(es) que migrou. 

Deste fluxo de informação, circulação de pessoas, auxílio mútuo e esperança de uma melhoria da condição material de existência nas novas terras que emerge a hipótese explicativa deste estudo ao considerar que a constituição de uma rede social na migração, neste contexto, exerce papel catalisador no desenvolvimento do município, não apenas pelo seu significado econômico, no que se refere às trocas materiais, mas também pelo seu conteúdo simbólico. 

As Teias Teóricas das Redes Sociais

Atualmente, o uso corriqueiro do conceito de redes para analisar uma variedade de objetos e fenômenos ultrapassa a esfera das ciências sociais conferindo ao termo uma complexidade de abordagens. Redes sociais, redes de parentesco, redes virtuais, redes migratórias, redes digitais, enfim, compreender as interações e distintas relações individuais ou coletivas a partir de uma vertiginosa associação de pontos é cada vez mais recorrente. O argumento central é que estamos todos interconectados, daí a utilização freqüente do conceito de redes pelas diversas áreas do conhecimento. 

A noção de redes foi empregada pela sociologia e antropologia nos anos 1930 e 1940, especialmente, com uma conotação metafórica (Portugal, 2007). Em meados da década de 1970 a sua utilização tornou-se central na abordagem interdisciplinar das problemáticas que envolvem a idéia de relações sociais como um tecido que condiciona a ação dos indivíduos nele inseridos. Inspirada no estudo de Morton et al (2004) e Portugal (2007), apresento uma breve síntese histórica da utilização do conceito de redes sociais pelas diversas áreas do conhecimento. 

Em 1933, o psiquiatra Jacob Levi Moreno criou um método para análise de relacionamentos emotivos interpessoais dentro de um grupo: o sociograma, um diagrama que consiste em pontos e linhas destinadas a ilustrar relacionamentos e demais interações sociais entre as pessoas. Apesar da originalidade da abordagem de Moreno, parece não existir um consenso sobre a paternidade do termo “redes sociais”. No entanto, é possível identificar dois autores colocados como os precursores na utilização do termo: Radcliffe Brown (1940) e John Barnes (1954). 

Enquanto para Radcliffe-Brown as redes são estruturas sociais que determinam o conjunto de relações entre os indivíduos de uma dada sociedade; para Barnes a noção de rede serve para descrever as relações sociais primárias do cotidiano e são constituídas por relações de parentesco, de amizade ou de poder que envolvem diversos elementos que as reproduzem e as mantêm (Radomsky, 2006: 84-85). 

Antropólogos da Universidade de Manchester, na década de 1960, coordenados por Max Gluckman, iniciaram diversas pesquisas sobre as redes sociais nos processos migratórios rural-urbano em países africanos e demonstraram a importância dos laços sociais com o território de origem na reorganização das relações entre migrantes e não-migrantes (Fazito, 2005:72) e para o processo de (re)territorialização do migrante no território de adoção
. 

No início dos anos 1970, o estudo fecundo de Mark Granovetter (1973) estabeleceu a ligação entre a análise de redes e os aspectos sociológicos da economia. A partir de pesquisas sobre o mercado de trabalho, o autor enfatizou os laços sociais como responsáveis pelo acesso ao emprego e, deriva daí a sua teoria sobre os laços fortes e laços fracos. Os laços fortes representam ligações densas que caracterizam a intimidade das relações e o contato direto de pessoas que compõem uma rede. Por outro lado, os laços fracos representam relações esporádicas apoiada em uma rede onde nem todas as pessoas estabelecem vínculos e se constrói, geralmente, com a mediação de um intermediário. Muito embora, os laços fortes estabeleçam redes mais estáveis, os laços fracos são aqueles que permitem o indivíduo acessar informações e contatos que se situam em outros meios e, por isto, são mais eficazes. Não obstante, os laços fracos permitem a constituição de uma rede de relações sociais permeadas de atitudes recíprocas as quais Granovetter denomina de “força dos laços fracos” (Radomsky, 2006:83). 

Apesar das diversas contribuições teóricas, havia uma clara limitação quanto a metodologia e ferramentas de análise. Nos anos 1970 e 1980 o desenvolvimento de métodos sistemáticos de análises das redes com o aporte de sofisticados instrumentos da matemática e estatística foi possível mediante expansão do uso dos computadores e criação de softwares adequados para o tratamento de bases de dados densas. Neste sentido, a Análise das Redes Sociais (ARS) é uma tradição recente nas ciências sociais e, como aponta Fazito (2002), se desenvolve a passos largos.

No caso dos estudos migratórios, a análise dos fluxos materiais e imateriais aponta para o dilema da compreensão dos laços e conexões que se estabelecem e se fortalecem “no” e “pelo” deslocamento. Em outras palavras, parece não fazer sentido falar em migração sem pensar em redes sociais que são acionadas tanto no território de origem quanto no território de adoção como uma estratégia de (re)territorialização
 do migrante. Estas redes possibilitam a obtenção de recursos e apoio mútuo facilitando as condições de existência num novo contexto. 

De caráter heterogêneo, as redes não são apenas mecanismos que possibilitam o movimento migratório, mas, também, interferem e viabilizam a conformação de novas unidades discursivas que substantivam as estruturas coletivas passíveis de mudanças e reorganização. Nesta diversidade os grupos migrantes se afirmam em torno de identidades coletivas que orientam as práticas e discursos estabelecendo elos com significativa potencialidade de se constituir forças sociais. Autores como Massey et al (1987), Tilly (1990), Portes (1995), Fazito (2002 e 2005) e Soares (2000) contribuíram para o estudo do papel das redes sociais na migração, sobretudo, no que se refere a existência de redes de parentesco, de amizade, de compadrio ou de vizinhança como uma dimensão crucial na avaliação do processo migratório. 

Na pesquisa realizada em Lucas do Rio Verde, uma das constatações que mais chamou atenção foi justamente o vínculo de parentesco, de vizinhança e/ou de amizade que unem os migrantes desde a origem. Ali todos parecem se conhecer tanto que a permanência de uma “estranha” por vários dias, circulando em diversos ambientes, foi logo notada pelos habitantes da cidade que criaram determinadas situações para terem a oportunidade de saber a sua procedência e objetivos. A circulação de informações entre os migrantes era tamanha que, ao me dirigir para entrevista ou conversa com um informante, via de regra, ele sabia mais de mim do que eu dele. Isto porque um parente ou amigo já tinha repassado informações. O fato é que estas informações criaram uma espécie de laços de reconhecimento e aceitação que possibilitaram o acesso da pesquisadora a determinados espaços e informantes. 

Dificuldades, cooperação e solidariedade são categorias frequentemente acionadas para descrever o início do processo de colonização e destacar os laços que unem os migrantes. Por se tratar de uma região de fronteira, onde o ambiente exótico do cerrado exigiu novas maneiras de lidar com a terra e pela falta de estrutura de um núcleo urbano que pudesse dar suporte às necessidades básicas de sua existência
, o migrante precisou estabelecer estratégias de convívio onde a solidariedade e a cooperação foram determinantes para sua territorialização conferindo ao grupo um sentimento de coesão social fundamentado no seu espírito de comunidade (Woortmann, 1995). A conformação desta rede é realçada neste depoimento:

“Por causa deles [um casal de amigos dos seus pais] é que nós viemos, porque o meu pai veio com o marido dela para conhecer aqui. Daí o pai gostou e já trouxe alguns amigos junto. Porque o meu pai e minha mãe vieram, muita gente veio em decorrência deles. Primeiro veio meu pai e minha mãe e compraram fazenda aqui. Daí o meu tio, (...) ele também veio e comprou terras aqui. Daí o meu pai trouxe para trabalhar com ele o outro tio (...) Daí ele já estava um tempo aqui e a tia também veio. Primeiro veio os guri, depois as gurias, veio tudo assim meio parcelado. Depois que eles já moravam aqui um tempão veio a outra irmã dela, a casada que trabalha na prefeitura, daí eles também vieram por causa do pai. O pai veio e daí veio vindo os outros”.

(Manuela Zettermann, natural de Santo Ângelo/RS, advogada)

Este relato pessoal corrobora a idéia de uma “rede de parentesco e de vizinhança que exprime um modo de vida local onde a solidariedade se expressa” numa rede social tecida a partir de relações familiares, de vizinhança e/ou amizade onde os atores sociais são envolvidos em projetos coletivos (Mocellin, 1993:81). 

Assim, lanço mão da história de vida da família Monduzzi para explicitar as condições internas da organização familiar em torno da decisão de migrar. A história do processo migratório da família Monduzzi não se esgota em si mesmo na medida em que reflete a história de vida de centenas de famílias que migraram para o norte matogrossense. Como a história de vida desta família (e da maioria das que migraram para Lucas do Rio Verde) começou no interior do Rio Grande do Sul, é de lá que parto para compreensão da dinâmica migratória dos Monduzzi. 

As tramas que informam o drama de uma família

Os avós de Pedro Monduzzi saíram da Itália em direção ao Rio Grande do Sul no período em que a colonização dirigida possibilitou a imigração de grande contingente de famílias italianas. Ao desembarcarem em terras brasileiras procuraram uma região montanhosa que se assemelhasse àquela que viviam na Itália se fixando em Dona Francisca, município localizado no Centro Ocidental Rio-Grandense, que na época era distrito de Cachoeira do Sul. Ali nasceram e cresceram Pedro e seus irmãos que desde cedo ajudavam o pai na roça no plantio de fumo, milho e feijão. Devido a impossibilidade de reprodução social que pudesse garantir o futuro dos filhos, a família resolveu migrar para Tupanciretã onde, em quatro anos, conseguiram adquirir um pequeno patrimônio. 

À medida que acionava a memória, a narrativa de Pedro entrecruzava lembranças que deixavam sua voz embargada de emoção. Com o olhar perdido nas lembranças Pedro contou que núcleo familiar dos Monduzzi era composto pelo pai, mãe e dez filhos, sendo que o pai e um dos irmãos são falecidos. Naquela época, os homens trabalhavam na roça enquanto as mulheres eram responsáveis pelas tarefas domésticas e manutenção da horta. Depois de alguns anos, a reprodução social com base familiar começou a encontrar limitações devido a ascensão do modelo produtivista baseado na modernização da agricultura. É enorme a diversidade de estratégias e arranjos familiares para fazer face às dificuldades de reprodução social no meio rural e, nesta direção, uma das alternativas é a possibilidade de migrar. 

Em 1979 os irmãos mais velhos, Toríbio e Lívio, viajaram para o Mato Grosso a fim de conhecer a região de Cáceres, indicada por vizinhos e amigos como uma região onde “existia terras para arrendamento”. Não gostaram das terras, tampouco da estrutura da cidade. Passando pela capital, Cuiabá, resolveram visitar uma agência do Banco do Brasil para coletar informações sobre a existência de linhas de crédito para agricultura, onde encontraram agricultores vizinhos de sua roça no Rio Grande do Sul. Foi então que os “compadres” indicaram: “vamos para Lucas do Rio Verde que lá em Lucas tem uma área que serve pra vocês, e é boa, é do lado da minha, vou te dar apoio e vamos embora”. Viajaram no final daquela tarde. Dois dias depois tinham adquirido a posse de 1.000 hectares em Lucas do Rio Verde. 

“Nós não tínhamos poder aquisitivo pra comprar (terras no Rio Grande do Sul). Mas para arrendar era uma exploração, estava ficando difícil a sobrevivência lá. E aqui (Mato Grosso) tinha muitas, a extensão de área aqui era muito grande. Era fácil, (...)sendo que nós compramos os direitos de uma área de terra aqui que era cerrado, pelo valor de 1 ano de arrendamento de área no Rio Grande”. 

(Pedro Monduzzi, natural de Dona Francisca/RS, agricultor empresarial)
Importante reter do discurso de Pedro o fato de terem adquirido a posse e não a propriedade das terras caracterizando-os como posseiros, muito embora eles não se reconheçam como tal por terem pago pela posse. Outro dado significativo é o fato de terem comprado a posse de 1.000 hectares pelo valor equivalente a um ano de arrendamento de uma área muito menor no sul do país. Este tipo de transação é de suma importância para se entender, por exemplo, a estrutura fundiária do Mato Grosso. 

Toríbio e Lívio retornaram ao Mato Grosso em 1980 levando apenas alguns pertences e ferramentas para a lida no campo. Os irmãos enfrentaram muitas dificuldades em dominar a natureza selvagem e iniciaram a derrubada do cerrado seguida da catação de raízes com certa dificuldade levando em consideração as distâncias em que se encontravam de uma cidade. Para comprar alimentos, insumos para a lida no campo ou para entrar em contato com a família era preciso se deslocar 360 km para a cidade mais próxima. Em 1981, Pedro Monduzzi, solteiro, o mais novo dos homens da família, chegou em Lucas do Rio Verde para ajudar na colheita. Nos primeiros anos a produção foi ruim: 

“ficamos uns anos devendo naquela época, aonde que dava vontade de voltar, mas só que quando eu cheguei no Mato Grosso em fevereiro de 81 e daí olhando as lavouras eu falei para o meu irmão: se alguém conseguir plantar soja aqui numa região dessa, isso aqui ninguém mais segura” 

(Pedro Monduzzi, natural de Dona Francisca/RS)

Embora destaque a categoria “nada” como explicativa do vazio de infra-estrutura , Pedro enxergava o lugar como uma região promissora para o cultivo da soja. Para isto era preciso corrigir o solo, aprender a trabalhar no cerrado e se adaptar ao regime de chuvas. Os familiares que ficaram no sul enviavam remessas de dinheiro para o sustento dos irmãos já que a produção nos primeiros anos de plantio foi ruim devido ao processo de preparo do solo. Pedro fez questão de contar que “o melhor pessoal da família era os vizinhos”. Contou que eram todos muito próximos pois compartilhavam das mesmas dificuldades. As visitas eram freqüentes, todos sabiam da vida um do outro, compartilhavam negócios, nos finais de semana os vizinhos se reuniam para saborear um churrasco. Divertindo-se com as lembranças, Pedro contou que para fazer uma festa era preciso viajar para comprar bebidas e mantimentos.  Como não tinha energia elétrica, a bebida era resfriada com uréia, não chegava a gelar. Todos se envolviam nas atividades e dividiam tarefas, pois eram poucos os momentos de lazer. Se alguém ficava doente ou se faltava insumos em alguma roça, todos se mobilizavam para ajudar. Nostálgico, Pedro contou que “antigamente era muito bom”, não existia conforto, mas todos se ajudavam. 

As notícias da família, dos acontecimentos no mundo e no sul, sobretudo, as informações sobre política e futebol, com destaque para a dupla Gre-Nal (Grêmio e Internacional, times do Rio Grande do Sul), eram transmitidas por um único telefone público que atendia todas as famílias. Era preciso ficar de três a quatro horas na fila para conseguir fazer uma ligação e muitas vezes quando chegava a sua vez ocorria pane ou congestionamento na linha.

Com orgulho, destacou que cada um dos “pioneiros” colocou o seu tijolinho na construção da cidade. Pedro se refere ao fato de que boa parte da infra-estrutura tais como escola, igreja, posto de saúde, etc., foi construída em sistema de mutirão já que Lucas do Rio Verde era um distrito do município de Diamantino, e raramente recebia recursos da prefeitura. 

É possível notar que os laços de parentesco e de vizinhança foram importantes na solução de dilemas de ação coletiva, sobretudo, como sublinhou Putnam (1996:16), pela dimensão normativa das relações sociais e “conexões entre indivíduos – redes sociais e normas de reciprocidade e confiança que delas emergem”. A configuração destas redes sociais pode determinar as formas e magnitudes dos fluxos migratórios (Fazito, 2002) já que conecta território de origem e território de adoção determinando, sobremaneira, o aspecto multiterritorial do migrante. Adiante, retomarei este argumento. Retomemos a trajetória dos Monduzzi.

Em 1984 os Monduzzi iniciaram o plantio da soja, mesmo ano em que Garibaldi,  Rodrigo, Bibiana e Anita chegaram em Lucas do Rio Verde. Os homens eram irmãos e as mulheres cunhadas de Pedro. Bibiana Monduzzi, esposa de Toríbio, contou que carregaram os sonhos e uma pequena mudança no caminhão Mercedes, onde trouxeram um trator com concha e um espalhador de calcário (maquinário utilizado ainda hoje na fazenda), uma vaca de leite com seu bezerro e um cachorro pastor alemão. A mudança era pequena:

 “a gente não tinha quase nada, mas vontade, disposição e vontade de lutar por uma vida melhor a gente tinha de sobra. Ficamos morando no barraco que não era forrado tinha frestas nas paredes e no assoalho. As coisas não eram fáceis. Foi preciso a gente se acostumar, naquela época não havia luz elétrica, carro nós tínhamos uma F-4000 amarela velha toda amarrada de borracha para não perder o paralama. (...)Foram tempos difíceis, sem falar no lado afetivo não é fácil para ninguém ficar longe de sua família, num lugar distante, a gente enfrentou tudo isto e hoje se fosse preciso com certeza a gente enfrentaria tudo de novo” .

(Bibiana Monduzzi, natural de Cachoeira do Sul/RS)

A saga dos Monduzzi também foi realçada pela matriarca da família, Dona Ismália, uma senhora de aproximadamente oitenta anos muito simpática. Curiosamente dona Ismália não mora no Mato Grosso, apesar de ressaltar que se “sente em casa” em virtude de muitas famílias da região onde ela mora no Rio Grande do Sul morarem atualmente em Lucas do Rio Verde, porém “não consegue viver longe do Rio Grande”. Devido o “frio” que tem feito no sul nos últimos anos ela optou “por passar o inverno em Lucas” com os filhos, netos, noras e genros. Desta maneira, dona Ismália considera que tem “dois lares”, vivendo “metade do ano no Mato Grosso e a outra metade no Rio Grande do Sul” como ela mesma destacou.

É interessante observar que, apesar de grande parte da família Monduzzi morar no Mato Grosso, eles não perderam o contato com o Rio Grande do Sul. Existe um vínculo, uma espécie de cordão umbilical que não foi cortado mesmo que morem há mais de uma década em Lucas e reconheçam o município como um “lar”. Dos seus nove filhos (um deles já falecido), seis moram em Lucas do Rio Verde e dona Ismália reforçou que “no início foi tudo muito difícil”. Em alguns momentos, visivelmente emocionada, com lágrimas nos olhos, recordou que parte da família ficava no sul ajudando aqueles que tinham vindo pro Mato Grosso. 

No início, parte da família que ficava no sul dava “suporte” para a outra parte que havia migrado pra Lucas e, assim que podiam, “retribuíam” ou “trocavam” ajuda. Esta prática de intercâmbio familiar promoveu uma espécie de elo contínuo entre os que estavam no Mato Grosso com aqueles que ficaram no Rio Grande do Sul. Este vínculo, este sentimento de pertencimento aos dois lugares me permite realçar que a territorialidade
 do migrante, neste caso, não é uma via de mão única já que expressa seu atributo multifacetado. Em outras palavras, o migrante não migra sozinho, ele está circunscrito “no” e “pelo” contexto social da origem.

Outro dado significativo, ressaltado por dona Ismália, é não conseguir “viver longe do Rio Grande”, no entanto, para fugir do frio se desloca para o Mato Grosso onde também considera “um lar” já que “aqui [Lucas] é tudo muito parecido [com o Rio Grande do Sul]”.  Dona Ismália percebe o Rio Grande do Sul como sendo o seu lar oficial, enquanto o Mato Grosso é percebido como lar provisório. A facilidade de uma mobilidade física a possibilita experimentar múltiplas modalidades de territórios, acionando-os de forma sucessiva e simultânea mediante a vivência de múltiplos papéis, o que parece denotar uma multiterritorialidade que se dá, de acordo com Haesbaert (2004), através do “encaixe de territórios em diferentes dimensões ou escalas” (Haesbaert, 2004:8). Dito de outra maneira, dona Ismália pode jogar ou acionar sua territorialidade a partir de um leque de opções muito maior, e por isto múltiplo, podendo inclusive fazer, desfazer ou refazer constantemente sua territorialidade. Isto permite “jogar com a multiplicidade de territórios existentes, criando assim uma nova territorialidade” (Haesbaert, 2004:346). Não se trata apenas da simples possibilidade de acessar ou de ativar diferentes territórios, mais do que isto, trata-se de vivenciá-los, concomitantemente e/ou consecutivamente, sobretudo, como um espaço vivido. Diante disto, o território passa a se configurar como um território-rede, pois o movimento ou mobilidade torna-se um elemento fundamental na sua constituição e, por sua vez, da territorialidade.

Ao me debruçar sobre a trajetória dos Monduzzi verifiquei que várias famílias migrantes
 de Lucas compartilham de relações de parentesco, vizinhança ou amizade, todas engajadas numa troca interna de bens simbólicos e materiais que caracterizam uma rede social na migração. Além disto, compartilham da mesma origem social, na sua maioria pequenos agricultores do sul do país, e do mesmo sentimento em relação ao processo migratório: sustentam e reforçam sistematicamente os vínculos com o território de origem, porém não pretendem retornar já que “quem anda pra trás é caranguejo”, como relatou um dos entrevistados. Daí a utilização da metáfora provisório-permanente para entender as múltiplas significações da categoria migrante que emerge da relação dialógica acessada por este ator social que se percebe ao mesmo tempo como “gaúcho”
 e “matogrossense” e, desta maneira, afirma a sua multiterritorialidade.

A provisoriedade da sua situação social se expressa no forte vínculo que estabelece com o território de origem chegando ao ponto de reproduzir a sua territorialidade “gaúcha” através de todo um aparato simbólico e a instauração de uma rede regional capaz de articular território de origem/território de adoção. Vive-se a situação permanente para manter, de alguma maneira, a sua condição provisória. Dito de outra maneira, o migrante de Lucas do Rio Verde, na sua maioria, não manifesta desejo de retornar para o sul, entretanto, o vínculo com o território de origem não se esvaece como ficou evidente em vários relatos dos quais destaco:

 “Aquela saudade do Rio Grande sempre fica. Parece que você trabalha o ano pra chegar no final do ano ter a oportunidade de tirar férias e viajar pra lá pra rever os amigos, pra ter esse contato, então é assim uma coisa muito forte. Eu estou aqui há 20 anos e eu não consegui, eu não consegui, embora eu veja o Mato Grosso como a minha terra, mas eu não perdi o vínculo com o Rio Grande do Sul”. 

(Caetana Scarpelini, natural de Caiçara/RS)

O território de origem, neste caso, aparece como um local de descanso, de laços fraternos e afetivos. Migra-se para o sul numa condição provisória já que o vínculo com o território de origem é “muito forte”. Entretanto, o Mato Grosso é reconhecidamente o território de adoção do migrante onde ele expressa sua condição de permanente ao destacar como sendo “minha terra”. 

Responsáveis por acionar elos econômicos, culturais, sociais e até políticos entre os “gaúchos” do Mato Grosso e os “gaúchos” do Rio Grande do Sul são exemplos da complexidade desta rede social na migração,: a comemoração da Revolução Farroupilha
 em território matogrossense (no sentido estrito) reproduzindo práticas culturais e sociais do território de origem; a rede de comunicação acionada pela família e vizinhança que garante o abastecimento de produtos – geralmente alimentícios – vindos do sul como é o caso da erva mate e do butiá
; a existência de uma organização social, cultural e até mesmo política em torno do Centro de Tradições Gaúchas - CTG que agrega “gaúchos” e simpatizantes; relação de cooperação entre políticos do Mato Grosso e do sul do país; dentre outros. 

Algumas Considerações

A literatura recente sobre a relação entre migrações internacionais e desenvolvimento, de acordo com Figueiredo (2005), explicita esta relação biunívoca em termos econômicos, demográficos e políticos
. O argumento central que orientou o olhar investigativo traçado até aqui aponta para uma articulação entre migração e desenvolvimento para além destes fatores incorporando o debate em torno do desenvolvimento do ponto de vista das redes sociais incrustadas de relações simbólicas (culturais e sociais). 

Eli da Veiga (1999) destaca que o desenvolvimento depende essencialmente do papel catalisador que desempenha as estratégias elaboradas por atores locais apontando para a (re)valorização da “face territorial do desenvolvimento”. Uma visão da dimensão territorial do desenvolvimento fortalece a noção de capital social no sentido de ampliar as potencialidades locais. Numa visão mais estreita, capital social é o conjunto de normas e redes sociais que afetam os grupos instituídos facilitando as relações de cooperação entre os seus membros (Marteleto e Silva, 2004:44). O conceito de capital social diz respeito às relações de reciprocidade e cooperação no interior de determinados grupos sociais como promotor de um processo de aquisição de poder que, por sua vez, pode (ou não) fornecer as bases para o desenvolvimento (Putnam, 1996). Por seu turno, Bourdieu (1986) conceitua capital social como o somatório dos recursos disponibilizados pela existência de uma rede de relações de reconhecimento mútuo institucionalizada em campos sociais. Observe que em ambas definições fica evidente  a relação entre redes sociais e capital social como um provável recurso a favor do desenvolvimento. 

Em Lucas do Rio Verde, tal como no estudo de Elias & Scotson (2000), o capital social se expressa na rede social de parentesco e vizinhança que existe desde o início do processo de colonização entre os migrantes e se constitui numa rede a partir da qual seus membros podem mobilizar recursos para cumprir diferentes objetivos, seja para realização de tarefas domésticas, organizar festas, ou ainda receber apoio na lida do campo, dentre outros. Por outro lado, é preciso reconhecer que a identidade que informa esta rede está baseada em referenciais culturais e sociais do território de origem que, de alguma maneira, passam por um processo de re-semantização no território de adoção. De fato, a rede social na migração em Lucas do Rio Verde é produzida e reproduzida através de um contínuo intercâmbio de favores, visitas e manifestações de afeto entre parentes e vizinhos da comunidade que ajudam a reforçar os laços sociais. 

Marteleto e Silva (2004) identificam três redes que ampliam as dotações de capital social de um dado grupo: os laços entre os membros da comunidade (capital social de ligação); entre os membros da comunidade e representantes de organizações não-governamentais (capital social de ponte); entre as lideranças sociais e comunitárias e os agentes das redes locais (capital social de conexão). 

Apesar da difícil operacionalização, existem evidências de que o capital social pode ser usado para a promoção de desenvolvimento. No caso deste grupo migrante, os laços de parentesco, as relações de compadrio, a rede de vizinhança e a rede regional gaúcha (nos termos de Haesbaert, 1998) compõem uma estrutura de solidariedade e cooperação que se materializou num projeto de desenvolvimento. Sob o acordo tácito dos migrantes o trabalho cooperado e solidário resultou na construção da cidade (daí o forte sentimento de pertencimento ao local); nas políticas em torno da emancipação do município; nas associações econômicas que resultaram na expansão da fronteira agrícola (viabilizada pela Cooperlucas); dentre outros. 

Embora as políticas de desenvolvimento promovidas pelo Estado brasileiro tenham incentivado, a priori, os fluxos migratórios; a análise do nexo causal entre migração e desenvolvimento é um caminho de pesquisa recente. A intenção, aqui, é chamar atenção para o fato de que o nexo migração-desenvolvimento deve ser analisado numa perspectiva dialética por diferentes prismas - econômico, social, cultural, demográfico, político, etc. Isto permite apresentar os argumentos iniciais da minha hipótese investigativa: a valorização do papel das trajetórias familiares e das redes sociais na migração na compreensão das estratégias de desenvolvimento. Para tanto, o conceito de capital social representa uma relevante ferramenta teórica para compreensão das redes sociais na migração. A complexidade desta abordagem reside na análise dos laços (fortes e fracos, nos termos de Granovetter), que potencializam o círculo de relações sociais e ampliam a capacidades de escolhas dos indivíduos e grupos. Este enfoque é compatível com a abordagem de Sen, segundo o qual, o processo de desenvolvimento de uma região supõe a expansão da liberdade de escolhas e de oportunidades. 

Os limites de leitura do arcabouço teórico que informam estas teorias se configuram no atual estágio como um estorvo para ponderações e apontamentos mais seguros de pesquisa. Portanto, diante das incertezas impostas pela minha trajetória pessoal reconheço que o percurso traçado se assemelha a uma brainstorming
 que motiva, tensiona e desperta o meu olhar (ainda impreciso) de pesquisadora.
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O migrante nas tramas da cidade: a (re)construção simbólica do urbano

na fronteira do rural

Betty Nogueira Rocha

Introdução

A instauração do regime militar em 1964 no Brasil colocou no proscênio a tese da modernização da agricultura calcada na expansão das fronteiras e inserção de todo um aparato tecnológico no campo. A aliança entre o capital e o latifúndio viabilizou dois projetos do regime militar: a industrialização da produção agrícola e a ocupação dos “espaços vazios” do território nacional através de projetos de colonização no oeste brasileiro. O que se pode observar no campo foi uma “modernização conservadora” que privilegiou algumas culturas e regiões assim como médias e grandes propriedades agrícolas como unidade produtivas, “nunca uma transformação dinâmica, auto-sustentada; pelo contrário, uma modernização induzida através de pesados custos sociais e que só vinga pelo amparo do Estado” (Graziano da Silva,1982:40).

Uma das primeiras medidas do governo militar foi a promulgação do Estatuto da Terra que, nas palavras de Martins (1983), estimulou a expansão capitalista com base nas empresas nacionais e internacionais para a promoção da industrialização do campo. Se a Lei de Terras de 1850 abriu caminho para a colonização privada, o Estatuto da Terra (lei nº 4.504 de novembro de 1964) regularizou as empresas particulares de colonização destinando como áreas prioritárias àquelas localizadas nas regiões fronteiriças. O lema “integrar para desenvolver” fazia parte do discurso governamental e estava relacionado com a linha mestra do programa de integração produtiva e econômica da Amazônia brasileira para fins industriais e de exportação.

A Amazônia Legal
 passou a integrar a via de desenvolvimento calcada na ação planejada do Estado que, através dos projetos de colonização dirigida, mobilizou um grande fluxo migratório para a região. O escopo da política de valorização da Amazômia encontrou, no plano político, respaldo na doutrina de segurança, integração e desenvolvimento nacional cujo discurso oficial era “integrar para não entregar”. O governo do General Médici editou em 1970 o Programa de Integração Nacional (PIN) através do qual sancionou a construção das rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém sendo delimitada uma faixa de 10 km de cada lado da rodovia (posteriormente ampliada para 100 km) destinada à colonização e reforma agrária. No mesmo ano é criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA com a missão de promover, coordenar, controlar e executar os projetos de colonização e de reforma agrária. A intenção do governo era de assentar 100 mil famílias ao longo das rodovias no período de 10 anos (Schaefer, 1985). A modalidade de colonização particular com base na empresa privada passou a ocupar a preferência governamental por possibilitar “o aproveitamento econômico da terra, de modo a elevar a produção agrícola nacional” visando atender aos “interesses do capital privado representados na cooperação do estado com a empresa privada” que recebiam os mais diversos incentivos e estímulos oficiais, tais como, terras financiadas a longo prazo, apoio em infra-estrutura, financiamentos de projetos, dentre outros (Ianni, 1979:87-89).

A parceria entre Estado e iniciativa privada no planejamento e execução da colonização se configurou na alternativa de expansão da fronteira amazônica comprovada pelos empreendimentos desta natureza que se instalaram na região amazônica e pelo expressivo número de cidades que nasceram destes projetos. É neste cenário que intensos fluxos migratórios foram direcionados para o oeste brasileiro onde cidades foram criadas a partir do encontro das objetividades e subjetividades dos migrantes que ali se fixaram. Do ponto de vista sociológico, a migração envolve três fases. A primeira refere-se a motivação para emigrar, ou seja, as necessidades e condições de existência que levam uma pessoa (ou grupo) a sair de um lugar para outro; a segunda relaciona-se ao processo migratório em si, a 

aspecto concreto da mobilidade física; e a terceira constitui a assimilação do migrante no território de adoção. No caso dos estudos migratórios a análise dos fluxos materiais e imateriais aponta para o dilema da compreensão dos laços e conexões que se estabelecem e se fortalecem “no” e “pelo” deslocamento. Em outras palavras, parece não fazer sentido falar em migração sem pensar nas redes sociais que são acionadas tanto no território de origem quanto no território de adoção como uma estratégia de (re)territorialização
 do migrante. Estas redes possibilitam a obtenção de recursos de apoio mútuo facilitando as condições de existência num novo contexto e, neste sentido, as redes se tornam portadores de uma identidade construída entre os dois lugares: origem e destino. Pode-se dizer que migrar corresponde a um processo dialético de “desajustamento-ajustamento” do migrante, pois, na prática o que ocorre é que suas relações sociais estão referidas ao território de origem que contribui decisivamente para a re-semantização de sua identidade e, por outro lado, há necessidade de uma adaptação ou socialização no território de adoção onde o indivíduo ou grupo irá mergulhar num “processo de transformação social” (Martins, 1973:20).

O papel da colonização dirigida fica mais explícito quando analisado e avaliado a partir de experiências concretas nos lugares onde foram implantados. A apropriação material e imaterial que os migrantes fizeram do espaço em diferentes escalas denota o efeito múltiplo e em processo da experimentação e (re)construção do território. O presente artigo explora a

pesquisa de campo realizada no município de Lucas do Rio Verde, localizado na região norte do Estado do Mato Grosso, originário de um projeto de colonização particular, com o objetivo de investigar o discurso da cidade analisando a relação urbano-rural e as marcas simbólicas impressas pelo grupo migrante naquele território.

2. Um passeio pela poética da cidade

Feche os olhos. Solte a sua imaginação. Suponha que esteja dentro da maquete de uma cidade e será conduzido(a) em um passeio virtual. Basta andar e observar tudo a sua volta, seguindo, esporadicamente, as instruções da sua condutora. Perceba a distância que separa uma rua da outra, parece ter sido milimetricamente calculada. As ruas da cidade são amplas e asfaltadas, as casas se diferenciam pelas tonalidades das cores e por seus aspectos geométricos, porém, olhando mais atentamente, é possível notar uma semelhança nos formatos arquitetônicos. A maioria das casas não tem muros, apenas grades que as separam das calçadas e, esta por sua vez, das ruas. Obviamente, como toda regra tem exceção, algumas casas possuem muros altos, embora atrás deles se constate semelhanças arquitetônicas com as demais casas da rua.

Continuando a exploração virtual, observe a organização e disposição das casas, estabelecimentos comerciais, escolas, praças, hospitais, igrejas, etc. Parece saltar aos olhos do observador a arquitetura moderna e planejada da cidade, desenhada detalhadamente como se fizessem parte de uma cenografia. Até mesmo os carros que transitam pelas ruas parecem ter saído de uma concessionária naquele exato momento. Agora utilize seus olhos como se fossem um instrumento de raio-x para detectar alguma irregularidade. Missão quase impossível. As ruas são limpas, não se verifica um papel pelo chão, embora somente as praças tenham cestos de lixo; os carros e, sobretudo, as caminhonetes de última geração com design arrojado, verdadeiros ícones da tecnologia automobilística, transitam harmoniosamente pelas ruas e seus motoristas param gentilmente para que o pedestre possa passar pois não há semáforos nesta cidade. Existe ainda uma ciclovia por onde transitam os “bicicleteiros”, geralmente estudantes e trabalhadores que utilizam a bicicleta como meio de transporte. Curioso observar que a ciclovia localiza-se ao longo de uma das avenidas principais da cidade que, não por acaso, chama-se “Mato Grosso”. Esta avenida serve de elo de ligação entre o núcleo mais antigo da cidade – onde se concentra a maior parte do comércio e o centro – e o núcleo mais recente. Quais serão as diferenças e as similaridades entre esses dois núcleos? Que tal observar? Inicie pelo núcleo mais antigo, onde a cidade começou a ganhar contornos cartográficos. Observe atentamente tudo a sua volta. Sinta o cheiro e o barulho da cidade, afinal, todo espaço se configura pelo cheiro e pelo barulho. Obviamente que por se tratar de uma “maquete” o cheiro peculiar é de “novinho em folha”. Porém, é possível sentir um cheiro de fuligem, algo mais parecido com pó. De onde vem a poeira? Olhe sua volta novamente.

Esquecemos (você e eu) de mencionar as extensas plantações de soja que circundam a cidade, lugar onde muitos dos habitantes se dirigem no início da manhã para começar sua jornada de trabalho. Alguns fazem o percurso cidade-campo de caminhonete, outros vão de bicicleta até o estabelecimento comercial do patrão para pegar uma carona até a lavoura. Cabe aqui lembrar que quase todo dono de caminhonete é, geralmente, possuidor de grandes extensões de lavouras de soja é também dono de estabelecimentos comerciais nas mais diferentes áreas do mercado: farmácias, postos de gasolina, concessionárias de veículos, lojas agropecuárias, etc. Ademais, se reconhece e é legitimado pelos moradores da cidade como “pioneiro”. As fazendas - onde ficam as lavouras - são administradas por empresas familiares localizadas na cidade, por isso é muito comum encontrar na paisagem citadina placas indicando o nome de fazendas, muito embora estejamos em uma zona urbana. Estas “fazendas urbanas” abrigam apenas uma das atividades do campo: a parte administrativa e empresarial do negócio. Outro detalhe é que o cheiro da lavoura é um dos condicionantes do barulho da cidade. Vale aqui outra explicação. Em virtude das atividades do/no “campo”, a “cidade” acorda muito cedo. Às 05:30 horas já é possível observar algumas famílias reunidas na frente de casa tomando chimarrão, às 06:00 horas alguns comércios abrem suas portas, e às 07:00 horas a cidade inteira está em pleno vapor. Pare. Volte um pouco para trás. Você observou “chimarrão”? Chimarrão é uma bebida servida quente de uma infusão preparada com erva-mate numa cuia de porongo e tem sua origem num hábito das culturas quíchua, aymará e guarani. A erva mate é encontrada principalmente no sul do Brasil e norte da Argentina e seu nome científico é Ilex paraguariensis. Atribui-se a esta bebida propriedades digestivas e estimulantes além de representar um “gesto de cordialidade do anfitrião ao receber um visitante”. O uso do chimarrão “nasceu sob o signo da hospitalidade” (Lessa e Cortês, 1985) e a roda de chimarrão é tida como um ritual de convivência fraterna onde a cuia vai passando de mão em mão num gesto de cordialidade, hospitalidade e amizade entre àqueles que compartilham da mesma bomba e tomam o mate até fazer roncar a cuia. Além de ser um hábito no Paraguai, Uruguai e Argentina, no Brasil é fortemente arraigado na região sul, principalmente no Rio Grande do Sul onde é considerado um elemento emblemático da cultura gaúcha. Isto demonstra que a consistência de uma cidade não é apenas material, mas está relacionada a concepções subjetivas. Direcionando o olhar para tais subjetividades percebe-se além do chimarrão na frente das casas e nos comércios: (1) o trabalho familiar nos estabelecimentos comerciais e empreendimentos agrícolas; (2) mapas da região sul do país pendurados nas paredes de comércios e residências; (3) música típica do sul do país como o xote e o vaneirão tocando nas rádios; (4) placas de carros do Rio Grande Sul, Santa Catarina e Paraná; (5) nome de estabelecimentos comerciais um tanto quanto peculiares, tais como, Lanchonete Santa Catarina, Pioneira Materiais de Construção, Funilaria Paraná, Sabor do Sul
, dentre outros; (6) notícias veiculadas nas rádios e jornais parecem selecionar as informações disseminadas por meios de comunicação do sul, como matérias editadas no jornal Zero Hora
, apenas para citar um exemplo, além disso, as reportagens esportivas freqüentemente reproduzem a rivalidade dos torcedores em azul e vermelho, cores da dupla Gre-Nal
, e, por fim, (7) não poderia deixar de citar um aspecto relevante dos bairros mais antigos, a saber, o nome das ruas. A análise deste elemento requer uma observação um pouco mais detalhada.

No núcleo urbano mais antigo, por onde a cidade começou a ser construída, o nome das ruas faz referência às cidades originárias dos seus distintos moradores. Parece significativo mencionar que, de um universo de quarenta e duas ruas que compreendem os três bairros mais antigos
, vinte e dois são nomes de cidades do Rio Grande do Sul
, cinco de Santa Catarina
, doze do Paraná
, um de Minas Gerais
, um de São Paulo
 e um do Mato Grosso do Sul
.

Um dos moradores da cidade explica:

“Na época que nós fomos dar o nome das ruas e das avenidas da cidade, eu entrei com a indicação que foi a mais bem aceita que teve no Mato Grosso. O pessoal vinha aqui botava nome de árvore, de bicho...claro que preservar a selva amazônica e tudo eu concordo, agora eu achei que também tinha que dar valor à nós que viemos pra cá e devastamos isso aqui e colocar o nome da rua do município que nós somos oriundos, que viemos de lá do RS. Então hoje é a coisa mais linda tu chegar e dizer assim “de onde que o senhor é? Eu sou de Giruá...tem a rua Giruá aqui”. (...)Peguei o mapa do Brasil e comecei do sul pra frente. O primeiro estado que nós temos, o Rio Grande do Sul. A segunda avenida Santa Catarina, a terceira Paraná, a quarta São Paulo(...) e ali foi subindo, subindo. (...)As avenidas é estado.

E as ruas é nome da cidade de onde veio a colonização”.

(Bento Nardelli, natural de Giruá/RS, comerciante)

Este relato é esclarecedor, pois os nomes das ruas denotam um dado importante da historicidade da cidade: seu processo de constituição está relacionado com um movimento migratório de maioria sulista já que, das quarenta e duas ruas constituintes do núcleo antigo, trinta e nove referem-se a municípios localizados na região sul do Brasil.

Direcionemos agora o olhar para o núcleo mais recente da cidade. O nome de um dos bairros reforça a idéia adjetivada do núcleo urbano: “Cidade Nova” (em contraste com a parte “velha” ou “antiga” da cidade). Este núcleo é composto por seis bairros: Cidade Nova, Rio Verde, Jardim Primavera, Jardim das Palmeiras, Veneza e Alvorada. Da análise dos nomes das ruas, se seguirmos a mesma lógica do núcleo antigo, há uma heterogeneidade de procedência dos migrantes, pois, além de cidades do sul, verifica-se nome de ruas que fazem referência a municípios localizados no Mato Grosso e outros estados brasileiros. Apesar de manter o padrão organizacional do espaço com ruas amplas, asfaltadas e milimetricamente planejadas, observa-se uma diferença no padrão arquitetônico das casas e estabelecimentos comerciais em relação às instituições públicas. As casas e estabelecimentos comerciais já não guardam em seus aspectos arquitetônicos a pompa e circunstância do aparato moderno daquelas localizadas no núcleo antigo e, embora sejam de alvenaria, denotam a simplicidade dos seus moradores. O contraste fica por conta das escolas e postos médicos. Um verdadeiro complexo escolar foi construído para atender a população residente nos bairros mais novos: escolas modernas com amplas salas de aula, ginásio de esportes, piscina, laboratório de informática e um sistema de qualidade na merenda escolar que rendeu ao município dois prêmios nacionais consecutivos. Tudo o que, simbolicamente representa o novo e moderno está impresso nas formas arquitetônicas e equipamentos das escolas e hospitais localizados no núcleo recente da cidade.

Abra os olhos. Terminada a nossa (minha e sua) exploração virtual é preciso revelar: a cidade objeto do nosso “passeio” é Lucas do Rio Verde. Para ilustrar a idéia de uma cidade planejada e programada utilizei-me da metáfora “maquete” que embora possa parecer um elemento estático, ao solicitar que o leitor “feche os olhos” a intenção foi transportá-lo para um “mundo de imaginação” sendo possível conferir uma relativa mobilidade ao plano cartográfico da maquete permitindo o cruzamento entre a subjetividade da cidade com a subjetividade do observador. Quando fechamos os olhos temos a sensação de escuro e a cor preta significa a ausência de cor capaz de nos envolver e nos fazer enveredar em um mundo de imaginação, tal como acontece quando entramos numa sala de cinema, as luzes se apagam e começa a projeção.

Evidentemente, que este “passeio” é apenas um olhar e, inegavelmente, expressa um ângulo de observação apenas. As imagens enunciadas da cidade foram construídas num movimento dialético entre o “ser” da cidade e o “ser” da observadora. Foi na complexidade desta relação que a cidade se revelou (ou foi revelada). Em outras palavras, a cidade se revela a partir das perguntas que a ela fazemos e das lentes com as quais focamos nosso olhar de observador. Ao colocar em relevo a “polifonia da cidade”, Massimo Canevacci (2004) destacou que o discurso da cidade é narrado com distintas técnicas interpretativas e se caracteriza pela “sobreposição de melodias e harmonias, ruídos e sons, regras e improvisões cuja soma total, simultânea ou fragmentária comunica o sentido da obra” (Canevacci, 2004:18). A cidade que interpreto me contém e a narrativa que apresento é interior à minha experiência e vivência do lugar. A anatomia de uma cidade não é acabada, pelo contrário, está em constante devir e é, portanto, uma construção social cuja “qualquer descrição do objeto é uma transfiguração simbólica”. Significa dizer que “não existe reconstrução da objetividade sem subjetividade” (Canevacci, 2004:139).

3. A plasticidade e anatomia da cidade

A história de Lucas do Rio Verde está diretamente relacionada à estratégia de integração nacional e expansão da fronteira proposta pela ditadura militar cuja construção da rodovia BR-163, que liga Cuiabá (Mato Grosso) à Santarém (Pará), representou um dos principais empreendimentos. Em 1976 o 9º Batalhão de Engenharia e Construção, departamento do exército brasileiro, foi direcionado para a região com a missão de abrir a rodovia e no mesmo ano a coordenadoria do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) criou judicialmente a gleba Lucas do Rio Verde abrangendo uma área de 270.000 hectares. Em pesquisa anterior (Rocha, 2006), identifiquei três movimentos migratórios que dão origem à cidade. O primeiro relacionado com a migração espontânea de posseiros que vieram no rastro da abertura da BR 163 a partir de 1976. Este posseiro geralmente era um pequeno agricultor no sul do país que foi estimulado a vender suas terras para o vizinho imediato e com o capital comprar grandes extensões de terras no Mato Grosso. O segundo movimento migratório foi resultado da intervenção direta do Estado na organização e planejamento do projeto de colonização da então Gleba Lucas do Rio Verde, onde foram assentadas 203 famílias de sem terras oriundas do município de Ronda Alta, estado do Rio Grande do Sul. O assentamento foi na realidade uma estratégia do governo militar para tentar solucionar os conflitos por terras que eclodiam no sul do país e, de certa maneira, mascarar o seu objetivo principal: o de desmobilizar a formação do movimento que se constituiu num marco da reforma agrária no país, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). E o terceiro movimento está relacionado com a migração de aproximadamente 40 famílias do sul do país que receberam apoio logístico de uma cooperativa (a Cooperlucas) e financiamento do Programa Nipo-brasileiro de Cooperação para o Desenvolvimento do Cerrado (PRODECER)
. Foi possível constatar que, embora tenham origens sociais distintas, estes migrantes possuem uma semelhança: são “gaúchos”
. Há uma seleção social do “migrante ideal” que, no caso dos projetos de colonização, não é feita ao acaso. O migrante de origem sulista era preferido por já ter passado pela experiência da colonização, por evocar um “espírito pioneiro” e por tratar-se daqueles que viveram a tradição de seus antecedentes, imigrantes europeus.

Os dados etnográficos demonstram que a apropriação simbólica do espaço se dá em diferentes escalas e denota o efeito múltiplo e em processo da experimentação/reconstrução do território (Haesbaert, 2004). A plasticidade da cidade seguiu o modelo de ocupação da fronteira onde a “urbanização dirigida é o de colonização planejada e executada diretamente pelo Estado ou pelas companhias colonizadoras responsáveis por inventar a cidade baseada na filosofia do urbanismo rural do Incra” que prevê um “núcleo urbano-rural hierarquizado” (Becker,1990:138). A cidade é planejada e programada para controlar e regular a vida no campo assegurando a nova ordem imposta pelos processos de globalização
. O campo por sua vez passa a comandar e interferir no modo de vida da cidade. Esta inter-relação campocidade, ou rural-urbano é constatada em cidades como Lucas do Rio Verde que abrigam atividades diretamente ligadas à produção agrícola circundante cuja economia e desenvolvimento dependem da relação global-local típicas da sociedade contemporânea.

A cidade acorda em função do horário do campo, o cheiro da cidade está condicionado à colheita do campo, a fazenda tem sede no campo e na cidade, ou seja, trata-se de uma relação ambígua e dialética onde a cidade/urbano vive econômica, social e culturalmente em função do campo/rural. Não se trata do rural atrasado, de ínfimas tecnologias, voltado à produção de subsistência e abastecimento interno, pelo contrário, é um rural moderno calcado na instalação da mais alta tecnologia no campo, que exige profissionais habilitados e com considerável capital social, é o rural dos agricultores empresariais, da produção de soja em larga escala visando atender a uma demanda global. Para compreender o microcosmo social que pulsa no interior da vida urbana de Lucas do Rio Verde é preciso recorrer ao ritmo e a intensidade da sua vida rural, ou seja, é preciso reconhecer o continuum da relação ruralurbano. O estilo de vida da cidade dialoga numa relação de reciprocidade com o ritmo da vida no campo atravessando as fronteiras tradicionais que distinguiam o urbano do rural. A paisagem urbana é desenhada pela circulação constante homens vestidos com calças jeans, cintos com fivelas avantajadas, camisas de manga comprida geralmente dobradas até os cotovelos, botas de cano longo, chapéus de abas largas e um telefone celular, geralmente de última geração, pendurado na cintura. Nas ruas da cidade circulam caminhonetes (que anteriormente eram utilizadas apenas para viagens às fazendas) e nas fachadas os nomes dos estabelecimentos comerciais fazem referência à fazenda. Naquela realidade social
 as fazendas são administradas como um grande empreendimento rural, na sua maioria são produtores de soja e milho que produzem em larga escala para exportação. Estes atores sociais não denominam como empreendedores. Esta auto-denominação está associada, por um lado, com a origem social destes atores que eram pequenos produtores rurais no sul do país e ao migrarem para o Mato Grosso adquiriram uma grande extensão de terras que possibilitou a sua mobilidade social. De outro lado, relaciona-se com identidade cultural deste grupo, os “gaúchos”, que se percebe como desbravador e pioneiro das franjas fronteiriças do cerrado:

“Eu sou pioneiro aqui. (...) Aqui não tinha mais nada. Sabe o que é nada? Nada. Nada”.

(Davi Zimmermann, natural de São Carlos/SC, empresário agrícola)

“Nós chegamos aqui [em Lucas do Rio Verde] (...) nós passamos e nem percebemos porque aqui não existia nada aqui ainda”.

(Rodrigo Nogueira, natural de Ronda Alta/RS, comerciante)

O pioneirismo está associado àqueles que chegaram para desbravar um “espaço vazio”, onde não tinha “nada” e a construção da cidade é destacada com um dado emblemático. A categoria “nada” acionada frequentemente pelos entrevistados refere-se, principalmente, a inexistência de núcleo urbano. A cidade foi construída com o trabalho, união e participação dos seus habitantes. Neste cenário, o protagonista da história passa a ser o migrante “gaúcho” dotado das mesmas características de bravura e coragem dos seus antepassados, imigrantes europeus que colonizaram o sul do país e com espírito “pioneiro” foi capaz de domar a exuberante natureza do cerrado matogrossense e com sua ação civilizadora desbravou e transformou o ambiente selvagem em terra produtiva trazendo o desenvolvimento para a região. O protagonista é o migrante-pioneiro que se percebe e é percebido pelos seus pares como um civilizador, aquele que por meio do “trabalho”, da “cooperação”, da “solidariedade” e do “empreendedorismo” superou as adversidades impostas pela natureza a fim de construir a cidade com “participação” da coletividade:

“(...) Quer dizer, as pessoas aqui se uniram e foram buscar isso, construíram isso. Lucas do Rio Verde foi construída a partir do trabalho das pessoas que moram aqui. (...) E as pessoas aqui são muito participativas, bastou você chamar que elas estão ali ajudando. (...) Quer dizer se não fosse este espírito empreendedor, este espírito de solidariedade, que nós aqui chamamos muito de empreendedorismo cívico. Se não fosse este espírito você conseguiria fazer? [grifos meus]”

(Caetana Scarpeline, natural de Caiçara/RS, autônoma)

O termo “gaúcho”, do ponto de vista histórico, não tem uma origem única e foi incorporando várias significações até ser utilizado como gentílico para designar os nascidos no estado do Rio Grande do Sul. Inicialmente, tinha uma conotação pejorativa referindo-se a ladrões de gado e vagabundos errantes, com o tempo a categoria foi sendo transmutada gradativamente em peão de estância (Oliven, 1991 e 1999) evocando um componente heróico decorrente do seu envolvimento nas disputas de fronteira com os países vizinhos - Paraguai, Argentina e Uruguai - conferindo ao “gaúcho” uma aura de mito que envolve o passado de lutas e conflitos armados. Este verniz mítico associado com a lida do campo e valores como o heroísmo, valentia, coragem e honestidade projetou, ideologicamente, o que Oliven (1991) denominou como a matriz da “fabricação do gaúcho”. A re-semantização desta categoria ocorreu a partir de “um tipo social que era considerado desviado e marginal foi apropriado, reelaborado e adquiriu um novo significado positivo, sendo transformado em símbolo de identidade regional” vinculado a imagem do mundo rural e do homem do campo, mais especificamente o da região da Campanha (Oliven, 1999:53).

Esta construção identitária envolve uma produção simbólica que (re)constrói o presente evocando constantemente uma história e tradição passada. O “gaúcho” que nasceu e vive na cidade incorpora hábitos, imagens, símbolos, práticas sociais e referenciais culturais do campo no seu dia-a-dia como demarcadores da sua identidade, muito embora nunca tenha vivido esta experiência. A materialidade deste tipo social, o “gaúcho”, se dá através da “invenção da tradição” que baseia-se num “conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras, tácita ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam a inculcar certos valores e normas através da repetição, o que implica, automaticamente, uma continuidade em relação ao passado” (Hobsbawn e Ranger, 1984:9). A construção social da identidade gaúcha é atualizada, corroborada e referenciada a partir de elementos que evocam um passado glorioso como a vida campeira, as adversidades enfrentadas por estarem numa região de fronteira, os conflitos armados em que estiveram envolvidos e o padrão de colonização rio-grandense a partir de um grande fluxo de imigração européia. Em trabalho anterior (Rocha, 2006) destaquei que estes atores sociais funcionam como verdadeiros guardiões da tradição repassando-a de pai para filho como legitimadora de sua identidade e de suas práticas sociais. Os sucessivos deslocamentos são algo em comum na história de vida dos migrantes e, portanto, a materialidade deste tipo social pode ser percebida também no/pelo movimento migratório pois consideram-se como aqueles que, ao migrar, (re)vivem a tradição de seus antepassados, imigrantes europeus, sendo que a mobilidade aparece no discurso como uma estratégia de reprodução social.

Neste sentido, o processo de constituição da cidade está eminentemente relacionada com a (re)construção da identidade gaúcha informada pela auto-imagem deste grupo social que se vê como desbravador e pioneiro que, ao deixar o seu território de origem carrega consigo, em sua bagagem, todo um cabedal de representações e referências sócio-culturais acionadas no território de adoção como marca distintiva de sua territorialidade.

Adoto a concepção utilizada por Haesbaert (2004) onde o território “enquanto espaçotempo vivido” é “sempre múltiplo” e “imerso em relações de dominação e/ou de apropriação” quer sob a ótica mais concreta e material, quer sob a ótica imaterial ou cultural-simbólica. É

importante que se enfatize o “aspecto temporal, dinâmico e em rede que o território também assume” cuja “integração de suas múltiplas dimensões é vista através das relações conjuntas de dominação e apropriação, ou seja, de relações de poder em sentido amplo” (Haesbaert, 2004:340). No caso de Lucas do Rio Verde esses fenômenos são perceptíveis ao analisar as redes de parentesco e de vizinhança resultante de uma teia de relações sociais que possibilitou uma “continuidade” inconcussa entre o território de origem e o território de adoção
. Estas redes foram criadas e sustentadas no e pelo movimento migratório. Uma das hipóteses explicativas é considerar que a constituição de uma rede social na migração, neste contexto, exerceu papel catalisador na constituição da cidade, não apenas pelo seu significado econômico, no que se refere às trocas materiais, mas também pelo seu conteúdo simbólico. Como exemplos deste fenômeno destaco: a comemoração da Revolução Farroupilha
 em Lucas do Rio Verde mantendo a mesma lógica organizacional das festividades realizadas no Rio Grande do Sul; a rede de comunicação acionada pela família e vizinhança que garante o abastecimento de produtos – geralmente alimentícios – vindos do sul como é o caso do butiá
 e da erva-mate utilizada no chimarrão; a existência de uma organização social e cultural em torno do Centro de Tradição Gaúcha (CTG) que agrega “gaúchos” e simpatizantes; dentre outros elementos.

Tomando por pressuposto que a experiência territorial é sempre socialmente construída, a significação da cidade enquanto território vivido (Santos, 1999) pelos migrantes confirma o movimento dialético desterritorialização-reterritorialização quando o “aqui” (território de adoção) e o “lá” (território de origem) ficam “embaçados” conforme argumentam Grupta & Fergunson (2000). Em outras palavras, são processos indissociáveis que ocorrem em escalas distintas e podem ser entendidos como um movimento multiterritorializador ao possibilitar uma gama maior de acesso ou conexão com territórios/territorialidades (por isso seu caráter múltiplo) mediante não só à mobilidade concreta (no sentido de deslocamento), mas, sobretudo, no sentido de acionar diferentes territorialidades mesmo sem o deslocamento físico. Esta territorialidade está circunscrita de laços de identidade que tentam, de alguma maneira, forjar uma homogeneidade no território apropriado dotando-o de significados e definindo suas fronteiras numa relação de alteridade (Haesbaert, 1995).

Assim, a cidade idealizada remete aos “trajetos reais” dos seus personagens e aos “trajetos coletivos” traçados pelo sentimento onírico do grupo como se houvesse duas cidades superpostas, uma real e outra imaginária. Neste plano, ao contrário da virtualidade de uma maquete trata-se, segundo Pál Pelbart (2000), de uma “cidade imaginária” mais próximo daquilo que Félix Guatarri (1992) chamou de “cidade subjetiva”. A cidade é subjetiva por ser a forma da exterioridade, por produzir trajetos, liberar ou sufocar devires e engendrar identidades. Inspirada no método de Canevacci (2004) é possível dizer que subjetividade da cidade nasce da apropriação do espaço pelos grupos sociais e, desta maneira, as cidades são sempre imaginadas e construídas nas representações de seus habitantes. A paisagem da cidade urbana guarda, neste contexto, as feições das estratégias e projetos de vida de seus habitantes. No caso de Lucas do Rio Verde o processo de apropriação concreta e simbólica do território está eminentemente relacionado com a forte identidade cultural do grupo migrante. O nome das ruas, o chimarrão nas praças e o vaneirão que toca nas rádios são elementos referenciados à cultura do grupo migrante que se manifesta e se cristaliza na paisagem urbana. Há então uma conexão entre território de origem e território de adoção que se expressa não só nas redes sociais acionadas pelos migrantes mas, sobretudo, na narrativa da cidade. Neste sentido, os espaços urbanos construídos e vividos se revelam como objeto etnográfico não apenas como políticas de ordenamento espacial, mas como “tradições e biografias de seus habitantes cujas narrativas expressam uma linguagem coletiva que comunica uma pluralidade de identidades e memórias” (Rocha e Eckert, 2005:87). Diferentemente da concepção de “cidade genérica”
 proposta por Koolhaas (1995), Lucas do Rio Verde se aproxima da visão de “cidade subjetiva” de Guatarri, visto que, no trajeto percorrido pela cartografia da cidade observa-se que um território real - de base física e concreta - é entrecruzado de territórios imaginários, inventados ou fabricados - de base simbólica - corporificado na iconografia da cidade. Isso demonstra que a “cidade é rede, multiplicação, fluidez, escape, dispersão” (Pál Pelbart,2000:46) ancorada e imbricada das representações identitárias do grupo social que a habita.

4. Os “estabelecidos” e os “outsiders” nas tramas da cidade

No plano cartográfico foi possível verificar que o pulsar da vida na forma-cidade se expressa nas relações assimétricas entre o núcleo urbano antigo e o novo. Ao utilizar a maquete como forma expressiva da cidade quis chamar atenção para a idéia de cidadeplanejada e, embora a idéia da maquete sugira uma homogeneidade social o que se observa em Lucas do Rio Verde é o contraste entre os bairros antigos e os bairros novos. Os bairros antigos estão localizados próximos às margens do rio Verde, local onde a cidade começou a ganhar contornos cartográficos. Localiza-se nesta área a maior parte dos estabelecimentos comercias e residências de famílias de classe média e alta que moram na cidade deste o início da colonização, uma parte reconhecida como “pioneiros”. Mesmo as famílias que migraram recentemente e residem nestes bairros ressaltam em seus discursos o fato de pertencerem a uma rede social que as (re)ligam com os “pioneiros”. Vale lembrar um dado identitário que se expressa nas formas da cidade é o fato dos nomes das ruas destes bairros se reportarem à cidade de origem destes migrantes. Nos bairros mais recentes, ou novos, residem migrantes que vieram no rastro do desenvolvimento da cidade e possuem origem distintas, inclusive famílias do interior matogrossense que foram atraídas pelas oportunidades de trabalho e melhores condições de existência.

Tal situação coloca em evidência a semelhança desta configuração social com a etnografia de Elias e Scotson (2000). Os autores analisam algumas configurações existentes entre os moradores de uma comunidade fictícia, Winston Parva (WP), a partir da análise de algumas variáveis demográficas que demonstravam poucas diferenças entre os bairros da cidade. Entretanto, um rápido passeio pela cidade e contato com a realidade social vivida pelos seus moradores era suficiente para colocar em xeque a homogeneidade social enunciada pelos indicadores. Havia uma dicotomia entre um grupo que se percebia e auto-intitulava “antigos residentes”, estes são para o autor os estabelecidos, e outro grupo recém chegado, migrantes de diferentes regiões, denominados outsiders.

O critério utilizado para a definição dos grupos sociais investigados por Elias e Scotson era o tempo de residência na cidade, ou seja, os “estabelecidos” sustentavam a sua distinção social pelo princípio da antiguidade. As famílias residentes há duas ou três gerações em WP configuravam-se num grupo coeso conferindo a seus membros um sentimento de superioridade humana capaz de assegurar-lhes meios de controle social através de um sentimento de pertencimento ao lugar. Esse controle social era acionado por meio das associações sociais, tais como, a igreja, clube de teatro, clube dos idosos, ou através de um instrumento ideológico como as fofocas, sejam elas elogiosas ou depreciativas.

Situação semelhante foi observada em Lucas do Rio Verde (LRV): o critério de distinção entre “pioneiros” e os “outros” é o tempo de residência na cidade. O curioso é que, tal como no estudo de Lima Filho (1998) sobre os pioneiros da Marcha para Oeste, os “de fora” ou os migrantes que seriam os “outsiders” neste contexto, se configuram na primeira geração de pioneiros. A sua auto-imagem positivada enaltece valores culturais e sociais que se justificam pela sua situação social de origem e por isto orquestraram o desbravamento da

região inóspita do cerrado matogrossense enfrentando adversidades e dominando a natureza

selvagem. As raízes culturais são definidoras de seu ethos migrante. Todavia, é preciso não

perder de vista que o reconhecimento de uma identidade social é um movimento dialético onde um “nós” é relacional a um “outros”. Esta relação pode se consolidar a partir de poderes assimétricos que produzem no interior do grupo identidades hegemônicas e subalternas (re)produzindo ou (re)construindo hierarquias, conferindo (ou não) coesão social (Moreira, 2004). O outro, o matogrossense, não aparece no discurso, é esvaziado de sua existência social como se o nativo fosse o de fora, o migrante que viabilizou a fronteira e construiu a cidade.

Invertem-se os critérios: a configuração se expressa na diferenciação social entre o “nós”, “gaúchos” pioneiros estabelecidos, e os “outros”, os outsiders. O controle social é acionado por meio da tradição e os elementos da cultura gaúcha são evocados por aqueles que possuam um sentimento de pertencimento ao grupo e se manifestam nas festas típicas realizadas no CTG, nas rodas de chimarrão, no futebol e até mesmo na igreja. Nesta direção, Wolf (2003) ressalta que para analisar as diferentes redes de relações acionadas pelos distintos grupos é preciso, antes de mais nada, considerar o fato de estarem vinculadas à tensões heterogêneas e assimétricas as quais são mediadas por um determinado exercício de poder conferindo à sua estrutura uma dimensão histórica. O poder então auto-institucionalizado pelos pioneiros não pode ser visto como algo dado, instituído como se fosse uma dádiva. Ao contrário, a relação de poder entre estabelecidos e outsiders aparece num jogo de forças interagindo sincronicamente e diacronicamente com suas ações (Wolf, 2003:74-76).

Há uma idealização do “nós” através da construção de uma imagem social que assegura ao grupo uma reputação “socialmente superior”. Esta é uma estratégia de fachada social, ou seja, os indivíduos deste grupo tendem a idealizar suas virtudes e camuflar seus defeitos como forma de garantir uma determinada estabilidade até o ponto que esta fachada “torna-se uma representação coletiva” (Goffman, 1989:34). Goffman destaca a dimensão simbólica que existe em todas as práticas sociais a partir do momento em que os indivíduos utilizam-se de diferentes “máscaras” para encenar diferentes verdades em diferentes grupos. O carisma grupal é socializado, moldado e modificado a partir de fatores subjetivos que irão definir as práticas sociais do ator que desenvolve a ação.

Um dos vieses analíticos propõe que a formação de grupos dá-se então pela configuração sistemática de indivíduos que se agregam a partir do seu status social. No estudo de Elias e Scotson percebe-se esta configuração quando o grupo estabelecido ressalta a minoria anômica dos outsiders, mesmo esta sendo uma porção menor, ao passo que, em contraste, a sua auto-imagem valoriza a sua porção nômica ou normativa, que também é uma minoria. Os outsiders são vistos pelos estabelecidos como grupo anômico por configurarem-se como “indignos de confiança, indisciplinados e desordeiros” e, qualquer contato com este grupo pode causar uma “infecção anômica” (Elias e Scotson, 2000:27). Esta estigmatização do outro, atribuindo-lhe características de inferioridade, não se relaciona com o fato de estigmatizar os indivíduos em si, mas por eles pertencerem a um grupo coletivamente considerado diferente e que, de alguma maneira, ameaça o poder e o status quo dominante.

Em LRV é possível constatar esta estigmatização do “outro” no discurso de um

migrante:

“Porque o matogrossense, que mora em Cuiabá, na baixada cuiabana, não vou dizer assim que é um povo acomodado, é um povo que vive ali. É um povo que nasce, cresce e morre ali. Vive ali a vida toda. Então, não tem muitos matogrossenses aqui. A maioria é sulista, hoje que está vindo pessoas de outros lugares. (...) Agora a questão do sulista eu percebo assim, que o preconceito é um “pré” conceito que existe. Porque pegar [contratar] um cuiabano, se eu sou sulista e posso pegar um sulista? Por que eu vou pegar um cuiabano, um nordestino ou um maranhense? Ou eu vou pegar ele para trabalho pesado, trabalho operacional, mas não para um cargo de chefia ou isso e aquilo porque ele tem um perfil diferente. (...) Então pra nós que vem de lá a gente gosta de ver as coisas acontecerem muito rapidamente. Ás vezes a gente prefere pegar alguém lá de baixo, por ter essa visão, por conhecer lá embaixo por acha que as coisas vão acontecer mais rapidamente do que convidar uma outra pessoa para participar, que de repente não aconteceria tão rapidamente. Então é uma mudança assim de comportamento. Eu vejo por Lucas que hoje vai fazer 17 anos. É uma cidade que no começo era pequena, mas hoje cresce e há cada quatro anos ela tem dobrado a sua população. Então a cidade está crescendo, desenvolvendo” [grifos meus].
(Afonso Zanella, natural de Barracão/PR, professor ensino fundamental)

Interessante observar a contradição presente no discurso do informante. Apesar de iniciar o discurso “negando” uma visão negativa do matogrossense, na seqüência da sua argumentação refere-se ao grupo realçando indiretamente características como apatia, indolência e conformismo já que é um “povo que nasce, cresce e morre ali. Vive ali a vida toda”. Assim, a imagem da cidade desenvolvida e moderna é associada com a auto-imagem do sulista que “tem um perfil diferente”.

Depara-se então com o que parece ser uma constante universal em qualquer figuração estabelecidos-outsiders: os migrantes-pioneiros “gaúchos” (estabelecidos) atribuem e destacam em seus membros características superiores como o espírito desbravador, o pioneirismo, a coragem, etc., e afirmam sua superioridade ao lançar estigmas e realçar a porção anômica daqueles que não pertencem ao seu grupo, os “matogrossenses”, categoria acionada para se referir aos migrantes de origens diversas (outsiders), colocando em relevo a suposta preguiça, acomodação, falta de aptidão para o trabalho, etc. Fica evidente nas entrelinhas do discurso de Afonso que, na sua opinião, a cidade só “cresceu” e se “desenvolveu” devido a ação civilizadora do “sulista”. O outro, o matogrossense, é visto como “acomodado” cujo teor do trabalho não possui a qualificação que supostamente aquela realidade social exige.

Tomando como paradigma empírico a proposição argumentativa de Elias e Scotson, os dados da pesquisa de campo revelam que o microcosmo de LRV pode ser compreendido a partir da configuração dos bairros antigos em contraposição aos bairros novos, afinal, o que os diferencia é a coesão social do grupo que o habita.

5. A estética dos bairros: a antítese entre o “antigo” e o “novo”

De acordo com os dados obtidos durante a pesquisa de campo, os moradores dos bairros antigos demonstraram uma forte coesão social. Ao chegar para fazer uma entrevista, o informante geralmente sabia mais de mim do que eu dele, pois o grupo mantém uma intensa rede de informações e de relações. O fato é que, normalmente, estas informações criavam uma espécie de laços de reconhecimento e aceitação que muitas vezes me possibilitaram o acesso a determinados informantes. A cada entrevista, a cada contato, ficava evidente os laços de parentesco e de vizinhança que uniam o grupo, a tal ponto, que circulei sem maiores dificuldades nos espaços de sociabilidade e de trabalho nos bairros antigos da cidade.

Para citar um exemplo, em certa ocasião ao entrar num estabelecimento comercial a senhora que me atendeu iniciou uma conversa para logo em seguida perguntar-me há quanto tempo estava na cidade. Expliquei brevemente a minha pesquisa e foi o suficiente para ela me relatar a sua história de vida. Guardando as mesmas lembranças dos demais entrevistados, ela recordou das dificuldades do início da colonização ressaltando a “cooperação” e “solidariedade” entre os migrantes já que “um sempre ajudava o outro”. Contou que chegou em LRV em meados de 1984 quando seu marido foi convidado por um vizinho no Rio Grande do Sul para trabalhar nas terras que ele tinha adquirido no Mato Grosso. O tal vizinho que motivou a vinda desta família já havia sido citado em diversas entrevistas como um dos pioneiros. Resumindo, em pouco mais de meia hora de conversa esta senhora citou cerca de cinco famílias com as quais eu já tinha tido contato ou até mesmo entrevistado. Este relato pessoal corrobora com a idéia de uma rede de parentesco e de vizinhança que exprime um modo de vida local onde a solidariedade se expressa e se cristaliza no modo em como os grupos reagem frente às dificuldades e numa rede social tecida a partir de relações familiares, de vizinhança e/ou comunitária onde os atores sociais são envolvidos em projetos coletivos (Mocellin, 1993:81) que definem e fortalecem a sua coesão social.

A praça principal da cidade, que não por acaso chama-se “Praça dos Migrantes”, está localizada no bairro pioneiro, o mais antigo dos três que compõem o que estou denominando como bairros antigos. É na praça que os “gaúchos” montam o acampamento durante os festejos da Revolução Farroupilha reproduzindo as mesmas práticas e comemorações que são realizadas no Rio Grande do Sul. Até mesmo a cavalgada é feita pelas ruas da cidade com os homens devidamente pilchados
, conforme visualizamos na foto 2. No CTG, considerado o principal clube social, também localizado na porção antiga da cidade, acontecem diversas atividades culturais, sociais e desportivas (foto 3).

Uma possível interpretação para a configuração social dos bairros antigos é a noção debairro étnico. Bairro étnico é uma área onde um determinado grupo social é majoritário sem necessariamente ser dominante e sem estar exclusivamente aí concentrado. Para Portes (1990), os bairros étnicos desempenham funções funcionais importantes no processo de adaptação dos imigrantes. Fausto (1998) destaca que a criação de bairros étnicos proporcionou um sentimento de coesão social aos grupos imigrantes que se fixaram em São

Paulo. Estes grupos se organizaram a partir de uma relação de solidariedade reproduzindo antigos hábitos e costumes a fim de minimizar as dificuldades de estabelecimento no novo ambiente. Parafraseando Fausto, os bairros antigos de LRV configuram-se dentro da perspectiva dos bairros étnicos na medida em que os migrantes sulistas, reconhecidos naquelas paragens como “gaúchos”, se estabeleceram no território e reproduzem seus hábitos e costumes da origem. A casa, a família, a religião, o esporte, as festas e a comida são elementos demarcadores da identidade social deste grupo.

Um dado importante é que os bairros novos são separados dos bairros antigos por um moderno complexo educacional. As casas dos bairros novos são menores e guardam em si o mesmo formato arquitetônico. Existem alguns estabelecimentos comerciais nos bairros, e ao invés de caminhonetes e carros de última geração, bicicletas circulam pelas ruas. Seus moradores são em sua grande maioria trabalhadores assalariados que trabalham nos bairros antigos, nas fazendas ou nos estabelecimentos existentes na porção recente da cidade. Os moradores dos bairros novos formam um grupo com pouca coesão de tal maneira que tive

dificuldade em adentrar aquele espaço social. Diferentemente dos contatos em rede que estabeleci entre os moradores no núcleo antigo da cidade, todos os contatos com moradores dos bairros novos aconteceram no âmbito do trabalho. No pequeno hotel onde fiquei hospedada conversei informalmente com duas funcionárias que moravam na parte nova da cidade. As duas eram matogrossenses, uma morava na cidade há mais de um ano e a outra havia chegado a cinco meses em busca de emprego. Uma delas destacou:

“Aqui é muito difícil fazer amizade. Só tenho amizade com o pessoal da igreja. Sou evangélica. O povo daqui não gosta muito dos que vem de fora. É difícil conseguir trabalho. Eles querem referência daqui e eu só tinha de Tangará. Todo mundo diz que Lucas é uma cidade boa para morar, mas aqui é terra de gente rica. Eles só dão trabalho para quem é daqui”.

(Consuelo Barros, Tangará da Serra/MT, Camareira)

O discurso de Consuelo é significativo por reforçar meu argumento anterior: os migrantes “gaúchos” são reconhecidamente os estabelecidos e os matogrossenses são os “de fora”, ou os outsiders. Ao destacar que “eles só dão trabalho para quem é daqui” percebemos no discurso um sentimento de inferioridade grupal. Isto ocorre porque ao reforçar o carisma grupal a partir de sua situação social de origem, os “gaúchos” enaltecem sua aparente superioridade ao fazer com que os indivíduos que não compartilham da mesma condição se

sintam inferiores e carentes de virtudes. Elias e Scotson (2000) argumentam que as maneiras como grupos dominantes afirmam sua superioridade e lançam estigmas aos que não pertencem ao mesmo grupo podem ser refletidas, de uma certa maneira, nos preconceitos étnicos e raciais, entretanto, não se limitam a eles. Na verdade este modus operandi de estigmatização do outro nada mais é do que uma das formas de preconceito, algo já realçado no discurso de um dos migrantes.

O ponto central para fins desta análise é relação assimétrica que se estabelece entre os dois núcleos urbanos da cidade: os bairros novos e os bairros antigos. O aspecto mais saliente desta relação se evidencia na exclusão dos “outsiders” das possibilidade de trabalho que exerçam maior potencial de influência. Inclusive, um dos aspectos destacados pelos “estabelecidos” é o fato da prefeitura da cidade ter sido administrada até os dias de hoje por representantes sulistas e, desta maneira, a chegada de novos fluxos de migrantes oriundos de diversas localidades e Estados é vista como um problema a ser enfrentado.

Em síntese, assim como o processo social analisado por Elias e Scotson em Winston Parva, a configuração das relações sociais em Lucas do Rio Verde vai além da identificação de características externas aos grupos e devem considerar o processo de construção, coesão e identificação interna destes grupos sociais pois “em todos os casos, os recém chegados empenham-se em melhorar sua situação, enquanto os grupos estabelecidos esforçam-se por manter o que já tem” (Elias e Scotson, 2000:174). Neste sentido, a sociodinâmica da relação entre os grupos interligados na condição de estabelecidos e outsiders é determinada por sua forma de vinculação.

Algumas considerações (in)conclusivas

A política de distribuição controlada de terras em espaços geograficamente estratégicos para os interesses do governo militar explica, a priori, o aparente paradoxo constatado na região amazônica onde a expansão da fronteira agrícola se realizou num contexto urbano. Nos anos 1970 a “fronteira é a outra face do espaço urbanizado” (Becker, 1990:139) e, o modelo de urbanização dirigida era o da colonização planejada e executada pelo Estado ou pelas colonizadoras dentro da lógica do “urbanismo rural” que previa a instalação de núcleos urbanos-rurais hierarquizados. No caso do Mato Grosso, há uma concentração do modelo de colonização particular conduzidos geralmente por cooperativas em parceria com o Estado onde o núcleo urbano serve de base logística para ordenação territorial da fronteira. A cidade passa a desempenhar um lugar estratégico como lócus privilegiado da reflexão antropológica sobre a vida social tanto do ambiente urbano, como do rural, já que as multiplicidades e singularidades do espaço vivido se dão, conforme já mencionado, na relação campo-cidade. Se a cidade se comunica por meio de cores, barulhos e cheiros como aponta Canevacci (2004), é significativo que no caso de Lucas do Rio Verde as subjetividades e objetividades só podem ser interpretadas e narradas na relação indissociável entre o campo e a cidade. A materialidade da cidade se dá na imbricação entre o urbano e rural, no sincretismo entre o campo e a cidade.

A polifonia de Lucas do Rio Verde pôde ser observada na atuação distinta de dois grupos sociais que se diferenciam por sua origem social, pelo critério de antigüidade e por se fixarem em dois espaços distintos da cidade: bairros antigos e bairros novos. O sentido de antiguidade é utilizado como um trunfo social que diferenciam os migrantes que se instalaram em Lucas do Rio Verde. O “antigo” ou “velho” é acionado como categoria sociológica que se refere a uma configuração social específica onde a coesão social constitui-se como um elemento fundamental para o grupo manter seu poder e status. As redes acionadas entre os membros dos bairros antigos criam intimidades e vínculos sociais dos quais os moradores dos bairros novos não conseguem participar. Já a categoria “novo”, neste contexto, trás consigo todo o imaginário em torno do desconhecido e estranho como elementos que contém uma conotação negativa, estigmatizando os indivíduos associados a ela.

As configurações estabelecidas entre os moradores dos bairros antigos e novos,ouparafraseando Elias e Scotson, entre estabelecidos e outsiders, não são estáticas. Para os autores os indivíduos existem sempre em configurações e, portanto, os bairros de Lucas do Rio Verde são um tipo específico de configuração. O conceito de configuração proposto por Elias (1994) permite entender a existência social “na” e “pela” ambivalência, ou seja, a rede de interdependência entre os grupos sociais forma o nexo do que o autor chama de configuração. Em outras palavras, é no jogo das tensões e na complexidade das redes de interesses e necessidades dos distintos grupos que se estabelece a interdependência entre os mesmos. Significa dizer que os indivíduos existem em configurações e que, de um modo, ou de outro, são interdependentes.

Este breve mergulho na narrativa polifônica de Lucas do Rio Verde não tem intenção de apresentar considerações conclusivas, mas apontar distintas possibilidades interpretativas que sugerem atribuir relevância à relação entre planejamento versus imagens da cidade. A construção de uma nova imagem da cidade como base de reprodução das atividades do campo, denota a intensificação da comunicação entre universos culturais distintos onde as fronteiras entre o rural e o urbano ficam embaçadas e cada vez mais imprecisas sem, contudo, caracterizar um todo homogêneo. Com efeito, Carneiro (1998) alerta que este processo é resultante das “redefinições de identidades sustentadas não mais na homogeneidade de padrões culturais, mas na diversidade e, principalmente, na maneira específica de combinar práticas e valores originários de universos culturais distintos” o que define como “rurbanização”.

Por fim, é preciso considerar que a construção e constituição de cidades a partir da perspectiva das sociedades com forte referência à tradição, como é o caso dos migrantes “gaúchos”, reafirmam valores e modos de vida da origem que são reelaborados no destino. Todavia, este processo é resultado, também, de uma relação de alteridade.

Na trilha da narrativa de Calvino (1990) o olhar que percorreu as ruas como se fossem páginas escritas constatou que “a cidade diz tudo o que você deve pensar, faz você repetir o discurso e, enquanto você acredita estar visitando Lucas do Rio Verde, não faz nada além de registrar os nomes com os quais ela define a si própria e todas as suas partes” (Calvino,

1990:18).
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A agroecologia nas trajetórias sociais de agricultores-assentados na Granja menina dos olhos dos sem-terra: O caso do Assentamento Ceres, RS.

Marcos Botton Piccin

 Roberto José Moreira

1. Introdução
Este artigo visa elucidar a incorporação da agroecologia
 nas estratégias produtivas de agricultores-assentados do Assentamento Ceres/RS. Este assentamento, criado em 1997, é oriundo da compra pelo INCRA da Granja Ceres, que devido sua moderna infra-estrutura leiteira era vista como a menina dos olhos dos sem-terra do Estado. A análise refere-se à trajetória social de quatro agricultores-assentados que, dentre outros, tiveram sua introdução nos saberes sistematizados da agroecologia, por meio dos cursos ministrados por assessores do Movimento dos Sem-Terra (MST) ou pela Fundação de Desenvolvimento, Educação e Pesquisa da Região Celeiro (FUNDEP) ainda no período do acampamento. Estaremos argumentando que a participação naqueles cursos e o posterior desenvolvimento de estratégias produtivas baseadas nestes conhecimentos estiveram diretamente relacionados com seus sistemas sócio-culturais herdados. Estes agricultores-assentados são filhos de pequenos agricultores, oriundos, portanto, de uma posição social e de uma visão de mundo que orienta suas reações aos novos eventos e experiências vividas na luta
 pela terra. Tais reações conferiram uma atuação política destacada e legitimidade para a participação em tais cursos.  

Na análise das trajetórias sociais argumenta-se que o processo de luta pela terra e as experiências a ela relacionadas agem como força motriz para descortinar antigas representações sociais, associadas a visões de mundo, e estimular a participação nos cursos de agroecologia. É nossa hipótese que as recomposições sócio-culturais de conhecimentos, relações e disposições sociais internalizadas no período do acampamento funcionaram como marcadores sociais de segundas chances
 vividas pelos sem-terra. Um marcador social congela certas imagens que enquadram os cursos de ação que se seguem (Guiddens: 2002; 17).  Em outras narrativas poderíamos associar o marcador social a um trauma, um choque, conflito, tensão, em suma a um fato social significativo. A associação entre um marcador social e segundas chances na análise das luta pela terra será referida às possibilidades de recomposição de uma trajetória perdida e vivida pela situação de sem-terra. Neste contexto, determinadas situações da luta, como a do acampamento, são densas de ansiedade, incerteza, instabilidade, perigos e oportunidades, podendo marcar uma nova vida. O mesmo se poderia dizer dos momentos de crise de reprodução social do grupo familiar, e possíveis marcadores sociais familiares. Nesta situação, os cursos de agroecologia, por sua identificação com as visões de mundo herdadas e incorporadas nas pessoas de assentados filhos de pequenos agricultores, poderiam assim ter funcionado como uma rede de pertencimento e de reconhecimento que lança seus laços para um futuro por vir. Tais laços seriam assim acionados em crises futuras. As segundas chances refletiria assim a possibilidade de transitarem da situação de sem-terra para a de agricultor-assentado.

O texto está divido em seis seções, incluindo essa Introdução. Na segunda, 2. Apresentando os quatro agricultores-familiares, indicamos as questões que serão tratadas durante o artigo, bem como a perspectiva teórico-metodológica adotada. Na terceira, 3. A menina dos olhos dos sem-terra apontaremos algumas características da região, da Granja Ceres e do Assentamento Ceres, que serão consideradas nas análises subseqüentes. Estaremos tentando elucidar as condições iniciais que fundam o assentamento, as posições e intenções dos atores sociais relevantes. E, em especial, estaremos identificando a forma coletiva de gestão da infra-estrutura leiteira “herdada” da Granja: a COOPERVIDA, a formação de grupos de agricultores e suas posteriores dissoluções. Na quarta, 4. Antecedentes, a marcação social do acampamento e a agroecologia, indicaremos elementos para a visualização da posição social dos filhos de pequenos agricultores, anteriormente às suas idas para o acampamento. Em seguida identificaremos as suas reações às experiências vividas no período de acampamento – uma aproximação às vivências de incerteza, instabilidade, ansiedade, perigos e oportunidades –. A práxis política e a participação em cursos de agroecologia seriam algumas delas. Em 5. As trajetórias sociais e a agroecologia no assentamento analisamos como aqueles conhecimentos e recomposições sócio-culturais do acampamento são acionados na vivência das segundas chances, agora na forma do assentamento, bem como as novas tensões e contradições vivenciadas. Para finalizar, sistematizaremos na seção 6. Algumas conclusões interpretativas. 

2. Problematizando o campo e a perspectiva teórico-metodológica adotada

Temos como pressuposto que os conhecimentos e disposições sociais incorporadas pelo conjunto dos agricultores-assentados, manifestadas pelas suas trajetórias sociais, não seriam objetivadas por uma espécie de operação mecânica quando em assentamento. Para o caso dos agricultores-assentados que realizaram os cursos de agroecologia no período do acampamento e que compõem o universo empírico aqui diretamente analisado, podemos sugerir que aquela objetivação dependeria de seis grandes dimensões: a) do conjunto de conhecimentos, saberes e lógicas de ação internalizadas numa trajetória anterior ao acampamento; b) da vivência particular de ansiedade, perigos e oportunidades e das significações que deu e dá aos eventos vividos; c) das significações construídas para as experiências relacionadas aos cursos de agroecologia e da predisposição (subjetiva) em objetivá-las; d) das condições culturais objetivas (tidas como naturais e materiais) do assentamento, assim como as subjetivações culturais que presentificam suas possibilidades futuras no assentamento, tais como, o quê este território poderia ou deveria produzir
; e) do ciclo de vida dos integrantes do núcleo familiar, das redes de relações estabelecidas com técnicos, dirigentes, com o crédito, com canais de comercialização; f) assim como, das condições comerciais determinadas pelos oligopólios e mercado internacional na compra de produtos agrícolas, marcadamente commodities – soja e milho, para o caso aqui analisado, além de outras.

Dimensões estas que somadas a subordinação indireta e estrutural ao capital, juntamente com a debilidade de políticas públicas específicas, tende a determinar uma realidade produtiva muito instável aos assentamentos rurais. No primeiro caso, Moreira (1999) (em especial na Parte II. Relações sociais e agricultura familiar) tem destacado que a subordinação indireta das formas sociais da agricultura familiar e sua situação de pequenos patrimônios produtivos na ordem competitiva capitalista imprime uma situação estruturante de vivências em um espaço social restringido e mutante. No segundo caso por uma tendência histórica de marginalização desses setores sociais no escopo das políticas públicas estatais, apontado por analistas como Leite (1994), Medeiros e Leite (1999; 2004), Cordeiro; Schmitt; Armani (2003), dentre outros. Assim, quando analisada historicamente, essa marginalização representaria para Moreira (1996) uma espécie de ideologia de subsistência presente no estado brasileiro devido à especificidade de sua formação nacional, relacionada com suas raízes agrárias oligárquicas e autoritárias, e expressada naquelas políticas públicas para os setores da agricultura familiar. Tais instabilidades também serão traduzidas e identificadas na análise das trajetórias sociais dos agricultores-assentados.

Assim, para a realização dessa pesquisa, três configurações produtivas foram identificadas entre o conjunto dos agricultores-assentados através de entrevistas realizadas a partir de um questionário aplicado pela equipe técnica do assentamento com o objetivo de mapear os sistemas de produção desenvolvidos. Na primeira configuração estavam envolvidos 47 agricultores-assentados que possuíam a cultura da soja como principal atividade produtiva dedicada ao comércio; na segunda configuração 42 agricultores-assentados tinham  a soja e o leite como principais atividades dedicadas ao comércio e, por fim, na terceira configuração produtiva, 17 famílias dedicavam-se a várias atividades destinadas ao comércio, como: o leite sendo o carro chefe das composições de renda, mas também avicultura, suinocultura, produção de olerícolas, amendoim, batata, cebola, alho, derivados de cana-de-açúcar e produtos manufaturados, como compotas e queijos
. Tendo em vista essa classificação
, optou-se em chamar as configurações identificadas pela composição comercial de seus sistemas produtivos, respectivamente: sistema produtivo soja; sistema produtivo soja-leite; sistema produtivo diversificado.

O critério usado para a composição da amostra de agricultores-assentados a terem suas trajetórias aqui analisadas foi o sorteio de três deles
, integrantes do sistema produtivo diversificado, que atualmente verbalizam estarem desenvolvendo produção agroecológica. Contudo, um quarto agricultor-assentado foi escolhido pelo autor por apresentar em sua história produtiva o desenvolvimento de atividades agroecológicas, mas que a partir de 2005 distancia-se dessa estratégia, sendo classificado, à época da pesquisa, como compondo o sistema produtivo soja-leite. A partir da análise de suas trajetórias sociais e entrevistas realizadas identificou-se que os quatro agricultores-assentados haviam realizado cursos no período do acampamento, ou imediatamente anterior a ele, que envolviam a temática da agroecologia. Três deles (que serão chamados por Sr. Pedro; Sr. Ricardo; Sr. João) fazem parte desta última configuração produtiva e o quarto (Sr. Antônio) faz parte da segunda configuração
. 

Fez-se questão de incluir Sr. Antônio na análise por três motivos: a) possui uma trajetória prévia de assentado em outro assentamento localizado na chamada Metade-Sul do estado, até o ano de 1999. Dessa forma, as comparações por ele realizadas das formas de produção entre as duas situações de assentado nos parecem importantes para elucidar algumas particularidades do Assentamento Ceres; b) em sua trajetória nesse assentamento ele inicia comercializando vários produtos agrícolas e pecuários, sendo que no último ano passa produzir, basicamente, a soja e o leite; e, c) por permitir analisar os motivos de sua migração de sistemas produtivos.

Outra informação importante sobre os quatro agricultores-assentados selecionados é que são citados correntemente no assentamento pela assessoria técnica e administrativa (em reuniões com outros agricultores-assentados nos cinco núcleos de famílias, por exemplo) como casos que constituíram alternativas produtivas à monocultura da soja. Estas citações são referências valorizadas pela assessoria, que podem, nestes discursos, por um lado, estarem cumprindo o papel de tipo ideal e de modelo para os demais, e, por outro, estarem objetivando um capital simbólico que os distingue dos demais. Na elucidação destes discursos modeladores de comportamentos coletivos será importante a consideração das seguintes indagações: Por que possuem um sistema produtivo considerado diversificado, quando em comparação com os demais agricultores-assentados? Por que e como constituíram alternativas à monocultura da soja? Como a temática da agroecologia foi incorporada em suas estratégias produtivas? Por que o quarto agricultor-assentado distanciou-se de tal estratégia agroecológica? Em outras palavras: quais seriam as propriedades distintivas, conjunto de características específicas que lhe são atribuídas e que em algum grau foram por eles adquiridas durante o período de socialização, como conhecimentos, crenças, desejos, capital cultural e político (Bourdieu, 2002: 50). Estaremos assim explorando outras razões culturais, para além da identificação já realizada de participação naqueles cursos, que são acionadas na legitimação da referência que estes agricultores-assentados passam a ter para o desenvolvimento de estratégias produtivas consideradas alternativas Nesse direção, quais foram os sentidos atribuídos a tais cursos e em que contexto eles foram realizados? Por outro lado, que tipo de reações tiveram em relação às circunstâncias e dimensões ressaltadas acima, a saber, a instabilidade das políticas específicas e o espaço social estruturante restringido e mutante que definiriam os constrangimentos sociais para o desenvolvimento de estratégias produtivas em assentamentos rurais?

A pesquisa de campo foi realizada nos meses de maio a julho de 2006, sendo que se optou por vivenciar o cotidiano dos agricultores-assentados. Entrevistas semi-estruturadas foram usadas pelo autor principal na coleta dos dados, assim como caderno de campo e informações obtidas com a equipe técnica e a cooperativa do assentamento. É importante apontar que referências a trajetórias sociais de outros agricultores-assentados somente serão usadas para destacar as propriedades distintivas que se estará analisando, servindo como objeto de problematização, por comparação.

3. A menina dos olhos dos sem-terra 
O Assentamento Ceres está situado a 6 km do perímetro urbano no município de Jóia. Com uma população total de 8.284 pessoas este município faz vizinhança com Augusto Pestana à 29 km, com 7.848 habitantes, e Ijuí à 42 km, com 75.916 habitantes, todos localizados na região do Planalto Rio-Grandense (INCRA, 1996; IBGE, 2000). Esta região é caracterizada pelas culturas da soja, leite e pela criação extensiva de bovinos e ovinos, essas em redução nas últimas décadas. Desde a década de 1960, a modernização do Planalto Rio-Grandense está associada à expansão de Cooperativas Tritículas e empresas vendedoras de insumos agrícolas. Nesse contexto, a Cooperativa Tritícula de Ijuí (COTRIJUÍ) abre sua filial no município de Jóia em 1973. Na década de 1980, há a criação da Cooperativa Central Gaúcha de Leite (CCGL), que desde então potencializa a agropecuária leiteira na região e em Jóia (Brum, 1988; Rückert, 1985; 2003).

A atual área do Assentamento Ceres era até 1996, chamada de Granja Ceres, com 2.005,25 hectares (ha), sob propriedade da Varig Agropecuária S.A (VAGRO)
, altamente produtiva, moderna e especializada na atividade leiteria. De acordo com um dos entrevistados, essa Granja era, à época da aquisição da área para fins de reforma agrária, a menina dos olhos dos sem-terra do Estado, em uma referência a infra-estrutura presente, a qualidade dos solos e localização geográfica em relação aos centros urbanos. Por razões que não serão exploradas neste artigo, a Granja Ceres é vendida
 ao INCRA, que cria assim o Assentamento Ceres assentando 113 famílias em lotes de 13,7 ha, em média. Dessa forma, a infra-estrutura presente, que entre outras era composta por salas de ordenha, galpões de confinamento, fábrica de ração, oficina mecânica, resfriadores de leite, geradores de energia elétrica, casas e galpões, passa a ser um dos componentes diferenciadores deste assentamento.

No contexto da conjuntura estadual de demanda por terra empreendida por agricultores sem-terra acampados e organizados pelo MST, a área desse assentamento recebe os beneficiários. Nas entrevistas realizadas com dirigentes do MST e assessores do INCRA, que acompanharam o processo de compra e assentamento das famílias sem-terra, relata-se que a área havia sido idealizada para ter a produção coletivizada. Dessa forma, uma cooperativa deveria ser criada para administrar uma área de 200 ha onde a estrutura da antiga Granja estava localizada. O restante do assentamento seria formado por grupos de produção coletiva que aglutinariam as famílias sem-terra. A produção leiteira seria estimulada pela cooperativa entre os agricultores-assentados e por esta, aproveitando a infra-estrutura presente, seria armazenada e comercializada. Assim, em 1997, é formada a Cooperativa Agrícola Terra Vida Ltda (COOPERVIDA), sendo administrada pelo MST. O relato abaixo de um dos dirigentes entrevistados ressalta o que era para ser e o que deveria constituir a centralidade das estratégias produtivas do conjunto dos agricultores-assentados: 

Nesse assentamento o leite era para ser a principal fonte de renda dos assentados. O leite era para formar a renda e as miudezas deveriam ser produzidas para o pessoal não gastar tanto em mercado (...).
Dessa forma, ainda no período do acampamento as direções do MST estabeleceram como critério para seleção dos agricultores sem-terra a serem beneficiários com a área do assentamento que teriam preferência àqueles que constituíssem grupos visando à produção coletiva. Assim, todos os beneficiados integraram no acampamento os chamados grupos coletivos. No entanto, como a Granja Ceres era a menina dos olhos dos sem-terra do estado e, por isso, todo mundo queria ir para lá, como declara o Sr. Pedro, apenas 2 dos grupos formados entraram na área como coletivos de produção, um envolvendo 26 famílias e outro envolvendo 9 famílias. Os demais, assim que chegaram ao assentamento se desfizeram, constituindo unidades individuais. Ou seja, a grande maioria constitui-se em grupos apenas como estratégia para atender o critério posto pelo MST no período do acampamento. Uma vez já dentro do assentamento e tendo sua reivindicação imediata atendida – a conquista de um pedaço de terra - desarticulam a artificialidade da forma coletiva, aparentemente estranha à visão de mundo que os socializou. Lembramos que a propriedade privada é a forma da Lei desde 1950, estando, portanto internalizada como natural tanto nos setores sociais hegemônicos e contra-hegemônicos, subalternos e subordinados. 

Contudo, aqueles dois grupos de produção coletiva também passaram por “problemas”, sendo que o primeiro se desfez por completo e o segundo permanece com apenas três famílias (os três agricultores são irmãos, sendo que um deles, Sr. João, faz parte daqueles que serão aqui analisados).

O Assentamento Ceres possui quatro poços artesianos para distribuição de água (sendo que dois já existiam desde a Granja Ceres e os outros dois foram construídos em 2001) e uma rede elétrica que atende todo o assentamento, instalada em 2001. O solo é classificado como suave ondulado, de boa fertilidade, sem afloramento de rochas em mais de 85% da área. É cortado por pequenos rios e possui várias nascentes. À época da pesquisa de campo, as estradas até a chegada ao Assentamento apresentavam boas condições de tráfego e 80% das estradas internas eram empedradas com cascalho.

Figura 1. Estado do Rio Grande do Sul com a localização do município de Jóia.
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Fonte: Fundação de Economia e Estatística (FEE/RS)

4. Antecedentes, a marcação social do acampamento e a agroecologia
A perspectiva de começar a análise identificando nas trajetórias sociais a anterioridade ao acampamento dá-se por compreender que, em parte, as reações às novas experiências e práticas vivenciadas na luta pela terra e sobre a terra ganham significação a partir de um conjunto de referências sócio-culturais internalizadas nas socializações anteriores; aqui tratadas como da posição social e visões de mundo dos pais. Os conhecimentos, valores, desejos e formas de comportamento dos agricultores-assentados foram construídos em ambiências sócio-ecossistêmicas, ao mesmo tempo social, histórica e natural, vivida pelos indivíduos como “natural”; no nosso entender como “natural” de cada cultura, durante sua socialização. Dessa forma, a ambiência sócio-ecossistêmica pode ser entendida como as visões de mundo, saberes, lógicas de ações, instituições e materialidades diversas que orientam as relações sociais, econômicas e políticas, orientam os espaços e tempos cotidianos de determinada sociedade e os espaços e tempos do indivíduo; seus locais de vivência, trabalho e afetos (Moreira, 2004; 2006); são assim processos complexos no espaço e no tempo, em co-determinações: individuais e sociais. Nesse contexto, é nas inter-relações complexas da relação do ser humano na natureza e na sociedade onde cada um experimenta sua individuação. Com efeito, a posição social ocupada pelo indivíduo no interior da sociedade, e experiências a ela relacionadas, tenderiam a conformar realidades específicas e lógicas de ação como fundamento reativo-interativo aos novos eventos que lhe chegam aos sentidos. Os princípios (sistemas de referência) orientadores das lógicas de agir, pensar e se comportar poderiam ser entendidos como habitus formados numa ambiência sócio-histórica; uma estrutura internalizada que tende agir como estruturante das práticas sociais, das formas de reagir a novas experiências e definidora de um vir a ser do indivíduo (Bourdieu, 1996; 2002).

Se aceitarmos essa postulação, teríamos que reconhecer as diferenças entre aqueles agricultores-assentados que ocuparam posições sociais anteriores ao acampamento como filhos de pequenos agricultores, como trabalhadores assalariados agrícolas ou como trabalhadores urbanos, por exemplo. Posições sociais que conformariam experiências de vida, saberes e lógicas diferentes conduzindo a ações também diferentes; ou ainda a uma mesma ação, mas com significações diferentes. Assim, os desejos, projetos de futuro e objetivos diretos para com a posse do lote de terra poderiam ser diferentes, bem como a vivência de incertezas, instabilidades, ansiedades, perigos e oportunidades. Neste sentido, corrobora o estudo realizado por Gaiger (1994a) em que os agricultores-assentados que eram filhos de pequenos agricultores e arrendatários rurais em situação anterior ao acampamento tendiam a apresentar um campo de visibilidade de interesses maior que aqueles que se situavam como trabalhadores assalariados, antigos meeiros e peões de fazenda.

Nesta ordem de argumentação seria prudente ainda considerar que entre a mudança das condições sociais (nesse caso, relacionado com “transformação” de filho de pequeno agricultor ou trabalhador assalariado em sem-terra, portanto, relacionado com o processo de lutas) e a mudança de comportamentos dos indivíduos e grupos os diferenciais de poderes da cultura não são vividos da mesma forma e nem com a mesma significação. Dependem daquilo que os indivíduos interiorizaram como habitus ao longo de suas vidas. Ao pesquisador esta dimensão é, a nosso ver, impossível de ser acessada. Dela só temos e podemos construir indicadores. Ao nível social as reações às mudanças sociais tenderiam a ser semelhantes entre indivíduos que ocupam posições sociais reconhecidas como semelhantes na estrutura socialmente legitimada de relações sociais daquela sociedade. As classes e categorias sociais são ao mesmo tempo representações sociais de diferenciação e de identificação, bem como de estruturação de diferenciais de poderes, hegemônicos, contra-hegemônicos e subalternos ou subordinados. Quando maior a diversidade, maior seriam as modalidades e possibilidades de produção de sentidos segundo as circunstâncias, conjunturas e experiências vividas. 

Neste sentido, as trajetórias sociais relacionadas com a posição social de origem dos agricultores-assentados aqui selecionados passam a ser analisadas a seguir. Procura-se identificar as lógicas de ação e princípios estruturantes das visões de mundo e de si, que orientam as reações às novas experiências vivenciadas no período de acampamento e, posteriormente, no assentamento.

Desta perspectiva compreensiva, foi possível ao autor principal, identificar que os quatro agricultores-assentados analisados são filhos de pequenos agricultores que tinham suas propriedades localizadas na região do Alto Uruguai, no Estado do Rio Grande do Sul, também identificada como a região das Colônias Novas (Frantz e Silva Neto, 2005: 63; Zarth, 1997). De acordo com esses autores a ocupação desta parte do território Rio-Grandense se deu a partir de 1920, devido à migração progressiva de novas gerações de descendentes de colonos em busca de terras, sobretudo de Italianos e Germânicos instalados inicialmente num raio de 200 km ao redor do município de Porto Alegre. As novas colônias formadas eram mistas, com descendentes de ambas etnias européias e com a presença de caboclos que tiveram acesso ao título de pequenas propriedades ou asseguraram o direito à posse devido à elevada presença dessa população e ao fechamento da fronteira agrícola, a partir da década de 1960. Os autores ressaltam que o tamanho das posses não era uniforme, sendo normalmente menores do que os lotes das colônias públicas ou privadas fundadas em décadas anteriores (que variaram de 77 ha a 25 ha, dependendo da datação de instalação das colônias). Haveria assim um predomínio do minifúndio numa região de topografia acidentada. No contexto de ocupação desta região do Estado, Gaiger (1994b) e Silva (2003) apontam caldeamentos culturais, mobilidade social e processos de miscigenação entre as diferentes etnias, principalmente entre a população mais empobrecida que posteriormente integraria os acampamentos de sem-terra. Pode-se considerar que deste processo de formação sócio-histórica os agricultores-assentados aqui pesquisados teriam sua constituição sócio-cultural. Assim, de acordo com suas declarações, Sr. Pedro seria de origem étnica mista entre teuto-brasileiros e caboclos; Sr. Ricardo com origem étnica entre Ítalo-brasileiro e Caboclos; Sr. João com origem étnica Italiana e; Sr. Antônio com origem étnica Cabocla. Portanto, a não explicitação dos processos sociais de ocupação do território, caldeamentos culturais e miscigenação étnica, poderia tornar equivocada uma análise baseada unicamente nas matrizes culturais Caboclas e Teuto ou Ítalo-brasileiras. Por esse motivo e por que exigiria um maior número de laudas a análise privilegiará as práticas dos agricultores-assentados contextualizando-as no processo de formação sócio-histórica.

A base econômica comercial dos pequenos agricultores das Novas Colônias dava-se a partir da criação de suínos e cultivo de cereais, especialmente, trigo, milho e soja, sendo acompanhada por uma diversificada produção de autoconsumo (Frantz e Silva Neto, 2005). Neste contexto histórico estariam situadas as famílias dos agricultores-assentados aqui em foco. De acordo com as entrevistas, o tamanho das propriedades de seus pais variavam de 4 a 11 ha. Os sistemas de cultivo baseavam-se no consórcio entre atividades produtivas, como declara Sr. Ricardo, de uma família com quatro irmãos, quatro irmãs e propriedade de 11 ha: Nós plantávamos soja no meio das carreiras do milho, era consorciado então: milho-soja e depois vinha às miudezas.
 No entanto, dependendo da localização das propriedades com relação aos canais de comercialização, outras atividades produtivas geradoras de renda monetária eram realizadas. Já no contexto dos anos de 1980, além das cooperativas tritículas que fomentavam a produção do binômio trigo-soja, as cooperativas de leite e as indústrias de fumo instalavam-se no Estado consolidando cadeias produtivas que integravam pequenos agricultores (Rückert, 2003; Brum, 1988; Silva Neto e Basso, 2005a). Nesse contexto, a família do Sr. Antônio, composta pelos pais e dois irmãos, com uma propriedade de apenas 4 ha, começa apostar no leite e no fumo como novas atividades para melhorar de vida, conforme declarado em entrevista. 

A pequena área de terra representa aquela instabilidade estruturante dos espaços sociais das formas das agriculturas familiares (Moreira, 1999). Este pequeno patrimônio produtivo ao não atender às carências conformadas sócio-historicamente, impulsionam os agricultores a práticas de meação e arrendamento que passam, conforme demonstra Silva (2003), a fazer parte das estratégias de reprodução dos grupos familiares localizados naquela região do Estado. No contexto de expansão das atividades tritícula e sojícula por capitalistas urbanos e/ou colonos melhor aquinhoados eram estabelecidos contratos de parceria (meação, arrendamento) com pequenos agricultores para limpar as novas terras com seu cultivo. Após o termino da parceria, os proprietários reassumiam as terras para plantação daquelas monoculturas comerciais de forma mecanizada. O Sr. João, de uma família com sete irmãos, uma irmã e 7 ha de propriedade rural, declara em entrevista que:

Nós arrendávamos a terra de um cara, mas ele sempre te arrendava a pior terra que tinha com “rabo de bugiu”, “soita” e “içada”. [E quantas hectares vocês plantavam para fora?] Ba! Nós plantávamos até 15 ha para fora, tudo no braçal com três juntas de boi. No inverno tu ia desbrotar todos aqueles brotos, depois lavrava, envergava, plantava o milho, limpava, plantava a soja e colhia tudo no manual. O problema é que quando tu limpava a terra, que ela ficava boa, os caras tiravam ela de você. (Os colchetes referem-se à fala do entrevistador, o autor principal).

Dessa forma, a incorporação de novas terras para o cultivo de cereais e expansão da fronteira agrícola, no âmbito da modernização da agricultura nessa região do Estado do Rio Grande do Sul, engendrou relações sociais que tendeu a definir um leque de reprodução econômica dos setores mais empobrecidos do campo. A instabilidade socialmente estruturante dessas situações associavam, por um lado, o cultivo de pequenas parcelas próprias de terra e, por outro, os contratos de parceria com grandes proprietários, por meação ou arrendamento e/ou o emprego (temporário ou permanente) em propriedades próximas. Como destacou Moreira (1999), a posição de pequeno patrimônio produtivo na ordem competitiva capitalista tende a ser restrita e mutante. No caso dessa região, de uma forma geral, a incorporação de novas técnicas de preparo do solo e cultivo na triticultura e na sojicultura diminuiu a possibilidade de emprego, e mesmo de meação e parceria, depois da fase de limpesa das terras, bem como reduziu o preço dos produtos oriundos da produção dos colonos. O resultado foi a redução da renda monetária e a incapacidade de atender as carências (materiais e simbólicas) mínimas dos grupos familiares. Estas dificuldades condicionaram trajetórias sociais em busca de melhores condições de vida (Gaiger, 1994a), em busca de segundas chances.

Assim, para os objetivos desse artigo, importa destacar que as famílias dos agricultores-assentados aqui consideradas estavam inseridas numa economia mercantil de trocas desiguais como proprietárias de pequenos patrimônios produtivos (Moreira, 1999) ou como pequenos arrendatários, que além da renda para consumo familiar tinham que pagar a renda da terra arrendada. Neste contexto de determinação mercantil – compra de bens de consumo, bens produtivos e pagamento de rendas, necessários para reprodução social naquela ambiência – pode-se sugerir que a exploração da terra, pelo menos naquilo que se referia ao elo mercantil da vida familiar, seguia um princípio de maior lucratividade. Mais forte ainda para os casos de arrendamento, onde a renda bruta mercantil tinha que gerar a renda do arrendamento e o lucro: instabilidade e riscos maiores. Não obstante, para esse caso, o pequeno agricultor tem que provar ao proprietário que possui condições de desenvolver a produção e pagá-lo. Circunstâncias que exigem uma visão monetarizada e de mercado. Contudo, a nosso ver seria um equívoco interpretativo considerar que esta mercantilização da reprodução da vida familiar transformaria o “camponês” em “capitalista”. Esse processo é de longa datação, desde o nosso escravismo mercantil. A mercantilização, a nosso ver não enfraquece o reconhecimento de que estas formas “camponesas brasileiras” estão ancoradas nos valores da família e da terra, como local de trabalho e de vida, assim como as condições morais que daí se sucedem (Woortmann, 1990), e buscam reproduzi-las socialmente, nem que seja em segundas chances.

Contudo, os valores culturais, no entanto, não são fixos. São atualizados e presentificados segundo experiências do presente e as possibilidades que se abrem para o futuro. Nestes processos poderiam ocorrer, por exemplo, modificações profundas nas representações sobre o tempo e técnicas de cultivo. Assim, o que antes poderia representar ser um tempo cíclico, de um passado que se repete, que não se modifica no futuro, pode aparecer, com a idéia hegemônica de progresso da modernidade, como um futuro que pode e tende a ser diferente do passado (Bailey, 1971).
 O mesmo tenderia ocorrer com o modo de produção de conhecimentos, havendo desvalorizações das técnicas chamadas de tradicionais (Moreira, 1997) e a incorporação dos conhecimentos modernos de cultivo e manejo como condição para aumentar os rendimentos. Se reconhecermos as condições sociais como processos abertos e indeterminados, a posição social ocupada pelos indivíduos nesse processo teria necessariamente uma incidência sobre a forma de consciência e sobre os habitus, dada pelas experiências vividas e acumuladas, assim como pelos conhecimentos e aptidões intelectuais adquiridas em cada novo contexto. Por outro lado, as etapas da vida pessoal e os ciclos familiares e inter-geracionais conferem diferentes capacidades de ação social, complexificando a análise da posição social da família. Por exemplo, em cada grupo familiar, os filhos com o passar do tempo atingem o momento social de constituir novos núcleos familiares. 

Dessa forma, os agricultores aqui analisados, chegada hora de constituir família, seguiram vários itinerários antes de se decidir pelas segundas chances abertas pela forma acampamento. A decisão de ir acampar aparece em suas trajetórias sociais depois que todas as outras opções já foram tentadas de acordo com o status quo estabelecido. A análise das entrevistas releva diferentes itinerários sociais que destacam as tentativas de reprodução social por outros meios que não aquele relacionado diretamente com o acampamento.
 Nesse sentido, a sistematização das entrevistas revela: a) migração para o norte, em garimpos do Pará, buscando realizar um golpe de sorte para acumular capital econômico; segundo Sr. João, esse seria seu primeiro peitaço
 para tentar melhorar de vida; b) migração para cidade em busca de emprego, que, quando encontrado, tende a não garantir condições consideradas dignas de vida, como a autonomia no processo de trabalho; condição declarada pelo Sr. Pedro e o Sr. Antônio; c) arrendamento de parcelas de terra próximas à propriedade do pai e o próprio fracionamento da propriedade familiar entre os irmãos, como declarado pelo Sr. Ricardo. 

Vale a pena destacar que os quatro agricultores-assentados ainda eram solteiros e buscavam possibilidades de realização econômica para a constituição do núcleo familiar.
 Dessa forma, o processo de autoconvencimento de que o acampamento e a luta são as únicas alternativas para se ter acesso à terra e a reprodução dos padrões de vida almejados seria para Gaiger (1999) acompanhado por uma espécie de luta interna contra a frustração.
 Neves (1999) destaca que o autoconvencimento  significa, no fundo, uma luta contra as regras sociais de propriedade instituídas. Assim, podemos levantar a hipótese de que a luta é contra as injustiças sociais atribuídas a distribuição desigual da propriedade da terra uma vez que almejam ter seu pedaço de terra legitimado socialmente como sua propriedade. O próprio MST tece sua luta buscando sua legitimação no espírito da lei. No Assentamento Ceres há a desarticulação dos grupos de produção coletiva pelos agricultores participantes, o que aponta também para a constituição de lotes privados de terra.

Dessa forma, ir acampar significaria não aceitar a ordem das coisas e, mesmo que não-consciente, eleger ao lado de quem e contra quem lutar; recusar o status quo estabelecido representaria alterar sua forma de ver e se ver no mundo e de um modo geral, significaria insatisfação com a realidade vivida, por outro lado, esperança num futuro de melhores condições de vida. Esperança elaborada a partir de uma defasagem entre as expectativas materiais ou simbólicas com a realidade percebida como limitante para tais realizações. Assim, o olhar para o lote de terra passa a ser dirigido pela possibilidade de acúmulo de capital econômico, ascensão social e atendimento das carências socialmente produzidas e internalizadas pelos agentes numa dimensão sócio-histórica. Nesse sentido, o próprio sistema de disposições sociais baseado nas crenças culturalmente desenvolvidas na forma de habitus impulsiona-os para a luta por terra.
 Nessa direção, quando os Sr. João e Sr. Antônio, respectivamente, foram solicitados pelo autor principal para falar desse período anterior e subseqüente no acampamento, darão declarações que dialogam com tais afirmações acima.
: 

(...) eu já tinha dado um peitaço [no garimpo no Estado do Pará]; (...) dei outro quando fui para o acampamento porque a gente é de uma família que quer melhorar de vida, não ficar rico sabe, mas dar um futuro melhor para nossa família.

*

(...) em casa não dava mais, não mantinha nós. [arrumando um emprego na FUNDEP
].

Lá eu percebi melhor que não bastava eu só trabalhar ganhando um “salariozinho” e viver o resto da vida ganhando isso, dava para comer, pagar a luz e o aluguel e ponto final. Jamais iria adquirir alguma coisa, não ia dar uma vida melhor para a família.

As citações dão substância às argumentações realizadas, em especial aquela relacionada em ver o lote como uma nova possibilidade de acumular economicamente, ascender socialmente, adquirir alguma coisa e dar um futuro melhor para a família, mesmo que significados subjetivos diferentes possam ser atribuídos pelos agentes às frases e expressões destacadas.

Gostaríamos de reter três pontos fundamentais que parecem orientar as reações às novas experiências dos agricultores-assentados no período de acampamento e assentamento: a) socializados em uma ambiência sócio-ecossistêmica como filhos de pequenos proprietários rurais num contexto de plena modernização da agricultura passam a sofrer com a assimetria de poderes materializados na apropriação privada dos recursos produtivos (como a terra) e no mercado (no âmbito da concorrência intercapitalista), condicionando níveis de privação material e simbólica considerados indignos. Por outro lado internalizam princípios relacionados com a lógica da lucratividade, alteram-se as noções de tempo e os próprios sistemas sócio-culturais - e conhecimentos associados - tendem a ser ressignificados (re) modulando desejos e carências; b) dado um campo de possibilidades de reprodução sócio-econômica, determinada inicialmente pela sua posição social e pelas tentativas frustadas naquela direção, a luta pela terra passa ser considerada como possível. A adesão pode ser devido ao estado de insatisfação anterior ao acampamento e ao acúmulo de vivências em que se buscou preservar, restabelecer ou conquistar condições dignas de vida; c) a visão que ganha destaque em suas entrevistas e passa a ser mobilizada sob a perspectiva de conquistar um lote de terra próprio é aquela relacionada ao progresso sócio-econômico, mais associado ao dar melhor condições de vida à família do que ficar rico. Se nossa interpretação estiver correta seria um equívoco considerar que a postulação de um lote de terra próprio – privado – e o anseio de acúmulo de capital ocorra devido a um desejo de se tornar capitalista, ficar rico.

A partir dessas considerações, a seguir estaremos centrando as observações naqueles eventos relacionados mais diretamente com as questões produtivas e à temática da agroecologia no período do acampamento.

Com efeito, o período vivenciado no acampamento possibilita várias experiências de vida anteriormente estranhas aos agricultores. De acordo com as entrevistas, as divisões de tarefas nas brigadas tinham o objetivo de garantir as mínimas condições de convivência coletiva e os núcleos organizativos discutiam temas variados como política, gênero, saúde e produção. No contexto do acampamento, a realização de marchas ou ocupações torna-se uma possibilidade do presente. Assim como, de sofrer represálias por grupos armados a mando dos grandes proprietários de terra e enfrentamentos com a polícia (Caldart, 2000). Se considerarmos, como temos argumentado, que na atribuição de sentidos realizada pelos indivíduos (sem-terra) às vivências de eventos até então inusitados opera uma ordenação cultural que se internalizou como habitus, teríamos que admitir a possibilidade de diferentes significações para os eventos da luta pela terra. Nesse sentido, o habitus realizaria um balizamento da consciência na medida de que abriria – e, portanto, forçosamente também limitaria – um campo de opções aceitáveis, sancionando certas formas de raciocínio como razoáveis em detrimentos de outras. Nesta ordem interpretativa seria correto afirmar que o habitus – os valores familiares herdados dos pais, reafirmados ou redimencionados na vivência particular de cada um – configura um tipo de receptividade às experiências e idéias vivenciadas neste contexto. O habitus estaria associado assim a uma visão de mundo que orienta a atribuição de sentidos. A práxis dos indivíduos – ou seja, as ações empreendidas – articula e ordena o conjunto de experiências intencionais ou espontâneas experimentadas e as reflexões desenvolvidas. O habitus tornar-se-ia a referência da práxis, sobre o qual ela também agiria. Nesse sentido, quanto mais intencionais fossem as práticas, maior seria a possibilidade de ressignificação do próprio habitus. Nesta ordem interpretativa, os agricultores-assentados com as disposições sociais consideradas na seção anterior tenderiam a reagir e a interagir com as novas experiências identificando primeiramente a fragilidade material de sua posição na sociedade e as causas sociais de tal situação. As palavras do Sr. Pedro, na entrevista realizada, apontam nesta direção: 

Lá eu vi quanto o pobre é oprimido e o que existe de terra por aí só com boi em cima. Então eu queria mudar isso, sentia vontade de (...). 

A fala perpassa a construção de uma identidade coletiva entre pobres e oprimidos devido às situações semelhantes de precariedade material opondo-se a quem atribuem ser os causadores de tais privações; aspectos que também estão presentes nas falas de outros entrevistados. Essa sensibilidade à “descoberta” da fragilidade de sua posição social, de inimigos a serem enfrentados, assim como da unidade da categoria de sem-terra é o ponto crucial que age abrindo uma disponibilidade para a ação política e os leva a assumir posições de direção no acampamento, participação em frente de massas
 e cursos de formação política e agroecologia.

Os agricultores-assentados aqui considerados são de dois acampamentos e permaneceram nesses em torno de 2 anos. A permanência nos cursos de agroecológica teria sido de 2 meses, intercalado com período de vivência, seguidos de outros 2 meses de curso para o Sr. Pedro e o Sr. João.  Para o Sr. Ricardo e o Sr. Antônio o curso teria durado em torno de 1 ano e 8 meses, sendo intercalado por dois meses de aula e dois meses de vivência em assentamentos ou acampamento. A participação nos cursos de agroecologia teria ocorrido por dois motivos: a) à necessidade de realizar o debate sobre produção no acampamento, uma vez que fazia parte das atribuições do dirigente do acampamento, juntamente com dirigentes estaduais do MST; e, b) às motivações estimuladas por visitas realizadas em assentamentos e cooperativas que estariam desenvolvendo a produção coletivizada e/ou agroecológica.
 A partir das entrevistas foi possível identificar que o Sr. Pedro e Sr. João realizaram o curso de agroecologia no município de Caçador (SC) e Sr. Ricardo e Sr. Antônio no município do Braga (RS) na FUNDEP.

A análise das entrevistas aponta para a compreensão de que os significados atribuídos à participação nos cursos de agroecologia estariam relacionados a certo prestígio social proporcionado pelas tarefas de coordenar e dirigir atividades no acampamento, bem como à ampliação das possibilidades de reprodução econômica nos lotes, com a afirmação de seus projetos de futuro e geração de novas carências e desejos.

Neste contexto, os conhecimentos adquiridos e relacionados com a agro-industrialização, com controle de pragas e plantas “invasoras” a partir de métodos sem o uso de agro-químicos, produção comercial de produtos orgânicos e venda desses produtos em pequenos circuitos nas cidades onde esses cursos foram realizados, conforme declarado pelos agricultores-assentados, tendem a ser por eles incorporados conformando referências produtivas comerciais para além daquelas adquiridas nos processos de socialização quando estavam nas casas de seus pais, relacionados com o cultivo de cereais (soja, milho e feijão, principalmente). Contudo, pode-se sugerir que se estes cursos valorizam dimensões dos conhecimentos adquiridos pela tradição, contrapondo-se a desvalorização realizada pela modernização da agricultura, o fazem num patamar de reinseri-los como alternativas possíveis para a acumulação de capital econômico.

No entanto, deve ser destacado que este processo vivido no período de acampamento não somente evidencia outras possibilidades de reprodução econômica, mas também conforma política e culturalmente os indivíduos a assumirem postos de direção, seja do assentamento, da cooperativa, ou outro. Some-se a isso, sentimentos de dívida com para com o movimento, como declarado pelo Sr. Antônio, que são acionados quando se julgar necessário desprendimento para assumir aquelas tarefas.

Nesse sentido, a luta pela terra conforma um modo de pensar em movimento, como reflexo de questionamentos e transformações de habitus, de assimilação de novas referências que implica uma revisão nas formas de pensar e agir. Um processo que poderá ser aprofundado ou relativizado, dependendo do contato com as novas práticas sociais, políticas e econômicas gestadas na luta sobre a terra. Neste sentido, portanto, trata-se de um processo em andamento, aberto, cuja complexidade e possíveis desdobramentos justificam os esforços que aqui se tem empreendido na perspectiva de entender a cultura como um conjunto de referências incorporadas e como um senso em movimento que modifica-se à medida que os agricultores-assentados descortinam horizontes, (re) constroem novos cenários de futuro e deparam-se com novas experiências.

5. As trajetórias sociais e a agroecologia no assentamento 

A conformação social do assentamento rural é um momento da luta pela terra que marca uma nova fase na vida das pessoas envolvidas. Abre a elas um novo mundo e novas possibilidades de realização de segundas chances. Do acampamento ao assentamento das famílias há um momento de tensão e disputas que não será tratado aqui e que legitima uma dada distribuição dos lotes.  Posteriormente há a sistematização e a legitimação do Plano de um assentamento, que regra geral já toma por pressuposto a distribuição dos lotes e a localização espacial das famílias, tende identificar o que seria produzido e como organizar a produção. A elaboração do Plano do Assentamento pode ganhar uma dimensão consistente de discussões políticas sobre o destino das pessoas envolvidas, bem como assumir uma forma mais burocrática, de atendimento das exigências do INCRA e das fontes de financiamento. Tanto em um pólo como em outro, um amplo legue de arranjos produtivos são possíveis. Todas as possibilidades de interação com vistas à elaboração do Plano, no entanto, defrontam-se com fatores estruturais, conjunturais, objetivos e subjetivos inerentes a este tipo de formação social.

Para o que nos interessa no momento, o espaço social do assentamento é onde tende a exacerbarem-se as contradições entre o interiorizado como habitus nas trajetórias anteriores (valores, visões de mundo e saberes), as condições físicas e sociais da região onde o assentamento está localizado, as diferenças específicas de cada lote produtivo, coletivos ou familiares, bem como as instituições de crédito, assistência técnica, redes mercantis, dentre outras. No assentamento as diferenças sócio-culturais dos assentados tende a ganhar uma maior visibilidade, podendo-se falar em heterogeneidade de trajetórias e origens sociais, onde valores e desejos dos agricultores-assentados tendem a tornarem-se visíveis em diversas dimensões das disputas internas entre os assentados.
 Esse contexto tende a configurar uma nova ambiência sócio-ecossistêmica onde os agricultores-assentados irão construir suas vidas e acionar um conjunto de conhecimentos adquiridos e redes de relações sociais interna e externamente ao assentamento para tentar materializar seus projetos, sonhos e desejos.

Neste contexto, as atribuições de sentidos aos eventos desta nova ambiência fazem parte dos processos de construção da(s) realidade(s), onde a consolidação de um sentido comum constrói uma hegemonia social, que se legitima no processo, legitimando atores sociais e pessoas, técnicas e projetos, bem como age desqualificando outros. A participação do agricultor-assentado nestes processos, a nosso ver, implica a busca de significação que toma como dado o seu lote específico, sua localização e fertilidades, a dinâmica social de sua família, enfim o ambiente sócio-ecossistêmico de seu lote, do assentamento e da própria região. Cada agricultor fala de um lugar sócio-ecossistêmico específico e age prioritariamente neste lugar: esta seria a ordem de sua autonomia relativa na dinâmica complexa do assentamento. Para facilitar trataremos tais relações sociais de interdependência social, institucional e ecossistêmica com sendo a ambiência, da unidade familiar, do assentamento e da região. Tais ambiências contêm elementos de cooperação e disputas que representam diferenciais de poderes, seja entre os membros da família, entre os assentados, bem como na região. É nesta ambiência que cada um atualiza seu passado, presentifica seus sonhos de futuros e age nos diversos espaços sociais, como aqueles relacionados às atividades produtivas. É neste sentido que podemos argumentar que as ações são e estão integradas em um modo de vida e não apenas em um modo de produção. 

No Assentamento Ceres, de modo geral, as condições que ocupam no ambiente sócio-ecossistêmico do assentamento são por eles consideradas como melhores que as situações e condições anteriormente vividas.
 As condições ecossistêmicas e simbólicas da antiga Granja Ceres, inclusa a infra-estrutura construída e a imagem de uma granja moderna é que tornava o assentamento o sonho: a menina dos olhos dos sem-terra no estado, na palavras do Sr. Pedro. Contudo, apesar de importante, essas questões não serão diretamente tratadas a seguir. Nossa abordagem visa tornar visível a dimensão da prática produtiva e simbólica da agroecologia no Assentamento, inicialmente destacando a tensão entre a produção sojícula e a experiência agroecológica.

Dessa forma, deve ser considerado que a ambiência do Assentamento Ceres é parte componente da ambiência da região do planalto médio Rio-Grandense. Neste contexto, Silva Neto e Basso (2005a) destacam que desde a década de 1960, a região experimenta uma expansão da área de terras cultivadas com a cultura da soja e uma conseqüente diminuição da área ocupada com outras atividades, como bovinocultura extensiva e ovinocultura. Nessa direção, Gubert e Basso (2005) destacam que o município de Jóia possuía, na safra 1996/1997, 47.000 ha plantados com a soja, ano em que as famílias sem-terra são assentadas no Assentamento Ceres. Oito anos depois, na safra 2004/2005, segundo registram os autores, foram 75.000 ha cultivados. A diminuição da área ocupada com bovinocultura extensiva e ovinocultura poderia ser avaliada pela diminuição do número de cabeças desses rebanhos, respectivamente e entre os mesmos períodos: de 53.000 para 40.000 e de 26.000 para 10.000. Portanto, o Assentamento Ceres é formado em uma região e em um período onde há a expansão da cultura da soja como atividade comercial entre os proprietários rurais do município, exercendo influências diversas na vida do conjunto dos agricultores-assentados.

Desse modo, ganhou força a percepção entre os agricultores-assentados de que a soja seria a melhor opção produtiva como fonte de obtenção de renda monetária. Os dados de campo permitem-nos identificar duas motivações objetivas para tal compreensão: a) para a realização dos primeiros cultivos no assentamento, de modo geral, os agricultores-assentados contrataram os agricultores vizinhos para tais plantações, haja vista que os primeiros ainda não haviam recebido os créditos para aquisição de animais, máquinas e equipamentos. Sugere-se que esse contato mais estreito entre agricultores tenha reforçado a perspectiva de desenvolver a soja no assentamento;
 b) devido à cooperativa do assentamento, formada em 1997, que procurava reestabelecer o tambo (estábulo) leiteiro deixado pela antiga proprietária, não ocupar toda sua área de 200 ha com cultivos para este fim, o que a levou, para não deixar uma parte dessa área sem nenhum cultivo, a adquirir máquinas, equipamentos e insumos para a plantação de soja. Essas duas questões objetivas ganham força simbólica nas dinâmicas daquelas ambiências, podendo ser vistas por três significações subjetivas identificadas nas entrevistas e na vivência com o conjunto dos agricultores-assentados; na ambiência do assentamento: a) havia a crença de que a cultura da soja os faria melhorar de vida; b) de que não haveria necessidade de muito trabalho; e, c) se a cooperativa, que era a referência produtiva dos agricultores-assentados, estava investindo em soja, então deveria ser na soja que deveriam também investir.

Com efeito, no decorrer dos anos seguintes outros três acontecimentos foram determinantes para as alterações dos sistemas produtivos dos agricultores-assentados (para o caso daqueles que iniciaram a produção agrícola baseada em produtos agroecológicos, como o Sr. João) e na afirmação das idéias de que o cultivo da soja traria progresso sócio-econômico: a) em agosto de 2001 é diagnosticado um foco de Febre Aftosa nas divisas do assentamento, sendo incluído nas práticas de desinfecção que previa o abate de todos os animais
. Como forma de ajudar os agricultores-assentados atingidos o Governo Estadual (gestão: Frente Popular) indenizou os abates e forneceu auxílio financeiro à alimentação das famílias, patrulhas agrícolas e insumos (como sementes) para que fosse realizado o cultivo das terras. Isso provocou uma diminuição dos custos intermediários na plantação desta cultura, ampliando as margens de lucro; b) a partir de 1998, o preço médio da saca da soja sofre aumentos progressivos até meados de 2004 (Bentevi, 2006); c) a introdução da soja transgênica no assentamento que prometia diminuir os custos de cultivo e aumento da produtividade. Estes três acontecimentos fortalecem aquela percepção de que a soja faria os agricultores-assentados melhorar de vida
, o que em muitos casos representou tornar o quintal das casas também em lavouras de soja.

Contudo, no decorrer dos nove anos do assentamento houve recomposições produtivas entre os agricultores-assentados aqui considerados, não correspondendo necessariamente ao mesmo período temporal e tendendo a ocorrer de forma diferenciada. Dessa forma, ganha relevância às situações e conjunturas vividas em cada ambiência, mesmo que possa se afirmar que com a diminuição do preço da saca de soja a partir de 2004, acentuaram-se aquelas recomposições, principalmente para aqueles mais frágeis no processo competitivo da soja. Assim, passamos a analisar separadamente a seguir as trajetórias produtivas específicas dos quatro agricultores-assentados. Entretanto, vale a pena destacar que o que segue a baixo não foi declarado explicitamente pelos agricultores-assentados. A análise e a compreensão só foi possível ao pesquisador após a exploração de algumas questões relacionadas com as entrevistas e em conversas informais, em situações do cotidiano. 

5.1. A trajetória produtiva do Sr. Ricardo

Esse agricultor-assentado não integrou inicialmente os coletivos de produção, pois, de acordo com sua entrevista, queria conhecer os vizinhos, haja vista que a maior parte do período do acampamento teria realizado o curso sobre agroecologia da FUNDEP. Contudo, nos dois primeiros anos teria trabalhado junto com outro ex-aluno da FUNDEP que morava próximo de seu lote e porque ainda era solteiro, portanto, não dispunha de mão-de-obra de grupo familiar. Dessa forma, e inserido em uma conjuntura de valorização das idéias do cultivo da soja, irá viver esse período como sendo de convicção sobre a centralidade da soja como melhor opção na geração da renda monetária. Segundo sua entrevista:

Quando a gente chegou aqui e viu que a terra era mais plana, para quem era acostumado nas ladeiras, e ao redor plantavam a soja, foi o que a gente fez. Plantava milho também, mas para o gasto. O pessoal dizia que a soja era a saída aqui na região porque ao redor aqui no assentamento só tem granjeiros, de médio para grande. Então era soja que nós via e era aquilo que nós queria plantar, até mesmo a Coopervida que seria nossa referência tinha trator tracionado, plantadeira grande, até começou nos primeiros anos a comprar veneno e semente e vender para nós. Então aquilo já era um incentivo para nós plantar soja. Então a gente deixou de lado um pouco aquela cultura que trazia dos pais e o que tinha aprendido lá na FUNDEP. (...) A gente tinha a idéia de plantar soja. Mesmo o galpão foi feito mais alto porque a gente tinha idéia de comprar trator, máquina colheitadeira.

Nessa declaração pode-se perceber com nitidez a força de coerção e convencimento exercida pela estrutura produtiva (objetiva e subjetiva) regional, revelando diferenciais de poderes onde os granjeiros e a Cooperativa são as referências do melhor padrão produtivo. Neste contexto, a soja e seu padrão tecnológico são as expressões do poder hegemônico regional, sendo que essas percepções tendem a ser internalizadas pelo agricultor-assentado, orientando suas ações. Tende a pensar e agir a partir daquela influência regional e, também, porque a Cooperativa do assentamento havia incorporado, até certo ponto, aquela matriz de produção. Se o pessoal, os granjeiros e a Coopervida plantavam soja, então uma espécie de senso comum se desenvolvia no sentido de também plantar soja e mecanizar o lote, pois já havia até mesmo construído um galpão mais alto para colocar as máquinas.

Contudo, a formação do grupo familiar no ano de 2000 provoca alterações sobre sua estratégia produtiva. Passa a constatar que a renda obtida com o cultivo da soja era pequena e não atendia as carências do grupo familiar, mobilizando aqueles conhecimentos obtidos na FUNDEP como forma de diversificar as fontes de renda, primeiro em direção à atividade leiteira e posteriormente à avicultura, horticultura e produtos semi-processados, como compotas e derivados de cana-de-açúcar. Assim, com a formação da família vieram mais gastos e a renda da soja uma vez por ano já não dava mais. Isso o teria estimulado inicialmente a investir na atividade leiteira, tendo seus planos interrompidos em 2001, devido a Febre Aftosa provocar o abate de todos os seus animais. A partir de 2002, teria começado a reposição dos animais leiteiros como forma de complementar a renda obtida com a produção de soja. Contudo, devido à frustração de sua safra no ano de 2003, teria decidido mudar da soja para o leite e começar a constituir outras experiências de obtenção de renda vendendo pequenas coisas na cidade como aves, alho e cebola. A soja teria se tornado uma atividade produtiva muito insegura. Esse redimensionamento das atividades produtivas teria sido seguido por um redirecionamento dos créditos obtidos com o PRONAF para o investimento em outras atividades, que não a soja. Entretanto, no ano de 2004 o Governo Federal, através do Ministério da Agricultura, ameaça lançar uma normativa para disciplinar a atividade leiteira que tenderia a excluir pequenos produtores do mercado, chamada de Normativa 51.
 Essa conjuntura, juntamente com a diminuição do preço da saca da soja ocorrido em meados deste mesmo ano, teria estimulado a formação de um grupo coletivo com outros dois agricultores-assentados vizinhos e uma ampliação da atividade leiteira, com utilização conjunta de instalações, investimentos e planejamento da área do lotes. A atividade leiteira tornava-se nesse período o carro chefe da composição das rendas monetárias.

No entanto, novamente as atividades produtivas passariam por redefinições quanto à principalidade assumida na composição da renda familiar. Devido à percepção do alto custo de produção da atividade leiteira volta-se para outras atividades e produtos agroecológicos como havia estudado na FUNDEP e observado nos estágios realizados na Cooptar e Coanol
 a partir da comercialização de pequenos produtos nas cidades próximas. De acordo com sua entrevista, da atividade leiteira realizava-se uns R$ 3.000,00 por mês, mas que no final das contas às vezes sobrava R$ 300,00 reais para cada um dos três agricultores-assentados que trabalhavam no grupo coletivo, o restante era despendido em gastos intermediários. Assim, a centralidade de sua estratégia produtiva passa a partir de meados de 2005, a ser caracterizada como diversificada, composta por aves, suínos, derivados de cana-de-açúcar, compotas de diferentes frutas, produção de mudas de árvores frutíferas e horticultura, além da atividade leiteira que estaria tornando-se secundária. Produtos vendidos na cidade de Jóia, começando por pequenas entregas e expandindo a comercialização. 
De acordo com sua declaração: Na verdade eu sempre pensei nisso. Veio aquela febre da soja e dei uma esquecida, mas agora isso volta com força. Ou seja, com a desvalorização do preço da soja, o enfraquecimento das idéias de que ela promoveria uma melhora sócio-econômica com pouco trabalho e com a formação do grupo familiar, esse agricultor-assentado reatualiza os antigos projetos e passa a desenvolver uma produção baseada nos conhecimentos agroecológicos adquiridos na fase de acampamento.

5.2. A trajetória produtiva do Sr. Pedro

As questões e contradições relacionadas com o ambiente regional de ampliação do cultivo da soja também irão aparecer no grupo coletivo em que o Sr. Pedro integrou e que foi extinto em final de 1999. Esse grupo era inicialmente formado por 29 famílias, baixando para 13, depois para 7, e depois se extinguindo por completo, sendo dividido em unidades produtivas individuais. Inseridos naquele ambiente de valorização da cultura da soja, as idéias de seu cultivo tornam-se hegemônicas no interior do grupo coletivo. Contudo, as contradições com relação aos debates sobre as estratégias produtivas materializavam-se em divergências em torno dos destinos a serem dados aos créditos financeiros acessados através do Programa Especial de Crédito para a Reforma Agrária (extinto PROCERA):

Quando a gente começou a mexer com o crédito é que [o grupo coletivo] acabou se dissolvendo, porque na visão de uns o crédito tinha que ser usado para fortalecer o debate que nós fazíamos no acampamento, baseado nos princípios do movimento, da produção ecológica, outros achavam que tinha que plantar soja, comprar máquinas (...).

Assim, os projetos idealizados anteriormente são confrontados com outras formas de pensar e de organizar a produção: entre o debate que era feito no acampamento, da produção ecológica ou plantar soja e comprar máquinas. Neste caso, esta poderia ser a principal expressão daquela situação regional e da referência simbólica desenvolvida pela cooperativa do assentamento, quando passa a investir no cultivo da soja. 

Entretanto, no ano de 2000, assume a diretoria da Coopervida e vai morar com sua família (formada por esposa e filho) na sede do assentamento, desenvolvendo em seu lote: bovinos de corte e soja, segundo ele, por exigirem menor cuidado cotidiano e porque havia se convencido de que essa seria a melhor estratégia produtiva como forma de auferir renda monetária. Com efeito, essas idéias teriam se fortalecido durante sua permanência na cooperativa, circunstanciadas pela conjuntura da Febre Aftosa. Contudo, a volta para o lote no ano de 2002, marca um período de crise que força a redefinição de suas estratégias produtivas e fontes de obtenção de renda.

Essa crise teria sido vivida como a crise do grão, numa referência à insuficiência de renda monetária gerada pela soja e aos endividamentos financeiros que o impediram (e ainda o impedem) de acessar os créditos do PRONAF. Neste contexto, mesmo em uma ambiência de plena valorização da soja, a possibilidade de arrendar o lote tornava-se uma das alternativas à referida crise; quando alguns vizinhos seus estavam levando-a a cabo. No entanto, o compromisso com o movimento
 e porque queriam construir um projeto de vida em cima do lote teria impedido essa decisão. Assim, para o Sr. Pedro e sua esposa o endividamento e a conseqüente impossibilidade de acessar os créditos do PRONAF desencadearam a retomada das idéias de desenvolver produtos agroecológicos. Contudo, essa compreensão foi possível ao pesquisador após a exploração de outras informações referentes à vivência do cotidiano com o casal de agricultores-assentados. Os motivos que primeiro foram acionados na entrevista estão relacionados com o gostar de trabalhar na terra, de ver as plantas crescerem, com o respeito ao meio ambiente e à saúde humana. Não nega-se que esses valores sejam estimulados com o desenvolvimento da agroecologia, os são. Mas, a partir do conjunto de informações obtidas não é possível afirmar que esses tenham desencadeado o processo de ecologização, se não aquele relacionado com o endividamento e a impossibilidade de acessar o PRONAF.

 Para esse casal de agricultores-assentados o projeto de vida referido acima que sonham em construir em cima do lote seria circunstanciado pelo desejo de se estabilizar economicamente e não correr mais o risco de ter apenas uma safra por ano, como era com a soja. Dessa forma, para o casal, a idéia foi fazer de forma agroecológica de tudo um pouco e vender de tudo um pouco. Note-se que as referências atualizadas em momentos de crise de reprodução social em torno das alternativas produtivas e de obtenção de renda monetária são aquelas vivenciadas durante os cursos de agroecologia no período de acampamento com assessores do MST. No contexto da produção agroecológica por eles desenvolvida quando indagados sobre como era o processo de comercialização, o Sr. Pedro irá responder: é que quando eu era da Coopervida eu conheci muita gente na cidade, depois foi só oferecer (...), muitos vem aqui comprar, para outros a gente leva na casa. Dessa forma, tem-se que considerar que a posição ocupada de dirigente da Cooperativa lhe proporcionou acionar outros meios de relações pessoais que permitiu o desenvolvimento de tal estratégia produtiva. De uma forma mais detalhada, essa estratégia comportaria: o leite - por obter pagamento mensal, como o seguro da renda, a chave da questão - derivados de cana-de-açúcar - que permitiria fazer em 1 hectare o equivalente à 8 hectares de soja - aves, suínos, amendoim, batata-doce, cebola e alho.

De acordo com sua entrevista, esta perspectiva produtiva teria sido reforçada pela conjuntura de desvalorização do preço da saca de soja a partir de 2004, potencializando estratégias mercantis para comercializar em outros municípios, como Ijuí e Santa Maria. 

5.3. A trajetória produtiva do Sr. João

Quando houve a entrada dos sem-terra no Assentamento Ceres no início de 1997, o Sr. João integrava um grupo coletivo onde, apesar das idéias que “corriam” o assentamento de que a soja seria a melhor atividade produtiva a ser desenvolvida, iniciaram as atividades agrícolas com produtos agroecológicos e a atividade leiteira já em 1998. Esse grupo coletivo, formado inicialmente por 9 famílias se desestruturará parcialmente no ano de 1999, permanecendo apenas 3 famílias trabalhando de forma coletivizada, sendo os três homens irmãos, entre eles o Sr. João.
 É importante ser destacado que esse agricultor-assentado constituirá seu grupo familiar um pouco antes de ir para o acampamento. Assim, o contexto do período de luta pela terra e os cursos de agroecologia realizados promoveram a abertura de segundas chances ancoradas em alternativas produtivas diferenciadas daquelas internalizadas como possíveis na socialização anterior - com seus pais - baseada em cereais como milho, trigo, feijão e soja. Esses “novos” conhecimentos e os contatos adquiridos e construídos nesta fase são alçados como constituintes das estratégias produtivas nos primeiros anos de assentamento.  De acordo com sua declaração:

(...) a partir dos cursos que eu tive no acampamento a gente já chegou para trabalhar sem... nem pensar em plantar soja! Nós chegamos com a nossa mente formada que iríamos trabalhar com leite e produtos agroecológicos.

Nesse sentido, a assessoria técnica do assentamento ajudou na elaboração de projetos e planejamento da produção, sendo que em 1998 teriam plantado 13.000 covas de melão, melancia, abóbora coroa, abóbora menina, amendoim e batata-doce, tudo ecológico. Segundo sua declaração, isso representaria em torno de 2ha plantadas, totalizando R$ 39.000 o montante comercializável.
 A comercialização estaria acertada no município de Santa Maria através do projeto Co-Esperança e da organização não governamental Cáritas/Brasil do referido município. 
  A partir dos contatos realizados com essa entidade teriam sido elaborados projetos para a construção de uma agroindústria (beneficiadora de produtos de origem animal e vegetal) e um moinho na área de seu grupo coletivo.
  Esses canais de comercialização e contatos o Sr. João teria construído durante o curso realizado sobre agroecologia no município de Caçador/SC, durante o período de acampamento. No entanto, devido a uma série de problemas e imprevistos, como estiagem prolongada durante a fase de floração das culturas agroecológicas, a não aprovação de um projeto de irrigação e a falta de disponibilidade de transporte pela Cooperativa do assentamento que havia ficado responsável por tal processo, a área plantada com produtos agroecológicos diminuiria em 1999 e em 2000, quando estariam começando a pensar na possibilidade de investir na soja, já que todo mundo só falava na soja, conforme sua declaração.

Nessa direção, com a conjuntura da Febre Aftosa em 2001 e a colheita de uma boa safra de soja em 2002, o Sr. João e seus irmãos investiram o capital acumulado na compra de máquinas e equipamentos agrícolas com a idéia de investir nessa cultura produtiva. Segundo sua entrevista, a introdução da soja transgênica teria reforçado as esperanças de melhorar de vida, devido aos aparentes baixos custos de produção. Dessa forma, por ser a soja a salvação da lavoura, em 2004 arrendaram 120 ha de terra num município próximo, vendendo antecipadamente o tambo e todos os animais leiteiros para pagar a renda da terra aos proprietários. No entanto, nesse ano teria ocorrido uma estiagem no qual as lavouras de soja sofreram perda total. Esse evento marca o retorno das idéias de cultivar produtos agroecológicos, juntamente com a conjuntura de diminuição do preço pago à saca de soja.

Assim, o Sr. João, depois da frustração de perder a safra de soja na área arrendada de 120 ha e ficar endividado com as empresas agropecuárias do município, retomará os antigos projetos de agro-industrialização e produção ecológica, agora com idéia de vender diretamente na região metropolitana de Porto Alegre. Segundo sua entrevista, o problema teria sido a bobeira dos anos anteriores, referindo-se às decisões de plantar soja, porque o grupo coletivo desde o início do assentamento teria sido da idéia de plantar miudezas para vender e mexer com comércio. Assim, um novo peitaço para subir na vida e ter uma vida de cidadão seria realizado com o estabelecimento de um dos irmãos na região metropolitana, onde os demais, juntamente com alguns vizinhos, produziriam e transportariam os produtos.
 Nesse caso, o que permitiria a realização de tal estratégia de produção e comercialização seria o fato dos três irmãos trabalhar de forma conjunta.

5.4. A trajetória produtiva do Sr. Antônio

Esse agricultor-assentado virá para o Assentamento Ceres no ano de 2000, após a troca de lote em outro assentamento localizado na chamada Metade Sul do Estado.
 A conjuntura que encontrou no novo assentamento foi de grande emulação da cultura da soja. Contudo, de acordo com sua entrevista, em 2001, também plantará soja no lote devido à Febre Aftosa ter causado o abate de seus animais leiteiros e pelo auxílio recebido do Governo Estadual. No entanto, nos anos seguintes a produção agroecológica teria acompanhado suas estratégias produtivas dentro de uma concepção de esmiuçar as rendas, ou seja, ter várias fontes de obtenção de renda econômica; segundo sua declaração:

Quando eu cheguei era a febre da soja, o pessoal só pensava em soja, quer dizer, como a principal renda da propriedade, leite era em segundo plano e essas coisas mais pequenas nem falar (...). Tinha gente que dava risada de mim, porque trabalhava bastante (...). Mas eu pensava assim: e se der uma seca brava? Vamos perder tudo? Então, era esmiuçar as rendas, produzir um pouco de tudo e vender na cidade, principalmente em cima daquilo que eu tinha visto lá na FUNDEP, produção agroecológica. Aqui tudo o que tu produz tu vende, principalmente aqui na regional de Jóia. Até porque dá só 7 km do assentamento Ceres até a cidade de Jóia. Aqui deslanchou (...). Desse jeito a gente começou: com vaca e vendendo as coisas nos clientes certos na cidade.

Nessa declaração três questões são centrais: a) sua estratégia produtiva baseava-se na diversificação das fontes de renda pela insegurança de depender apenas da soja; b) como conseqüência resultava uma jornada de trabalho maior, que contrastava com a jornada de trabalho daqueles que possuíam a soja como a principal renda da propriedade; c) uma percepção de proximidade com os centros urbanos que permitia estratégias de comercialização, condição que não identificava no assentamento anterior (vide nota 43). Contudo, a questão central é perceber que o Sr. Antônio irá “buscar” as referências para o estabelecimento de tal estratégia produtiva e comercial no curso sobre agroecologia realizado na FUNDEP. Nesse sentido, as alternativas produtivas à soja podem ser atribuídas à exteriorização no assentamento dos conhecimentos adquiridos em período imediatamente anterior ao acampamento.

Entretanto, o ano de 2005 começa a marcar certo afastamento das estratégias de produção agroecológicas desenvolvidas até então. A participação nas instâncias de direção do assentamento e da Cooperativa teria sido crescente desde sua chegada em 2000. Essas circunstâncias acabaram gerando uma situação de difícil recusa em termos de assumir cargos que exigiriam maior dedicação e desprendimento. De acordo com seu depoimento: Chega uma hora que todo mundo te olha e diz: agora é com você. E aí, fazer o quê? (...). Hoje tudo o que eu adquiri foi graças ao movimento (...). Dessa forma, a justificativa para tal comportamento expressa-se na identificação de que o pouco que se tem foi conseguido por uma luta maior, graças ao movimento. Nesse sentido, se há uma tendência de arrefecimento de participação na luta política para a grande maioria dos sem-terra, depois de conquistada a terra, para os quadros intermediários ela tende a ser encarada como desdobramento natural de um compromisso já interiorizado, seguidamente comprovado e retificado em outras frentes de ação, como na administração da Cooperativa e coordenação do assentamento. No entanto, por trabalhar de forma individual no lote e assumir compromissos com a direção da Cooperativa, não possuiria condições de manter a estratégia produtiva anterior, desenvolvendo assim, a atividade leiteira e sojícula como principais para obtenção de renda monetária.

6. Algumas conclusões interpretativas
Analisamos durante este texto as trajetórias sociais do Sr. Pedro, do Sr. Ricardo e do Sr. João de um conjunto de 17 agricultores-assentados que possuem atualmente sistemas produtivos diversificados, e do Sr. Antônio que já possuiu semelhante sistema produtivo, mas, no entanto, foi classificado à época da pesquisa a campo como constituindo o de soja-leite. Procuramos destacar como a temática da agroecologia é incorporada em suas estratégias produtivas e desvendar quais foram às características sociais específicas adquiridas e internalizadas durante essas trajetórias que permitiu lançar mão de tais comportamentos no Assentamento Ceres, frente ao conjunto de circunstâncias específicas dessa formação social.

Argumentamos que para os filhos de pequenos agricultores, socializados em uma ambiência de plena modernização da agricultura, haveria uma centralidade de referências relacionadas com a monetarização e a lucratividade, como meio de reprodução social e constituição de grupos familiares. No entanto, impedidos da realização de tais desejos materiais e simbólicos devido à posição social ocupada no interior da estrutura de relações sociais na sociedade, acabaram identificando na luta pela terra uma possibilidade de atendimento de suas carências, constituindo alternativas de segundas chances. Nessa ambiência, a vivência dos eventos da luta coletiva e a identificação de sua posição social enquanto subjugados socialmente desenvolveu uma reação e interação que configurou uma práxis ancorada na luta política, integrando as frentes de massa e a direção de acampamento. A participação em cursos de agroecologia seria um dos resultados daquela práxis devido às suas responsabilidades de dirigente de acampamento (que deve realizar o debate sobre produção) e/ou ao prestígio social que tal posição lhe atribui. Dessa forma, as significações atribuídas aos conhecimentos adquiridos nesses cursos seriam no sentido de constituírem alternativas produtivas para a acumulação de capital econômico visando garantir um modo de vida, onde, ao mesmo tempo, reforça essa pretensão e amplia o escopo de desejos e carências internalizadas a partir das posições sociais de filhos de pequenos agricultores. Com efeito, a ambiência do acampamento e as diferentes interações na práxis coletiva atuam ampliando as diferenças sócio-culturais dos sem-terra, tendendo a expressarem-se no assentamento.

A incorporação das estratégias produtivas baseadas na agroecologia, já no início do assentamento, ocorreu apenas pelo grupo coletivo do Sr. João, devido aos conhecimentos e contatos estabelecidos na fase do acampamento com o projeto Co-Esperança e com a Cáritas/Brasil. Nesse grupo coletivo, outras duas situações permitiram a materialização de tais experiências: houve uma hegemonia das idéias de desenvolvimento de produtos agroecológicos e, também, devido a possuírem grupos familiares constituídos que permitia uma maior oferta de mão-de-obra. A primeira situação não foi atingida pelo grupo coletivo do qual o Sr. Pedro integrava, sob hegemonia das idéias pró-cultura da soja. Já o Sr. Ricardo não apresentava inicialmente aquela segunda situação, por ser solteiro, impedindo-o, juntamente com a valorização da atividade sojícula, de desenvolver a produção agroecológica nos primeiros anos de assentado. Esse conjunto de características e situações vivenciadas pelo Sr. João, sua família e grupo coletivo, permitiu não aderir inicialmente à soja como fonte principal de obtenção de renda, o que, no entanto, inverteu-se por uma série de circunstâncias, como os problemas relacionados com o clima, a não aprovação de projetos, ao transporte dos produtos, à Febre Aftosa e a chamada febre da soja. 

Entretanto, aqueles projetos de produção agroecológica voltam a ser acionados quando a renda econômica obtida com a cultura da soja passa a ser considerada insuficiente; seja devido à constituição do grupo familiar (como o caso do Sr. Ricardo), ao endividamento (caso do Sr. Pedro e João) ou à diminuição do preço da saca de soja. Contudo, os sentimentos de dívida para com o movimento e a luta, devido à melhora das condições de vida, levam o Sr. Antônio a assumir postos de direção que exigem maior dedicação e, como conseqüência, a uma redução de sua jornada de trabalho no lote, alternado seu sistema produtivo em direção à soja-leite.

Nas análises das trajetórias destacamos em cada caso algumas particularidades vividas que informaram as recomposições das estratégias produtivas. No entanto, é possível identificar algumas situações transversais a ambos os casos: no momento de constituição da família os projetos de diversificação produtiva são mobilizados, através de uma reação que identifica carências e desejos não atendidos; reação acionada pela composição sócio-cultural desses indivíduos, transformada em habitus numa dimensão sócio-histórica. Dessa forma, atribuir os comportamentos produtivos analisados unicamente às experiências políticas e produtivas do período de acampamento e recomposições sócio-culturais associadas reduz a dimensão compreensiva dos processos sociais. A visão ampliada do conjunto da trajetória social certamente dá-nos uma elucidação mais ampla, apesar de mais complexa. Argumentamos que devido àquelas experiências do período de acampamento, tornou-se possível a constituição de estratégias produtivas que responderam num sentido de geração de alternativas em, pelo menos, momentos de crise de reprodução do grupo familiar. Este comportamento ganha destaque quando comparado com outros agricultores-assentados. De uma forma geral, os indivíduos que possuem uma origem social diferente destes que aqui estão sendo analisados tendem a responder também de forma diferente a esses momentos de crise. Já, aqueles que possuem uma origem social semelhante, e que não passaram por cursos relacionados com a agroecologia no período de acampamento, tendem a racionalizar sua situação de precariedade material considerando como inatingíveis os projetos de vida elaborados anteriormente.

Assim, as diferentes situações objetivas e subjetivas vividas como limitações materiais e simbólicas pelos quatro agricultores-assentados, a partir das circunstâncias do assentamento Ceres, acionaram estruturas predispostas internalizadas nos processos de socialização, relativo às experiências e conhecimentos adquiridos nos cursos da FUNDEP (pelo Sr. Ricardo e Sr. Antônio) ou em Caçador/SC (pelo Sr. Pedro e Sr. João) quando no período de acampamento. Dessa forma, as avaliações subjetivas de não atendimento de suas carências tendem a orientar padrões do que pode e deve ser desejado e alcançado, fornecendo o substrato reativo e interativo para a atualização de experiências e saberes incorporados como estruturas, que funcionam estruturando as práticas sociais no assentamento.

Neste caso, sugere-se que esse conjunto de características adquirido ao longo dos processos de socialização conforma as diferenças com os demais agricultores-assentados do assentamento Ceres, que em momentos de crise de reprodução social reagem de forma diferente, de modo geral: assalariando-se, permanecendo com o sistema produtivo baseado na soja ou soja-leite. Contudo, a análise comparativa das trajetórias de agricultores-assentados que constituem diferentes sistemas produtivos, identificados pela pesquisa no assentamento, ficará para outra oportunidade.

Vale a pena destacar que, por maior que seja a riqueza dos movimentos, possibilidades, desdobramentos e criatividades das trajetórias individuais a ambiência econômica regional e o poder imanente de diferenciais de poderes a favor dos granjeiros, cooperativas, instituições governamentais e dos movimentos sociais organizados, também portadores de diferentes posições nas estruturas de poderes regionais, definem um campo de reprodução e de poderes dos agricultores-assentados restrito e relativo. Nesse sentido, as trajetórias aqui analisadas respondem, interagem e reconhecem a dinâmica regional da soja, seja na sua expansão e ou em seu declínio. Apesar de sua importância para o caso analisado, a agroecologia coloca-se mais como uma possibilidade de arranjos produtivos do que um modo de vida, apesar de sua identificação com valores e saberes dos agricultores familiares. Desconsiderar que a dinâmica da soja age como marcador social imanente das diversas trajetórias individuais seria desconsiderar o poder estruturante dos poderes sociais abrangentes, supervalorizando as autonomias individuais. Esse reconhecimento, a nosso ver, não desqualifica as lutas sociais e os peitaços individuais e coletivos de agricultores familiares e sim valoriza e reconhece os diferenciais de poderes associados à distribuição desigual da terra. Os diferenciais de cidadania, educação e justiça social vivenciados nas ambiências aqui analisadas é, em algum grau, a representação dos diferenciais de poderes da sociedade brasileira: diferenciais de poderes objetivados na distribuição da propriedade da terra.
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Migração, tensões e mudanças culturais: de sem-terra a agricultor-assentado.

 Marcos Botton Piccin

1. Introdução

Este artigo analisa a formação da categoria social de “agricultor-assentado” no contexto sócio-histórico do estado do Rio Grande do Sul (RS), Brasil, e as tensões e recomposições culturais daí decorrentes nos assentamentos de reforma agrária. Esses assentamentos reúnem indivíduos de várias regiões do referido estado, com diferentes itinerários, trajetórias sociais e formações socioculturais variadas. Pode-se afirmar que, se observado numa dimensão sócio-histórica, são resultado da forma como se processou a ocupação do território gaúcho (envolvendo, principalmente, estancieiros, colonos e caboclos), catalisado pelo processo de modernização da agricultura a partir da década de 1960. Os assentamentos representam uma história objetivada de populações cuja característica marcante foi a migração em busca de novas terras. Isso determinou que tanto os caboclos quanto os descendentes dos colonos, pequenos proprietários empobrecidos, se ajustassem nas áreas do Norte do estado formando minifúndios e, posteriormente, nos acampamentos lutando por um pedaço de terra. Nesse processo sócio-histórico há a geração das principais marcações e formações socioculturais dos trabalhadores rurais rio-grandenses, que constituiu diferentemente os habitus dos agricultores-assentados.
 O que, portanto, possui uma relação estreita com as posições sociais herdadas e constituídas na estrutura de relações da sociedade e com os processos socioeconômicos vividos por cada trajetória social.

Além disso, o processo de formação de colônias mistas (com a presença de descendentes de colonos alemães, italianos e caboclos) no Norte do estado constituiu espaços de sociabilidade interétnica, mesmo que restritos, nos quais se devem considerar possíveis caldeamentos culturais. Em acampamento e no assentamento rural esses espaços se ampliam. Isso gera tensões e modulações culturais diferenciadas às experiências vividas como inusitadas da luta pela terra e em assentamentos rurais. As novas experiências e situações sociais são aquelas relacionadas com a formação do acampamento, as mobilizações sociais, as ocupações de terra, os enfrentamentos com a polícia e/ou proprietários de terra, mas também os debates políticos relacionados com a forma de organização e produção futura nos lotes. Em assentamento, as “novidades” correspondem à criação de cooperativas, associações, acesso às políticas públicas de crédito e assessoria técnica, organização produtiva dos lotes de terra, entre outras. Conformam-se situações sociais caracterizadas pela incerteza, instabilidade, ansiedade, perigos e oportunidades. De forma geral, argumentar-se-á que as diferenças culturais internalizadas pelo processo sócio-histórico tendem a se ampliar entre os trabalhadores rurais que experienciam tais espaços sociais.

Nesta abordagem, entende-se a idéia de cultura enquanto processo de criação de práticas simbólicas, cuja emergência e reprodução está, porém, profundamente vinculada à forma como indivíduos e coletividades definem suas estratégias, a fim de aproveitar as oportunidades e enfrentar os riscos e desafios colocados por contextos particulares, sempre marcados pela distribuição desigual de recursos no interior da sociedade, em cada posição social (Bourdieu, 1996, 2002). Se identidades étnicas estão presentes, elas não podem ser reificadas.

Assim, as culturas não devem ser vistas como dados, integrados por alguma essência interna. Os conjuntos culturais estão continuamente em construção, desconstrução e reconstrução, sob o impacto de múltiplos processos que operam sobre amplos campos de conexões culturais, sociais e econômicas, numa constelação particular de relações de poder (Wolf, 2003 [1984]). Determinadas significações se tornam hegemônicas por serem a expressão da visão de mundo dos dominantes em determinada formação social, que orienta uma forma de comportamento, de prática, localiza os indivíduos numa dada estrutura social, classifica, ordena, forma e justifica tais situações. O que também estrutura, ao menos em parte, a visão de mundo dos subordinados (Gramsci, 2002). Nesse sentido é importante o conceito de habitus de Bourdieu, pois permite captar nos indivíduos o que é imputável às especificidades de sua inserção na estrutura de poderes da sociedade. Constitui-se, sócio-historicamente, enquanto um sistema de disposições sociais, ainda que opaco, irrefletido e naturalizado, que define um modo de ver, analisar, desejar, pensar e materializa-se nas palavras, atitudes e gestos, como, portanto, um sistema particular de estruturas objetivas. Embora sendo uma estrutura estável, o habitus não é estático; frente a transformações na ordem social, nas práticas e experiências, apresenta-se maleável quanto à ressignificação de sentidos, passando a compô-lo. Ou seja, o habitus torna-se a referência da práxis, sobre o qual também age.

Esta pesquisa foi realizada entre os meses de maio a julho no ano de 2006 e constitui-se como um estudo de caso no assentamento Ceres, localizado na região do Planalto, formado em 1997, com 106 famílias. A metodologia utilizada para a pesquisa valeu-se tanto de técnicas para a geração de dados quantitativos quanto qualitativos. Foram realizados: a) um questionário tipo survey, com o qual se buscou informações relacionadas às produções desenvolvidas pelos agricultores-assentados em seus lotes de terra, além de informações gerais sobre origem geográfica, étnica e posição social ocupada anteriormente à entrada na luta pela terra (filho de pequeno agricultor, empregado de granja e/ou estância, meeiro, etc.). Com isso se estabeleceu três configurações produtivas, definidas pelas principais estratégias produtivas e pelo número de agricultores-assentados em cada caso, chamadas de ‘sistema produtivo soja’, ‘sistema produtivo soja-leite’ e ‘sistema produtivo diversificado’ – agrupando, respectivamente, 47, 42 e 17 grupos familiares. Internamente a esses grupos as trajetórias sociais dos agricultores-assentados são semelhantes, ao mesmo tempo em que distam entre os grupos. Essa classificação
 é retomada em detalhes na seção 3 deste artigo; b) entrevistas em profundidade de uma amostra de três grupos familiares de cada configuração produtiva, número definido pelos critérios de espacialidade, tendo em vista a distribuição dos indivíduos a partir das configurações identificadas no assentamento, e saturação, quando as informações relacionadas com o que se deseja estudar começavam a se repetir (Sá, 1998). Procurou-se explorar a trajetória social das famílias (antes, durante e depois do acampamento) e os processos de construção de conhecimentos e saberes, isso deu uma compreensão de longo prazo sobre a história de reprodução social dos grupos domésticos, tornando os dados gerados pelo questionário tipo survey analisáveis dentro de uma sócio-historicidade; c) vivência do cotidiano dos grupos familiares, em especial dos componentes da amostra, gerando um caderno de anotações de campo; e, d) consultas informais à assessoria técnica e à cooperativa do assentamento. 

No RS os assentamentos são em número expressivo de 312 projetos, totalizando 12.457 famílias (INCRA, 2008). A história de ocupação e migração interna no estado determinou uma dinâmica semelhante quanto à formação dos sem-terra (Gaiger, 1994; Zarth, 2006), o que permite afirmar que existe uma semelhante diversidade cultural nos assentamentos do estado. Isso autoriza sugerir que algumas conclusões desse trabalho podem ter potencial de estenderem-se aos demais assentamentos desse estado.

 Neste sentido o artigo está dividido em quatro seções, incluindo esta  introdução e considerações finais: na segunda, analisa-se a forma de inserção dos chamados colonos e caboclos no processo sócio-histórico do estado, em que se destaca as principais marcações culturais dos trabalhadores rurais conformadas nesse processo. Na terceira seção, analisam-se as principais interações desses trabalhadores às experiências do acampamento e em assentamento. Essa análise é realizada tendo em vista a identificação dos três grupos de agricultores-assentados classificados por sistemas produtivos. Procura-se desvendar as significações dos agricultores-assentados às novas experiências iniciadas quando ocorre a entrada na luta pela terra. Argumenta-se que esse processo amplia as diferenças socioculturais entre esses indivíduos, ao contrário do que uma visão apressada poderia sugerir.

Investigar tais questões é, por assim dizer, conhecer como a condição de agricultor-assentado é vivida. Ou seja, é desvendar a forma como as pessoas vêem o seu mundo e como nele vivem em um determinado tempo e espaço. Isso molda, necessariamente, a capacidade para imaginar como a realidade vivida pode ser mudada e se consideram essas mudanças - sejam elas econômicas, políticas, culturais - possíveis e desejáveis; o que pode favorecer, tensionar ou mesmo impedir a materialização de projetos vindos de vários agentes sociais, como governos e direções do MST.

2. Formação sócio-histórica e cultural dos sem-terra no RS, uma visão parcial

A ocupação contemporânea do território gaúcho, a partir do século XIX, se deu de dois modos principais e hegemônicos. Inicialmente, pela necessidade de defesa do território e do gado presente nos campos. Isso marcou a forma dominante de apropriação das terras e a integração econômica da província como subsidiária dos centros exportadores do Reino do Brasil, com o charque como principal produto destinado à alimentação dos escravos nas fazendas de café do sudeste, além do poder político da oligarquia gaúcha. Paralelamente à ocupação progressiva das áreas de campo do território gaúcho para a captura e criação de gado, desenvolveu-se uma política de imigração nas áreas de mata a partir de 1824, principalmente com imigrantes alemães e, a partir de 1875, com italianos, para tornarem-se pequenos proprietários e desenvolver a agricultura (Zarth, 1997).

Os principais motivos arrolados para a realização de tal imigração relacionavam-se com a necessidade de ocupar os espaços considerados “vazios” do território rio-grandense. Por um lado, devido às ameaças de invasão representadas pelas nações vizinhas. Por outro, devido aos problemas de abastecimento das tropas militares e centros urbanos na província, assim como nos centros exportadores do Império. Dessa forma, a razão para trazer imigrantes europeus para o RS era o da colonização das áreas de mata sob regime de pequena propriedade familiar e não para servir de mão-de-obra nas estâncias ou charqueadas, como o foi nas fazendas de café no Sudeste do país em substituição ao trabalho escravo. As estâncias e charqueadas não necessitavam de tantos trabalhadores, podiam encontrar na população cabocla o suprimento necessário de mão-de-obra para substituir o escravo. Por esses motivos os estancieiros não se opuseram à instalação, no estado, de projetos de colonização. Para os estancieiros as áreas de mata eram desprezadas, pois não apresentavam importância econômica (Frantz e Silva Neto, 2005). 

Neste contexto, a preferência pelos colonos europeus deu-se por terem sido considerados “mais aptos ao trabalho”, relacionado às considerações de “superioridade étnica”, e também devido às teses de “branqueamento da raça brasileira” (Giron, 1980). Dessa forma, a imigração de colonos europeus foi amparada por um discurso ideológico em torno do “espírito do trabalho”, no qual caberia a estes o papel de realizar uma agricultura moderna para o mercado interno (Moure, 1980). Por outro lado, o trabalhador nacional foi considerado incapaz de propiciar, a partir de seu trabalho, as condições necessárias ao desenvolvimento da nação, atribuindo-lhes a pecha de indolentes e culturalmente inferiores. Essas questões ideológicas vão permitir que o colono seja instalado em lotes de terra nas florestas, expulsando a população cabocla residente em direção à fronteira agrícola no Norte do estado.

Paradoxalmente, no que se refere às técnicas agrícolas, os colonos adotaram as mesmas técnicas dos desprestigiados caboclos, que, por sua vez, haviam herdado dos povos indígenas Guaranis, assim como a maioria dos cultivos agrícolas: mandioca, milho, batata-doce, fumo e feijão-preto (Roche, 1969: 262). As colônias que foram instaladas distantes dos centros consumidores e/ou com dificuldades de transporte da produção amargaram níveis de acumulação econômica consideradas como uma das características definidoras da condição cabocla, gerando o que alguns autores chamaram de acaboclização dos colonos (Silva, 2003: 83). Nesse sentido, Zarth (1997: 78) argumenta que somente a partir da década de 1850, quando se retomou o processo migratório devido à guerra civil de 1835-1845, e instalam-se as colônias, prioritariamente, próximas a Porto Alegre, que facilitou o transporte e o deslocamento até a capital, e por esta apresentar forte demanda por produtos alimentícios, que as colônias tiveram um considerável desenvolvimento econômico.

Com relação aos chamados caboclos ou trabalhadores nacionais, vale a pena lembrar que em meados do século XIX praticamente todo o território com interesse econômico já havia sido incorporado pelos estancieiros. A forma de apropriação hegemônica das terras no estado dava-se a partir de estâncias pastoris, tendo sua economia inserida de forma subsidiária à economia exportadora do Império. No entanto, de acordo com Frantz e Silva Neto (2005: 51-55) e Zarth (1997: 39), paralelamente a esse processo de “aprisionamento” dos campos, uma população de pequenos agricultores familiares não-proprietários encontrava-se presente em todas as regiões do estado. Portanto, são populações que participaram inicialmente do processo de ocupação do território gaúcho, mas, por não disporem de recursos econômicos, posição e prestígio militar, ou não lhes serem atribuídas nenhuma significação simbólica considerada positiva (como ocorreu com os colonos), não puderam receber ou tomar posse de parcelas do território, a fim de poder beneficiar-se de um título de propriedade. Assim, devido à impossibilidade de acessar a propriedade da terra, compuseram, de forma subordinada, o processo de formação da sociedade agropastoril no RS.

Para Gaiger (1994), Silva (2003: 151-156) e Gerhardt (2006), a relação do caboclo com a natureza e a sociedade dá-se a partir desse conjunto de circunstâncias políticas, econômicas, sociais, ideológicas e históricas, gerando um modo de vida característico, marcado pela relação imediata com a terra e de mobilidade territorial. Produzia para a subsistência e, no máximo, para conseguir aquilo que não pudesse desenvolver em suas roças itinerantes, situação que não pode ser confundida como indolência, mas fortemente determinada pela forma como se processou a ocupação do território e por uma rígida estrutura social. Contudo, foi apreendida pelos demais agentes sociais no RS como uma população culturalmente inferior e passou a assumir uma significação depreciativa. Neste contexto, não foi difícil para os estancieiros e empresas de colonização desalojá-los das roças que ocupavam, mesmo com sucessivos casos de resistência e enfrentamentos, até porque, os primeiros contavam com todo o aparato repressivo, institucional e ideológico do Estado (Zarth, 1997).

Apesar disso, é importante notar, em determinados períodos em que o processo imigratório diminuía ou era temporariamente interrompido, também houve a venda de lotes para os caboclos. Isso ocorreu, principalmente, no início do século XX, já em terras do Centro-Norte do estado. O que reforça o caráter mercantil que a imigração teve para aqueles agentes que vendiam as terras.
 Se o que caracterizava o caboclo era sua relação imediata com a terra e sua freqüente mobilidade territorial, empreendendo um modo de vida nesse contexto, é possível supor que se o mesmo saísse de sua condição de expropriado (analisando numa dimensão sócio-histórica) estariam dadas às condições para perder exatamente aqueles elementos que os caracterizavam, ou seja, a mobilidade e a relação imediata com a terra. Conseqüentemente, é o fato de estarem sem condições materiais ou simbólicas para se inserir economicamente enquanto proprietário de terra que produz o caboclo, resulta num modo de vida e num tipo cultural específico.

Analisando-se o processo de imigração pode-se perceber que o Estado agiu com o intuito de eleger claramente quem seria os agricultores responsáveis pelo desenvolvimento da agricultura na província, discriminando durante todo o processo sócio-histórico os chamados agricultores caboclos. Isso definiu, tendencialmente, um lugar social para essa população como marginal na sociedade e na economia: a) relacionado com a posse de pequenas parcelas de terra - geralmente com topografia acidentada - na região do Alto Uruguai; b) uma inserção como assalariada para alguns colonos, em estâncias e granjas
 produtoras de trigo e soja; c) ou nas periferias das grandes cidades

A dinâmica de (i)migração em busca de novas terras em direção ao Norte do estado se dá até a década de 1970, quando ocorre o fechamento da fronteira agrícola. Esse fator, somado com o processo de modernização da agricultura iniciado ainda na década de 1940 - uso intensivo de máquinas e técnicas de cultivo substituidoras de mão-de-obra e o aumento das escalas de produção para a manutenção da competitividade no mercado - determinaram a formação de uma grande quantidade de agricultores sem-terra. Já na década de 1950, a situação de fracionamento das pequenas propriedades rurais e o número de empregados agrícolas e parceiros no estado são considerados por Rückert (2003: 138) como dramáticos, pré-anunciando a “produção da miséria” nas décadas seguintes e as ocupações de terra. Segundo o autor, nesta década, quase 1,8 milhão de pessoas, equivalente a 56% da população rural, poderiam ser consideradas sem-terra (levando em consideração as famílias com propriedades menores que 14 ha), e mais de 360 mil famílias estavam na condição de peões em estâncias, assalariados rurais, parceiros, etc. A modernização da agricultura ampliou o fracionamento das pequenas propriedades e constrangeu as estratégias de reprodução social de agricultores e trabalhadores rurais até então adotadas. 

O que não significa afirmar que houve uma expropriação automática da terra, mas, no mínimo, condicionou o agricultor e sua família a lançar mão de outras estratégias de reprodução econômica, como aumento da jornada de trabalho da família, emprego temporário em outras atividades produtivas, etc. Contudo, essa situação pode forçar o agricultor a vender a terra em busca de melhores condições de vida, uma vez que considere indignas aquelas condições em que vive, ou pode forçar a redução de carências e desejos, conformando-se com uma condição socioeconômica menor que o almejado.
 

Essa situação estrutural, que tem sua origem na forma como se desenhou a ocupação do território e que se assevera a partir da década de 1960, gerou uma infinidade de trajetórias sociais específicas às circunstâncias espaço-temporais vividas individualmente ou coletivamente. Uma dessas possibilidades é o desencadeamento da luta pela terra. Situação que, determinada sócio-historicamente, sempre foi motivo de preocupações por aqueles setores sociais estabelecidos e mantenedores da ordem, do status quo. Tanto os governos militares reagiram através da repressão ou transporte de agricultores para outras regiões do Brasil, como Amazônia, frustrando ainda mais aqueles que aceitaram tal aventura, devido às precárias condições de sobrevivência oferecidas nesses locais;
 governos posteriores através de vários mecanismos, indo da repressão ao corte de programas de desenvolvimento de áreas assentadas, com destaque para os Governos FHC;
 como também houve uma reação por parte das próprias Cooperativas Tritícolas, em suas áreas de influência na década de 1970 e 1980.

Mas é fundamental ainda perceber que o processo de modernização não promoveu apenas mudança de sistemas produtivos, surgimento de novas categorias sociais, expulsão de populações do campo, etc., mas, tendencialmente, alterou os universos de significação das populações envolvidas, como as dimensões relacionadas com as técnicas agrícolas e com as noções de tempo. As técnicas antes passadas de geração em geração foram apreendidas pela cultura hegemônica como tradicionais e atrasadas, significavam aquilo que deveria ser superado pelas técnicas apreendidas como “modernas” e que foram repassadas por institutos de pesquisa e extensão rural, como condição para aumentar os rendimentos (Moreira, 1997). Com relação às noções de tempo, se antes representa ser um tempo cíclico, de um passado que se repete, que não se modifica no futuro, aparece, com a idéia hegemônica de progresso da modernidade, como um futuro que pode e tende a ser diferente do passado (Bailey, 1971). Nessa direção, poder-se-ia considerar, em tese, que, a depender da forma com que esse processo de modernização foi/é vivido pelos indivíduos, os seus aspectos ideológicos e simbólicos podem mais ou menos serem incorporados como habitus por aqueles que dele participam. Assim, a possibilidade dessa incorporação é maior entre agricultores pequenos proprietários que se integraram ao processo de modernização, seja com agroindústrias ou produzindo commodities agrícolas, do que entre aqueles meeiros, parceiros e empregados de estâncias e granjas agrícolas.

Portanto, nessa formação sócio-histórica, duas questões tomam relevo: as possibilidades de caldeamentos culturais e a posição de pequenos agricultores em um período de plena modernização da agricultura. Se as origens étnicas ‘caboclas’ e ‘européia não-ibérica’ forem consideradas como veios culturais do trabalhador rural meridional, teríamos que: os primeiros são herdeiros de uma relação imediata ao conjunto de circunstâncias da natureza onde propiciava sua vivência, cujo valor e usufruto da posse da terra não era estabelecido pela propriedade privada e onde a concepção de trabalho era dada pelo alcance das condições imediatas de sobrevivência; os segundos são herdeiros de um valor terra mediado pela noção de propriedade privada, de uma concepção de trabalho que valoriza a regularidade, a dedicação e a parcimônia, constituintes de uma noção de honorabilidade (Gaiger, 1994; Gerhardt, 2006). Veios culturais que constituem um determinado pano de fundo, mas que o desenvolvimento sócio-histórico “embaralhou-os”, não permitindo que sejam tratados de forma autêntica. São as condições socioeconômicas que proporcionam a reprodução, modificação ou “perda” das referências culturais, como no caso da “acaboclização” de colonos quando em situação miserável de vida (Roche, 1969). Os parâmetros culturais gerados e modificados nesse ambiente tendem se expressar tanto em acampamento quanto nos assentamentos rurais.

Um pressuposto aqui assumido é de que será desse substrato sociocultural historicamente conformado que os agricultores-assentados herdarão referências culturais, como lógicas de ação, maneiras de verem e se verem no mundo e relacionalmente interagir aos fatos cotidianos e inusitados que lhes chegam aos sentidos corpóreos e psíquicos das experiências vividas relativas às suas posições na estrutura social. Referências culturais que são expressadas nos acampamentos e assentamentos rurais, e que, além disso, modulam, diferentemente, as reações às novas experiências sociais vivenciadas nesses espaços.

3. As modulações culturais em acampamento e assentamento: a heterogeneidade da categoria ‘agricultor-assentado’

Dentro dos assentamentos rurais os agricultores-assentados possuem origem étnica diversa e mista. No Assentamento Ceres isso pode ser perfeitamente observado, pois 41% dos agricultores-assentados declararam possuir origem étnica cabocla, 24% declararam possuir origem étnica teuto ou ítalo-brasileira e 35% declararam possuir origem étnica mista entre caboclos e eurodescendentes não-ibéricos. Uma questão a ser respondida é como essas identidades étnicas são acionadas nas falas dos agricultores-assentados e como elas classificam, ordenam e justificam as situações vividas; como por eles são representadas. São construções imaginárias que articulam, de forma particular, múltiplos elementos culturais presentes na experiência extremamente dinâmica de um mundo marcado pelos deslocamentos de população. Não sendo imanentes, nem naturais, são, entretanto, forças históricas cujo significado concreto se define em contextos particulares marcados pelo cruzamento de variáveis econômicas, sociais, políticas e culturais (Fortes, 2004).

Nesse sentido, não são as identidades étnicas que determinam as (re)significações culturais do período do acampamento e do assentamento. Senão as experiências vividas e transmitidas como dimensões psicossociais e internalizadas como habitus a partir da posição social ocupada por seus pais e pelos próprios agricultores-assentados anteriormente à entrada na luta pela terra, das quais a identidade étnica é componente. Há, portanto, uma maior probabilidade das recomposições e significações às experiências vividas no acampamento e assentamento serem semelhantes entre indivíduos que ocuparam as mesmas posições sociais. De fato, no estudo realizado, argumenta-se ser possível identificar três agrupamentos de agricultores-assentados a partir das posições sociais ocupadas anteriormente à luta pela terra, que apresentam semelhanças nas atribuições culturais internamente a cada grupo e distam entre eles, que são abordados a seguir. 
No primeiro grupo, estão classificados os filhos de pequenos agricultores que viveram os processos de modernização da agricultura e, dada a impossibilidade de continuar migrando, tornou-se impossível a divisão da propriedade agrícola paterna e optaram por lutar por terra em acampamentos de sem-terra. A vivência de tais situações expressaria a internalização de disposições sociais, ao menos no elo mercantil de suas vidas, relacionadas com a lógica da maior lucratividade. Suas origens étnicas são: ítalo-brasileiros, e mistas entre ítalo-brasileiros & caboclos, e teuto-brasileiros & caboclos. Em assentamento, constituem o ‘sistema produtivo diversificado’, definido por várias atividades principais formadoras da renda familiar, como leite e derivados, soja, produtos manufaturados (como compotas), derivados de cana-de-açúcar, avicultura, produtos com origem em horta comercial e de cultivos agroecológicos.

No segundo grupo, estão classificados aqueles indivíduos que sofreram um processo de racionalização de sua posição social, resultando em diminuição dos horizontes de desejos e de projeto de futuro, devido às trajetórias anteriores de fracassos e frustrações vividas. Entre eles estão classificados os ex-pequenos proprietários rurais, que também tiveram experiências como assalariados urbanos, filhos de pequenos agricultores que trabalharam como empregados permanentes em granja de soja/milho, e filhos de agricultores-assentados, ou seja, os sem-terra de segunda geração. Suas origens étnicas são: mistas entre ítalo-brasileiros & caboclos. Em assentamento, constituem o ‘sistema produtivo soja-leite’, definido pela comercialização da soja e do leite como as principais atividades formadoras da renda familiar.

No terceiro grupo, estão classificados aqueles indivíduos no qual estariam ausentes os recursos socioculturais necessários para constituição de um conjunto de práticas consideradas mais adequadas no meio social onde se encontram, por eles reconhecidas quando dizem “não saber se administrar”. Entre esses, estão os sem-terra que ocupavam uma posição social de empregado temporário em granjas e fazendas de gado, empregados permanentes em fazendas de gado, meeiros e seus filhos, que, no mais das vezes, também trabalharam em tais relações, e os pequenos proprietários agrícolas que, devido a um relativo isolamento geográfico em terras de topografia acidentada, não se inseriram nos processos de modernização da agricultura, conferindo certo isolamento cultural da sociedade englobante. Suas origens étnicas são: mista entre ítalo-brasileiros & caboclos e caboclos. Em assentamento, constituem o ‘sistema produtivo soja’, sendo que a soja e o arrendamento parcial ou total de seus lotes para agricultores vizinhos do assentamento ou para agricultores-assentados configuram as principais fontes de renda familiar. 

3.1. As interações em acampamento e assentamento do primeiro grupo

Uma característica peculiar dos agricultores-assentados aqui considerados é a sensibilidade que demonstram em relação às “descobertas” dessa nova fase de suas vidas que se inicia no acampamento. De forma geral, esses sem-terra são os mais fortemente afetados pelas experiências da luta coletiva.

A particularidade nesse caso é que as ressignificações associadas a visões de mundo agem abrindo uma disponibilidade para uma maior participação e ação política.
 A reflexão a partir da prática coletiva os introduz nas discussões de objetivos maiores da luta, das estratégias correspondentes e de mobilização de seus pares. Freqüentemente se dispõem a compor as equipes de “frente de massas”
, voltando para sua comunidade de origem mobilizar outros sem-terra. A práxis coletiva torna-se a fonte de produção e ressignificação de representações sociais e de transformação da consciência abrindo novas perspectivas aos sem-terra.

Com uma participação política relativamente destacada, como na participação em “frente de massas”, legitimam-se a assumir postos de direção no acampamento. Em tais situações ficam mais predispostos às novas formas de pensar, além de que podem ficar mais próximos das direções estaduais do Movimento Sem-Terra (MST). Processa-se uma reviravolta geral quanto às crenças até então cultivadas. Agora tudo pode ser questionado e redefinido, inclusive as convicções mais arraigadas e os antigos planos para o futuro, podendo adiar a ida para o lote para se dedicar às atividades relacionadas à militância política.

Como se tornam referência no acampamento, e, possivelmente, depositários de esperanças por parte da direção estadual do MST, estimulam os debates sobre as formas de organização da produção e arranjos produtivos entre os demais sem-terra conforme as idéias e projetos das direções desse movimento. Dispõem-se à participação em cursos de formação política e de cursos de preparação para a organização agropecuária nos lotes, neste caso, baseados nos conhecimentos sistematizados pela agroecologia. Além do mais, as visitas a outros assentamentos que desenvolviam a produção coletivizada também influenciavam na afirmação daquelas idéias, uma vez que serviam de referência e atestavam o funcionamento do “coletivo”.
 Convencem-se de que o modelo de produção familiar parcelar já não é mais viável e admitem integrar os chamados coletivos de produção não apenas por que representam um projeto de edificação de “uma nova sociedade”, mas, principalmente, por considerarem que o modelo de coletivização da produção pode oferecer condições de auferir renda monetária maior que da forma individual. Nessa direção, participam de cursos que discutem estratégias de produção baseadas na agroecologia, a ser desenvolvidas futuramente quanto forem assentados. Os significados atribuídos a essa participação estão relacionados a certo prestígio social proporcionado pelas tarefas de coordenar e dirigir atividades no acampamento, bem como à ampliação das possibilidades de reprodução econômica futura nos lotes. 

A práxis realizada no período de acampamento atua como catalisadora que, num efeito cumulativo, potencializa predisposições culturais já internalizadas. Por mais que haja o reconhecimento de que quando em assentamento a coletivização da produção “é outra história”, essa forma de organizar a produção permanece como referência positiva no estabelecimento de sistemas produtivos. Esse movimento de transformação cultural, conforma política e culturalmente os indivíduos a assumirem postos de direção, seja do assentamento, da Cooperativa, ou outro. Contudo, o aprofundamento ou a relativização desse processo depende do contato futuro com as novas práticas sociais, econômicas e de disputas políticas gestadas no assentamento. Por mais que haja tendências, é um processo em andamento e aberto.

Neste sentido, a entrada no assentamento torna possível a extensão da militância política para a organização e condução da Cooperativa, criação da estrutura interna de organização política e da materialização de sonhos, desejos e projetos de vida almejados. A efetivação dessas questões depende de um conjunto complexo de fatores, que aqui não serão tratados devido às dimensões deste artigo. Com relação às estratégias de produção em assentamento, constituem um comportamento de experimentação maior que os demais agricultores-assentados. Quanto aos projetos de vida que visualizam para o futuro, reafirmam os desejos de “subir na vida”, de “ser alguém”, de ter condições econômicas de “ter uma vida melhor”, de “ter uma vida de cidadão” e, ao mesmo tempo em que acreditam que isso ainda seja possível dentro do assentamento, são os agricultores-assentados que representam estar mais insatisfeitos com as condições socioeconômicas em que se encontram suas famílias, apesar de que, quando olham para trás, vêem que suas vidas melhoraram consideravelmente. Contudo, manifestam verbalmente que não desejariam que seus filhos tivessem o mesmo destino em acampamentos de sem-terra, mesmo que essa hipótese não seja excluída.

3.2. As interações em acampamento e assentamento do segundo grupo

A característica nuclear do comportamento expressado pelos agricultores-assentados considerados nesse grupo é o receio – dúvida acompanhada de temor - que demonstram em relação às novas experiências sociais que se iniciam no acampamento. A ameaça que muitas circunstâncias apresentam às certezas forjadas nas trajetórias anteriores tende a agir limitando as ressignificações culturais ou conduzindo a um recuo e à reafirmação de uartezasuturo.de futuro. e o lomo um episrticipaçforjados as trajetto no Assentamento por esses agricultores-assentados seria oantigas convicções.

Os acontecimentos da luta, as idéias e propostas difundidas pela direção do MST ganham significação a partir de um modo de compreensão que parece estar bem consolidado. Esse período de suas vidas não configura novas racionalidades sociais e econômicas quanto à organização da produção no futuro assentamento. A forma de produção coletiva lhes aparece como anômica, pois os obrigaria não somente a rever o papel da família no conjunto do trabalho, mas a posição de pai nesse processo de organização dos fatores produtivos (terra e trabalho) passa a ser redefinida. Além disso, exigiria uma alteração do valor terra, entendido como posse própria (privada) da terra, tão valorizada antes de ir para o acampamento e vista como condição central de segurança socioeconômica. Ou seja, a coerência global de seu universo simbólico é questionada e, em movimento contrário, agem num sentido de afirmar a necessária integração dos diversos campos da vida. Assim, terra, trabalho e família são vistos como inseparáveis pelo sentido de caráter totalizante que dão a um modo de vida ancorado na imagem de colono parcelar. Ou seja, em suas narrativas não aparece um momento de ruptura e de conversão ideológica que separaria o antes e o depois da luta.

As vantagens prometidas pelas formas coletivas de produção de aumento da renda monetária e de maior acesso a créditos agrícolas são vistas com ceticismo. Uma posição receosa que é substrato para incorporar as precauções quanto a essa forma de organização do assentamento, atribuídas a quem já teria acompanhado experiências fracassadas de coletivismos, nesse caso, aos sem-terra de segunda geração. As entrevistas analisadas revelam que esses relatos no acampamento serviram no sentido de justificar uma posição já construída entre os sem-terra que não tinham as experiências empíricas de grupos coletivos de produção. O mecanismo de reação contrário às propostas de grupos coletivos baseia-se em um saber empírico que predomina como forma de conhecimento entre os agricultores-assentados que apresentam tal tipo de habitus.

Sobre a terra, quando em assentamento, suas referências socioculturais assumem um papel ativo no sentido de buscar materializar seus planos de futuro e desejos associados à imagem de produtor individual, organizador do trabalho da família sobre a terra. Suas ações direcionem-se na prática para a subsistência e a reprodução do ciclo familiar em busca de segurança das condições materiais mínimas para se viver, uma racionalização de suas trajetórias anteriores que acaba restringindo seus leques de carências e desejos.

Desde o acampamento seus comportamentos em relação aos ideais difundidos pela direção do MST e aos cursos de formação política são marcados pelo afastamento. No assentamento, as direções e a Cooperativa continuam de certa forma estranhos a esses agricultores-assentados. A pequena ressignificação de pressupostos culturais, de saberes e de conhecimentos durante o período de luta pela terra e sobre a terra, assim como, sua posição na estrutura de relações sociais do assentamento e da região, condicionam suas estratégias produtivas ao que consideram mais seguro para garantir a sobrevivência da família. Nesse ambiente adverso, suas ações direcionam-se basicamente para dentro do lote individual, local onde julgam poder controlar os fatores de produção e onde desenvolvem uma espécie de postura defensiva frente às ameaças externas.

Esses são os agricultores-assentados mais previdentes à implementação de novas estratégias produtivas propostas pela assessoria técnica e pela direção do assentamento. Procuram participar das reuniões onde são discutidos esses temas de orientação técnica, demonstram interesse para com o desenvolvimento e funcionamento de tais “novidades”, mas impera uma lógica de: “tem que ver para crer”. Ou seja, esperam que outros agricultores-assentados desenvolvam tais experiências para, empiricamente, observar os resultados antes de internalizar tais práticas e sistema na sua parcela de terra.

Em relação aos projetos de futuro e sonhos almejados, suas respostas expressam que o projeto de vida desejado já fora alcançado. O que mais se almejava era a conquista de um pedaço de terra. Essa postura não somente é identificada pela análise das entrevistas, mas, sobretudo pelas expressões corporais que são realizadas quando questionados sobre os planos para o futuro. Tem-se a impressão de que o grande sonho da família já está sendo vivido: ter um lote de terra que proporcione, pelo menos, a reprodução social de seus membros. Os sonhos a realizar aparecem muito mais como ajustes ao sonho já realizado do que a perspectiva de acúmulo e progresso econômico e social, como expressado pelos agricultores-assentados analisados na seção anterior. Quanto ao futuro imaginado para os filhos, a via do acampamento é vista como única opção, por mais que expressem que essa não seria a melhor alternativa a ser trilhada para os mesmos.

3.3. As interações em acampamento e assentamento do terceiro grupo

A característica central do habitus desse grupo de agricultores é a ausência de parâmetros relacionados com a maximização dos fatores produtivos valorizados no espaço do acampamento e assentamento, tomados como naturais pelos outros agentes. Os agricultores-assentados considerados nesta seção aparecem como “inadaptados” às valorizações hegemônicas destes espaços. Isso se torna nítido quando comentam suas estratégias produtivas, cujos lotes são geralmente arrendados total ou parcialmente aos agricultores vizinhos do assentamento. Percebem que destoam da forma de produzir dos demais agricultores-assentados e das orientações produtivas das direções do MST. Como justificativa argumentam “não saber se administrar”, um reconhecimento da ausência de recursos culturais para manejar os fatores produtivos como são valorizados hegemonicamente. 

Em acampamento resistem a constituir os chamados grupos coletivos de produção pelo fato de que o que mais almejam nesse espaço é de ter seu próprio pedaço de terra; ele é o motivo da participação no acampamento e de ascensão social pela possibilidade de autonomia no trabalho. Esse período ganha uma significação maior pela possibilidade da sociabilidade com outros sem-terra, da constituição de laços de amizade e pelo sentimento de “aprender a ser do MST”. A principal marcação social forjada nesse caso está mais relacionada com a identificação de um espaço de “iguais” e menos por uma possível constituição de racionalidades econômicas associadas com a organização individual ou coletiva da futura produção no assentamento. Quando compõem grupos coletivos, com a perspectiva de assim trabalhar sobre a terra, ocorre mais pelas amizades construídas no acampamento.

Em assentamento, ocorre uma reviravolta em suas vidas devido à percepção de melhora significativa das condições materiais. A renda monetária adquirida com o arrendamento da área agricultável do lote e de outras fontes de recursos, como das políticas públicas de assistência e financiamento, conferem uma percepção de ascensão social em comparação com as condições de privação vividas anteriormente. Assim, as estratégias produtivas inicialmente consideradas pelo grupo coletivo que compõem, ou mesmo as idéias de constituir outras fontes de recursos sobre o lote de terra ainda no acampamento podem ser, ao menos temporariamente, suspensas.

Em ambos os casos o fato de possuir um lote de terra os insere em um ambiente que demanda um conjunto de decisões a serem tomadas relativas às formas de ocupação de tal área. Neste ambiente, os comportamentos sociais esperados dos agricultores-assentados por assessorias, direções do MST e políticas públicas, geralmente, são em um sentido de maximização dos recursos visando maximização econômica sobre os lotes de terra. No entanto, tais comportamentos requerem lógicas socioculturais mais associadas com uma racionalidade orientada para a obtenção de lucros, como referências de manejo desses fatores produtivos visando o progresso econômico. As posições sociais que esses agricultores-assentados ocuparam na estrutura de relações sociais limitou o desenvolvimento de capacidades nessa direção. As referências e padrões culturais constituídos do que seria “melhorar de vida” e “ascender socialmente” estão dados por outros princípios que não apenas o desejo de acúmulo econômico. Isso não significa afirmar que esses agricultores-assentados não desejam acumular economicamente, mas que determinado nível de retorno financeiro tende a ter significações diferenciadas a partir daquilo que se considera o mínimo para constituir sentimentos de dignidade. 

Uma realidade individual que, de certa forma, não é vivida sem tensionamentos em relação à complexidade de fatores que influenciam o espaço social do assentamento. Os espaços sociais dos acampamentos e assentamentos também funcionam como um espaço de reconhecimento e de diferenciação entre os agricultores sem-terra (Scariot, 2002). Nesse sentido, não é um espaço social onde “todos são iguais”, como uma leitura apressada poderia sugerir. Os indivíduos formam os grupos (seja organizativo no acampamento ou de produção no assentamento) a partir de afinidades sociais entre os integrantes de tal espaço: pela idade, por origens geográficas, por origens étnicas, por origem de posição social ocupada anteriormente à entrada no acampamento, etc. Nesse sentido, pode haver estigmatização de determinados tipos sociais. Geralmente essas estigmatizações ocorrem àqueles sem-terra que possuem uma trajetória social semelhante aos agricultores-assentados que são analisados nesta seção. No assentamento Ceres, os outros agricultores-assentados e, em algumas situações, a própria assessoria técnica, os identificavam como “os que não gostam de trabalhar”, “os lúmpem”, “os caquedo”, “os caboclos”. Quer dizer, as significações simbólicas das identidades étnicas surgem como forma de classificar, justificar e identificar aqueles indivíduos que foram os mais marginalizados econômica e culturalmente ao que se poderia chamar de modernidade. Mas isso não significa que todos tenham origem étnica cabocla, pelo contrário, nesse grupo de agricultores-assentados também há uma grande variação de origens étnicas.

Quanto aos projetos e desejos de futuro, esses agricultores-assentados são os que mais demonstram realização e satisfação com as condições socioeconômicas atuais de vida. Por mais que possam demonstrar ansiedades, medos e vontades no sentido de alterações de suas estratégias produtivas e incremento de suas rendas, consideram que a posse do lote significou uma radical melhora das condições de vida. Entre as alternativas de futuro consideradas para os filhos o caminho da luta pela terra é considerado sem equívocos o principal e o melhor.

4. Considerações finais

Pode-se considerar que a formação sócio-histórica do agrário meridional produziu um determinado “campesinato rio-grandense”. Desse processo de constituição destacam-se quatro fatores principais: a) a desigualdade de chances abertas aos chamados caboclos e imigrantes no processo de ocupação do território, o que não impediu aos primeiros resistirem contra a expropriação, e, em alguns casos, que se tornassem proprietários parcelares; b) a aproximação entre os caboclos e colonos, principalmente entre os mais pobres, ocorrida ao longo das décadas devido às sucessivas migrações dos descendentes dessas populações; c) ter-se gerado entre os caboclos um ideal de pequeno produtor, ainda que não nos moldes do proprietário parcelar euro-descendente; até mesmo como forma de defesa às constantes expropriações que os obrigavam migrar ou servir de mão-de-obra nas estâncias ou para aqueles colonos mais aquinhoados; d) pelo lado dos descendentes de imigrantes, a possibilidade de ter ocorrido a “perda” ou a impossibilidade de reprodução daqueles padrões culturais de seus ascendentes devido às condições de extrema privação. 

Considerando essa abordagem, pode-se sugerir que os sem-terra das últimas décadas, caboclos e colonos, são a contraface da progressiva transformação de um território, cuja propriedade foi convertida em capital, no qual residem cada vez mais restritivas chances de sobrevivência e desenvolvimento. Lutar por um pedaço de terra é uma das últimas alternativas a essa população. Os espaços do acampamento e assentamento aumentam as sociabilidades interétnicas, assim como os tensionamentos e a heterogeneidade cultural.

Entender a fração de agricultores nos assentamentos rurais do estado como uma categoria social não significa entendê-la como homogênea, mas carregada de diferenças em sua dinâmica no que se refere aos diferentes interesses expressos internamente. Contudo, como categoria política reconhece que o processo sócio-histórico se encarregou de estabelecer pontos de contato entre seus integrantes, seja pelas precárias condições de vida, seja pela identificação e “confronto” com inimigos comuns quando decidem lutar coletivamente por um pedaço de terra, e/ou pelo tratamento dado pelas instâncias do Estado. Nesse sentido, a designação agricultor-assentado procura expressar a vivência de instabilidades quanto à reprodução social por essa fração de agricultores em que a luta pela terra coloca-se como hipótese possível para alcançar as condições socioeconômicas desejadas de vida. Destaca, portanto, a vivência de processos sociais específicos a essa categoria, não encontrados nas trajetórias sociais de outras frações de agricultores, como entre os demais pequenos agricultores parcelares que não experimentam as situações de acampamento.
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PARTE II

CONHECIMENTO, IDENTIDADES E PRÁTICAS SOCIAIS

Identidade Social, Natureza e Comunidades Costeiras

Roberto José Moreira

Introdução
Minhas atividades de pesquisa e ensino mais recentes sobre ruralidades contemporâneas, que englobam uma articulação entre as temáticas das identidades sociais pós-modernas, natureza, cultura, política, globalizações e visões de mundo, foram tensionadas pelo convite para realizar uma conferência no Simpósio Internacional sobre Comunidades Costeiras, realizado em Recife em 2004.
 Para aquela conferência redigi algumas notas sobre Identidade social, Natureza e Comunidades Costeiras, que são aqui retomadas em uma re-elaboração que visa ressaltar a complexidade das identidades costeiras para uma divulgação mais ampla. Este texto apresenta algumas questões teórico-metodológicas relativas ao estudo de identidades sociais em uma perspectiva da ciência moderna relativista. Reconhecendo a incerteza e a indeterminação, busca elucidar a construção social da realidade e as representações de natureza e de comunidade que, em uma perspectiva da complexidade, identifico como identidades complexas. Penso que esta abordagem poderá ser pertinente ao estudo de comunidades costeiras na contemporaneidade.

A identidade social comunidade costeira será concebida como socialmente construída por suas relações de co-existência natural com o ecossistema costeiro-marítimo e por suas relações de co-determinações com a sociedade abrangente. Não havendo, nesta postura analítica, separabilidade entre fatores internos e externos e sim a busca compreensiva da co-determinação local-global complexa desta identidade.

Uma identidade social carrega tudo aquilo que foi, criou e se tornou, bem como tudo aquilo que incorporou da sociedade, consciente ou inconscientemente. Cada identidade é, assim e sempre, expressão de múltiplas ordens relacionais que se dão em redes sociais, materiais e afetivas de pertencimento familiar, de vizinhança, de grupos sociais, de classes, regionais, nacionais e internacionais, em suma, locais e globais. Expressas em corpos e mentalidades, essas identidades (individuais e coletivas) carregam suas possibilidades futuras de ser, criar, bem como um presente de angústias, aspirações e incertezas do seu vir a ser. Em outro sentido, toda identidade social que se faz presente, se expressa e só pode se revelar em suas relações. É nessa confluência incerta do passado e do futuro que uma identidade, no presente, se expressa em existência. Não tem uma existência absolutamente autônoma das relações que a compõem e nem uma essência escondida que se revela por partes, como fazem crer as epistemologias herdadas do positivismo e do essencialismo.

As comunidades costeiras aparecem, hoje, em diferentes perspectivas analíticas e em diferentes matrizes discursivas presentes no Simpósio acima referido, como espaços naturais, como culturas tradicionais de pescadores, reservas ecológicas marítimas, pontos turísticos, regiões de pesca, balneários, frutos do mar, regiões praianas, estuários portuários, bem como lugares de belezas cênicas, de vida tranqüila e regiões pobres, carentes e excluídas.
 No tópico 2, A essência social-natural da comunidade costeira, tento aproximar-me daquela essência social que daria o sentido de comum, de comunidade, aos seus habitantes e ao território costeiro que habitam. Procuro elucidar as múltiplas ordens internas e externas da comunidade, reconhecendo assim um mundo complexo, relacional com assimetrias de poderes. 

Um exame superficial da programação do Simpósio permitiu-me levantar a hipótese de que as diferentes realidades científicas construídas pelas ciências Economia, Administração, Sociologia, História, Antropologia, Ecologia, Engenharia, Oceanografia, Serviço Social, Saúde Pública, Saúde Comunitária e Medicina Sanitária – com suas teorias, métodos empíricos e instrumentos de medição – coloca em cena múltiplos aspectos e fenômenos sociais dessas comunidades. É possível ainda levantar a hipótese de que os recortes analíticos do capital social e organizações; do desenvolvimento e modernização; dos impactos sociais, econômicos e ambientais; da saúde e meio ambiente; e, das identidades sociais, que aqui estarei apresentando, refletem algumas das preocupações que a comunidade científica, representada no Simpósio, tem sobre as relações da sociedade abrangente com as comunidades costeiras. No tópico 3, A realidade científica da comunidade costeira, aceitando o princípio da incerteza da física relativista contemporânea, tento identificar os limites e as possibilidades do cientista social se aproximar daquilo que seria a essência social-natural dos habitantes e dos ecossistemas costeiros. Refletindo sobre as relações de co-determinação do observador cientista-comunidades costeiras
 destaco a centralidade do cientista e de seu quadro teórico-analítico na construção social da realidade dessas comunidades.
 

O Curso de Pós-graduação em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA/UFRuralRJ), onde ensino e pesquiso desde 1978, é um programa interdisciplinar de pós-graduação em Ciências Sociais. Foi na ambiência objetiva-subjetiva dessa comunidade acadêmica que construí esse meu olhar sobre as identidades sociais complexas.
 As ilações e elucidações que lanço sobre o tema comunidades costeiras podem ser localizadas em três confluências. O ambiente de pesquisa do CPDA, onde o acompanhamento de estudos de mestrandos e doutorandos, mesmo que sem envolvimento direto na orientação ou em bancas examinadores, manteve-me intelectualmente próximo à temática de comunidades pesqueira, litorâneas e ribeirinhas. Tais estudos trataram da modernidade e tradição, disputas pela terra e pela água, economia da pesca, movimentos sociais dos atingidos por barragens, redes sócio-técnicas de microbacias, indicadores de sustentabilidade em comunidades ribeirinhas, gestão de recursos hídricos de bacias, transmissão cultural e crise do sal e de reservas costeiras.
 Uma consultoria sobre pescadores artesanais do litoral norte maranhense, no início da década de 1980, quando participei em estudos que buscavam caracterizar o pescador artesanal com vistas a ações de políticas públicas. Aquela consultoria científica esteve centrada em um enfoque nas atividades produtivas de pescadores artesanais e no entendimento das relações sociais da organização da produção, comercialização e trabalho na pesca.
 Finalmente, a terceira confluência refere-se a uma participação mais direta em bancas e orientação de dissertações de mestrado e de doutorado.  Estive envolvido na problematização e análise: de tensões e redefinição de territórios entre população local, preservação ambiental e turismo em Aventureiro, RJ; de relações do turismo de veraneio e tensões espaciais na Ilha de Mosqueiro, PA: e, na identificação de padrões civilizatórios na região metropolitana de Salvador, BA, com destaque ao campo e o rural metropolitano, incluindo a pesca.
 

As considerações sobre identidades sociais complexas, multiplicidades dos processos globalização, ecossistemas e natureza, cultura e mundo rural impuseram-se a partir das pesquisas e estudos que realizei na década de 1990.
 Meu movimento interpretativo de fenômenos e realidades complexas foi modelando uma perspectiva relativista e interdisciplinar em ciências sociais que agora lanço sobre a temática das identidades costeiras. Destaco dessas pesquisas e estudos as noções de visão de mundo, cultura, identidade social, hegemonias e contra-hegemonias, mundo rural na contemporaneidade e determinações complexas e reflexivas, que aqui não abordarei. A noção de identidade complexa em co-determinações múltiplas foi utilizada pela primeira vez no Simpósio acima referido. 

Após essa pequena introdução, passo a abordar essência social-natural das comunidades costeiras, a natureza da identidade costeira.

Comunidade costeira como mundo complexo e relacional

Penso em uma comunidade costeira que, como fenômeno social presente, no espaço e no tempo, pode ser visualizada em uma representação com duas ordens de complexidade, que denomino restrita e ampla e que associo às complexidades interna e externa e local e global. 

Na complexidade restrita, a identidade da comunidade costeira é representada como uma ambiência sócio-ecossistêmica. Uma ambiência de vivência humana construída na confluência da Vida na terra e no mar que impõe experiências particulares aos sentidos dos corpos e mentes.
 

Nessa minha elaboração a ambiência sócio-ecossistêmica constitui-se como uma cultura e uma identidade, que poderíamos denominar costeira. As ambiências das comunidades costeiras conteriam, assim, visões de mundo, saberes e lógicas de ações que orientam as relações sociais, econômicas e políticas cotidianas destas comunidades. A construção social do Mundo, ou seja, do micro-Cosmos daquelas comunidades poderia ser visto assim, como composto de ordenações sociais simbólicas, imaginárias e lingüísticas que dariam sentido à vida das pessoas é aos espaços e entes do território ecossistêmico. A realidade e a complexidade de um mundo simbólico estruturam os processos de objetivação e subjetivação do Mundo em formas específicas de manipular, viver, sentir e agir naquele Mundo. As categorias analíticas de local, lugar e territorialidade nos aproximariam daquilo que procuro sistematizar como complexidade restrita.   

Uma abertura de nossa lente analítica para a complexidade interna – restrita – de uma comunidade nos colocará em uma rede múltipla e complexa de sociabilidade. Nessa complexidade as dimensões culturais de indivíduos, pessoas e grupos sociais podem revelar, dentre outras, as dimensões econômicas, técnicas, ideológicas, discursivas, religiosas e educativas presentes em hábitos, rotinas e rituais que envolvem o ecossistema terra e mar. Essa complexidade interna nos revelaria ainda as hierarquias sociais e suas assimetrias de poderes. Presentes nas instituições comunitárias, tais hierarquias informam e conformam as divisões internas de mundo vivenciadas pelas pessoas, famílias, grupos sociais. As relações de co-determinação múltipla da construção social daquele mundo estabelecem os campos sociais e culturais nos quais se dariam as vivências de moradia e vizinhança, as atividades pesqueiras, agrícolas e artesanais, religiosas e educacionais, bem como de lazer, rituais e festas. Estruturariam as relações intra e inter geracionais de adultos, jovens e crianças, de homens e mulheres. Conservariam e transmitiriam os valores da tradição. Abririam perspectivas e possibilidades de mudanças. 

A categoria analítica identidade social complexa, aplicada à comunidade, nos permitiria assim visualizar uma multiplicidade de identidades sociais internas, que se co-determinam e interagem em redes complexas de múltiplas ordens relacionais. Uma complexidade múltipla que ordena e dá sentido à vida das pessoas, famílias e grupos sociais. A identidade coletiva não é nunca homogênea quando vista da perspectiva de suas relações internas. 

A noção de complexidade restrita – interna –, no entanto, só nós daria acesso a uma parte da realidade de uma identidade coletiva. A noção de complexidade ampla nos ajudaria a visualizar uma outra ordem de complexidade. 

A complexidade ampla da comunidade pode ser revelada pela categoria discursiva do pronome Nós. A presença discursiva do Nós implica um Outro oculto, subjacente ou imanente. Em uma ordem relacional complexa a categoria discursiva o Outro poderia significar, por exemplo, a Sociedade, o Governo, o Ibama, o Incra, a Prefeitura, o Banco, o Mercado, etc. Nesse sentido, o Outro é social e politicamente significante e tende a representar poderes externos, regra geral, hegemônicos e assimétricos em relação aos poderes da comunidade. Quero, com esta categoria analítica, destacar que a ambiência sócio-ecossistêmica da complexidade restrita constitui-se como parte componente de um ente social mais abrangente. Relaciona-se com uma outra complexidade restrita, com um Outro social que lhe é significante. Múltiplas redes sociais complexas constituem-se como relações distintivas e de pertencimento em processos de co-determinações da localidade-região, da localidade-nação e da localidade-globo. Nesse sentido amplo a comunidade nunca é fechada em si mesma. É aberta ao mundo do Outro e, em algum grau, pertence a ele, mesmo quando se represente como uma comunidade excluída, por exemplo. Se aceitarmos a co-determinação Nós-Outro, esse Outro estaria presente nos processos de constituição da identidade da comunidade.  

Nos processos de co-determinação múltipla, a comunidade imprimiria e retiraria do Outro alguns sentidos de sua própria existência portando, por exemplo, uma mesma língua e uma mesma identidade nacional. Na medida em que esse Outro é também múltiplo e polimorfo, assim como suas instituições, deveríamos estar falando de Outros. Esse outro complexo manifesta-se também em diferentes redes de co-determinações que expressam os poderes assimétricos das relações constitutivas do local-global, local-nação, local-região, diferentes para cada comunidade. O ser coletivo mais abrangente, o Outro da comunidade, tende a representar maiores poderes econômicos, políticos e culturais e poderia representar, nesse sentido, poderes hegemônicos e contra-hegemônicos da sociedade abrangente. 

 Apesar de conter uma identificação homogenizante de Nós, quando referida ao Outro social, a identidade coletiva da comunidade seria sempre uma identidade múltipla e complexa, aberta aos movimentos e manifestações de poderes e novos possíveis contidos no Outro. Essa abertura, que aqui procuro destacar, tanto pode significar aceitação como rejeição, amizade e inimizade; situações de conformam ambientes de cooperação ou disputa. O vir a ser da comunidade, como campo de possibilidades de conservação da tradição ou da manifestação de mudanças é, assim, sempre aberto às tensões vividas no interior da comunidade. 

O Nós da comunidade, nesta perspectiva analítica, é assim uma identidade de pertencimento e de auto-reconhecimento que se encontra territorializada no lugar, no local, no espaço ecossistêmico costeiro. De um lado, essa categoria discursiva unifica a comunidade em oposição a qualquer Outro social. Constrói as fronteiras sociais e espaciais de diferenciação e de reconhecimento de pessoas estranhas à comunidade; sejam elas representadas como sendo da cidade, o turista, o visitante, os agentes sociais do Governo e de organizações não-governamentais, ou mesmo o pesquisador. De outro lado, o Nós só existe em relação a um Outro qualquer que lhe é diferente, como apreendido pelos sentidos corpóreos e mentes. Se reconhecermos essa natureza relacional de múltiplas ordens como constitutivo da identidade Nós, podemos dizer que, explícito, implícito ou imanente, o Outro estaria dentro do Nós. A categoria complexidade restrita – interna – seria assim insuficiente para captar a complexidade da ambiência sócio-ecossistêmica das comunidades costeiras. 

A ordenação simbólica que vem da comunidade representaria aquilo que é comum, o que é vivido como comum. Tal sentido de identificação social, o Nós da comunidade é socialmente construído e estabelece as fronteiras sociais e ecossistêmicas do domínio do comum da comunidade. Tais fronteiras, por conter o Outro em sua constituição originária e em seus processos históricos não seria nunca eterna e fixa. 

No contexto contemporâneo, mesmo a mais remota comunidade costeira contém elementos identitários mais abrangentes que revelam, por exemplo, identidades nacionais, bem como redes globalizadas de identificação. Assim falamos de comunidades costeiras brasileiras, maranhenses, chilenas, cubanas, canadenses etc. Tais identificações mais abrangentes podem ser visualizadas nas formas discursivas das línguas e símbolos nacionais, bem como em redes institucionais nacionais e globalizadas hegemônicas e contra-hegemônicas presentes nos espaços sociais da comunidade, tais como em redes educacionais, de saúde, de mercado, de turismo, religiosas, ambientalistas etc.

Se aceitarmos que as identidades nacionais construídas no continente americano tiveram suas origens marcadas pelas grandes navegações do Século XV, pelos domínios coloniais europeus e pelos processos ocidentais abrangentes das revoluções científicas, burguesas e industriais, estaremos, ao mesmo tempo, reconhecendo a hegemonia da cultura ocidental nos embates com as culturas nativas americanas do pré-descobrimento. A centralidade do domínio europeu – espanhol, português, inglês e francês – impôs diferentes línguas nos espaços coloniais americanos, bem como suas instituições religiosas e seus processos civilizatórios, culturais e de mercados. Em particular, os processos mercantis originários avançaram nos espaços americanos a partir das regiões costeiras do Atlântico. Tais processos tensionaram, e mesmo destruíram, os mundos de civilizações nativas originárias (suas representações de mundo, suas línguas e modos de ser e viver), viabilizando sincretismos culturais em hábitos e costumes. Tais processos foram acompanhados e concomitantes, no longo prazo, às grandes migrações, tanto a forçada e escravista, oriunda da África e do mercantilismo escravista, quanto aquela forçada e livre, oriunda das disputas religiosas e políticas associadas à destruição, pelos estados burgueses emergentes, dos antigos regimes na Europa. Posteriormente, esses processos foram complexificados pelas lutas de construção da independência colonial e na constituição das nações americanas. Tais processos estiveram associados originalmente aos povoamentos e às comunidades costeiras, principalmente nos núcleos portuários estratégicos ao comércio europeu. Não cabe aqui tentar dar maior concretude a estas formulações, tanto por minha incapacidade de fazê-lo quanto pela impossibilidade de tempo. 

O que quero ressaltar aqui é que as imagens culturais hegemônicas da colonização das Américas são oriundas da centralidade européia. Lidei com tais complexidades em alguns de meus textos mais recentes abordando temáticas de ruralidades e globalizações, de mundo rural, cultura, política e poderes assimétricos e de hegemonias e contra-hegemonias na modernidade e na ordem globalizada contemporânea. Cumpre destacar que nesses estudos identifiquei que as imagens culturais hegemônicas sobre o rural produzidas em oposição aos sentidos atribuídos ao urbano civilizado e industrial europeu impuseram ao rural da modernidade as imagens de um rural agrícola (apenas produção), de povos e regiões atrasados, tradicionais, rústicos, selvagens, incivilizados e resistentes a mudanças. Poderíamos levantar várias hipóteses sobre as imagens hegemônicas construídas a partir da Europa sobre suas colônias, seus habitantes, bem como sobre as regiões costeiras e as identidades costeiras do continente americano. O que cumpre destacar aqui é que a ambiência abrangente desses processos produziu as imagens hegemônicas originárias dos espaços costeiros e suas comunidades. É na ambiência contemporânea dessas relações complexas que essas imagens contemporâneas – hegemônicas e subalternas – são atualizadas.  

A noção de poderes assimétricos, tanto no interior das comunidades costeiras contemporâneas quanto nas relações comunidade-nação e comunidade-ordem globalizada, permite-nos adotar uma perspectiva analítica que revelaria hegemonias e contra-hegemonias locais e globais atuando nos espaços das comunidades. Permite-nos visualizar processos de territorialização e de desterritorialização de símbolos, artefatos, imagens, interesses, instituições e processos:  objetividades e subjetividades transnacionalizadas ou nacionalizadas em nossas comunidades costeiras. As imagens de tais comunidades como espaços naturais, como culturas tradicionais, reservas, pontos turísticos, fontes exploração econômica de frutos do mar, regiões praianas, estuários portuários e lugares de belezas cênicas e vida tranqüila, presentes no material deste, e em outros estudos, só seriam compreensíveis nessa ordem de co-determinações múltiplas do Nós-Outro contemporâneo. 

No contexto contemporâneo os sentidos hegemônicos atribuídos às identidades e comunidades costeiras parecem surgir da oposição às imagens urbanas de cidades e metrópoles estressadas e violentas em um processo de co-determinação complexa da relação Nós-Outro. As imagens contemporâneas de natureza associadas aos movimentos ambientalistas e ecológicos passam, também a serem associadas às comunidades costeiras. Tais imagens representam ordenações hegemônicas nacionalizadas e transnacionalizadas que orientam, por exemplo, alguns dos atuais fluxos de turismo contemporâneos e migrações urbanas-rurais, bem regulações de usos de territórios e recursos ambientais. Esse Outro estaria presente também nos processos contemporâneos de reconstrução das tradições comunitárias de festas, artesanatos e de fortalecimento de suas identidades culturais. 

Mesmo se considerarmos tais processos como uma reconstrução contemporânea de tradições culturais e modos de vida passados, o Nós da comunidade representa ainda uma identidade comum, um território comum, um espaço comum na temporalidade do presente. Um tempo de vivência comum que dá a todos um sentido de pertencimento, constituindo-se em um fato ou evento social, objeto de investigação. Estamos procurando destacar que uma identidade social coletiva de Nós contém uma identidade relacional ao que lhe é diferente, o Outro social. Ambos simultaneamente construídos em ambientes conformados por diferenças e assimetrias de poder. Tal ordem compreensiva nos obrigaria, assim, a entender a identidade social e, portanto, a comunidade como um ente social relacional.
 Um ente social que é simultaneamente local-global é também espaço-tempo, uma sócio-história, que cumpre ao observador-pesquisador elucidar. 

Elucidar a complexidade dessas relações seria, a meu ver, o desafio para a análise contemporânea de comunidades costeiras. 

As regiões costeiras do continente americano foram os lugares privilegiados do domínio colonial com implicações profundas em nossas atuais comunidades costeiras, objeto deste Simpósio.   

Os domínios de mares e terras, econômicos e culturais, as migrações africanas e européias e os processos de colonização postos a partir do Atlântico construíram ambiências sócio-ecossistêmicas diversas, culturas híbridas que, no caso brasileiro, moveram-se em sincretismos complexos de culturas e corpos – indígenas , africanos e portugueses – herdados e resignificados em processos históricos. Os processos atuais de globalização complexificam tais ambiências e presentificam valores, imagens e processos globais nos espaços locais. 

Não nos cumpre aqui tentar identificar as múltiplas redes locais, nacionais e transnacionais presentificadas nas comunidades costeiras e, sim, ressaltar as ordens relacionais contemporâneas das globalizações, nas quais uma identidade local não é nunca uma identidade em si, fixa e eterna, como construída pela filosofia e pela ciência positivista da ciência moderna clássica. A essência destas identidades é sempre da ordem do relacional e socialmente construída. Tais processos não poderiam ser desprezados, estão presentes em nossas tradições, em nossas línguas e culturas, portanto em nossos sentidos corpóreos e mentes. Imagens hegemônicas e contra-hegemônicas de comunidade e de costa marítima, bem como as imagens locais tradicionais do Nós da comunidade são indicadores de visões de mundo e modos de viver diversos. Tendem a informar diferentes usos dos espaços sócio-ecossitêmicos costeiros, bem como diferentes interesses sociais a eles associados. Tanto os espaços metropolitanos costeiros, como Rio de Janeiro, Salvador e Recife, podem conter em suas dinâmicas metropolitanas comunidades costeiras quanto os espaços não-metropolitanos ou mesmo citadinos e interioranos podem conter comunidades costeiras em ambiências distintas.

O comum e a identidade social de uma comunidade costeira seriam os elementos que nos permitiriam falar da essência-social ou da natureza daquela comunidade. O que seria essa natureza socialmente construída? O que significaria então falarmos em comunidades costeiras como uma categoria geral de apreensão de realidades tão polimorfas e mutantes no tempo e no espaço? 

Tais perguntas nos levam a algumas questões sobre construção científica da realidade de comunidades costeiras.

A realidade científica da comunidade costeira 

Estarei elucidar as objetivações-subjetivações social e científica em três ordens discursivas de vivência do espaço-tempo. Na primeira ordem, utilizarei a categoria analítica ser humano-natureza costeira para buscar a elucidação das relações de co-determinação dos seres humanos e os espaços ecossistêmicos em comunidades costeiras. Nessa ordenação procuro me aproximar das objetivações-subjetivações das culturas humanas costeiras já tratadas anteriormente como a essência social natural em suas duas ordens de complexidade. Na segunda ordem estarei utilizando a categoria analítica observador científico-natureza da comunidade para falar das relações dos cientistas com os eventos naturais e com os eventos sociais naturais das comunidades costeiras. Nessa ordenação procuro me aproximar das objetivações-subjetivações de saberes científicos sobre comunidades costeiras e da pessoa do cientista. Em uma terceira ordem discursiva, inspirado nas problematizações que  Alfred North Whitehead (1993) faz do evento natural, da relação observador-natureza, e dos processos abstrativos que transformam os eventos, sempre únicos em suas relações espaço-tempo, em objetos materiais e objetos científicos, utilizo-me da categoria analítica observador-natureza para falar sobre a perspectiva de uma ciência moderna relativista. O termo observador poderá se referir tanto a um ser humano da comunidade costeira, como a uma pessoa da comunidade científica. O termo natureza poderá se referir tanto às manifestações da natureza do ecossistema quanto à natureza da comunidade costeira.

Nessa ordenação estarei me aproximar do tema em um nível mais geral de abstração teórica, bem como buscar os sentidos que uma cultura daria àquilo que a física relativista contemporânea reconhece no princípio da incerteza, descoberto por Werner Heisenberg, em 1927. Cumpre alertar que, apesar de inspirado em Whitehead (1993) estarei tratando do objeto social, do objeto “científico” das Ciências Sociais e não de objeto material e objeto científico da Física, como abordado pelo autor. Whitehead, em suas Conferências de 1919, argumenta que na incerteza dos fenômenos da natureza física, a natureza se apresenta como uma estrutura múltipla de eventos que só ganha sentido de realidade humana na relação observador-natureza e que tal manifestação da natureza é, espacial e temporalmente, instantânea. A manifestação do tempo-espaço seria simultânea ao evento natural, sendo este produto da relação simultânea observador e o fenômeno da natureza em observação. Esta impossibilidade de se observar um ente físico em si, separado do observador, está do fundamento da incerteza do conhecimento humano e no reconhecimento pela física relativista contemporânea, da irreversibilidade do tempo. Para Whitehead o pensamento einsteniano está fundado em um (pré) conceito de Tempo eterno, não mutável, tal como o conceito de Tempo da física clássica newtoniana.
  Opondo-se assim à postulação einsteniana de um tempo reversível, Whitehead reconhece a natureza única de um evento. Um fenômeno observado nessas circunstâncias não se repete nunca. 

Considerar um outro evento como sendo o mesmo evento já observado estaria na ordem da abstração humana e na adoção de um conceito de Tempo (em maiúscula) associado ao processo cultural de reconhecimento presente no observador. Para o autor o processo de reconhecimento do evento significa a construção, sempre abstrata, do objeto material e do objeto científico por parte do observador. Se o observador é um ente social, podemos dizer que tais objetos materiais e científicos são sociais. Whitehead demonstra que nas operações mentais e abstratas de reconhecimento o observador opera uma disjunção do espaço-tempo. Faz parar o tempo em uma abstração que contém sempre uma significação social do Tempo, ou seja, um conceito de tempo. A incerteza da física relativista conteria assim algo mais do que uma insuficiência provisória do conhecimento humano sobre a natureza, como seria o reconhecimento dos limites da certeza científica da física newtoniana e da ciência moderna clássica positivista. O sentido da Incerteza seria da ordem da impossibilidade humana de apreender pelo pensamento e pelos sentidos do corpo humano todas as manifestações de um evento natural. Tal evento é inseparável da simultaneidade espaço-tempo. Reconhecer que esse algo mais da natureza é não conhecível, não só pelo observador científico, mas por qualquer ser humano observador é o que me permite associar a Incerteza de Heisemberg ao Mistério das culturas tradicionais e a falar da imanência nas culturas humanas de representações simbólicas da Incerteza, da Vida e o do Tempo. Tal reconhecimento significa que na minha visão de ser humano e de cultura humana a verdade é relativa, seja ao contexto espaço-tempo da Física, seja ao contexto sócio-histórico de uma cultura.  

Se expandirmos tais considerações para o mundo da cultura, podemos dizer que, de um lado, o objeto material ou físico apreensível pelos humanos não seria nunca a natureza em si e, de outro, por conter algo mais da natureza, ele não seria também uma pura invenção ou imaginação, como advogam algumas correntes culturalistas do relativismo pós-moderno. Seria, sempre, um objeto social, cultural do ser humano na Terra. Em outros termos, se todo conhecimento da realidade é produto da relação do observador-evento natural, a realidade, mesmo a das ciências naturais, não seria nem independente dos fenômenos naturais e nem puro produto da imaginação humana. Todo saber conteria sempre uma incerteza, um algo mais não acessível ao ser humano. Essa incerteza conteria, assim, um Mistério, que ao ser inacessível aos humanos é também um substrato para a construção imaginária de sua significação. A atribuição de significado ao incerto seria preencher o Mistério, como o fazem as religiões e como postulam as filosofias da metafísica. 

A natureza para as Ciências Naturais é, para Whitehead, aquilo que observamos através dos sentidos, algo que não seria apenas da ordem do pensamento e dos sentidos corpóreos do observador, mas que não seria, também, independente do pensamento e dos sentidos corpóreos daquele observador. Se levarmos esse conceito de evento aos limites de sua coerência, poderíamos dizer que: se cada evento é único, porque determinado pelos sentidos corpóreos e mentais de um dado observador e pela natureza que se expressa no evento, tal evento único, no entanto, seria transformado em objeto material ou objeto científico pelo fenômeno humano do “reconhecimento”. Esse reconhecimento, do ponto de vista do observador, refere-se a algo já experienciado por ele ou já abstraído pela linguagem que modelou seus processos mentais, como algo que cotidianamente chamamos de pré-conceito. O diferente, único e novo do evento seria reconhecido como algo já conhecido e tomado como o mesmo pelo observador. 

Do ponto de vista da interlocução comunicativa entre dois ou mais observadores presentes na manifestação do evento natural, o reconhecimento envolveria um acordo social-político discursivo de reconhecimento e, portanto, da construção da realidade e do sentido do evento. Quem convence quem? Quem aceita a verdade do outro como sendo a sua verdade? 

A resposta a essas perguntas nos levaria ao campo da política em um sentido amplo, aos poderes assimétricos. Nos levaria ao poder hegemônico, contra-hegemônico e subalternos na construção da realidade. Bem como, nos levaria ao reconhecimento de um Outro para os humanos; a Natureza, o Mistério da vida, a Indeterminação e a Incerteza. Esse Outro, agora não humano, pode ser representado como o Divino, a Natureza e o Tempo, com significados imaginários distintos. Tal pré-enchimento imaginário do mistério e da incerteza constitui-se no fundamento da Cultura, da Visão de Mundo e da realidade objetiva-subjetiva daquela cultura. Essas significações imaginárias sobre o Outro não humano, transformam o mundo caótico de eventos sempre únicos em mundos ordenados de objetos sociais. O Caos se transforma em Cosmos e os eventos naturais se transformam em objetos. Essas transformações se fundam em uma crença ou em um pressuposto subjetivo, imaginário de significação social do Tempo e seriam da ordem da criação do subjetivo. Nesse sentido, toda objetivação contém uma subjetivação. Não seria possível separar uma ordem objetiva de uma ordem subjetiva, bem como não seria possível separar uma ordem social de uma ordem natural, ou ainda, uma ordem humana de uma ordem não-humana. 

A aceitação de ordenação não-humana – como uma natureza em si – ou de uma força transcendental – como seriam as divindades – que daria ordem ao caos seria, assim, sempre uma hipótese ou uma crença, nunca demonstrável, do Mistério do Tempo. Mas como hipótese ou crença daria sentido à Natureza e à Vida e ao próprio Mundo. Na ordenação social a crença hegemônica cumpre esta função ordenadora de sentido. 

Na teoria e na cultura haveria, assim, um pressuposto sobre o que seria esse Mistério. O significado atribuído a esse não-acessível seria do grau da abstração que separa o que seria simultâneo, ou seja, separa a unidade espaço-tempo e o evento único observador-natureza em o espaço e o tempo do objeto reconhecido, separando ao mesmo tempo o objeto reconhecido do sujeito do conhecimento, dando legitimações às interpretações dualistas da realidade. 

Visões de mundos e de culturas, assim construídas, colocariam os seres humanos em realidades distintas e, em nosso caso, em comunidades costeiras distintas. Se aceitarmos esses argumentos, estaríamos reconhecendo a co-existência de diferentes visões de mundo e de diferentes culturas, que precisariam ser elucidadas pelas ciências sociais.

A possibilidade de associarmos o conhecimento da Física, o conhecimento das Ciências Sociais e o conhecimento da Cultura e falarmos em diferentes realidades como sendo realidades da Física, das Ciências Sociais e da Cultura estaria no pressuposto da incerteza estar presente em todas essas instâncias da ordem social, podendo assim conter significados e significações diversas no espaço e no tempo. A aceitação da Incerteza como pressuposto da realidade é que me permite associar Incerteza, Mistério, Vida e Tempo ou, em um sentido mais geral, Mistério da Natureza, Mistério da Vida, Flecha do Tempo e Paradoxo do Tempo. 

Atribuir um sentido ao Tempo seria ao mesmo tempo atribuir um sentido à Natureza e à Vida. A instituição e a legitimação deste sentido seria, para nós, a instituição e legitimação do fundamento de uma cultura, que no caso das comunidades costeiras poderia estar na representação animística ou sagrada da natureza, dos mares e da terra. 

Dando mais concretude a essas elaborações pode-se, por exemplo, dizer que toda cultura humana vivencia relações naturais com o sol e a lua no planeta. As ordenações dos sentidos oriunda destes eventos naturais permitem que no interior desta cultura se fale das temporalidades dos dias e das noites, das estações do ano, afirmando assim, de forma imanente um sentido para o Tempo. Todo ser humano vivencia especificidades ecossistemas dos territórios e suas águas; dentre elas, os fenômenos do ser humano-terra-mar de nossas comunidades costeiras. O sentido atribuído a esses fenômenos são, no entanto, diferentes. Tanto pode ser entendido como da ordem das Leis da Natureza, das Leis Divinas, como das Leis do Nada. Os conceitos de Tempo Natural, de Tempo Divino e de Tempo Sem Sentido – que também é uma atribuição de sentido – fundam diferentes culturas, diferentes mundos e diferentes realidades. Fundam diferentes sentidos para as vidas das pessoas que vivem nesses mundos.

A instituição do sentido de verdade na cultura científica estaria associada ao conceito de Tempo aceito como pressuposto. Ilya Prigogine (1996), em “O fim das certezas” e em suas formulações sobre os sistemas dinâmicos instáveis, a auto-organização e as estruturas dissipativas, complexifica tais questões descontruindo o determinismo da ciência moderna clássica e da moderna física relativista eisteniana. Reafirma a irreversibilidade do tempo, postulando a flecha do tempo e o paradoxo do tempo. A física relativista contemporânea reconhece no Princípio da Incerteza de Heisenberg, a impossibilidade do conhecimento absoluto e põe para nós que essa Incerteza é parte de nossa realidade. Se aceitarmos esses argumentos, as crenças que fundam diferentes realidades e essas realidades não poderiam ser, sócio-historicamente, consideradas as mesmas.

Ressalto aqui que o sentido que a uma cultura atribui ao Tempo não pode ser dissociado dos mistérios da vida, do nascimento e morte; que representam as grandes indagações de uma cultura e da existência humana. Inspirando-me nas elaborações de Eliade (1992) sobre o sagrado e o profano, seria possível indagar sobre os lugares que os mares, terras, ventos, florestas, praias e seus entes vivos ocupam na constituição simbólica do cosmos das comunidades costeiras. O quê significaria nessas comunidades a sacralização do mundo? Quais seriam os sentidos sagrados dos lugares e das repetições ritualizadas dos mitos de origem do mundo, dos mares, das estações e da bonança, bem como seus desdobramentos em tempos de trabalho e sua estruturação, em tempos festivos e nas estruturas das festas? Quais seriam os sentidos atribuídos aos símbolos e sinais celestes, à mulher e à fecundidade, ao nascimento, à morte e à própria vida? Quais seriam os sentidos dos ritos de iniciação e dos ritos de passagens que norteiam as relações geracionais? Quais seriam as lógicas que dão sentido a esses mundos, aos seus interesses, suas aspirações, e suas ações? Quais os sentidos que essas comunidades atribuem ao Outro ou mesmo aos diversos Outros; e, dentre estes, a nós mesmos, os pesquisadores?

Tais crenças, sagradas ou profanas, fundam, no entanto, diferentes realidades e diferentes vivências para as pessoas das comunidades costeiras. As representações do cotidiano herdadas e atualizadas pela comunidade estariam assim naquilo que estamos elaborando como sendo a essência social natural dessas comunidades, bem como naquilo que a cultura ocidental denominou de “comunidades costeiras” e que, em suas relações no interior dessa cultura, foi internalizado em seus corpos e mentes como sendo sua essência natural.

Sintetizando: as ambiências sócio-ecossistêmicas das comunidades costeiras conteriam assim, além de um Outro social, culturalmente distinto, um Outro não humano comum aos de uma mesma cultura. Ambos estariam incorporados em sua subjetividade e constituiriam partes componentes da objetividade daquele Mundo, bem como estariam presentes na essência social natural da comunidade costeira. Na ordem de meu raciocínio não importa aqui se estamos falando do Mistério do Tempo como sendo as pulsões biossistêmicas primordiais da Natureza, como aparecem instituídas nas formulações e crenças de uma natureza sagralizada ou nas formulações, pressupostos e crenças de leis naturais eternas, ou ainda, se estamos falamos desse Mistério do Tempo como o mundo do Inconsciente, como representado nas noções de forças instintivas, do superego inconsciente lacaniano ou dos Eros e Tanatos freudianos.  

Mesmo que tensionada historicamente por valores e poderes hegemônicos, a essência social natural – o espírito, a essência natural, ou caráter – de uma identidade costeira seria aquilo que sustentaria o reconhecimento abstrato que emerge do observador científico e que transforma um evento social em objeto social do conhecimento científico.

Seria possível acessar, a partir de nosso mundo ou, ainda, do mundo da ciência, os mundos das realidades complexas de co-determinação múltiplas das comunidades costeiras? 

Para finalizar, cumpre-nos elaborar alguns pensamentos sobre a segunda ordenação discursiva anteriormente enunciada em busca de uma aproximação da objetivação-subjetivação dos saberes científicos sobre comunidades costeiras. No campo da observação dos eventos sociais naturais, a natureza da comunidade apresenta-se ao cientista observador como uma estrutura múltipla e complexa de eventos sociais únicos. A noção de que a relação observador cientista-evento social natural é que constrói a realidade e o próprio objeto científico, coloca em cena a cultura científica do observador. Suas teorias e métodos, como componentes construtores dessa realidade científica. A subjetividade-objetividade do observador científico é modulada pela cultura científica moderna e, como demonstra a perspectiva kuhniana,
 pelo campo disciplinar de sua formação científica.  

Como matriz hegemônica da construção social da realidade, a cultura científica postula-se como um saber neutro, crítico e superior, que desde a Revolução Científica da modernidade constitui-se no projeto de ciência e na fonte de legitimação do conhecimento e da prática científica. Na trajetória da modernidade até os nossos dias essas crenças culturais apóiam a valorização do saber científico como fundamento da técnica – da melhor técnica – e na formulação ideológica de que o conhecimento científico atenderia os interesses da sociedade, apresentada de forma geral e abstrata. A não identificação das disputas sociais, das assimetrias de poderes presentes nessa sociedade e o não reconhecimento das disputas sociais e assimetrias de poderes no interior do próprio campo científico são ao mesmo tempo, resultado e causa, das noções equivocadas de neutralidade, criticidade e superioridade atribuídas à natureza do conhecimento científico e à identidade social do cientista. O reconhecimento das assimetrias de poderes locais, nacionais e transnacionais e dos ordenamentos sociais hegemônicos como partes constituintes do campo científico tendem a deslegitimar essas noções. 

A relação observador científico-comunidade costeira permite visualizar a centralidade do cientista e de seu campo científico na construção da realidade observada e na legitimação e reconhecimento deste saber como verdadeiro: neutro e superior. Tanto o cientista passa a acreditar que a objetivação que emerge do procedimento científico é a realidade do fato social, a verdade sobre a comunidade costeira, quanto legitima o conhecimento científico como a verdade sobre a comunidade. O cientista e a ciência participam assim das lutas identitárias complexas que tentei elucidar. A visão científica tende a representar visão do Outro hegemônico, naquilo que se refere à comunidade. 

O olhar disciplinar do observador cientista – e a matriz teórico-empírica a ele subjacente – produz determinados fatos científicos como realidade das comunidades costeiras. O olhar disciplinar reduz a complexidade da co-determinação múltipla que estivemos indicando. Dessas identidades complexas, a realidade construída pela ciência só pode revelar indicadores e interpretações: meros registros de existência, nunca a própria existência das comunidades. Diferentes observadores, sob circunstâncias também diferentes, concluirão verdades igualmente diferentes. 

O reconhecimento da incerteza e da indeterminação certamente relativiza o conhecimento científico, sem negá-lo, permitindo formular as seguintes perguntas. Em quê sentido a afirmação de que a construção científica da categoria social comunidades costeiras representaria os interesses das comunidades costeiras é verdadeira? E, simultaneamente, em quê sentido tal representação representaria os interesses hegemônicos e contra-hegemônicos das sociedades abrangentes, nacionais e transnacionais? 

Nossas particulares paixões e utopias a respeito do Mundo e do vir a ser do Cosmos das comunidades costeiras certamente nos dirão mais sobre as nossas crenças do que as escolhas disciplinares ou interdisciplinares que fizermos em nossas análises sobre as comunidades costeiras. 

A pergunta aqui, no entanto, se desloca do campo da Ciência. 

Qual seria o projeto ou a utopia que a pessoa do cientista tem para sua Sociedade ou para as comunidades costeiras? Essa questão não é da ordem da Ciência, é, sim, da ordem do político em um sentido amplo. 

Cumpre registrar, no entanto, que as realidades científicas que produzirmos sobre as comunidades costeiras com nossas disciplinas, teorias e recortes analíticos são sempre olhares dos Outros sobre as comunidades costeiras: meras aproximações e interpretações incertas e parciais do complexo social das comunidades. Como produtores de realidades sociais esses estudos científicos informam e conformam os atores sociais envolvidos potencializando suas próprias compreensões de mundo e mudando, em algum grau, esse próprio mundo. 

A apropriação destes conhecimentos e a potencialização dos atores sociais envolvidos nessa apropriação é incerta e indeterminada. Lembro que tais atores vivem em um mundo organizado com assimetrias de poderes e com ordenações hegemônicas e contra-hegemônicas locais, nacionais e transnacionais. Cumpre destacar, no entanto, que tais conhecimentos científicos, mesmo que reconhecidos em suas especificidades e limites, abrem perspectivas para novos possíveis, um novo vir a ser dessas comunidades. O futuro das comunidades, a meu ver, é sempre um vir a ser da ordem das relações políticas em seu sentido mais amplo. Não seria assim nem da ordem do Divino, nem da Natureza e nem da Ciência.

Termino agradecendo mais uma vez o convite para ministrar aquela conferência no Simpósio de Recife, cujas notas iniciais deram origem a este texto. Espero não ter construído um objeto de reflexão por demais abstrato e poder ter contribuído para a elucidação da problemática das comunidades costeiras em nossa contemporaneidade. 
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Habitus psicoeconômico e agricultores assentados.

Marcos Botton Piccin

Roberto José Moreira

1. Introdução

Este artigo analisa as lógicas socioculturais de agricultores-assentados constituídas ao longo de suas trajetórias sociais e exteriorizadas nas e pelas estratégias de reprodução social quando em assentamento rural. Investiga como esses trabalhadores alçam distintas significações acerca das estratégias de reprodução socioeconômica e dos distintos projetos de futuro idealizados durante as trajetórias sociais e atualizados sobre os lotes de terra. Os contextos sociais por eles vivenciados ao longo de suas trajetórias conferem esquemas operadores de trabalhar as referências de sentido no qual os indivíduos adotam atitudes coerentes com suas disposições mentais. O campo de análise é o assentamento rural Ceres, formado em 1997 e com 106 famílias, localizado no estado do Rio Grande do Sul, região do Planalto Médio, município de Jóia.

Nesta abordagem, é importante reconhecer o fato de que as famílias de agricultores de assentamentos rurais, que conquistaram um pedaço de terra por meio da mobilização social, estão entre os setores mais pobres na estrutura social brasileira. Essa posição social não define apenas condições restringidas de geração de renda e trajetórias sociais marcadas pela instabilidade das condições de vida, mas também condiciona uma determinada psicoeconomia social a essas parcelas subordinadas da população, que conceituaremos a seguir. A bibliografia especializada sobre tais processos tem concentrado as análises em avaliações socioeconômicas a partir de indicadores estabelecidos previamente pelo pesquisador e nas significações e representações sociais dos agricultores às suas vivências em tais processos. Essas abordagens não destacam como esses trabalhadores acionam as distintas lógicas socioculturais, incorporadas em suas subjetividades edificadas por suas trajetórias sociais diferenciadas, na montagem das estratégias de reprodução social e as significações a elas atribuídas em seus projetos e desejos de futuro. É com o objetivo de identificar distintas lógicas socioculturais produtivas entre os agricultores assentados que nos debruçamos neste artigo.

Para tanto, duas contribuições teóricas iluminam a análise: o conceito de habitus em Bourdieu (2002) e os estudos de Souza (2003) sobre a construção social da subcidadania no caso brasileiro. O conceito de habitus é fundamental porque permite captar nos indivíduos o que é imputável às especificidades de sua inserção na estrutura de poderes da sociedade. Constitui-se, sócio-historicamente, enquanto um sistema de disposições sociais, ainda que opaco, irrefletido e naturalizado, que define um modo de ver, analisar, desejar, pensar e materializa-se nas palavras, atitudes e gestos, como, portanto, um sistema particular de estruturas objetivas. Embora sendo uma estrutura estável, o habitus não é estático; frente a transformações na ordem social, nas práticas e experiências, apresenta-se maleável quanto à ressignificação de sentidos, passando a compô-lo. Ou seja, o habitus torna-se a referência da práxis, sobre o qual também age. 

A referência a Souza é importante porque, usando o conceito de habitus de Bourdieu, analisa as relações de poder e suas materializações nos sistemas simbólicos e de comportamentos de indivíduos e grupos no caso da formação sócio-histórica brasileira. Argumenta que, devido ao abismo social e caráter estrutural da pobreza no país, constituiu-se um habitus precário como fenômeno de massa em tal sociedade, o que consubstancia a subcidadania. Esse habitus, o autor define como “para baixo” de outro tipo de habitus chamado de primário. Ou seja, esse último implica um conjunto de predisposições psicossociais e cognitivas para um desempenho adequado ao atendimento das demandas do papel de produtor, com reflexos diretos no reconhecimento do papel de “cidadão pleno”. Tais demandas o autor argumenta serem variáveis no tempo e no espaço, sendo as predisposições hegemônicas culturalmente em nossa sociedade relacionadas aos princípios do desempenho e da disciplina, que exigem uma racionalidade voltada à competitividade. A ausência dessas precondições implica a constituição de um habitus marcado por disposições sociais que não atendem às demandas objetivas para que seja considerado produtivo e útil em uma sociedade complexa e competitiva e que possa gozar de reconhecimento social de acordo com a noção de cidadania plena. Como tais critérios são naturalizados na ordem social, há a tendência, tanto da sociedade quanto do próprio indivíduo, de ver essa inadaptação como culpa individual, o que redefine a noção de “dignidade”, no sentido de “levar o outro em consideração” por regras de igualdade e naturaliza as situações de desigualdade. Em outras palavras, os fatores ligados às diferentes posições sociais medem a situação dos indivíduos em termos de experiências e de vantagens relativas no quadro de relações econômicas, sociais e culturais, constituindo hierarquias e naturalizando desigualdades, que consubstancia os sentimentos de cidadania e subcidadania. A essas dimensões subjetivas do comportamento produtivo denominamos de psicoeconomia, procurando indicar uma interiorização psíquica de hierarquias e assimetrias de poder. Preferimos adotar para o habitus primário de Souza a categoria analítica de habitus psicoeconômico hegemônico, uma incorporação nas subjetividades dos indivíduos do que é considerado hegemônico no espaço social vivido das formas de agricultura familiar, e para a categoria habitus precário, de habitus psicoeconômico de inferioridade social de poder.

Os agricultores de assentamentos rurais são indivíduos que tendem a acumular menor quantidade de recursos, entre os principais, econômicos e culturais valorizados hegemonicamente. No entanto, as diferentes posições sociais de origem (filho de pequeno agricultor, ex-empregado urbano, ex-empregado de fazendas, etc.) e as diferentes trajetórias sociais anteriores ao assentamento, também conformam grandes diferenças internamente ao que se poderia chamar genericamente de ‘categoria social sem-terra’. A posição social por eles ocupada vis-à-vis ao desenvolvimento das relações sociais conforma vivências diferenciadas dos poderes da cultura, dadas pelas experiências acumuladas, conhecimentos e aptidões intelectuais adquiridas em cada contexto, como um conjunto de saberes que se sedimentam em lógicas de ação, como um senso prático e como habitus sociais. Tem-se, portanto, que as lógicas de ação e comportamento forjadas ao longo das trajetórias sociais influenciam na montagem e definição das estratégias produtivas nos lotes dos assentamentos.

Na análise do assentamento Ceres, argumentaremos ser possível visualizar a existência de três tipos de habitus psicoeconômicos entre os agricultores e que tendem a corresponder às estratégias de reprodução social acionadas pelas famílias: a) um habitus psicoeconômico hegemônico, que expressaria a internalização de disposições sociais, ao menos no elo mercantil de suas vidas, relacionadas com a lógica da maior lucratividade; b) um habitus psicoeconômico receoso que, por expressar a racionalização de sua posição social devido às frustrações vividas, também poderia ser denominado de conservador; c) um habitus psicoeconômico de inferioridade, no qual estariam ausentes os recursos socioculturais necessários para constituição de um conjunto de práticas consideradas mais adequadas no meio social onde se encontram, por eles reconhecidas quando dizem “não saber se administrar”.

Os grupos domésticos pesquisados são semelhantes quanto: a) aos fatores relacionados com a composição natural dos lotes, que poderiam privilegiar determinadas famílias quanto ao desenvolvimento e valorização de determinadas estratégias de produção; b) aos fatores relacionados à composição do grupo doméstico como número, sexo, idade e força de trabalho dos integrantes; c) aos fatores relacionados ao acesso ao crédito (Piccin, 2007). Argumentamos que as diferenças são dadas pelos limites e pela quantidade de recursos socioculturais internalizados, expressos e identificados no campo social onde o assentamento está localizado.

O artigo está dividido em duas partes, além dessa introdução e considerações finais. Na primeira parte, identificamos as condições de produção cultural relacionadas com as posições sociais de origem dos agricultores, que engendraram as principais referências socioculturais, além de construirmos alguns indicadores das predisposições sociais internalizadas em suas socializações. Vale destacar que não é a posição social em si que modula os parâmetros socioculturais, mas as experiências transmitidas e vividas em cada uma delas, havendo, portanto, uma maior probabilidade de serem semelhantes em mesmas posições sociais. Assim, estaremos nos reportando à história de ocupação do território gaúcho, quando for necessário situar as posições sociais geradas. Na segunda parte, como esses indivíduos, portadores de referências socioculturais específicas, interagem frente aos eventos inusitados da luta
 pela terra e sobre a terra, o que permite interpretar a diferenciação cultural dos agricultores-assentados que, no âmbito produtivo, são expressas nas estratégias produtivas em seus lotes e as racionalidades distintas.

Investigar tais questões é, por assim dizer, conhecer como a condição de agricultor-assentado é vivida. Ou seja, é desvendar a forma como as pessoas vêem o seu mundo e como nele vivem em um determinado tempo e espaço. Isso molda, necessariamente, a capacidade para imaginar como a realidade vivida pode ser mudada e se consideram essas mudanças - sejam elas econômicas, políticas, culturais - possíveis e desejáveis; o que pode favorecer, tensionar ou mesmo impedir a materialização de projetos vindos de vários agentes sociais, como governos e direções do MST.

2. Condições de produção cultural, posições sociais e predisposições incorporadas

2.1. A constituição do habitus psicoeconômico hegemônico 
Os agricultores-assentados considerados nesse tipo de habitus eram filhos de pequenos agricultores da região do Alto Uruguai quando decidem integrar a luta por terra. Essa região passou a ser colonizada a partir da década de 1920, com a migração progressiva de novas gerações de descendentes de colonos em busca de terras, sobretudo de italianos e germânicos instalados inicialmente num raio de 200 km ao redor do município de Porto Alegre. A dinâmica de ocupação do território, além de promover a formação de colônias “mistas”, também determinou nessa região uma maior concentração das populações chamadas de caboclas e indígenas, expulsas inicialmente tanto pelos estancieiros, devido à ocupação das áreas de campo no Planalto com o gado, quanto pelos projetos de imigração que ocupavam as áreas de mata. Às populações indígenas coube as chamadas reservas e, de forma geral, tanto aos colonos quanto aos caboclos à ocupação de pequenas propriedades de terra devido ao fechamento da fronteira agrícola a partir da década de 1960. Uma região de topografia acidentada e caracterizada pelo minifúndio (Zarth, 1997; Rückert, 2003).

Nessa formação sócio-histórica duas questões tomam relevo: as possibilidades de caldeamentos culturais e a posição de pequenos agricultores em um período de plena modernização da agricultura. Se as origens étnicas ‘caboclas’ e ‘européia não-ibérica’ forem consideradas como veios culturais do trabalhador rural meridional, teríamos que: os primeiros são herdeiros de uma relação imediata ao conjunto de circunstâncias da natureza onde propiciava sua vivência, cujo valor e usufruto da posse da terra não era estabelecido pela propriedade privada e onde a concepção de trabalho era dada pelo alcance das condições imediatas de sobrevivência; os segundos são herdeiros de um valor terra mediado pela noção de propriedade privada, de uma concepção de trabalho que valoriza a regularidade, a dedicação e a parcimônia, constituintes de uma noção de honorabilidade (Gaiger, 1994; Gerhardt, 2006). Veios culturais que constituem um determinado pano de fundo, mas que o desenvolvimento sócio-histórico “embaralhou-os”, não permitindo que sejam tratados de forma autêntica. São as condições socioeconômicas que proporcionam a reprodução, modificação ou “perda” das referências culturais, como no caso da “acaboclização” de colonos quando em situação miserável de vida (Roche, 1969). Os parâmetros culturais gerados e modificados nesse ambiente tendem se expressar nos trabalhos desenvolvidos sobre as pequenas propriedades das famílias de origem dos agricultores-assentados. Como tais, estavam inseridos principalmente a partir da década de 1970 nos processos de modernização da agricultura.

De acordo com as entrevistas, o tamanho das propriedades rurais dos grupos domésticos de origem variava entre 7 a 11 ha e a base comercial dava-se a partir da criação de suínos e cultivo de cereais, especialmente trigo, milho e soja, acompanhada por uma diversificada produção de autoconsumo. Outras atividades geradoras de renda também eram estimuladas no contexto da década de 1980: além das cooperativas tritícolas fomentarem o binômio trigo-soja, promoviam plantas industriais de beneficiamento de leite, carne e derivados de suínos, entre outros. Ainda, indústrias fumageiras instalavam-se no estado, constituindo, do ponto de vista dos agricultores, outras possibilidades de geração de renda (Rückert, 2003). Pode ser considerado que esse processo consolidou cadeias produtivas que integrou os pequenos agricultores no âmbito da comercialização de commodities e abriu, ao menos ideologicamente, maiores possibilidades de acumulação de capital, entendido a partir da idéia de “melhorar de vida”.

Do ponto de vista da geração das condições materiais para reprodução dos valores baseados na família, a inserção nesse processo de modernização pode ter representado a perspectiva de realizar princípios morais, como aqueles relacionados com as “obrigações” paternas de conceder frações de terra para que os filhos pudessem casar e constituir seus grupos familiares. Nessa perspectiva, a própria cultura e a tradição seriam “motores” da incorporação de novos processos produtivos, que por sua vez constituiria e ingressaria os agricultores em uma racionalidade mercantil monetarizada (Woortmann, 1990). Agindo em um sentido de afirmação das noções de progresso, modifica as noções de tempo - de noções de tempo circular para noções de tempo flecha (Bailey, 1971) -, afirma as crenças nos valores relacionados à melhora material através da dedicação laboral, cria novos desejos, carências e necessidades ampliando ainda mais as perspectivas mercantis, desenvolvendo novas capacidades (relacionadas, principalmente, com os conhecimentos de mercado e de novas técnicas de cultivo elaboradas em instituições de pesquisa e extensão) e formas de pensar. Assim, há uma transformação cultural profunda de constituição e desenvolvimento de uma racionalidade organizada para trocas monetárias no contexto contemporâneo, impulsionada pela expansão do capitalismo sob a égide da modernização. Trata-se, pois, de uma mudança potencial sobre o pensamento.

Contudo, a pequena propriedade de terra do grupo doméstico representa uma instabilidade estruturante dos espaços sociais das formas das agriculturas familiares (Moreira, 1999). A instabilidade dessas situações associava, por um lado, o cultivo de pequenas parcelas próprias de terra e, por outro, os contratos de parceria com grandes proprietários, no caso estudado, por meio da prática do arrendamento. Eram estabelecidos contratos com pequenos agricultores para limpar as novas terras com seu cultivo. Após seu término, os proprietários reassumiam suas terras para plantação de monoculturas comerciais de forma mecanizada. Nessa mesma direção, a incorporação de novas técnicas de preparo do solo e cultivo na triticultura e na sojicultura diminuiu não somente as práticas de arrendamento e meação, depois da fase de limpeza das terras, mas também as possibilidades de emprego, bem como a redução do preço dos produtos oriundos da produção dos colonos. O resultado foi uma menor renda monetária e a incapacidade de atender as carências (materiais e simbólicas) mínimas dos grupos familiares. 

As famílias dos agricultores-assentados aqui considerados estavam inseridas numa economia mercantil de trocas desiguais como proprietárias de pequenos patrimônios produtivos e/ou como pequenos arrendatários, que além da renda para consumo familiar tinham que pagar a renda da terra arrendada. Não obstante, para esse caso, o pequeno agricultor tem que provar ao proprietário que possui condições de desenvolver a produção e pagá-lo. Circunstâncias que exigem uma visão monetarizada e de mercado. Mas, seria um equívoco interpretativo considerar que esta mercantilização da reprodução da vida familiar transformaria o “camponês” em “capitalista”. Esse é um processo de longa datação, desde o nosso escravismo mercantil. A mercantilização não enfraquece o reconhecimento de que estas formas “camponesas brasileiras” estão ancoradas nos valores da família e da terra, como local de trabalho e de vida, assim como as condições morais que daí se sucedem (Woortmann, 1990).

Com efeito, essas situações de instabilidades se asseveram quando é chegada a hora dos filhos constituírem novos grupos familiares, condicionando trajetórias sociais em busca de “melhores condições de vida”. A análise das entrevistas revela que os agricultores-assentados aqui considerados ainda eram solteiros e buscavam possibilidades de realização econômica para a constituição de novo núcleo familiar. Com essa perspectiva tiveram outros itinerários como tentativas de reprodução social conforme o status quo estabelecido antes de se decidirem pela luta pela terra: arrendamentos de terras, migração para garimpos no Norte do país em busca de um golpe de sorte, tentativa de emprego urbano, etc. Julgando não atender os projetos de futuro, vêem na conjuntura de luta pela terra do início da década de 1990, uma oportunidade de “mudar de vida”.

A decisão de integrar a luta pela terra é dada a partir de uma insatisfação com a realidade vivida, ao mesmo tempo em que se lança esperança num futuro de melhores condições de vida. Esperança elaborada a partir de uma defasagem entre as expectativas materiais ou simbólicas com a realidade percebida como limitante para tais realizações. O “olhar” para o lote de terra passa a ser dirigido pela possibilidade de acúmulo de capital econômico, ascensão social e atendimento das carências socialmente produzidas e internalizadas pelos agentes numa dimensão sócio-histórica e posição social. 
2.2. A constituição do habitus psicoeconômico receoso
O que marca os agricultores-assentados considerados neste tipo de habitus é a racionalização de sua posição social devido às frustrações vividas ao longo de suas trajetórias sociais, que supervaloriza a constituição da família e das condições mínimas de vida e reduz a geração de novas necessidades sociais. Os indivíduos aqui considerados são filhos de agricultores-assentados e filhos de pequenos agricultores que, no mais das vezes, trabalharam em fazendas de trigo/soja como empregados ou a meia e/ou que tiveram experiências em trabalhos urbanos; ou ex-pequenos agricultores que se assalariaram em empregos urbanos. As regiões geográficas de origem são o Planalto e o Alto Uruguai.

Aqueles que são filhos de agricultores-assentados são sem-terra de segunda geração. A análise das entrevistas revela que, anteriormente à ida da família para o acampamento, seus pais trabalhavam a meia em fazendas ou em serrarias de municípios do Planalto.
 Ainda quando crianças, estiveram juntos com suas famílias de origem nos acampamentos da década de 1980, principalmente no da Encruzilhada Natalino, no município de Ronda Alta. De acordo com Caldart (2000: 73), esse acampamento gestou experiências organizativas importantes que serviram de referência tanto para a luta política quanto para a organização da produção nos assentamentos que se seguiram, como o trabalho coletivo.

Quando as famílias foram assentadas, estiveram inseridas nos processos de formação de grupos coletivos de produção e de Cooperativa de Produção Agropecuária (CPA), que pretendia organizar coletivamente o trabalho, o capital e a terra. No entanto, depreende-se de suas entrevistas que essas experiências foram vividas negativamente devido às constantes divergências e discussões internas, que, geralmente, levava ao fracionamento daqueles grupos de produção coletiva e a individualização da produção. As representações estabelecidas da vivência desses ambientes constituíram referências de que o trabalho cooperativo (coletivo) não era um modelo a ser seguido para a organização de um assentamento, muito menos para submeter o trabalho familiar a tais condições. Assim, houve a afirmação de uma visão de trabalho baseada na família e na parcela de terra do lote individual. Além do mais, armou uma postura previdente às propostas e políticas futuras da direção do MST, pois frente a essas tenderiam a atualizar as referências construídas no assentamento de seus pais.

É recorrente em suas entrevistas que, chegada a hora de constituir família, tentaram várias possibilidades de trabalhos como empregos temporários ou permanentes em granjas ou de empregos urbanos, especialmente na região metropolitana de Porto Alegre. Em ambos os casos o sonho de ter um pedaço de terra nunca saiu de suas perspectivas e a conjuntura de luta pela terra do início da década de 1990 estimulou-os a irem para os acampamentos repetirem a trajetória de seus pais. Nessas condições, a única alternativa considerada digna de reprodução social que lhes restava era a conquista de um lote de terra e o trabalho com base na família.

Os filhos de pequenos agricultores aqui considerados trabalhavam com suas famílias em pequenas propriedades e em regime de meação com grandes proprietários, geralmente, limpando as terras para depois serem mecanizadas. Chegada a hora de constituir família, apresentam trajetórias como empregados em granjas, nesse caso, por um período de 3 a 5 anos. Contudo, a ameaça de perderem os empregos devido à mecanização crescente das granjas, as mobilizações de luta pela terra e, talvez principalmente, porque a referência de pequeno proprietário parcelar permanece latente, decidem integrar os acampamentos de sem-terra. São eles a geração qual os pais não tiveram condições objetivas de garantir a reprodução social perante a concessão de uma parcela de terra. A análise das entrevistas revela ansiedade vivida durante o período em que permaneceram como empregados agrícolas, pelo desejo de conquistar a condição de colono pequeno proprietário. A permanência nas terras do patrão é vista como temporária, mediada pela crença de que seria possível, dentro do status quo, alcançar o tão sonhado pedaço de terra próprio. Nesse sentido, a terra própria, particular, aparece como objetivo maior a ser alcançado.

Já, os ex-pequenos agricultores, julgando que a condição de pequeno proprietário não atendia as necessidades materiais e simbólicas da família, verão como uma boa oportunidade, comparativamente ao que lhes reservava a vida de pequenos produtores empobrecidos, a migração para trabalhar como empregados urbanos, vendendo suas parcas posses.Contudo, os baixos salários, as diferenças de processos de trabalho quando comparados com a condição anterior de pequenos agricultores, na qual organizavam sua própria jornada de trabalho e a eminência de desemprego no início da década de 1990, os fazem reavaliar seus projetos de vida. É marcante nas entrevistas que a condição anterior de pequeno proprietário tende a ser representada de forma nostálgica, de um passado “bom” e perdido. São recorrentes os momentos em suas declarações que lembram que a condição anterior permitia ter seus animais, suas plantações, estar no “meio da natureza”, e organizar seu próprio tempo de trabalho. Além do mais, a conjuntura de formação de acampamentos e a política de realização de assentamentos estimulavam esse caminho. Nesse sentido, os projetos para o futuro são mediados pelo resgate dos projetos do passado, da condição de tornarem-se novamente pequenos agricultores.

Entre os indivíduos aqui considerados, a centralidade de suas razões que motiva para entrar na luta pela terra está relacionada com uma visão em que a conquista da terra aparece como valor maior, a qual permitiria resgatar e construir um modelo de agricultor associado com a imagem de colono parcelar, que por circunstâncias históricas foram impedidos de manter ou alcançar. A imagem desse colono aparece idealizada, associada a um passado áureo que a condição de agricultor-assentado permitiria (re)constituir, mais idealizada como garantia de estabilidade e segurança do que numa perspectiva de progresso e integração aos mercados, como no caso daqueles outros agricultores-assentados analisados anteriormente. Essa interpretação parece estar associada, sobretudo, às experiências traumatizantes de perdas e fracassos. Seria, assim, a condição de colono o verdadeiro lugar almejado na sociedade, seja pela ausência de alternativas, ou devido à memória preservada de que até duas gerações atrás a mobilidade social na colônia era suficiente para consagrar o ideal de ter sua fração própria de terra.


As experiências vividas já os convenceram de que seria impossível ascender socialmente. Ao menos a posse do lote é vista como condição mínima para suportar uma “vida de pobre”, como declarado nas entrevistas. Nesse sentido, exterioriza-se um modo de ver o lote que é determinado pela condição estrutural subordinada ocupada na estrutura de relações sociais, que além de condicionar situações de miserabilidade, também define um espectro de desejos restrito àquilo que julgam terem condições de ainda atingir.

Assim, mesmo sendo socializados em posições sociais diferenciadas, os significados atribuídos aos projetos mais gerais de futuro são semelhantes. A vivência nessas posições sociais dos diferenciais de poder da cultura limita os desejos à posse do lote e uma produção agrícola, inicialmente, associada ao que se poderia chamar de autoconsumo, com o qual se daria a reprodução social e simbólica da família. Dadas as experiências em que se buscou melhores condições de vida para a família, o que se encontrou foram maiores ameaças de sobrevivência do próprio grupo familiar. As representações sociais elaboradas são no sentido de afirmar a condição de proprietário parcelar como a única condição para a reprodução social, cogitando-se a luta pela terra. A imagem de referência do colono parcelar representa tais comportamentos, uma vez que a posse do lote passa a ser vista como condição inegociável para desenvolverem seus modos de vida.

2.3. A constituição do habitus psicoeconômico de inferioridade
Os agricultores-assentados considerados neste tipo de habitus são os que foram mais marginalizados econômica e culturalmente ao que se poderia chamar de modernidade. As posições sociais de origem são: filhos de diaristas em granjas e estâncias de gado e filhos de meeiros/empregados temporários em granjas, que também trabalharam em tais relações sociais como seus pais, além de filhos de pequenos agricultores caboclos. As regiões de origem são o Planalto e o Alto Uruguai.

Os trabalhadores com origem de diaristas em estâncias de gado são, em sua grande maioria, oriundos de uma vila do município de Jóia, chamada de Zarb
. A principal forma para a obtenção dos meios de sobrevivência era o trabalho temporário/diarista em fazendas da região na abertura de drenos, derrubada de mata e limpeza de culturas como milho e soja por meio da capina. É provável que para os fazendeiros da região esse povoado tenha servido como fonte de mão-de-obra barata, haja vista que os trabalhos nestas propriedades sempre constituíram a principal fonte de renda daqueles que residiam na Vila Zarb. No entanto, com o aumento da mecanização das lavouras, percebiam que não só estava sendo mais difícil arrumar trabalho, mas que o preço pago pelo dia trabalhado diminuía. Com a realização de acampamentos na região no início da década de 1990, algumas famílias, após visitas dos integrantes do MST, integraram a luta pela terra e foram assentadas no assentamento Ceres.

Assim, o desenvolvimento das relações sociais durante a ocupação da região do Planalto conformou um lugar social a esses indivíduos marcado, historicamente, por práticas clientelísticas e pelos laços de dependência para com os estancieiros (Sales, 1994). Esse lugar social limitou o desenvolvimento de carências ao mínimo necessário para a sobrevivência do grupo familiar. Além do mais, houve o impedimento de possuir patrimônios produtivos o que restringiu os conhecimentos e saberes adquiridos, passados de geração em geração, àqueles relacionados ao trabalho em terras de outrem. Se analisado numa dimensão sócio-histórica, seria possível sugerir que não há inscrito neste habitus referências quanto à organização produtiva de uma fração de terra própria, quando comparado com a imagem de colono parcelar. O que não impede que tenham se desenvolvido desejos quanto à posse de terra própria e mecanismos de percepção da sujeição vivida. Porém, o sentido dado à possibilidade de possuir um pedaço de terra própria, em si, está relacionado com sentimentos de ascensão social, garantia de autonomia e de maior liberdade para dispor de seu tempo. Mas, ao lote de terra não é atribuído uma condição sine qua non para a constituição da família, e nem uma condição moral de trabalho na terra do lote como fonte de obtenção dos meios necessários para garantir a reprodução social do grupo familiar, assim como o é entre os agricultores-assentados analisados anteriormente.

Os filhos de meeiros/trabalhadores temporários em granjas, por processos de formação sócio-históricos diferentes, também se inserem de forma subordinada no interior das granjas de soja/trigo. Os grupos domésticos de origem possuíam um pequena área de terra, segundo os relatos, não maior que 1 ha, utilizada para o cultivo de autoconsumo. A maior parte da renda das famílias era obtida através de contratos de meação e por trabalhos como diarista em granjas de soja/trigo. Em tais relações, geralmente, desde crianças eles trabalhavam “por dia” e “ajudavam” seus pais nas empreitadas, como relatam nas entrevistas. 

Enquanto meeiro, há a tendência de trabalhar em pequenas frações de terra, geralmente inadequadas ao uso de máquina, como naquelas onde há a derrubada da mata. Nessas, é necessário empreender uma determinada quantidade de trabalho para a retirada de raízes e troncos. Em tal posição social, o indivíduo costuma receber a maior parte das sementes e insumos agrícolas do proprietário da terra para realizar o cultivo, em troca de uma parte da colheita a ser paga geralmente em produtos. Cabe ao proprietário as decisões sobre o sistema de cultivo, assim como a quantidade e qualidade do produto. Mesmo que venha a ter alguma participação no processo de decisão sobre o que e como plantar, é o proprietário da terra que dá a palavra final. Cabe ao trabalhador apenas executar o planejamento estabelecido previamente pelo proprietário. Ademais, fica afastado das trocas monetárias relacionadas com a compra de insumos e movimentações bancárias, como financiamentos agrícolas. A lógica de relacionamento com o trabalho é de sujeição, ao contrário quando se é proprietário de frações de terra e dali se tira o sustento para a família.

Essas relações sociais e inexistência de patrimônio produtivo por parte das famílias podem ter impedido que se manifestassem os valores do modelo de colono parcelar, relacionados, por exemplo, com o trabalho. Além do mais, nas entrevistas desses indivíduos ganha destaque a percepção de uma espécie de “pai-patrão”, pois o dinheiro adquirido por meio do trabalho em granjas era entregue ao “pai administrar”. Um contexto que possivelmente tenha formado uma perspectiva de entrar na luta pela terra orientada, sobretudo, pelo desejo de ter autonomia sobre os resultados de seus trabalhos.

Quanto aos filhos de pequenos agricultores caboclos aqui considerados, inserem-se no contexto de manutenção de pequenas propriedades na região do Alto Uruguai, quando se processou a ocupação desse espaço por descendentes de colonos. Mesmo que, obviamente, comercializassem para obter o que não produzissem, é possível sugerir que, devido a um relativo isolamento geográfico em terras de topografia acidentada, também proporcionou certo isolamento cultural da sociedade englobante. Conservou-se um princípio de ver a terra por um ângulo de garantir o necessário para a reprodução de um modo de vida que há duas gerações anteriores era imediata para o atendimento das carências relacionadas com a sobrevivência familiar. O impulso principal para ir acampar é a relação paterna ser identificada como de “opressão”, criando os motivos para ingressar na luta pela terra, uma vez que sabiam da existência do MST por serem de uma localidade próxima de onde houve a expulsão dos colonos das terras indígenas no final da década de 1970.
 Assim, como o agricultor-assentado anterior, o “motor” que impulsiona a decisão de participar do acampamento de luta pela terra foram sentimentos relacionados com o desejo de autonomia, dado a partir das relações de poder estabelecidas no interior da família de origem, na condução de sua roça, de seu trabalho e, de forma geral, de sua vida.

Esses agricultores-assentados têm um espectro de desejos, determinado por circunstâncias sócio-históricas, diferenciado no que se refere à sobrevivência da família, ou melhor, as expectativas de acúmulo material são menores quando comparado com os outros agricultores-assentados analisados anteriormente. Dada a estrutura social onde estiveram inseridos e viveram, as referências de agricultor não são aquelas associadas ao colono parcelar, uma vez que a centralidade de suas racionalidades não está orientada pelo acúmulo de capital econômico, mas pelo desejo de poder controlar seu tempo a partir do atendimento das condições de sobrevivência da família. Os sentidos atribuídos à possibilidade de conquista de um lote de terra dão-se a partir de sentimentos de autonomia em relação às circunstâncias de subalternidade percebidas em cada ambiente onde houve os processos de socialização desses agricultores-assentados.
3. Interações às experiências do acampamento e assentamento

A partir do momento em que esses indivíduos decidem lutar coletivamente por terra, optam por um caminho onde viverão cotidianamente eventos inusitados, até então estranhos aos mesmos. O período do acampamento, além de ser marcado pelas mobilizações sociais, as ocupações de terra, os enfrentamentos com a polícia e/ou proprietários de terra, também o é pelos debates políticos, de gênero, de saúde, pela divisão de tarefas nas “brigadas”. Os objetivos são relacionados com garantir as mínimas condições de convivência coletiva, entre sem-terra com histórias e trajetórias de vida semelhantes e/ou diferentes, e pelos debates sobre a forma de organização e produção futura nos lotes. Quando em assentamento há a tendência de continuar a experimentar situações que até então não haviam referências constituídas quanto às formas de comportamento: procede-se a discussão sobre a distribuição dos lotes, discussão e sistematização de um Plano de Desenvolvimento do Assentamento que objetiva identificar o que será produzido e como organizar a produção, discussão das formas de organização política interna nos núcleos do assentamento, discussão sobre formação e gestão da Cooperativa – que ficou responsável por administrar uma área de 200 ha devido à infra-estrutura herdada relacionada com a atividade leiteira, e estimular essa atividade entre os assentados - e, pela primeira vez, se tem acesso a um conjunto de políticas públicas estatais como crédito e assessoria técnica. O assentamento Ceres está situado em uma região caracterizada pela atividade sojícola, onde os agricultores-assentados estão sujeitos às influências de agricultores granjeiros vizinhos, às oscilações de preço determinadas pelo mercado dessa commoditie – que aumenta a partir de 1999 até meados de 2004, e, após, diminui -, às influências político-ideológicas decorrente de tais relações, entre outras.

Essas circunstâncias, marcadas por tensões e disputas, conformam eventos sociais caracterizados pela incerteza, instabilidade, ansiedade, perigos e oportunidades. Pelo ineditismo com que são vividos provocam uma reestruturação dos sistemas socioculturais em função da necessidade de encontrar novas normas de conduta e compreensão, ou são vividas sem afetar seriamente os fundamentos e referências constituintes dos habitus sociais. As significações atribuídas a tais eventos se dão a partir das disposições culturais adquiridas até então, que agem como uma “chave” para produção de novos sentidos e incorporação seletiva de novas referências, num ambiente de práxis coletiva.

3.1. O habitus psicoeconômico hegemônico em acampamento e em assentamento

Uma característica peculiar dos agricultores-assentados que apresentam o sistema de disposições socioculturais considerado nesse modelo é a sensibilidade que demonstram em relação às “descobertas” dessa nova fase de suas vidas que se inicia no acampamento. De forma geral, esses sem-terra são os mais fortemente afetados pelas experiências da luta coletiva.

A particularidade nesse caso é que as ressignificações associadas a visões de mundo agem abrindo uma disponibilidade para uma maior participação e ação política.
 A reflexão a partir da prática coletiva os introduz nas discussões de objetivos maiores da luta, das estratégias correspondentes e de mobilização de seus pares. Freqüentemente se dispõem a compor as equipes de “frente de massas”,
 voltando para sua comunidade de origem mobilizar outros sem-terra. A práxis coletiva torna-se a fonte de produção e ressignificação de representações sociais e de transformação da consciência abrindo novas perspectivas aos sem-terra.

Com uma participação política relativamente destacada, como na participação em “frente de massas”, legitimam-se a assumir postos de direção no acampamento. Em tais situações ficam mais predispostos às novas formas de pensar, além de que podem ficar mais próximos das direções estaduais do MST. Processa-se uma reviravolta geral quanto às crenças até então cultivadas. Agora tudo pode ser questionado e redefinido, inclusive as convicções mais arraigadas e os antigos planos para o futuro, podendo adiar a ida para o lote para se dedicar às atividades relacionadas à militância política.

Como se tornam referência no acampamento, e, possivelmente, depositários de esperanças por parte da direção estadual do MST, estimulam os debates sobre as formas de organização da produção e arranjos produtivos entre os demais sem-terra conforme as idéias e projetos das direções desse movimento. Dispõem-se à participação em cursos de formação política e de cursos de preparação para a organização agropecuária nos lotes, neste caso, baseados nos conhecimentos sistematizados pela agroecologia. Além do mais, as visitas a outros assentamentos que desenvolviam a produção coletivizada também influenciavam na afirmação daquelas idéias, uma vez que serviam de referência e atestavam o funcionamento do “coletivo”.
 Convencem-se de que o modelo de produção familiar parcelar já não é mais viável e admitem integrar os chamados coletivos de produção não apenas por que representam um projeto de edificação de “uma nova sociedade”, mas, principalmente, por considerarem que o modelo de coletivização da produção pode oferecer condições de auferir renda monetária maior que da forma individual. Nessa direção, os significados atribuídos à participação nos cursos de agroecologia estão relacionados a certo prestígio social proporcionado pelas tarefas de coordenar e dirigir atividades no acampamento, bem como à ampliação das possibilidades de reprodução econômica futura nos lotes. 
A práxis realizada no período de acampamento atua como catalisadora que, num efeito cumulativo, potencializa predisposições culturais já internalizadas. Por mais que haja o reconhecimento de que quando em assentamento a coletivização da produção “é outra história”, essa forma de organizar a produção permanece como referência positiva no estabelecimento de sistemas produtivos. Esse movimento de transformação cultural, conforma política e culturalmente os indivíduos a assumirem postos de direção, seja do assentamento, da Cooperativa, ou outro. Contudo, o aprofundamento ou a relativização desse processo depende do contato futuro com as novas práticas sociais, econômicas e de disputas políticas gestadas no assentamento. Por mais que haja tendências, é um processo em andamento e aberto.

Neste sentido, a entrada no assentamento torna possível a extensão da militância política para a organização e condução da Cooperativa, criação da estrutura interna de organização política e da materialização de sonhos, desejos e projetos de vida almejados. A efetivação dessas questões depende de um conjunto complexo de fatores, que aqui não serão tratados em pormenor. Para os objetivos deste artigo, basta destacar a interação dos agricultores-assentados frente à conjuntura de valorização da atividade sojícola, em seu declínio e os comportamentos acionados em cada caso.

A chegada das famílias no assentamento se dá em um contexto de expansão da área cultivada da soja no município, acompanhando o aumento de preço desta commoditie. Além disso, a partir do ano de 2000, ocorre a introdução de variedades de soja transgênica no assentamento que, aos seus olhos, diminuía os custos intermediários de produção. Nesse contexto, as idéias que corriam no assentamento de que a soja daria menor dispêndio de trabalho e traria maior renda monetária contribuiu não apenas para a dissolução dos grupos coletivos de produção, mas também para o abandono de experiências de produção ecológica que se desenvolveram até meados do ano de 2001. Serviu para convencê-los de que a soja seria a melhor atividade a ser desenvolvida como forma de obtenção de renda monetária.


Em suas trajetórias, percebe-se nitidamente a força de coerção e convencimento exercida pela estrutura produtiva (objetiva e subjetiva) regional, revelando diferenciais de poderes onde os granjeiros e a Cooperativa são as referências do melhor padrão produtivo. Neste contexto, a soja e seu padrão tecnológico são as expressões do poder hegemônico regional, sendo que essas percepções são internalizadas pelos agricultores-assentados, orientando suas ações. Pensam e agem a partir daquela influência regional e, também, porque a Cooperativa do assentamento havia incorporado, até certo ponto, aquela matriz de produção. Se “o pessoal, os granjeiros” e até a Cooperativa do assentamento plantavam soja, então uma espécie de senso comum se desenvolvia no sentido de também plantar soja e mecanizar o lote. Além disso, como a perspectiva de “melhorar de vida” é mediada pela perspectiva de melhorar economicamente, tornam-se arrendatários de terras dentro do próprio assentamento, de lotes de outros assentados, ou de áreas de fora do assentamento.

Contudo, a partir de 2004, tal estratégia de reprodução social encontra problemas: estiagens que provocaram perdas de safras, diminuição do preço da saca da soja a partir de 2004 e endividamento dos agricultores, pois muitos adquiriram insumos agrícolas em empresas para pagar com a produção futura. As representações da atividade sojícola passam por redefinições e agora é identificada como “uma praga”, causa de todos os problemas, sendo um momento conhecido como da “crise do grão”, marcado pela busca de outras fontes produtivas e de obtenção de maior renda monetária. Nesse sentido, num primeiro momento, a atividade leiteira ganha destaque em suas estratégias e em seguida as atividades que, até então, eram utilizadas, preferencialmente, para o autoconsumo passam a ser cultivadas com objetivo comercial, acionando os conhecimentos e saberes adquiridos no período do acampamento com relação à produção agroecológica.

Passam a mobilizar uma rede de contatos construída na cidade do município de Jóia, ou cidades próximas, estabelecida quando ocupavam cargos de direção da Cooperativa ou do assentamento, ou ainda, acionam estratégias de venda adquiridas nos estágios realizados em outras cooperativas do MST durante o período do acampamento, como a venda em casas de particulares nas cidades. Dessa forma, a ‘diversificação da produção’ passa a caracterizar produtivamente esse conjunto de agricultores-assentados. O aumento da quantidade de trabalho exigida pelo aumento das atividades produtivas compõe o quadro das razões que promovem novas formas de cooperação entre agricultores-assentados vizinhos, como na construção de grupos parcialmente coletivos, onde alguns deles estavam inseridos quando da realização dessa pesquisa

Assim, constituem um comportamento de experimentação - apesar das seguidas frustrações em relação às questões produtivas, de técnicas, manejos e atividades produtivas - maior que os demais agricultores-assentados, com relação às estratégias de produção. Quanto aos projetos de vida que visualizam para o futuro, reafirmam os desejos de “subir na vida”, de “ser alguém”, de ter condições econômicas de “ter uma vida melhor” e, ao mesmo tempo em que acreditam que isso ainda seja possível dentro do assentamento, são os agricultores-assentados que representam estar mais insatisfeitos com as condições socioeconômicas em que se encontram suas famílias, apesar de que, quando olham para trás, vêem que suas vidas melhoraram consideravelmente. Contudo, manifestam verbalmente que não desejariam que seus filhos tivessem o mesmo destino em acampamentos de sem-terra, mesmo que essa hipótese não seja excluída.

3.2. O habitus psicoeconômico receoso em acampamento e em assentamento

A característica nuclear do comportamento expressado pelos agricultores-assentados com esse modelo sociocultural é o receio – dúvida acompanhada de temor - que demonstram em relação às novas experiências sociais que se iniciam no acampamento. A ameaça que muitas circunstâncias apresentam às certezas forjadas nas trajetórias anteriores tende a agir limitando as ressignificações culturais ou conduzindo a um recuo e à reafirmação de uartezasuturo.de futuro. e o lomo um episrticipaçforjados as trajetto no Assentamento por esses agricultores-assentados seria oantigas convicções.

Os acontecimentos da luta, as idéias e propostas difundidas pela direção do MST ganham significação a partir de um modo de compreensão que parece estar bem consolidado. Esse período de suas vidas não configura novas racionalidades sociais e econômicas quanto à organização da produção no futuro assentamento. A forma de produção coletiva lhes aparece como anômica, pois os obrigaria não somente a rever o papel da família no conjunto do trabalho, mas a posição de pai nesse processo de organização dos fatores produtivos (terra e trabalho) passa a ser redefinida. Além disso, exigiria uma alteração do valor terra, entendido como posse própria (privada) da terra, tão valorizada antes de ir para o acampamento e vista como condição central de segurança socioeconômica. Ou seja, a coerência global de seu universo simbólico é questionada e, em movimento contrário, agem num sentido de afirmar a necessária integração dos diversos campos da vida. Assim, terra, trabalho e família são vistos como inseparáveis pelo sentido de caráter totalizante que dão a um modo de vida ancorado na imagem de colono parcelar. Ou seja, em suas narrativas não aparece um momento de ruptura e de conversão ideológica que separaria o antes e o depois da luta.

As vantagens prometidas pelas formas coletivas de produção de aumento da renda monetária e de maior acesso a créditos agrícolas são vistas com ceticismo. Uma posição receosa que é substrato para incorporar as precauções quanto a essa forma de organização do assentamento, atribuídas a quem já teria acompanhado experiências fracassadas de coletivismos, nesse caso, aos sem-terra de segunda geração. As entrevistas analisadas revelam que esses relatos no acampamento serviram no sentido de justificar uma posição já construída entre os sem-terra que não tinham as experiências empíricas de grupos coletivos de produção. O mecanismo de reação contrário às propostas de grupos coletivos baseia-se em um saber empírico que predomina como forma de conhecimento entre os agricultores-assentados que apresentam tal modelo sociocultural.

Sobre a terra, suas referências socioculturais assumem um papel ativo no sentido de buscar materializar seus planos de futuro e desejos associados à imagem de produtor individual, organizador do trabalho da família sobre a terra. Embora suas ações direcionem-se na prática para a subsistência e a reprodução do ciclo familiar em busca de segurança das condições materiais mínimas para se viver - uma racionalização de suas trajetórias anteriores que acaba restringindo seus leques de carências e desejos - o ambiente do assentamento abre novas possibilidades de projetos de futuro. Em seus horizontes, a conjuntura de valorização da soja é vista como a possibilidade de se “ficar rico”. Ou seja, o sentido dessa expressão representa a possibilidade de acumular econômica e materialmente além daqueles padrões que se julgava pudessem ser alcançados, ou então, à possibilidade de melhorar de vida acima daqueles padrões que até então eram perseguidos. Tais circunstâncias transformam a bovinocultura de leite - até então uma atividade voltada ao comércio, juntamente com a soja - em uma atividade destinada para o autoconsumo familiar. Nesse ambiente, o leite havia perdido seu status de atividade comercial.

Contudo, a diminuição do preço da saca de soja a partir de 2004, frustra as expectativas depositadas unicamente naquela monocultura e marca um retorno aos projetos de vida idealizados anteriormente à conjuntura de sua valorização. A atividade leiteira volta a fazer parte das estratégias produtivas comerciais. Devido às suas relações e contatos sociais e institucionais permanecem estreitos, dificultando a criação de “novos mercados”, limitam-se à soja e ao leite como alternativas de constituição de renda monetária. A renda monetária gerada com o leite assume a função prioritária de garantir mensalmente a aquisição dos alimentos não produzidos para o autoconsumo, além de pequenas aquisições para a casa. A renda adquirida com a soja, por ser “um dinheirinho reunido” devido a uma única colheita por ano, é usada, prioritariamente, para fazer pequenos investimentos, e/ou então é usada para pagar dívidas.

Desde o acampamento seus comportamentos em relação aos ideais difundidos pela direção do MST, aos cursos de formação política e aos cursos de agroecologia são marcados pelo afastamento. No assentamento, as direções e a Cooperativa continuam de certa forma estranhos a esses agricultores-assentados. A pequena ressignificação de pressupostos culturais, de saberes e de conhecimentos durante o período de luta pela terra e sobre a terra, assim como, sua posição na estrutura de relações sociais do assentamento e da região, condicionam suas estratégias produtivas ao que consideram mais seguro para garantir a sobrevivência da família. Nesse ambiente adverso, suas ações direcionam-se basicamente para dentro do lote individual, local onde julgam poder controlar os fatores de produção e onde desenvolvem uma espécie de postura defensiva frente às ameaças externas.

Os limites de suas estratégias produtivas estão dados pela forma como se inserem e pela quantidade de recursos socioculturais internalizados, expressados e identificados no campo social onde o assentamento Ceres está localizado. Esses são os agricultores-assentados mais previdentes à implementação de novas estratégias produtivas propostas pela assessoria técnica e pela direção do assentamento. Procuram participar das reuniões onde são discutidos esses temas de orientação técnica, demonstram interesse para com o desenvolvimento e funcionamento de tais “novidades”, mas impera uma lógica de: “tem que ver para crer”. Ou seja, esperam que outros agricultores-assentados desenvolvam tais experiências para, empiricamente, observar os resultados antes de internalizar tais práticas e sistema na sua parcela de terra.

Em relação aos projetos de futuro e sonhos almejados, suas respostas expressam que o projeto de vida desejado já fora alcançado. O que mais se almejava era a conquista de um pedaço de terra. Essa postura não somente é identificada pela análise das entrevistas, mas, sobretudo pelas expressões corporais que são realizadas quando questionados sobre os planos para o futuro. Tem-se a impressão de que o grande sonho da família já está sendo vivido: ter um lote de terra que proporcione, pelo menos, a reprodução social de seus membros. Os sonhos a realizar aparecem muito mais como ajustes ao sonho já realizado do que a perspectiva de acúmulo e progresso econômico e social, como expressado pelos agricultores-assentados analisados na seção anterior. Quanto ao futuro imaginado para os filhos, a via do acampamento é vista como única opção, por mais que expressem que essa não seria a melhor alternativa a ser trilhada para os mesmos.


3.3. O habitus psicoeconômico de inferioridade em acampamento e em assentamento

A característica central desse tipo de habitus é a ausência de parâmetros relacionados com a maximização dos fatores produtivos valorizados no espaço do acampamento e assentamento, tomados como naturais pelos outros agentes. Os agricultores-assentados com habitus de inferioridade aparecem como “inadaptados” às valorizações hegemônicas destes espaços. Isso se torna nítido quando comentam suas estratégias produtivas baseadas na soja, cujos lotes são geralmente arrendados total ou parcialmente aos agricultores vizinhos do assentamento. Percebem que destoam da forma de produzir dos demais agricultores-assentados e das orientações produtivas das direções do MST. Como justificativa argumentam “não saber se administrar” como um reconhecimento da ausência de recursos culturais para manejar os fatores produtivos como são valorizados hegemonicamente. 

Em acampamento resistem a constituir os chamados grupos coletivos de produção pelo fato de que o que mais almejam nesse espaço é de ter seu próprio pedaço de terra; ele é o motivo da participação no acampamento e de ascensão social pela possibilidade de autonomia no trabalho. Esse período ganha uma significação maior pela possibilidade da sociabilidade com outros sem-terra, da constituição de laços de amizade e pelo sentimento de “aprender a ser do MST”. A principal marcação social forjada nesse caso está mais relacionada com a identificação de um espaço de “iguais” e menos por uma possível constituição de racionalidades econômicas associadas com a organização individual ou coletiva da futura produção no assentamento. Quando compõem grupos coletivos, com a perspectiva de assim trabalhar sobre a terra, ocorre mais pelas amizades construídas no acampamento.

Em assentamento, ocorre uma reviravolta em suas vidas devido à percepção de melhora significativa das condições materiais. A renda monetária adquirida com o arrendamento da área agricultável do lote e de outras fontes de recursos, como aquelas das políticas públicas de assistência e financiamento, conferem uma percepção de ascensão social em comparação com as condições de privação vividas anteriormente. Assim, as estratégias produtivas inicialmente consideradas pelo grupo coletivo que compõem, ou mesmo as idéias de constituir outras fontes de recursos sobre o lote de terra ainda no acampamento podem ser, ao menos temporariamente, suspensas.

Em ambos os casos o fato de possuir um lote de terra os insere em um ambiente que demanda um conjunto de decisões a serem tomadas relativas às formas de ocupação de tal área. Neste ambiente, os comportamentos sociais esperados dos agricultores-assentados por assessorias, direções do MST e políticas públicas, geralmente, são em um sentido de maximização dos recursos visando maximização econômica sobre os lotes de terra. No entanto, tais comportamentos requerem lógicas socioculturais mais associadas com uma racionalidade orientada para a obtenção de lucros, como referências de manejo desses fatores produtivos visando o progresso econômico. As posições sociais que esses agricultores-assentados ocuparam na estrutura de relações sociais limitou o desenvolvimento de capacidades nessa direção. As referências e padrões culturais constituídos do que seria “melhorar de vida” e “ascender socialmente” estão dados por outros princípios que não apenas o desejo de acúmulo econômico. Isso não significa afirmar que esses agricultores-assentados não desejam acumular economicamente, mas que determinado nível de retorno financeiro tende a ter significações diferenciadas a partir daquilo que se considera o mínimo para constituir sentimentos de dignidade. 


Com a maior parte da área do lote comprometida com a plantação da soja através dos arrendamentos a granjeiros vizinhos, há uma maior quantidade de tempo livre por esses agricultores-assentados sobre suas parcelas de terra, o que possibilita a prática de assalariamento temporário em cooperativas e fazendas da região. Esse expediente tende a ser usado quando a renda monetária adquirida com o lote é considerada pequena, como no caso da diminuição do preço da saca da soja a partir de 2004. Uma espécie de relançamento das estratégias de reprodução social do período anterior ao acampamento. Contudo, agora, a posse do lote lhes permite garantia e segurança de obtenção do mínimo considerado necessário para reprodução social da família, amplia os campos de autonomia relativa frente aos grandes proprietários e o trabalho em fazendas pode ganhar o status de uma fonte de renda extra e não mais a principal.

A afirmação “acho que eu não sei me administrar”, em um contexto de justificativa para suas opções de estratégias de produção sobre o lote, é o reconhecimento de um conjunto de dificuldades e limites impostos pelos seus processos de socialização, bem como as dúvidas, medos e a insegurança em se aventurar com novas formas de organizar a produção. Enquanto justificativa funciona como um processo de racionalização de sua situação social e de resignação, conformando-se com tais condições de reprodução econômica e social. É o significado dos constrangimentos gerados pelo seu habitus e do ambiente que vivenciam, resultando em uma opção que na prática significa menor jornada de trabalho sobre o lote. A confluência entre “baixas” exigências/carências de melhora econômica e social e “pequena” jornada de trabalho, sempre quando comparado com os demais agricultores-assentados, constitui essa última em valor, tornando desmedido o incremento da quantidade de trabalho dedicada às atividades produtivas quando isso passa a comprometer a possibilidade de dispor de seu tempo. Uma realidade individual que, de certa forma, não é vivida sem tensionamentos em relação à complexidade de fatores que influenciam o espaço social do assentamento. Processos sociais que são, portanto, abertos e indeterminados, por mais que se deva reconhecer tendências no seu desdobrar-se.

Quanto aos projetos e desejos de futuro, esses agricultores-assentados são os que mais demonstram realização e satisfação com as condições socioeconômicas atuais de vida. Por mais que possam demonstrar ansiedades, medos e vontades no sentido de alterações de suas estratégias produtivas e incremento de suas rendas, consideram que a posse do lote significou uma radical melhora das condições de vida. Entre as alternativas de futuro consideradas para os filhos o caminho da luta pela terra é considerado sem equívocos o principal e o melhor.

4. Considerações finais
O desenvolvimento e ocupação territorial do RS definiram um espectro de reprodução restrito e relativo das parcelas mais empobrecidas do campo associado à migração constante em busca de terras e na expectativa de reprodução de um modo de vida, via-de-regra, aviltado pela dinâmica de acumulação do capital que caracteriza a história econômica meridional. Os itinerários resultantes, a produção e diversidade cultural daí resultante são expostas no espaço do acampamento quando essas frações de agricultores decidem lutar por terra. Uma forma de expressão dessa heterogeneidade forjada pelo processo sócio-histórico se dá no estabelecimento das estratégias de reprodução social e das significações a elas atribuídas pelas famílias quando estas se encontram em um mesmo assentamento rural.

As diferenças são dadas pelos limites e pela quantidade de recursos socioculturais internalizados, expressos e identificados no campo social onde o assentamento está localizado. São os diferentes habitus conformados numa dimensão sócio-histórica que constituem e justificam as principais diferenças socioeconômicas, de visão de mundo e de projeto de vida, constroem novas hierarquias e representam diferenciais cidadania entre aqueles com habitus psicoeconômico hegemônico , habitus psicoeconômico receoso e habitus psicoeconômico de inferioridade, no ambiente do assentamento pesquisado.
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A Fronteira Binacional (Brasil e Uruguai): Território e Identidade Social
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Introdução

A finalidade aqui proposta é refletir sobre as categorias analíticas Território, Territorialidade e Identidades Sociais, por considerarmos a pertinência deste referencial teórico para a reflexão sobre as zonas fronteiriças imprecisas em constantes disputas territoriais. Esta abordagem enfoca o período referente ao processo de constituição dos Estados-Nação, no século XIX, decorrente da reestruturação política e econômica de dimensão mundial
, e trata de explicitar alguns aspectos relativos à dinâmica das relações sociais exercitadas na zona fronteiriça entre o Brasil e o Uruguai. De forma que deparamo-nos com uma postura analítica relativa aos conceitos concernente à fronteira como limite territorial e de seus desdobramentos relativos aos construtos de nacionalidade, tradição e identidade. 
Como se sabe, os estudos sistematizados sobre o tema da fronteira datam a partir de finais do século XIX e início do século XX.  Autores clássicos da geografia política como Friedrich Ratzel vincularam o conceito de fronteira ao de Estado, sendo a fronteira entendida como princípio para a expansão e crescimento dos Estados; já Frederick Jackson Turner tomou a fronteira como elemento central de sua análise interpretativa da história norte-americana. Neste período, comumente pensava-se a fronteira utilizando a noção de soberania, com enfoque na sua dimensão expansionista. Atualmente, é freqüente a abordagem sob o viés dos processos culturais contemporâneos pautados, em grande medida, nos aspectos econômicos e simbólicos (MOTA e LIMA, 2007) pela concepção da zona de fronteira, como lócus tanto de integração como de conflitos, fonte de ameaças e incertezas, onde os elementos que se relacionam ao campo das identidades ganham contornos próprios.
Para avançar na análise dos estudos fronteiriços nas sociedades latino-americanas, é oportuno citar a observação de Ligia Osório Silva
 em relação às idéias de progresso e liberdade constitutivas do modelo interpretativo de F.J.Turner. A autora adverte que devemos reconhecê-las acompanhadas de seus antagonismos, ou seja, a escravidão e o extermínio das culturas e sociedades nativas, já que estas entravavam a marcha da “civilização”. E prossegue ilustrando que no século XIX, os traços da conquista européia se faziam presentes nestas sociedades de forma que a experiência da fronteira se relacionava tanto à liberdade e a oportunidade quanto contribuía para o estabelecimento de hierarquias sociais duradouras.
Com efeito, a alusão a determinadas conformidades históricas nos permite esclarecer determinados aspectos sobre o estudo da territorialidade da fronteira seca entre o Brasil e o Uruguai, não apenas quanto à delimitação de divisões territoriais, mas também em relação às representações discursivas e imaginárias e práticas sociais que se efetivaram concretamente. Assim, podemos exemplificar, nesta fronteira em particular, atores sociais como os pecuaristas, comerciantes e estancieiros que não respeitaram os limites territoriais que tinham o propósito de delimitar os Estados Nacionais. De fato, as relações comerciais se estendiam continuamente e ampliavam-se os negócios em ambos os lados da fronteira principalmente, enriquecendo o Rio Grande do Sul. 
Assim sendo, cabe-nos ressaltar, que o caráter da formação de cada fronteira estimula o seu sistema interpretativo próprio, a categorização da zona fronteiriça depende das relações sociais ali impressas pelos diferentes tempos históricos, ou seja, a ação transformadora dos indivíduos naquele espaço. A fronteira binacional, abordada neste estudo, compreende uma história comum compartilhada, com base em uma cultura e economia bastante próximas, no entanto, também, deve-se considerar a existência de conflitos e ódios recíprocos.  Neste sentido, além dos aspectos de ordem geopolíticas
 de legitimação do Estado-Nação (tratados e limites), a fronteira carrega ambigüidades, indefinições, o que leva determinadas literaturas sobre o tema, a tratar do paradoxo entre fronteira histórica e fronteira metafórica.
De forma que, se por um lado, considera-se o estabelecimento de uma delimitação política limítrofe de configuração do Estado-Nacional. Por outro, ao pensar a conformação das relações sociais desenvolvidas nesta região, a partir de sua dimensão simbólica, implica, em perceber a identidade social como composta por uma junção de fatores internos e externos; global e local. Abriga “múltiplas ordens relacionais” que constituem variadas facetas da vida social (redes sociais, afetivas, agrupamentos de diversas ordens nacionais e internacionais etc). 
E se tal abordagem nos remete a utilizar determinado referencial teórico sistematizado por diversas disciplinas das ciências sociais, reafirma que a “realidade” não nos é apresentada de maneira compartimentada, fato este, que nos obriga a lançar um olhar mais apurado, e a levar em conta a relevância de diversos campos de estudo sobre determinado tema (MOREIRA, 2006). No entanto, se o processo de classificação é atávico à sistematização do conhecimento cientifico, devemos considerar, a partir de um dos fundamentos que permeiam a obra de Moreira (2006), que o processo de instauração de tais classificações contém a luta para a conquista de sua hegemonia. De fato, ao se definir uma determinada identidade (regional, étnica ou de classe, entre outras) se articula, de maneira simultânea e assimétrica, tanto as representações do “real” quanto às das “imagens mentais” o que nos leva a perceber que a “realidade” não é dada, e sim, socialmente construída. 

Na realidade ocorre que o processo de legitimação política que acompanha o par indissociável, demarcação limítrofe e emancipação política, imprime uma certa  objetividade técnica que não pode ser estendida para o conceito de fronteira e o conjunto de suas relações sociais que estão sob permanente ressignificação. Neste espaço de convivência faz-se necessário articular uma série de funções normativas jurídicas e políticas -como a estratégica adotada pelo Brasil, voltada para defesa nacional, de um espaço interno de 150Km da linha demarcatória-  com a presença de um ideário voltado para a soberania que tenciona essa zona fronteiriça também, em sua dimensão simbólica, ou seja, em sua linha imaginária.  
Mapa1: zona de fronteira divisão
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Identidades Sociais e Fronteira

Um dos pontos centrais estabelecidos pelo advento da modernidade se dá a partir da idéia da constituição dos Estados-Nação. O processo de emancipação política do Brasil e das colônias hispânicas leva-nos a considerar a nação como conceito instituidor e referência básica para a reconstrução histórica dos Estados territoriais (HOBSBAWN, 1985). Durante do século XIX, a idéia de nação esteve vinculada às concepções de monarquia constitucional e de república, bem como referencial da pesquisa histórica. Passados dois séculos, o campo de atuação do historiador foi ampliado e a nação ressurgiu como tema de tradições inventadas em função do presente que utiliza a história como elemento legitimador e de coesão social. No caso do continente americano, as jovens nações creditavam ao passado colonial as suas origens. Do ponto de vista ideológico, a nação é uma construção social estruturante da realidade, e que também deve ser compreendida na sua dimensão pragmática, já que constituiu um conceito decisivo para a formação dos Estados nacionais
. Ressalta-se, que a idéia de nação carrega forte apelo ideológico voltado, em termos gerais, para incutir a idéia e o senso de pertencimento a uma comunidade de maior amplitude moldada por uma origem histórica e cultural comum. A este modelo é atribuído ao Estado o poder de regular, produzir e reproduzir as classificações oficiais a serviço deste processo de legitimação. Podemos citar Pierre Bourdieu (1996) quanto à gênese desses Estados, que segundo o autor, está associada ao processo de unificação dos diferentes Campos Sociais. Conforme a classificação proposta por Bourdieu devemos considerar que a noção de Campo Social é também definida pelos tipos de capitais que ali se estabelecem, sejam eles de ordem simbólica, econômica, política ou cultural.  Neste sentido, o Estado regula o funcionamento destes diferentes Campos e tem o poder de produzir as classificações oficiais, onde através da “violência” impositiva física ou simbólica adquire a capacidade de legitimação.  Os próprios discursos nacionais produzidos por agentes governamentais, gestores institucionais entre outros, reproduzidos nas mais variadas instâncias da sociedade podem ser interpretados como fonte, entre outras conseqüências, de material simbólico.
Ora, a ciência social, que é obrigada a classificar para conhecer, só tem alguma probabilidade não já de resolver, mas de, pelo menos, por correctamente o problema das classificações sociais e de conhecer tudo o que, no seu objecto, é produto de actos de classificação se fizer entrar na sua pesquisa da verdade das classificações o conhecimento da verdade dos seus próprios actos de classificação. O que quer dizer que não é possível dispensar, neste caso menos que em qualquer outro, uma análise da relação entre a lógica da ciência e a lógica da prática (BOURDIEU,1989:111).

Torna-se assim, pertinente refletir sobre a argumentação apresentada por Roberto Moreira em Terra, Poder e Território, a partir da reflexão referente às elaborações interpretativas: “Homogeneizar estas elaborações sem situar o contexto histórico distinto no qual falam os autores e sem buscar entender a posição de classe da qual eles falam, pode levar a algumas confusões interpretativas” (MOREIRA,2007:25), a preocupação do autor é distinguir categorias interpretativas que correspondam a definições gerais, de um sentido, historicamente específico. Assim, podemos compreender, que as narrativas que se traduzem através dos conceitos, não se estabelecem como um dado divino, a priori, e sim que por meio da representação dos poderes hegemônicos sobre uma dada realidade contextualizada historicamente. Neste sentido, podemos aferir a construção da realidade social -ao considerar os conceitos como determinados socialmente – dentro da lógica de uma conformidade política, que traduzem hierarquias de valores sociais e poderes assimétricos. Ao partirmos da categorização que a “realidade” é construída socialmente cabe evidenciar a classificação de Bourdieu:

 “(...) a luta das classificações que é a luta pela definição da identidade “regional” ou étnica” com a condição de se passar para além da oposição que a ciência deve primeiro operar, para romper com as pré-noções da sociologia espontânea entre a representação e a realidade, e com a condição de se incluir no real a representação do real ou, mais exactamente, a luta das representações , no sentido de imagens mentais e também de manifestações sociais destinadas a manipular as imagens mentais (e até ,mesmo no sentido de delegações encarregadas de organizar as representações como manifestações capazes de modificar as representações mentais)”. (BOURDIEU,1989:113)

A partir destas proposições, torna-se relevante atentarmos para o fato da produção social do espaço e, por conseqüência, como os atores sociais se localizam nesse espaço. Tais reflexões nos levam a questionar: como atender as peculiaridades da região aqui analisada, localizada geograficamente entre Estados nacionais em processos de constituição, ou seja, postada em um ponto transnacional?  Somam-se a estes fatores os aspectos relacionados aos fluxos imigratórios e as dimensões econômicas, bem como as dinâmicas sociais e simbólicas que se estabelecem em um ponto de cruzamento de permanente ressignificação, considerando-se tanto às especificidades locais quanto a totalidade objetiva no contexto histórico em que estas se inserem. 

Esses marcos nos fazem levantar hipóteses secundárias, que abordam as incursões de idéias e crenças que se apresentaram como novidades, em uma zona que permite que essas concepções adquiram grande mobilidade e forjem novas identidades. Como se constituíram e interagiram essas idéias e crenças em uma zona fronteiriça? Como esse sistema de crenças foi ressignificado, apropriado e gerenciado pela comunidade local? Demarca-se que as fronteiras entre tradições, são fatores que preservam identidades sem fechamentos rígidos. A zona fronteiriça é uma zona híbrida, onde os contatos se pulverizam e se ordenam. Em tal zona, são imensas as possibilidades de identificação e de criação cultural.
De fato, algumas ponderações se mostram pertinentes para pensarmos sobre a condição fronteiriça como um Espaço Social.Uma breve retrospectiva histórica nos esclarece que ao se vincular o período das grandes navegações no século XV como o momento de origem da construção das identidades nacionais americanas (considerando a centralidade européia, a imposição de línguas, instituições religiosas, os processos civilizatórios e mercantis) estabelece-se como fundante novas visões de mundo, a partir da transformação, ou destruição das antigas representações e modos de ser referente aos povos nativos. Nos interessa aqui destacar que, no período do processo de emancipação das nações coloniais americanas, este processo adquire vasta complexidade. Portanto, podemos dizer que o sentimento nacional não foi construído a priori; na verdade, se construiu a partir do nascimento dos novos Estados nacionais latino-americanos. Por outro lado, essa situação é interessante por mostrar que pecuaristas e comerciantes da região não respeitaram as fronteiras entre o Brasil e o Uruguai, promovendo um intercâmbio de costumes e uma união das populações. 

Na análise da construção deste Espaço se faz latente a emergência de elementos pertencentes a um significativo imaginário simbólico manifesto na região, não apenas por marcar profundamente sua trajetória social e cultural, mas também por influir na constituição das possíveis formas culturais, como através da produção literária, de diversas ordens, que representam esta região como um mundo violento, rústico e não civilizado
. Para María Verónica Secreto (2001), ao refletir sobre a condição do viajante, a dimensão fronteiriça, no início do século XIX, reflete a relação entre o civilizado e o selvagem, o conhecido e o desconhecido. Um encontro não de iguais, mas de subordinação e hierarquização sociais. A antinomia entre barbárie e civilização pode ser compreendida como a expressão das expectativas, ambigüidades e conflitos sociais de toda uma sociedade em transformação. (MOTA e LIMA, 2007)
A viagem obriga ao viajante a se posicionar como o outro e este movimento de cruzar fronteiras evidencia a instabilidade da identidade. Conforme HALL (1999), a identidade não é uma essência, um fato, não é fixa, estável, unificada, homogênea, definitiva, é uma construção, um processo de produção, um ato performativo, é instável, fragmentada e está ligada a estruturas discursivas e narrativas. Nesta perspectiva, podemos evidenciar a obra Facundo, de Domingo Faustino Sarmiento, comparando-a, pelo tema da civilização e da barbárie, à obra Sertões, de Euclides da Cunha, ou seja, à consideração da violência como força instituída nas sociedades latino-americanas. 

Mas é necessário salientar, que estas lutas de representação nomeiam e caracterizam as Identidades Sociais, bem como se relacionam com as formas que um grupo impõe ou expõe sua visão de mundo, seus hábitos, crenças e valores. O habitus social traduz os comportamentos adquiridos pelos grupos sociais em seus espaços de relações objetivas, como um conjunto de acomodações duráveis que determinam ações específicas, desta forma os atores internalizam princípios normativos e códigos, de maneira a serem percebidos como naturais
. 

No entanto, na perspectiva aqui apresentada o conceito de Identidades Sociais, contém como elementos constitutivos os princípios da indeterminação e da incerteza.  Neste sentido, tem destaque a idéia de Moreira (2006) de que a multiplicidade e a pluralidade de fatores envolvidos na construção social caracterizam as identidades complexas, percebidas como uma interpretação sobre as identidades sociais.  No rastro deste raciocínio, e ainda segundo o autor, vários elementos (valores, crença, saberes etc.) atuam na conformação daquilo que uma identidade representa e se relacionam a um caráter não determinista - nada pode ser explicado por uma só causa, bem como não há uma causa única determinista de um fenômeno social ou de um fenômeno natural - que os qualificam.  Nesta perspectiva, a complexidade da identidade social é compreendida pelas variáveis múltiplas que a conformam, de forma que as ações do presente mesclam o escopo do passado e as potencialidades e motivações futuras.  
Tal colocação nos incita a seguinte reflexão: a zona de fronteira teria uma certa especificidade identitária pois nela se conformam, independente do período analisado, regiões onde os contatos culturais, econômicos e sociais extrapolam os limites territoriais nacionais. Configura-se como uma zona de significativo dinamismo e complexidade para a análise dos fenômenos sobre as identidades ali tecidas, ao longo do tempo, por suas interações simbólicas, sociais, econômicas e culturais. Ressalta-se também, que nela existe a marca da junção de diferentes nacionalidades que se constituem como um sentido comum para a população que ali vive. Torna-se assim, impositivo questionar sobre os processos históricos ocorridos anteriormente ao século XIX, através dos quais não só foram instituídos estes limites, como também conformadas essas identidades. Na realidade, os limites da República Oriental do Uruguai começam a ser delimitados em 1830, quando este país se torna independente. Até a culminação da grande guerra em 1851, o território uruguaio ao norte do Rio Negro permaneceu indiviso e carente de controle real por parte do governo de Montevidéu. O controle da região fronteiriça era uma preocupação constante dos governos uruguaios. Antes da guerra (que começou em 1843), os governos nacionais mesmo enclaustrados em Montevidéu, tentavam organizar o norte do Uruguai, criando centros urbanos que geralmente eram replicados pelos riograndenses. Em 1831 o Uruguai fundou San Servando (atual Rio Branco) na frente da cidade brasileira Jaguarão.  No ano seguinte, o Uruguai fundou Tacuarembó, a fim de obter domínio da fronteira. Em 1837 o Departamento de Paysandú, que até então compreendia toda a região norte, foi dividido no intuito da obter uma melhor administração, medida que não obteve grande êxito até a nova divisão atualmente vigente, que foi instituída em 1884. (ARTEAGA, 1989). 

A título de ilustração podemos citar alguns dados que nos mostram como ao longo da história fronteiriça os vínculos entre as sociedades e governos têm profundas raízes históricas. As fronteiras entre os países foram se estabelecendo não sem conflitos. Durante o período colonial e as guerras da independência no início do século XIX, houve conflitos armados, negociações e litígios sobre limites que se mantiveram sem resolução.  A exemplo, no ano de 1857 os rio-grandenses possuíam 428 estâncias sobre a fronteira, ocupando 1.780 léguas quadradas, ou seja, 30% do território oriental (TARGA,1996:22; PEREGALLI,1984:69) e ainda, segundo o autor, conforme (PICCOLO, 1985:47) a envergadura dos investimentos econômicos dos proprietários de terra no Uruguai implicou em intervenções político-militares neste país, motivadas pela manutenção dos interesses desta classe. Tais ocorrências comprovam que a condição de fronteira desencadeou, nestes territórios fatores políticos múltiplos e assimétricos. É a fronteira o exílio dos excluídos do poder (seja por razões econômicas ou políticas) e a base política dos caudilhos uruguaios o que envolveu, de forma contundente, o Rio Grande do Sul (TARGA,1996:22). Já por sua vez, o Rio Grande do Sul, constituiu-se com uma formação social diversa das outras regiões do Brasil
. Estas colocações, nos obrigam a perceber as diferenças entre as estruturas gerais e os processos internos, no caso, uma especificidade que gravita em função da condição fronteiriça das regiões. É importante ressaltar que se por um lado a existência de conflitos, litígios e negociações foi uma constante na disputa por limites na região, por outro, em termos sociais e culturais esta fronteira tem como características ser porosa, marcada por intercâmbios que tem gerado redes de parentesco, amizade e relações de trabalho. Tais características imprimem vínculos onde à condição fronteiriça, em algumas dimensões na vida cotidiana de grande parte desta população, parece não existir.   
Devemos assim, considerar que ao residir na fronteira a população tem que adaptar-se, constantemente, a situações trans-fronteiriças. Neste sentido, a historicidade da fronteira está presente tanto para a população local vinculada ao processo de construção das identidades, como para um estudo sistemático que busque considerar a relação entre Estado, Espaço e Território.  

___________________________________________________________________

Fronteira e Território 

Para apreendermos a condição fronteiriça somos obrigados a vincular as noções Território e Espaço ao processo dinâmico de produção, ordenação e delimitação de fronteiras físicas e sociais, ou seja, às ações de determinado grupos sociais que regulam e se apropriam de determinado campo de atuação e como conseqüência da dinâmica de suas lutas sociais define seus limites.  

Vários estudos partem da definição de território como um espaço definido por e a partir de relações de poder (SOUZA, 1995:78) privilegiando o papel do Estado como gestor por excelência do território nacional. Esta abordagem, ao privilegiar a análise a partir da noção das grandes estruturas, onde os poderes internos não são considerados, negligencia a concepção de que o território não se restringe a uma associação necessária com o Estado. O Espaço prenhe de propostas passíveis de serem implementadas traduz-se em projetos que resultam na representação desejada de um Território, nesta perspectiva, é colocada a distinção entre estes dois conceitos por Raffestin (1993). Para o autor, o Território constitui-se como alicerce do espaço, onde a ação apropriatória pelos atores sociais em um determinado espaço se traduz em sua Territorialização. 
No rastro deste raciocínio, Moreira (2007) coloca que o Território não se resume em uma variável estratégica político-militar em uma perspectiva geopolítica. Nele também se refletem as construções de hegemonias que se estabelecem ao longo do tempo na territorialidade do Estado-nação. Para uma territorialidade compreendida assim de forma mais crítica e abrangente, o território pode ser interpretado como um campo de forças, uma rede de relações sociais, sendo prenhe de historia, tradição e ideologia. Desse modo, amplia-se a discussão do território e o descola de sua visão “estadocentrica” que naturaliza o território e a relação espaço e poder.  Neste sentido, cabe o questionamento do autor ao se referir às lógicas assimétricas da relação entre poder e classe social no contexto das hegemonias contemporâneas. “Com tal deslocamento estaríamos em uma outra configuração dos domínios territoriais?” (MOREIRA, 2007:227).  
De fato, Territórios são construídos e desconstruídos em diversas escalas, podendo ter tanto um caráter permanente como cíclico bem como, corresponder à esfera internacional, a um bloco de países, como também se situar no interior de um dado país (SOUZA, 1995). Nesta perspectiva, respeitando os distintos contextos históricos, interessa-nos destacar o fato de que a conformação de um território não se limita apenas à dimensão territorial. Incorpora os desígnios políticos, econômicos e sociais subjacentes ao processo histórico de cada país, com suas singularidades, sejam elas decorrentes da conquista e colonização, das características de povoamento, das rotas de comunicação e comerciais entre outras determinantes. Para o geógrafo Milton Santos (2002) a análise do Território deve conter proposições jurídico-políticas que levem em conta seu legado histórico, a sua conformação econômica e a regulação política vigente.  
Esta postura analítica ajuda a esclarecer aspectos da concepção territorial que vigorava no século XIX no Brasil Império, que marcada por proposições políticas e ideológicas específicas, configurou-se de maneira distinta àquela ‘idéia de autodeterminação popular’ presente no contexto das revoluções burguesas européias. A especificidade imperial brasileira imprimiu uma lógica territorial de acordo com o projeto político da elite estatal e que, por conseqüência, abalizava os critérios do estabelecimento dos limites com o Uruguai. A partir de uma análise comparativa entre esses paises, podemos verificar a existência de fatores em comum que engendraram uma potencialidade econômica subjacente à política territorial: a abundância de terras, a abertura de fronteiras e a conseqüente ocupação dos “espaços vazios”
. O amalgama entre o avanço dos territórios despovoados e o estabelecimento, tanto prévio quanto posterior, de atividades econômicas nos permite considerar que entre a expansão da fronteira e a delimitação político-jurídica existem tons e variáveis que não são fixas, produzindo conjunturas e estruturas que refletem a conformação (social e política) dos países.
Na realidade, parece possível estabelecer em algum nível, o caráter comparativo da relação Estado/Território no tempo e no espaço, ao considerarmos as demandas impressas pelas necessidades de ordem política do século XIX, com os tempos correspondentes a era da globalização onde o Estado tem uma colocação menos privilegiada. 

“O deslocamento analítico da ordem nacional – território da nação (estado nacional) – para a ordem global – território do planeta (ordem política transnacional) – complexificam sobremaneira as questões da sustentabilidade, do direito de propriedade e uso da terra, da natureza e do território ecossistêmico. O reconhecimento de dinâmicas de uma sociedade global impõe ao analista a busca de elucidações das regulações globalizadas sobre os usos de ecossistemas, legitimadas e aplicáveis ao território planeta”. (MOREIRA.2007:160)

De acordo com LINCK (2006), as exigências impostas pela globalização quando pensadas sob o ponto de vista da organização do território, exige a ponderação de como en lo que procede de las resistencias que se expresan en la escala de los territorios. Interessa-nos evidenciar que: Em ambos contextos, cobra relevancia la necesidad  de rechazar el corte que el fatalismo o las ilusiones neoliberales han erguido entre lo económico y lo político... (LINCK, 2006:115).     

Cabe assim destacar o papel regulador estatal como presença constante nos processos dinâmicos de ordenação territorial. Na atualidade nos cumpre destacar, de um lado, a presença dinâmica de diversas territorialidades (gênero, raças, culturas regionais), permitindo-nos questionar se estariam, esses movimentos, identificando novos processos de utilização do território? Novas formas de construção social dos espaços territoriais?(MOREIRA, 2007:227) e, de outro, com a mundialização própria deste início do século XIX, seria ainda adequado se falar em uma identidade nacional relacionada ao território ? Ou seria melhor pensarmos em identidades regionais em construção? A disputa territorial no espaço fronteiriço seria um dos fatores responsáveis por esta indagação analítica.

Podemos citar, em torno desta disputa, o estabelecimento de estâncias, e sua associação aos poderes dos caudilhos, e a participação dos que ali fixaram moradas ou postos militares
. O advento destas estâncias que marcaram a região de fronteira entre o Brasil e o Uruguai no século XIX permite-nos perceber a instituição de um forte militarismo, devido a constante disputa pelo território entre as Coroas Portuguesa e Espanhola. De acordo com SANTI (2004) é preciso, no entanto, frisar que são diferentes as estratégias das estâncias portuguesas das espanholas
. As estâncias portuguesas utilizavam o trabalho escravo negro, tinham forte característica militar, e o índio se inseria como trabalhador SANTI (2004). Já a estância missioneira espanhola é voltada para o indígena, com propriedades comunais. Os proprietários das estâncias são de fundamental importância para se entender esse processo. Foram eles agentes de transformações históricas ocorridas na região. A estância pode ser entendida como um estabelecimento rural, de criação de gado, militarista, relacionada com a consolidação da fronteira entre Brasil e Uruguai. A análise sobre as estâncias pode revelar muito sobre a economia, a organização social e cultural da fronteira no século XIX entre os territórios do Rio Grande do Sul e Uruguai. Primeiramente elas tiveram caráter militar sendo posteriormente necessário povoar a região para garantir a posse e tornar as terras produtivas. Com isso iniciou a criação de gado e a vida nas estâncias passou também a ter um aspecto doméstico e familiar
. Fato este que reafirma que por mais que diversos tratados e acordos diplomáticos tivessem sido firmados, geralmente não eram respeitados e era com violência que se estabeleciam os espaços ora pertencentes a Coroa Portuguesa ora a Coroa Espanhola. Não obstante, aos esforços bélicos depreendidos e as pulsões expansionistas de ambos os lados (portugueses e espanhóis), os habitantes da fronteira mantiveram-se alheios às especulações territoriais travadas em terras longínquas. Conforme a bibliografia sobre o tema observa, sistematicamente, as fronteiras culturais resistem às delimitações geopolíticas, de forma a produzirem ambivalências e ambigüidades de cunho social e existencial. Assim, é que se caracteriza a fronteira como um espaço ambíguo, violento e perigoso, costumeiramente em litígio e em permanente construção. 

Considerações Finais

Uma incursão que vise verificar as estratégias de territorialização destes espaços fronteiriços, a forma de ocupação do solo, bem como as articulações voltadas para um projeto de extração de recursos e expansão do território, obriga a utilização de um referencial teórico (embora tematizado habitualmente) que considere no exercício analítico as suas várias dimensões, periodizações e contextos diversos. No caso, a implementação do Estado-Nação e a redefinição das relações fronteiriças se relacionam a noções analíticas que acompanham pares como: Fronterira/Território, Região/Nação, que trazem no seu bojo, o principio de que as hegemonias desta época histórica não são fixas, como não eram as dos tempos precedentes.  E ainda, ao evidenciar as relações assimétricas referentes às alianças regionais entre, por exemplo, estancieiros e comerciantes, como também considerar as relações que envolvem os agentes sociais (proprietários, peões, escravos) em espaços diversificados. De forma que somos obrigados a direcionar tais noções para um determinado espaço prenhe de modelos culturais de significação, composto por identidades coletivas e atores sociais que praticam ações coordenadas, ou seja, nos levam a considerar que também os territórios são socialmente construídos.  

Os processos de ocupação das terras disponíveis ocorridos no século XIX de parte do território brasileiro e uruguaio foram aqui abordados, sumariamente, na dimensão teórica relativa aos aspectos de sua reprodução social. A intenção principal foi estabelecer alguns parâmetros teóricos, iniciais, que possam servir de base para o estudo dos agentes sociais e suas relações constitutivas da zona fronteiriça desta região. Assim sendo, com ênfase em um processo mais amplo, procuramos evidenciar algumas características singulares regionais que caracterizaram tanto a apropriação de riquezas, como as tensões e conflitos referentes ao domínio territorial.  Nesta perspectiva, o enfoque privilegiou captar a dinâmica de diferentes atores que imprimem suas lógicas a partir de diferentes usos do espaço já que, de tais atuações, resultam: diferentes projetos de organização territorial; diferenciadas relações sociais; distintas identidades que se estabelecem de acordo com a apreensão de cada território, no caso, das ruralidades
 locais. 

Estes fatores adquirem uma perspectiva própria por se contextualizarem em uma zona de fronteira, interessando-nos pontuar, a complexidade que se expressa em torno da dinâmica social e do processo de construção das Identidades Sociais que se configuravam na região. A fronteira seca que ‘une’ e ‘separa’ o Brasil e o Uruguai tem 1.068,10 Km de extensão e é o maior limite internacional em extensão da República Oriental do Uruguai. Todavia, demarca-se que cada localidade, ao longo da fronteira, carrega necessidades distintas, características próprias que definem as especificidades das redes de ocupação, de gestão e dimensões sociais e culturais, de indivíduos e de grupos sociais.

Neste sentido, ganha destaque à mobilização das relações de poderes locais (estancieiros, comerciantes, criadores de gado) entre os países abarcados que, independentemente das estratégias definidoras de limites territoriais estatais, mantiveram o caráter tensor da zona fronteiriça. Podemos citar, como exemplo, o fluxo constante das trocas comerciais através do estabelecimento de contrabando a revelia das diretrizes políticas e administrativas impostas pelo poder central. Permitindo-nos assim, qualificar o caráter constitutivo de uma região fronteiriça, ou seja, a fronteira tem vida própria.  

Desta forma, a esfera social foi aqui privilegiada sob o prisma das representações da sociedade em questão, sempre considerando sua esfera mais global, ou seja, os centros de poder político administrativo. Esta articulação se faz necessária já que compreendemos, que a construção social estabelece a articulação entre dinâmicas internas e externas, globais e locais. Uma análise aprofundada desse espaço fronteiriço binacional da região requer  atenção especial às conexões históricas, à análise dos contatos, trocas e redes construídas pelos atores sociais em contexto denso de relações ambíguas e de alteridades, tanto em relação ao contexto platino como em relação à nação, ao mesmo tempo em que sedimenta uma coesão social e simbólica regional, que denominamos de identidade fronteiriça. 

Neste ponto de vista, procuramos abarcar os processos endógenos referentes ao espaço social em estudo, bem como os exógenos ao considerar o papel político em torno do imperativo hegemônico, do processo de demarcação territorial. 

Nesta dimensão simbólica, devemos salientar que a percepção atribuída à noção de fronteira no período colonial, era a idéia de nomadismo, limítrofe da civilização.  Já durante o século XIX, a representação daquele espaço ganha outros contornos, mostram-se presentes, de antemão, a integração de alguns elementos civilizatórios a esta noção. Este fato se apresentará como fator determinante no processo de formação dos Estados nacionais no período, já que passam a ser atribuída àquela zona, as noções de extensão territorial, potencialidade econômica e hierarquização social, estando assim em constante processo de revitalização e transformação também, a noção de fronteira.

Nos dias atuais, suas lógicas representativas estão inseridas dentro de um parâmetro de políticas de integração, que são traduzidas em termos de demandas sociais, e que podem determinar alterações na relação entre os processos de governabilidade e formas concretas de vivência daquelas populações. Neste sentido, a complexidade relacionada à identidade social, integra o conjunto de fatores indissociáveis para a percepção deste fenômeno. No caso, a identidade social não será tratada somente a partir da concepção recorrente de que no mundo homogeneizado pela globalização a identidade é pensada como um elemento de diferenciação, também cumpre percebê-la em sua complexidade como socialmente construída por suas relações em constantes ‘ressignificações’ nesta ‘territorialidade fronteiriça’, bem como com o conjunto mais amplo da sociedade. Esta proposta analítica busca considerar a relação entre o local e o global na conformação desta identidade e sobre o estudo da territorialidade. Assim, ponderando sobre o prisma da territorialidade da fronteira, dos processos em curso na região, podemos citar a formal de marcos de atividades do Mercosul que assinalam negociações, acordos coexistência e conflitos entre diversos agentes sociais. Enfim, somos levados a refletir sobre as concepções e ações políticas, local e global e as identidades sociais e territorialidade na contemporaneidade. A concepção de poderes assimétricos torna-se assim parte do esclarecimento das múltiplas ordens relacionais, tanto internamente como externamente, entre o local e o global, nos permitindo pensar sobre a emergência de novas conformações dos domínios territoriais pelos novos usos globalizados. “Fala-se em multifuncionalidade do território e em territorialidades no mesmo momento histórico em que há reconstrução das identidades culturais, nacionalidades e etnias, e movimentos de integração de espaços nacionais em megamercados(...) (MOREIRA, 2007:155)
Ou seja, conforme o questionamento de Canclini (2008), (...) quais são as conseqüências políticas ao se passar de uma concepção vertical e bipolar para outra descentralizada, multideterminada, das relações sociopolíticas (CANCLINI,2008:345). O que nos leva a considerar tanto os sistemas de idéias ali impressos como as mudanças na estrutura do sistema de poder internacional já que sem esses elementos estaríamos alijados de auxílios explicativos dos principais fatores intervenientes para este estudo. De fato, a permanente transmutação e ressiginificação deste espaço nos revelam um dos motivos do permanente interesse pelo tema por pesquisadores da atualidade, ao considerar que este fenômeno, através dos tempos, de forma diversa e multifacetada, mantém sua influência no desenvolvimento dos países em questão. È a partir desta perspectiva que a condição fronteiriça se apresenta como constitutiva para a análise, compreendendo que o estudo da territorialidade no período se articula com as representações e práticas sociais e simbólicas que ali se efetivaram concretamente.
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A luta e o processo de gestação de novos conhecimentos: agricultores sem-terra e agroecologia

Marcos Botton Piccin

 Everton Lazzaretti Picolotto

1. Introdução

A atuação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) tem contribuído para a transformação socioeconômica de regiões que receberam assentamentos de Reforma Agrária. No estado do Rio Grande do Sul (RS) os assentamentos rurais tem se destacado, dentre outras coisas, pela dinamização da economia local e pela experimentação de novas estratégias produtivas, destacando-se a agroecologia. Este artigo objetiva analisar a incorporação de conhecimentos sobre agroecologia
 nas estratégias produtivas dos agricultores sem-terra nos processos de luta por terra e na luta por sobrevivência posterior a conquista da terra no Assentamento Ceres, município de Jóia-RS. Este assentamento foi criado oficialmente em 1997, quando um conjunto de 113 famílias organizadas pelo MST foram assentadas em uma área comprada pelo INCRA.  

Para a realização dessa pesquisa
 foram identificadas três configurações produtivas dentre os agricultores do Assentamento Ceres. Em uma primeira configuração identificou-se 47 agricultores-assentados que possuem a cultura da soja como principal atividade produtiva dedicada ao comércio; em uma segunda configuração 42 agricultores-assentados apresentam a soja e o leite como principais atividades dedicadas ao comércio e, por fim, em uma terceira configuração produtiva, 17 famílias dedicam-se a várias atividades destinadas ao comércio. Nessa última o leite também aparece como carro chefe de composição da renda, mas ocorrem outras atividades importantes na geração de renda, como: avicultura, suinocultura, produção de olerícolas, amendoim, batata, cebola, alho, derivados de cana-de-açúcar e produtos manufaturados, como compotas e queijos
. Tendo em vista essa classificação, optou-se em denominar as configurações identificadas pela composição da renda de seus sistemas produtivos, respectivamente: sistema produtivo soja; sistema produtivo soja-leite; sistema produtivo diversificado.

Foram escolhidas para análise neste trabalho as trajetórias sociais de quatro agricultores-assentados
. Três do sistema produtivo diversificado (que serão chamados por Sr. Pedro, Sr. Ricardo e Sr. João) que afirmam estarem desenvolvendo produção agroecológica e um quarto agricultor-assentado (Sr. Antônio) que foi classificado no sistema soja-leite, mas que apresentava trajetória produtiva anterior baseada em atividades agroecológicas (até o ano de 2005) 
. Com a análise de suas trajetórias sociais identificou-se que os quatro agricultores-assentados haviam realizado cursos da capacitação sobre a temática da agroecologia no período do acampamento ou imediatamente anterior a ele.

Na análise das trajetórias sociais evidencia-se que o processo de luta pela terra e as experiências a ela relacionadas agem como força-motriz para descortinar antigas representações sociais, associadas a visões de mundo, e estimular a participação nos cursos de agroecologia. A formação do acampamento, as mobilizações sociais, as ocupações de terra, os enfrentamentos com a polícia e/ou proprietários de terra, mas também os debates políticos e relacionados com a forma de organização e produção futura nos lotes conformam eventos sociais caracterizados pela incerteza, instabilidade, ansiedade, perigo e oportunidades, que pelo ineditismo com que são vividos podem provocar uma reestruturação de seus sistemas socioculturais em função da necessidade de encontrar novas normas de conduta e compreensão. Essas experiências dão um sentido particular a categoria luta nesse ambiente e período de suas vidas. De acordo com Comerford (1999) essa categoria ainda pode ganhar outros significados para os agricultores à medida que diferentes situações são vividas, interpretadas e diferentes práticas são postas em ação, constituindo diferentes conjuntos de relações, como aquelas vividas sobre a terra, já no Assentamento. Nessa direção, Luta ganhará mais dois sentidos durante este artigo: a) enquanto ação sobre ou na terra referindo-se às dificuldades do trabalho cotidiano no Assentamento. Esse significado designa a construção de estratégias produtivas; tensionamento constante entre as experiências agroecológicas e a monocultura da soja; b) referindo-se à participação em estruturas de direção do acampamento, de partidos, do Assentamento, da cooperativa e de outras organizações; vivida como luta política, designando o sentido da luta para além dos interesses imediatos de quem dela participa, relacionada com a categoria ou classe social. 

2. Antecedentes, a marcação social do acampamento e a agroecologia
A perspectiva de começar a análise identificando nas trajetórias sociais a anterioridade ao acampamento dá-se por compreender que, em parte, as reações às novas experiências e práticas vivenciadas na luta pela terra e sobre a terra ganham significação a partir de um conjunto de referências socioculturais internalizadas nas socializações anteriores – aqui tratadas como da posição social e visões de mundo dos pais. Com efeito, a posição social ocupada pelo indivíduo no interior da sociedade, e experiências a ela relacionadas, tenderiam a conformar realidades específicas e lógicas de ação como fundamento reativo-interativo aos novos eventos que lhe chegam aos sentidos. Os princípios (sistemas de referência) orientadores das lógicas de agir, pensar e se comportar poderiam ser entendidos como habitus, formados numa ambiência sócio-histórica; uma estrutura internalizada que tende agir como estruturante das práticas sociais, das formas de reagir a novas experiências e definidora de um vir a ser do indivíduo (BOURDIEU, 2002).

Assim, seria prudente considerar que entre a mudança das condições sociais (no caso, relacionado com a “transformação” de filho de pequeno agricultor ou trabalhador assalariado em sem-terra) e a mudança de comportamentos dos indivíduos e dos grupos, os diferenciais de poderes da cultura não são vividos da mesma forma e nem com a mesma significação. Estes dependem daquilo que os indivíduos interiorizaram como habitus ao longo de suas vidas. Neste sentido, procuramos destacar a seguir as lógicas de ação e princípios estruturantes das visões de mundo e de si, que orientam as reações às novas experiências vivenciadas no período de acampamento e, posteriormente, no assentamento.

Para o objetivo deste artigo importa destacar que antes de ir para os acampamentos as famílias estavam inseridas numa economia mercantil de trocas desiguais como proprietárias de pequenos patrimônios produtivos (MOREIRA, 1999) ou como pequenos arrendatários, que além da renda para consumo familiar tinham que pagar a renda da terra que porventura arrendassem. Neste contexto de determinação mercantil – compra de bens de consumo, bens produtivos e pagamento de rendas, necessários para reprodução social naquela ambiência – sugere-se que a exploração da terra, pelo menos naquilo que se referia ao elo mercantil da vida familiar, seguia um princípio de maior lucratividade. 

Chama-se atenção que os quatro agricultores-assentados tratados aqui ainda eram solteiros quando decidiram ir para o acampamento, buscavam possibilidades de realização econômica para a constituição do núcleo familiar. Para Gaiger (1999), o processo de autoconvencimento de que o acampamento e a luta são as únicas alternativas para se ter acesso a terra e a reprodução dos padrões de vida almejados seria acompanhado por uma espécie de luta interna contra a frustração. Ou seja, contra a racionalização de sua situação de precariedade material, podendo internalizar subjetivamente uma condição de privação de sua posição social na sociedade, que o levaria a considerar como inalcançável tal padrão de reprodução econômica e simbólica desejada. Assim, ir acampar significaria não aceitar a ordem das coisas e, mesmo que não-conscientemente, eleger ao lado de quem e contra quem lutar; recusar o status quo estabelecido, alterar sua forma de ver e se ver no mundo. De modo geral, significaria insatisfação com a realidade vivida e esperança num futuro de melhores condições de vida. Esperança elaborada a partir de uma defasagem entre as expectativas materiais ou simbólicas com a realidade percebida como limitante para tais realizações. Assim, o olhar para o lote de terra a ser alcançado passa a ser dirigido pela possibilidade de acúmulo de capital econômico, ascensão social e atendimento das carências socialmente produzidas e internalizadas pelos agentes numa dimensão sócio-histórica. Nesse sentido, o próprio sistema de disposições sociais baseado nas crenças culturalmente desenvolvidas na forma de habitus impulsiona-os para a luta por terra. 

Nesse aspecto, destacam-se três pontos que parecem orientar as reações às novas experiências dos agricultores-assentados nos períodos de acampamento e de assentamento: a) estes foram socializados como filhos de pequenos proprietários rurais em um contexto de modernização da agricultura, sofreram as conseqüências da assimetria de poderes materializados na apropriação privada dos recursos produtivos (como a terra) e no mercado (no âmbito da concorrência intercapitalista), condicionando níveis de privação material e simbólica considerados indignos. Mesmo nessa condição de “vitimas” da modernização, estes internalizam princípios relacionados com a lógica do mercado e da lucratividade; b) dado um campo de possibilidades de reprodução sócio-econômica, determinada inicialmente pela sua posição social e pelas tentativas frustradas de sucesso no mercado, a luta pela terra passa a ser considerada como possível. A adesão na luta pode ter se dado pelo estado de insatisfação e o acúmulo de vivências em que se buscou preservar, restabelecer ou conquistar condições dignas de vida; c) a visão relacionada ao progresso sócio-econômico, associado ao dar melhores condições de vida à própria família é o que passa a mobilizar as perspectivas de conquistar um lote de terra. 

Estas determinações anteriores ao período da entrada na luta possibilitam a formação de sistemas de referência sociocultural, de conhecimentos e aptidões intelectuais que tendem a enquadrar as significações para os eventos que seguem, sejam eles cotidianos ou inusitados. A vivência no acampamento possibilitou várias experiências de vida anteriormente estranhas a esses agricultores. Se considerarmos, como temos argumentado, que na atribuição de sentidos realizada pelos indivíduos (sem-terras) às vivências de eventos até então inusitados opera uma ordenação cultural que se internalizou como habitus, teríamos que admitir a possibilidade de diferentes significações para os eventos da luta pela terra, quando considerado que os sem-terra possuem origens em posições sociais distintas na estrutura de relações da sociedade. Nesta ordem interpretativa, seria correto afirmar que o habitus – os valores familiares herdados dos pais, reafirmados ou redimensionados na vivência particular de cada um – configura um tipo de receptividade às experiências e idéias vivenciadas neste novo contexto. Os sem-terra com as disposições sociais consideradas anteriormente, tenderiam a reagir e a interagir com as novas experiências identificando primeiramente a fragilidade material de sua posição na sociedade e as causas sociais de tal situação. A fala do Sr. Pedro, na entrevista realizada, apontam nesta direção: Lá eu vi quanto o pobre é oprimido e o que existe de terra por aí só com boi em cima. Então eu queria mudar isso, sentia vontade de (...).
A fala perpassa a construção de uma identidade coletiva entre pobres e oprimidos devido às situações semelhantes de precariedade material opondo-se a quem identificam como os causadores de tais privações; aspectos que também estão presentes nas falas de outros entrevistados. Essa sensibilidade à “descoberta” da fragilidade de sua posição social, de inimigos a serem enfrentados, assim como da unidade da categoria de sem-terra é o ponto crucial que age abrindo uma disponibilidade para a ação política e que os leva a assumir posições de dirigentes no acampamento, participação em frente de massas
 e cursos de formação política e de agroecologia.
Os agricultores-assentados aqui considerados são provenientes de dois acampamentos que perduraram em torno de dois anos. Foi nesse período do acampamento que ocorreu a “formação” em agroecologia
. A participação nos cursos de agroecologia segundo os relatos dos entrevistados teria ocorrido por dois motivos: a) à necessidade de realizar o debate sobre a produção no acampamento, uma vez que essa tarefa fazia parte das atribuições dos dirigentes do acampamento e os dirigentes estaduais do MST; e, b) às motivações estimuladas por visitas realizadas em assentamentos e cooperativas que estariam desenvolvendo a produção coletivizada e/ou agroecológica.
 A partir das entrevistas foi possível identificar que o Sr. Pedro e Sr. João realizaram o curso de agroecologia no município de Caçador (SC) e Sr. Ricardo e Sr. Antônio no município do Braga (RS) na FUNDEP
.

A análise das entrevistas aponta para a compreensão de que os significados atribuídos à participação nos cursos de agroecologia estariam relacionados a certo prestígio social proporcionado pelas tarefas de coordenar e dirigir atividades no acampamento, bem como à ampliação das possibilidades de reprodução econômica nos lotes, com a afirmação de seus projetos de futuro e geração de novas carências e desejos.

Neste contexto, os conhecimentos adquiridos relacionam-se com práticas de agro-industrialização, controle de pragas e plantas “invasoras” a partir de métodos sem o uso de agro-químicos, produção comercial de produtos orgânicos e venda desses em pequenos circuitos de comércio. Conforme declarado pelos agricultores-assentados estes conhecimentos tendem a ser incorporados por eles, conformando referências produtivas comerciais para além daquelas adquiridas nos processos de socialização inicial, quando ainda estavam nas casas de seus pais, relacionados com o cultivo de cereais (soja, milho e feijão, principalmente). Contudo, pode-se sugerir que se estes cursos valorizam dimensões dos conhecimentos adquiridos pela tradição, contrapondo-se a desvalorização realizada pela modernização da agricultura, o fazem num patamar de reinseri-los como alternativas possíveis para a acumulação de capital econômico.


3. As trajetórias sociais e a agroecologia no Assentamento Ceres 

O espaço social do assentamento é onde tende a exacerbarem-se as contradições entre o interiorizado como habitus nas trajetórias anteriores (valores, visões de mundo e saberes) e as condições físicas e sociais da região onde o assentamento está localizado, as diferenças específicas de cada lote produtivo (coletivos ou familiares), bem como as instituições de crédito, assistência técnica, redes mercantis, dentre outras. Esse novo ambiente será onde os agricultores-assentados irão construir suas vidas e acionar um conjunto de conhecimentos adquiridos e redes de relações sociais interna e externamente ao assentamento para tentar materializar seus projetos, sonhos e desejos.

Neste contexto, as atribuições de sentidos aos eventos desta nova ambiência fazem parte dos processos de construção da(s) realidade(s), onde a consolidação de um sentido comum constrói uma hegemonia social, que se valida no processo, legitimando atores sociais e indivíduos, técnicas e projetos, bem como age desqualificando outros. A participação do agricultor-assentado nestes processos, a nosso ver, implica a busca de significação que toma como dado o seu lote específico, sua localização e fertilidades, a dinâmica social de sua família, enfim o ambiente sócio-ecossistêmico de seu lote, do assentamento e da própria região. Cada agricultor fala de um lugar sócio-ecossistêmico específico e age prioritariamente neste lugar: esta seria a ordem de sua autonomia relativa na dinâmica complexa do assentamento. Para facilitar as denominações trataremos tais relações sociais de interdependência social, institucional e ecossistêmica, conforme definido por Moreira (2006), como ambiência, da unidade familiar, do assentamento e da região. 

Dessa forma, deve ser considerado que a ambiência do Assentamento Ceres é parte componente da ambiência da região do Planalto Médio Rio-Grandense. Neste contexto, Silva Neto e Basso (2005a) destacam que desde a década de 1960, a região experimenta uma expansão da área de terras cultivadas com a cultura da soja e uma conseqüente diminuição da área ocupada com outras atividades, como bovinocultura extensiva e ovinocultura. Nessa direção, Gubert e Basso (2005) destacam que o município de Jóia possuía, na safra 1996/1997, 47.000 ha plantados com a soja, ano em que as famílias sem-terra são assentadas no Assentamento Ceres. Oito anos depois, na safra 2004/2005, segundo registram os autores, foram 75.000 ha cultivados com a mesma cultura. A diminuição da área ocupada com bovinocultura extensiva e ovinocultura poderia ser avaliada pela diminuição do número de cabeças desses rebanhos, respectivamente e entre os mesmos períodos: de 53.000 para 40.000 e de 26.000 para 10.000. Portanto, o Assentamento Ceres é formado em uma região e em um período onde há a expansão da cultura da soja como atividade comercial entre os agricultores do município, exercendo influências diversas na vida do conjunto dos agricultores-assentados.

Inseridos nessa ambiência os agricultores-assentados logo no início da formação do assentamento perceberam que a soja seria uma boa opção produtiva (ou mesmo a melhor opção) para obtenção de renda monetária. Os dados de campo permitem-nos identificar duas motivações objetivas para tal compreensão: a) para a realização dos primeiros cultivos no assentamento, de modo geral, os agricultores-assentados contrataram os agricultores vizinhos para tais plantações, haja vista que ainda não haviam recebido crédito para aquisição de animais, máquinas e equipamentos. Sugere-se que esse contato mais estreito entre agricultores tenha reforçado a perspectiva de desenvolver a soja no assentamento; e, b) devido à cooperativa do assentamento, formada em 1997, ter adquirido já de início máquinas, equipamentos e insumos para a plantação de soja. Essas duas questões objetivas ganham força simbólica nas dinâmicas daquelas ambiências, podendo ser vistas por três significações subjetivas identificadas nas entrevistas e na vivência com o conjunto dos agricultores-assentados: a) havia a crença de que a cultura da soja os faria melhorar de vida; b) acreditava-se que não haveria necessidade de muito trabalho; e, c) a cooperativa (referência produtiva dos assentados) estava dando o exemplo de investir na soja. 

Com efeito, no decorrer dos anos seguintes outros três acontecimentos foram determinantes para as alterações dos sistemas produtivos dos agricultores-assentados (para o caso daqueles que iniciaram a produção agrícola baseada em produtos agroecológicos, como o Sr. João) e na afirmação das idéias de que o cultivo da soja traria progresso sócio-econômico: a) em agosto de 2001 é diagnosticado um foco de Febre Aftosa nas divisas do assentamento, sendo incluído nas práticas de desinfecção que previa o abate de todos os animais. Como forma de ajudar os agricultores-assentados atingidos o Governo Estadual indenizou os abates e forneceu auxílio financeiro à alimentação das famílias, patrulhas agrícolas e insumos (como sementes) para que fosse realizado o cultivo das terras. Isso provocou uma diminuição dos custos intermediários na plantação da soja, ampliando as margens de lucro; b) a partir de 1998, o preço médio da saca da soja sofre aumentos progressivos até meados de 2004 (BENTEVI, 2006); e, c) a introdução da soja transgênica no assentamento que prometia diminuir os custos de cultivo e aumento da produtividade. Estes três acontecimentos fortalecem aquela percepção de que a soja faria os agricultores-assentados melhorar de vida, o que em muitos casos representou tornar o quintal das casas também em lavouras de soja.

A seguir passamos a analisar separadamente as trajetórias produtivas específicas dos quatro agricultores-assentados foco desse trabalho. Entretanto, vale destacar que o que segue a baixo não foi declarado explicitamente pelos agricultores-assentados, a análise e a compreensão das informações contaram com o cruzamento das entrevistas e das conversas informais, em situações do cotidiano. 
3.1. A trajetória produtiva do Sr. Ricardo
Esse agricultor-assentado não integrou inicialmente coletivos de produção (formados por muitos assentados), pois buscava conhecer os vizinhos, haja vista que a maior parte do período do acampamento teria realizado o curso sobre agroecologia da FUNDEP. Contudo, nos dois primeiros anos teria trabalhado junto com outro ex-colega da FUNDEP que morava próximo de seu lote. Assim, inserido em uma conjuntura de valorização do cultivo da soja, irá viver esse período com a convicção de que a soja era melhor opção na geração da renda monetária. Segundo sua entrevista:

Quando a gente chegou aqui e viu que a terra era mais plana, para quem era acostumado nas ladeiras, e ao redor plantavam a soja, foi o que a gente fez. Plantava milho também, mas para o gasto. O pessoal dizia que a soja era a saída aqui na região porque ao redor aqui no assentamento só tem granjeiros, de médio para grande. Então era soja que nós via e era aquilo que nós queria plantar, até mesmo a Coopervida que seria nossa referência tinha trator tracionado, plantadeira grande, até começou nos primeiros anos a comprar veneno e semente e vender para nós. Então aquilo já era um incentivo para nós plantar soja. Então a gente deixou de lado um pouco aquela cultura que trazia dos pais e o que tinha aprendido lá na FUNDEP. (...) A gente tinha a idéia de plantar soja. Mesmo o galpão foi feito mais alto porque a gente tinha idéia de comprar trator, máquina colheitadeira.

Nessa declaração pode-se perceber com nitidez a força de coerção e convencimento exercida pela estrutura produtiva (objetiva e subjetiva) regional, revelando diferenciais de poderes onde os granjeiros e a Cooperativa são as referências do melhor padrão produtivo. Neste contexto, a soja e seu padrão tecnológico são as expressões do poder hegemônico regional, sendo que essas percepções tendem a ser internalizadas pelo agricultor-assentado, orientando suas ações. Tende a pensar e agir a partir daquela influência regional e, também, porque a Cooperativa dos assentados havia incorporado, até certo ponto, aquela matriz de produção. Se o pessoal, os granjeiros e a Coopervida plantavam soja, então uma espécie de senso comum se desenvolvia no sentido de também plantar soja e mecanizar o lote, pois já havia até mesmo construído um galpão mais alto para colocar as máquinas.

Contudo, a formação do grupo familiar no ano de 2000 começa a provocar alterações na sua estratégia produtiva. Passa a constatar que a renda obtida com o cultivo da soja era pequena e não atendia as carências da família. Assim, resgatando os conhecimentos obtidos na FUNDEP de como diversificar as fontes de renda, primeiro em direção à atividade leiteira e posteriormente à avicultura, horticultura e produtos semi-processados, como compotas e derivados de cana-de-açúcar. Assim, com a formação da família vieram mais gastos e a renda da soja uma vez por ano já não dava mais. Isso o teria estimulado inicialmente a investir na atividade leiteira, tendo seus planos interrompidos em 2001, devido a Febre Aftosa provocar o abate de todos os seus animais. A partir de 2002, teria começado a reposição dos animais leiteiros como forma de complementar a renda obtida com a produção de soja. Entretanto, devido à frustração de safra no ano de 2003, teria decidido mudar da soja para o leite e começar a constituir outras experiências de obtenção de renda vendendo pequenas coisas na cidade como aves, alho e cebola. A soja teria se tornado uma atividade produtiva muito insegura. Esse redimensionamento das atividades produtivas teria sido seguido por um redirecionamento dos créditos obtidos com o PRONAF para o investimento em outras atividades, que não a soja. Entretanto, no ano de 2004 o Ministério da Agricultura ameaça lançar uma normativa para disciplinar a atividade leiteira que tenderia a excluir pequenos produtores do mercado, chamada de Normativa 51
. Essa conjuntura, juntamente com a diminuição do preço da saca da soja ocorrido em meados deste mesmo ano, teria estimulado a formação de um grupo coletivo com outros dois agricultores-assentados vizinhos e uma ampliação da atividade leiteira, com utilização conjunta de instalações, investimentos e planejamento da área do lotes. A atividade leiteira tornava-se nesse período o carro chefe da composição das rendas monetárias.

No entanto, novamente as atividades produtivas passariam por redefinições quanto à centralidade assumida na composição da renda familiar. Devido à percepção do alto custo de produção da atividade leiteira volta-se para outras atividades e produtos agroecológicos como havia estudado na FUNDEP e observado nos estágios realizados na Cooptar e Coanol a partir da comercialização de pequenos produtos nas cidades próximas. De acordo com sua entrevista, da atividade leiteira realizava-se uns R$ 3.000,00 por mês, mas que no final das contas às vezes sobrava R$ 300,00 reais para cada um dos três agricultores-assentados pertencentes ao grupo coletivo, o restante era despendido em gastos intermediários. Assim, a centralidade de sua estratégia produtiva passa, a partir de meados de 2005, a ser caracterizada como diversificada, composta por aves, suínos, derivados de cana-de-açúcar, compotas de diferentes frutas, produção de mudas de árvores frutíferas e horticultura, além da atividade leiteira que estaria tornando-se secundária. De acordo com sua declaração: Na verdade eu sempre pensei nisso. Veio aquela “febre da soja” e dei uma esquecida, mas agora isso volta com força. Ou seja, com a desvalorização do preço da soja, o enfraquecimento das idéias de que ela promoveria uma melhora sócio-econômica com pouco trabalho e com a formação do grupo familiar, esse agricultor-assentado (re)atualiza os antigos projetos e passa a desenvolver sua produção baseada nos conhecimentos agroecológicos adquiridos na fase de acampamento.

3.2. A trajetória produtiva do Sr. Pedro

As questões e contradições relacionadas com o ambiente regional de ampliação do cultivo da soja também irão aparecer no grupo coletivo em que o Sr. Pedro integrou e que foi extinto em final de 1999. Esse grupo era inicialmente formado por 29 famílias, baixando para 13, depois para 7, e depois se extinguindo por completo, dividido-se em unidades produtivas familiares. Inseridos naquele ambiente de valorização da cultura da soja, as idéias de seu cultivo tornam-se hegemônicas no interior do grupo coletivo. Contudo, as contradições com relação aos debates sobre as estratégias produtivas materializavam-se em divergências em torno dos destinos a serem dados aos créditos financeiros acessados através do Programa Especial de Crédito para a Reforma Agrária (extinto PROCERA):

Quando a gente começou a mexer com o crédito é que [o grupo coletivo] acabou se dissolvendo, porque na visão de uns o crédito tinha que ser usado para fortalecer o debate que nós fazíamos no acampamento, baseado nos princípios do movimento, da produção ecológica, outros achavam que tinha que plantar soja, comprar máquinas (...).

Os projetos idealizados anteriormente são confrontados com outras formas de pensar e de organizar a produção: entre o debate que era feito no acampamento, da produção ecológica ou plantar soja e comprar máquinas. Neste caso, esta poderia ser a principal expressão daquela situação regional e da referência simbólica desenvolvida pela Cooperativa do Assentamento, quando passa a investir no cultivo da soja. 

Entretanto, no ano de 2000, o Sr. Pedro assume a diretoria da Coopervida e vai morar com sua família (formada por esposa e filho) na sede do assentamento, desenvolvendo em seu lote: bovinos de corte e soja, segundo ele, por exigirem menor cuidado cotidiano e porque havia se convencido de que essa seria a melhor estratégia produtiva como forma de auferir renda monetária. Com efeito, essas idéias teriam se fortalecido durante sua permanência na Cooperativa, circunstanciadas pela conjuntura da Febre Aftosa. Contudo, a volta para o lote no ano de 2002, marca um período de crise que força a redefinição de suas estratégias produtivas e fontes de obtenção de renda.

Essa crise teria sido vivida como a crise do grão, numa referência à insuficiência de renda monetária gerada pela soja e aos endividamentos financeiros que o impediram (e ainda o impedem) de acessar os créditos do PRONAF. Neste contexto, mesmo em uma ambiência de plena valorização da soja, a possibilidade de arrendar o lote tornava-se uma das alternativas à referida crise; quando alguns vizinhos seus estavam levando-a a cabo. No entanto, o compromisso com o Movimento
 e porque queriam construir um projeto de vida em cima do lote teria impedido essa decisão. Assim, para o Sr. Pedro e sua esposa o endividamento e a conseqüente impossibilidade de acessar os créditos do PRONAF desencadearam a retomada das idéias de desenvolver produtos agroecológicos. Os motivos dessa mudança de estratégia produtiva que primeiro foram acionados na entrevista estavam relacionados com o gostar de trabalhar na terra, de ver as plantas crescerem, o respeito ao meio ambiente e à saúde humana. Com base nessas informações admite-se que esses valores sejam estimulados com práticas agroecologicas, mas destaca-se que a partir do conjunto de informações obtidas que o que mais pesou na decisão de adotar técnicas de produção agroecológicas foi o endividamento e a impossibilidade de acessar o PRONAF
.
 Para esse casal de agricultores-assentados o projeto de vida, que sonham em construir em cima do lote, seria circunstanciado pelo desejo de se estabilizar economicamente e não correr mais o risco de ter apenas uma safra por ano, como era com a soja. Dessa forma, para o casal, a idéia foi fazer de forma agroecológica de tudo um pouco e vender de tudo um pouco. No contexto da produção agroecológica por eles desenvolvida, quando indagados sobre como era o processo de comercialização, o Sr. Pedro respondeu: é que quando eu era da Coopervida eu conheci muita gente na cidade, depois foi só oferecer (...), muitos vem aqui comprar, para outros a gente leva na casa. Dessa forma, tem-se que considerar que a posição ocupada de dirigente da Cooperativa lhe proporcionou estabelecer uma rede de contatos interpessoais que atualmente estão sendo acionados para a comercialização dos produtos agroecológicos. De uma forma mais detalhada, essa estratégia também comporta: o leite (por obter pagamento mensal, como o seguro da renda, a chave da questão), derivados de cana-de-açúcar (que rende em 1 ha o equivalente à 8 ha de soja), aves, suínos, amendoim, batata-doce, cebola e alho.

De acordo com sua entrevista, esta perspectiva produtiva teria sido reforçada pela conjuntura de desvalorização do preço da saca de soja a partir de 2004, potencializando estratégias de comercialização em outros municípios maiores, como Ijuí e Santa Maria. 

3.3. A trajetória produtiva do Sr. João

Na ocasião da entrada dos sem-terra no Assentamento Ceres no início de 1997, o Sr. João integrava um grupo coletivo onde, apesar das idéias que “corriam” no assentamento de que a soja seria a melhor atividade produtiva a ser desenvolvida, iniciaram as atividades agrícolas com produtos agroecológicos e a atividade leiteira já em 1998. Esse grupo coletivo, formado inicialmente por 9 famílias se desestruturará parcialmente no ano de 1999, permanecendo apenas 3 famílias trabalhando de forma coletivizada, sendo que os chefes de família são irmão, entre eles o Sr. João. Assim, o contexto do período de luta pela terra e os cursos de agroecologia realizados promoveram alternativas produtivas diferenciadas daquelas internalizadas como possíveis na socialização anterior - com seus pais - baseada em cereais como milho, trigo, feijão e soja. Esses “novos” conhecimentos e os contatos adquiridos e construídos nesta fase são alçados como constituintes das estratégias produtivas nos primeiros anos de assentamento. De acordo com sua declaração:

(...) a partir dos cursos que eu tive no acampamento a gente já chegou para trabalhar sem nem pensar em plantar soja! Nós chegamos com a nossa mente formada que iríamos trabalhar com leite e produtos agroecológicos.

Nesse sentido, a assessoria técnica do assentamento ajudou na elaboração de projetos e planejamento da produção, sendo que em 1998 teriam plantado 13.000 covas de melão, melancia, abóbora, amendoim e batata-doce, tudo ecológico. Segundo sua declaração, isso representaria em torno de 2 ha plantadas, totalizando R$ 39.000,00 o montante comercializável. A comercialização estaria acertada no município de Santa Maria através do projeto CooEsperança e da organização não governamental Cáritas/Brasil do referido município. A partir dos contatos realizados com essa entidade teriam sido elaborados projetos para a construção de uma agroindústria (beneficiadora de produtos de origem animal e vegetal) e um moinho na área de seu grupo coletivo. Esses canais de comercialização e contatos o Sr. João teria construído durante o curso realizado sobre agroecologia no município de Caçador/SC, durante o período de acampamento. No entanto, devido a uma série de problemas e imprevistos, como estiagem prolongada durante a fase de floração das culturas agroecológicas, a não aprovação de um projeto de irrigação e a falta de disponibilidade de transporte pela Cooperativa do Assentamento que havia ficado responsável por tal processo, a área plantada com produtos agroecológicos diminuiria em 1999 e em 2000, quando estariam começando a pensar na possibilidade de investir na soja, já que todo mundo só falava na soja, conforme sua declaração.

Nessa direção, com a conjuntura da Febre Aftosa em 2001 e a colheita de uma boa safra de soja em 2002, o Sr. João e seus irmãos investiram o capital acumulado na compra de máquinas e equipamentos agrícolas com a idéia de investir nessa cultura produtiva. Segundo sua entrevista, a introdução da soja transgênica teria reforçado as esperanças de melhorar de vida, devido aos aparentes baixos custos de produção. Dessa forma, por ser a soja a salvação da lavoura, em 2004 arrendaram 120 ha de terra num município próximo, vendendo antecipadamente todos os animais leiteiros para pagar a renda da terra aos proprietários. No entanto, nesse ano ocorreu uma estiagem perda total nas lavouras de soja. Essa experiência “desastrada”, juntamente com a baixa do preço da soja, marcaram o retorno das idéias de cultivar produtos agroecológicos.

Assim, o Sr. João, depois da frustração de perder a safra de soja na área arrendada e ficar endividado com as empresas agropecuárias do município, retomará os antigos projetos de agro-industrialização e produção ecológica, agora com idéia de vender diretamente na região metropolitana de Porto Alegre. Segundo sua entrevista, o problema teria sido a bobeira dos anos anteriores, referindo-se às decisões de plantar soja, porque o grupo coletivo desde o início do assentamento teria sido da idéia de plantar miudezas para vender e mexer com comércio. Assim, um novo “peitaço” para subir na vida e ter uma vida de cidadão seria realizado com o estabelecimento de um dos irmãos na região metropolitana, onde os demais, juntamente com alguns vizinhos, produziriam e transportariam os produtos. Nesse caso, o que permitiria a realização de tal estratégia de produção e comercialização seria o fato dos três irmãos trabalhar de forma conjunta.

3.4. A trajetória produtiva do Sr. Antônio

Esse agricultor-assentado estabeleceu-se no Assentamento Ceres no ano de 2000, após ter realizado uma troca de lote de outro assentamento localizado na chamada Metade Sul do RS
. A conjuntura que encontrou no novo assentamento foi de grande emulação da cultura da soja. Contudo, de acordo com sua entrevista, em 2001, também plantará soja no lote devido à Febre Aftosa ter causado o abate de seus animais leiteiros e pelo auxílio recebido do Governo Estadual. No entanto, nos anos seguintes a produção agroecológica teria acompanhado suas estratégias produtivas dentro de uma concepção de esmiuçar as rendas, ou seja, ter várias fontes de obtenção de renda econômica. Em suas palavras:

Quando eu cheguei era a febre da soja, o pessoal só pensava em soja, quer dizer, como a principal renda da propriedade, leite era em segundo plano e essas coisas mais pequenas nem falar (...). Tinha gente que dava risada de mim, porque trabalhava bastante (...). Mas eu pensava assim: e se der uma seca brava? Vamos perder tudo? Então, era esmiuçar as rendas, produzir um pouco de tudo e vender na cidade, principalmente em cima daquilo que eu tinha visto lá na FUNDEP, produção agroecológica. Aqui tudo o que tu produz tu vende, principalmente aqui na regional de Jóia. Até porque dá só 7 km do assentamento Ceres até a cidade de Jóia. Aqui deslanchou (...). Desse jeito a gente começou: com vaca e vendendo as coisas nos clientes certos na cidade.

Destacam-se três questões centrais na declaração: a) sua estratégia produtiva baseava-se na diversificação das fontes de renda pela insegurança de depender apenas da soja; b) como conseqüência resultava uma jornada de trabalho maior, que contrastava com a jornada de trabalho daqueles que possuíam a soja como a principal renda da propriedade; c) uma percepção de proximidade com os centros urbanos que permitia estratégias de comercialização, condição que não identificava no assentamento anterior. Contudo, a questão central é perceber que o Sr. Antônio irá “buscar” as referências para o estabelecimento de tal estratégia produtiva e comercial no curso sobre agroecologia realizado na FUNDEP. Nesse sentido, as alternativas produtivas à soja podem ser atribuídas aos conhecimentos adquiridos em período imediatamente anterior ao acampamento e a busca de maior segurança na renda.

Entretanto, no ano de 2005 começa a se marcar certo afastamento das estratégias de produção agroecológica desenvolvidas até então. A participação nas instâncias de direção do Assentamento e da Cooperativa teria sido crescente desde sua chegada em 2000. Essas circunstâncias acabaram gerando uma situação de difícil recusa em termos de assumir cargos que exigiriam maior dedicação e desprendimento. De acordo com seu depoimento: Chega uma hora que todo mundo te olha e diz: agora é com você. E aí, fazer o quê? (...). Hoje tudo o que eu adquiri foi graças ao Movimento (...). Dessa forma, a justificativa para tal comportamento se expressa na identificação de que o pouco que se tem foi conseguido por uma luta maior, graças ao Movimento. Nesse sentido, se há uma tendência de arrefecimento de participação na luta política para a grande maioria dos sem-terra, depois de conquistada a terra, para os quadros intermediários ela tende a ser encarada como desdobramento natural de um compromisso já interiorizado, seguidamente comprovado e retificado em outras frentes de ação, como na administração da Cooperativa e coordenação do Assentamento. No entanto, por trabalhar individualmente o lote e por ter assumido cardo de dirigente da Cooperativa, não possuiria condições de manter a estratégia produtiva anterior, desenvolvendo assim, a atividade leiteira e sojícula como principais para obtenção de renda monetária.

4. Considerações Finais

Por maior que seja a riqueza dos movimentos, possibilidades, desdobramentos e criatividades das trajetórias individuais a ambiência econômica regional e o poder imanente de diferenciais de poderes a favor dos granjeiros, cooperativas, instituições governamentais e dos movimentos sociais, também portadores de diferentes posições nas estruturas de poderes regionais, definem um campo de reprodução e de poderes dos agricultores-assentados restrito e relativo. Nesse sentido, as trajetórias aqui analisadas respondem, interagem e reconhecem a dinâmica regional da soja, seja na sua expansão e ou em seu declínio. Apesar de sua importância para o caso analisado, a agroecologia coloca-se mais como uma possibilidade de arranjos produtivos do que um modo de vida, apesar de sua identificação com valores e saberes dos pequenos agricultores. Desconsiderar que a dinâmica da soja age como marcador social imanente das diversas trajetórias individuais seria desconsiderar o poder estruturante dos poderes sociais abrangentes, supervalorizando as autonomias individuais. Esse reconhecimento, a nosso ver, não desqualifica as lutas sociais e os “peitaços” (iniciativas) individuais e coletivos de agricultores-assentados e sim valoriza e reconhece os diferenciais de poderes associados à distribuição desigual da terra. Os diferenciais de cidadania, educação e justiça social vivenciados nas ambiências aqui analisadas é, em algum grau, a representação dos diferenciais de poderes da sociedade brasileira: diferenciais de poderes objetivados na distribuição da propriedade da terra.
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Agricultores-assentados e lógicas produtivas: construindo um quadro de leitura

Marcos Botton Piccin

1. Introdução

Neste artigo busca-se construir um quadro interpretativo para analisar as lógicas e estratégias produtivas dos agricultores-assentados do Assentamento Ceres/RS. Localizado na região do Planalto Rio-Grandense, esse Assentamento, formado em 1996, recebeu trabalhadores de diferentes regiões do Estado, com destaque para a região conhecida como Alto Uruguai ou Colônias Novas. Com efeito, sugere-se que as diferentes origens e posições sociais ocupadas anteriormente à entrada na luta pela terra tende a configurar distintos objetivos para com a posse do lote, assim como diferentes projetos de futuro elaborados entre os agricultores-assentados. Esta heterogeneidade sócio-cultural conformaria diferentes racionalidades orientadas por lógicas distintas de comportamento e ação no estabelecimento das estratégias produtivas das famílias.

Dessa forma, parte-se do pressuposto teórico de que os estilos de conduta dependem de um sistema de referências que moldam um esquema mental organizador dos sentidos e dos comportamentos segundo os valores e conhecimentos internalizados ao longo dos itinerários de vida. Neste sentido, formam um conjunto de domínios, códigos e modalidades operacionais que conferem um conjunto de saberes, crenças e um senso prático determinado, funcionando como habitus, um sistema de disposições duráveis por meio do qual os indivíduos percebem o que lhes chegam aos sentidos corpóreos e psíquicos orientando uma forma de agir, reagir, pensar e desejar, com vistas de atender às carências geradas. A esta lógica dos modos de ação subjacente ao habitus estar-se-á chamando de racionalidade, ou seja, um esquema operador de trabalhar as referências de sentido no qual os indivíduos adotam atitudes coerentes com suas disposições mentais (Bourdieu, 1996; 2002). Assim, pretende-se estudar as diferentes estratégias produtivas desenvolvidas pelas famílias assentadas que tendem a configurar diferenciações sócio-econômicas internamente no referido assentamento.

Neste contexto, supõe-se que as características sócio-culturais herdadas a partir das experiências vivenciadas numa posição social ocupada no interior da estrutura de relações do capitalismo contemporâneo, mediadas pela dinâmica de composição do grupo familiar, tendem agir orientando os desejos e carências dos agricultores-assentados influenciando sobre as estratégias produtivas traçadas com vistas a alcançar as necessidades geradas sócio-historicamente. Neste sentido, olhando para as origens anteriores daquela categoria social no assentamento Ceres, se perceberá que ela é composta por filhos de pequenos proprietários rurais, ex-pequenos proprietários rurais, ex-assalariados temporários e permanentes em fazendas do estado do Rio Grande do Sul. Alguns agricultores ao longo de seu itinerário de vida, antes de irem para o acampamento, experimentaram posições sociais distintas como pequeno agricultor e assalariado rural, ou, por exemplo, aqueles que saíram do campo para tentar a vida na cidade, etc. Dessa forma, as diferentes trajetórias sociais potencialmente conformam sistemas sócio-culturais também diferentes que abrem a cada indivíduo determinadas modalidades e possibilidades de produção de sentidos, formas de consciência e, portanto, estilos de comportamento, que tendem a se traduzir em expectativas e estilos de projetos de futuro tanto na fase de luta pela terra quanto sobre a terra.

Neste sentido, este artigo está divido em quatro seções, incluindo essa Introdução. Na segunda, Elementos dos processos de formação sócio-cultural dos sem-terra meridionais, procura-se situar as matrizes sócio-culturais formadoras dos sem-terra no Rio Grande do Sul a partir de uma análise do processo de ocupação do território, dando destaque para o colono, o caboclo e recomposições sócio-culturais ocorridas no decorrer das décadas devido ao contato entre estes personagens. Na terceira, o Assentamento como espaço social construído, as articulações do conceito de habitus e o conceito de estratégia, estar-se-á abordando o espaço social do Assentamento como construído, por um lado, pelos diferentes habitus resultantes das origens e posições sociais dos agricultores-assentados e por outro devido à historicidade da área onde se realizou o Assentamento. Também, serão abordadas as articulações do conceito de habitus que o potencializam como ferramenta tanto teórica quanto analítica, de forma especial na não polarização entre indivíduo e sociedade. Ainda, abordar-se-á o conceito de estratégia, além da formulação de uma hipótese geral sobre as lógicas produtivas definidoras das estratégias de produção no Assentamento Ceres. Na quarta seção, Trajetória social como ponto de partida e algumas questões, sugere-se que as trajetórias sociais dos agricultores podem ser pontos de partida para o desvendamento de suas lógicas de produção, desde que contextualizadas sócio-historicamente, além de serem formuladas algumas questões que procuram orientar o olhar sobre outros aspectos sócio-econômicos regionais e locais, a partir do quadro interpretativo e formulado durante o texto.

2. Elementos dos processos de formação sócio-cultural dos sem-terra meridionais

Na formação do campesinato Rio-Grandense há matrizes culturais que não podem ser desprezadas quando o objeto de estudo está centrado na análise das lógicas produtivas, que, nessa abordagem, são lógicas culturais conformadas no processo sócio-histórico, por informar, em graus variáveis, os sistemas sócio-culturais dos agricultores-assentados. Neste contexto, matriz cultural pode ser entendida como sendo um conjunto de recursos identificados como ideais, intelectuais e afetivos, que estando no plano da crença orienta as práticas individuais e coletivas e que numa dimensão sócio-histórica podem ser compreendidas como práticas consolidadas ao seu tempo, resultado do trabalho e das reflexões humanas sobre as experiências do trabalho, cujas transformações recriam a própria cultura. Segundo a perspectiva delineada torna-se prudente, portanto, apontar alguns dos elementos do sistema de disposições culturais interiorizados ao longo da história por esses indivíduos e que podem ajudar a analisar as estratégias produtivas desenhadas no assentamento Ceres. Essa espécie de passo atrás, ajuda analisar os camponeses sem-terra como portadores de um habitus que tende a orientar as condutas a maneira de uma adaptação contínua à sociedade.

Neste sentido, as matrizes culturais formadoras do campesinato meridional estão intimamente ligadas com as dinâmicas de ocupação do território no Rio Grande do Sul. Estão relacionadas, principalmente, com a introdução do colono de origem européia e com as populações de trabalhadores nacionais pequenos proprietários ou empregados em estâncias de gado. De acordo com Zarth (2006), a partir de uma política pública deliberada de colonização, o estado brasileiro privilegiou o desenvolvimento de uma agricultura de base familiar a partir dos colonos de origem européia, especialmente Italianos e Germânicos, concedendo, num primeiro momento, parcelas de terra e posteriormente, vendendo ou permitindo políticas de colonização privada em áreas de mata - enquanto que nas áreas de campo desenvolvia-se a economia pastoril ancorada em grandes estâncias de produção de gado. Os camponeses nacionais foram preteridos nesse processo de ocupação do território. A eles coube o trabalho nas estâncias de gado, geralmente substituindo o trabalho escravo, e mais tarde servindo como mão-de-obra às chamadas granjas de trigo e soja no planalto Rio-Grandense, ou então, à migração constante em frentes de expansão
 em direção às áreas de floresta no noroeste do estado, em terras de relevo acidentado. No mais das vezes eram considerados intrusos, quando em áreas de florestas por eles ocupadas desenvolviam-se os projetos de colonização; processo que desenrolou confrontos, resistência e lutas. É importante salientar que essa ocupação não se deu em territórios desocupados. Neles existiam povos indígenas que foram sendo dizimados e “empurrados” em direção também ao noroeste do estado, onde, mais tarde se desenvolveram as políticas de aldeamento e na década de 1970 ocorreriam conflitos fundiários entre índios e colonos (Lando, 1980; Giron, 1980; Moure,1980; Kliemann, 1986; Zarth, 1997). 

A formação dos sem-terra e as ocupações são resultados desse processo histórico catalisado pelos efeitos da modernização da agricultura a partir da segunda metade do século XX.  A implantação dos núcleos coloniais baseados na exploração familiar do solo e sua expansão devido à política de estado foram condicionadas historicamente pelo desenvolvimento da economia capitalista no plano nacional e local. Para Frantz e Silva Neto (2005), esse processo revela-se ainda hoje marcado pela busca de autonomia dos colonos e subordinado à dinâmica do capital, uma vez que a progressiva seleção e exclusão dessa forma social estão indissociados da multiplicação da pequena propriedade e a emergência a cada geração de novas camadas de trabalhadores rurais com acesso precário ou desprovidos de terra. De acordo com aqueles autores, a migração em direção às áreas de mata do norte-noroeste do Rio Grande do Sul e o “fechamento” da frente pioneira para os colonos na década de 1970
, determinaram que tanto os agricultores nacionais, chamados de caboclos, e os descendentes dos colonos enquanto pequenos proprietários empobrecidos no contexto de uma economia industrial incapaz de absorver os excedentes da população rural se ajustassem nos acampamentos lutando por um pedaço de terra. Um pressuposto aqui assumido é de que será desse substrato sócio-cultural historicamente conformado que os agricultores-assentados herdarão referências culturais, como lógicas de ação, maneiras de ver e se ver no mundo e relacionalmente reagir aos fatos cotidianos e inusitados que lhes chegam aos sentidos corpóreos e psíquicos das experiências vividas relativas às suas posições sociais na sociedade.

Assim, nesse processo sócio-histórico de formação do campesinato brasileiro, segundo Gaiger (1994a), teriam se desenvolvido ideologias que atribuíam ao colono valores sociais intrínsecos de desbravador do território, aquele capaz de conduzir os processos de modernização e ao caboclo valores sociais intrínsecos relacionados à abnegação do trabalho e avesso a processos modernizantes.
 Segundo aquele autor, a relação sócio-histórica e estrutural inicialmente desenvolvida pelos colonos e caboclos com a natureza e a sociedade se deu de forma diferente, o que, no entanto, não autorizaria leituras preconceituosas para com os últimos. Os colonos foram introduzidos durante o século XIX e início do XX com os objetivos de abastecer com produtos alimentares o restante do país e como forma de diversificar a economia gaúcha mediante exploração familiar das terras. Os chamados caboclos foram historicamente postos à margem da economia e da sociedade a partir de uma ideologia que não via neles o espírito do capitalismo, negando-lhes majoritariamente o acesso a terra e às condições para o desenvolvimento de seu comércio (Zarth, 1997).
 De acordo com Gaiger (1994a;1994b) e Gerhardt (2006), isso teria conformado processos diferenciados de relacionamento e valoração para com a terra e o trabalho. Entendendo aqui em termos de tendências, os colonos teriam desenvolvido um valor terra mediado pela noção de propriedade privada, confundindo-se com ela. Já para os caboclos o valor terra dar-se-ia por uma relação imediata, como parte de sua imersão no cosmos da natureza sem importar uma idéia de apropriação ou com a intenção de potencializar esse recurso produtivo; daí a não valorizar a terra como parte da bibliografia o vê (como, por exemplo, Roche,1969), vai uma grande distância. Entre os peões de estância, embora aqueles autores constatem uma tendência à aversão ao trabalho de lavoura, argumentam que o apego ao chão em que cada um se criou e labutou não seria menor, alimentando sentimentos regionalistas bastante acentuados; a esse respeito Palmeira e Leite (1998:154) irão considerar que dadas às relações estabelecidas com a estância e com o estancieiro, seria uma categoria social pouco mobilizável para a luta por terra, tendo em vista seus diminutos padrões de carências e sentimentos de obrigação para com o proprietário.

Destas relações estabelecidas com a natureza e a sociedade adviriam valorações também diferenciadas para com o valor trabalho. Para Gaiger (1994a;1994b) e Gerhardt (2006), os chamados caboclos teriam uma opção prioritária pela não retroalimentação do trabalho e pela maior valorização do tempo livre. Já em meio a Teuto ou Ítalo-brasileiros, herdeiros de um modelo de trabalho que valoriza a regularidade e a parcimônia, os autores argumentam que, por vezes, a determinação ao trabalho acabaria metamorfoseando-o em prazer, sendo um fator de honorabilidade.
 No entanto, seria extemporâneo não considerar que no decorrer de décadas houvesse aproximações e convivência entre caboclos e colonos, sobretudo entre aqueles mais empobrecidos, redefinindo e transformando em distintas dimensões, a partir de um certo “confronto” de racionalidades, a vida dos trabalhadores rurais (Silva, 2003). Neste sentido, Gaiger (1994a; 1994b) argumenta que seria anacrônico sócio-historicamente analisar o comportamento dos trabalhadores rurais sem-terra (em acampamentos e assentamentos) exclusivamente, ou mesmo principalmente, por meio das referências culturais específicas baseadas na etnicidade. Para o autor, mesmo sendo necessário aquela contextualização ter-se-ia que admitir processos de miscigenação, caldeamento cultural e mobilidade social que tenderam cindir ou fundir de alguma forma muitas daquelas referências produzindo novas formas de conduta, parâmetros de identidade, e recomposições de costumes habituais. Nesse sentido, poder-se-ia considerar que tratar a cultura das populações rurais sem-terra como autênticas em sua origem tenderia levar a uma compreensão reduzida e, de certa forma, distorcida da realidade sócio-cultural nos assentamentos rurais meridionais.

Neste contexto da ambiência socio-ecossistêmica
 em que houve a formação do campesinato Rio-Grandense pode-se destacar quatro fatores principais: a) a desigualdade de chances abertas aos chamados caboclos e imigrantes no processo de ocupação do território, o que não impediu aos primeiros resistirem contra a expropriação e em alguns casos que se tornassem pequenos proprietários parcelares, principalmente após 1900 nas terras do norte-nordeste do estado com certo empenho do governo estadual na concessão de títulos de propriedade aos posseiros (Zarth, 1997); b) a aproximação entre os caboclos e colonos, principalmente entre os mais pobres, ocorrido ao longo das décadas devido às sucessivas migrações dos descendentes dessas populações; c) ter-se gerado entre os caboclos um ideal de pequeno produtor, ainda que não nos moldes do proprietário parcelar Euro-descendente; até mesmo, como forma de defesa às constantes expropriações que os obrigavam migrar ou servir de mão-de-obra nas estâncias ou para àqueles colonos mais aquinhoados; d) pelo lado dos descendentes de imigrantes a possibilidade de ter ocorrido a “perda” ou a impossibilidade de reprodução daqueles padrões culturais de seus ascendentes devido às condições de extrema privação; processo apreendido por Roche (1969) como acaboclização dos colonos. Considerando essa abordagem, pode-se sugerir que os sem-terra das últimas décadas, caboclos e colonos, são a contra-face da progressiva transformação de um território cuja propriedade foi convertida em capital, onde residem as cada vez mais restritivas chances de sobrevivência e desenvolvimento.

Contudo, mesmo em um ambiente de insegurança sócio-econômica, a decisão de integrar a luta pela terra tende a se dar como situação limite depois de verem fechadas, uma após outra, suas possibilidades de reprodução social (Gaiger, 1999; Caldart, 2000). Contexto que, como apontado por esses autores, proporciona uma heterogeneidade cultural nos acampamentos e assentamentos devido à variedade de itinerários herdados e desenvolvidos pelos sem-terra a partir das posições sociais ocupadas na estrutura de relações sócio-historicamente determinada. Isso implica considerar as trajetórias sociais dos agricultores-assentados como pontos de referência e fundamentais para a análise das estratégias produtivas desenvolvidas no assentamento, dadas às variedades de dispositivos e referências sócio-culturais conformadas pelo processo sócio-histórico. Da mesma forma, as experiências vivenciadas no período da luta pela terra não podem ser desprezadas dessa análise. De acordo com Gaiger (1994b), os efeitos das questões colocadas pela ação coletiva sobre os sistemas sócio-culturais dos sem-terra potencializam divergências e tendem estruturalmente a ampliar diferenças culturais e ideológicas enraizadas na formação histórica do campesinato meridional.
 Isso ocorreria porque as significações às experiências vividas nos acampamentos tenderiam a ser diferentes. Ou seja, uma vez que, pelos pressupostos teóricos assumidos, as reações aos eventos percebidos pelos sentidos corpóreos e psíquicos se dão a partir de um sistema de referências internalizado ao longo do processo de socialização dos indivíduos, os diferentes habitus abrem (e, portanto, forçosamente também fecham) diferentes atribuições de sentidos e representações às experiências vividas. Assim, voltando àquele autor, os projetos de futuro, identidades, desejos e carências tenderiam a se alterar ou se afirmar, onde, da mesma forma, novas redes de relações e posições de prestígio social seriam construídas. Portanto, ignorar os sentidos das reações individuais às experiências deste período de suas vidas poderia provocar conclusões apressadas sobre as lógicas que orientam as estratégias produtivas dos agricultores-assentados.

3. O Assentamento como espaço social construído, as articulações do conceito de habitus e o conceito de estratégia

Se os elementos da análise até aqui desenvolvidos forem aceitos, ou seja, aqueles relativos à posição social dos agricultores-assentados e a práxis coletiva da luta pela terra, então o Assentamento pode ser entendido potencialmente como um espaço social construído por diferentes estruturas de pensamento e comportamento. Nessa direção, como argumenta Bergamasco e Ferrante (1994), as estratégias produtivas elaboradas pelos agricultores-assentados não deveriam ser entendidas como um dado do presente. Assim, por um lado, haveria a tendência em ocorrer uma atualização do conjunto de conhecimentos, experiências, desejos, expectativas e projetos de futuro, ressignificados ou não, ao longo de sua trajetória social, antes e durante o período de luta coletiva. Por outro, a região e a área onde hoje é assentamento rural carregariam uma historicidade objetiva e subjetiva. A primeira, materializada na infra-estrutura produtiva herdada pelo assentamento (máquinas, construções, estábulos, plantas industriais, casas, prédios, etc.) e pela estrutura agroindustrial característica da região onde o assentamento está localizado, influenciando, portanto, objetivamente na definição das estratégias produtivas das famílias. A segunda, influenciando em dois sentidos: a) o que a granja Ceres, anteriormente de se tornar Assentamento Ceres, representava no imaginário coletivo da população sem-terra, pois se pode supor que disso também dependam as representações coletivas sobre o Assentamento e os projetos de futuro elaborados tanto pelos assentados quanto pelo Incra e pelas direções do MST; b) as idéias, opiniões e sentimentos gerados sobre as características agroindustriais da região a partir das interações com outros indivíduos e instituições dentro e fora do Assentamento. Contudo, ainda podem ser consideradas as relações com instituições de apoio, com o Estado (equipe técnica, créditos, etc.) e com o mercado, considerando que a posição dos patrimônios produtivos dos agricultores-assentados na estrutura de relações intercapitalista tende ser restringida, mutante e de exclusão, dadas às relações assimétricas de poder nas trocas comerciais (Moreira, 1999).

Nesse sentido, com as devidas contextualizações que aqui não serão realizadas devido aos objetivos imediatos deste artigo, o conceito de habitus pode articular esta série de fatores que influenciam de uma forma ou outra na escolha, definição das estratégias produtivas das famílias e lógicas subjacentes. A partir das análises realizadas em Bourdieu (1996; 2002) pode-se sugerir que esse conceito tenha a capacidade de articular diferentes ângulos de abordagem tanto no plano teórico quanto analítico, ao modo de ação, reação e explicitação nas práticas e comportamentos expressados pelos agricultores-assentados. Entendido dessa forma, o conceito procura “harmonizar” as freqüentes polarizações entre indivíduo e sociedade, ou, dito de outra forma, entre condicionamento e criatividade. Como um sistema estrutural de disposições socialmente constituído e durável, define um modo de ver, analisar, desejar e pensar. Materializam-se nas palavras, atitudes e gestos, como, portanto, um sistema particular de estruturas objetivas, permitindo captar nos indivíduos o que é imputável às especificidades de sua inserção na sociedade. Nessa direção, ele permite articular as relações entre indivíduo e coletivo possibilitando identificar a coletividade no centro da individualidade, sem com isso suprimir as particularidades de cada indivíduo. Por outro lado, também procura integrar indivíduo e natureza, uma vez que a observação dos eventos da natureza é única e em relação (indivíduo-natureza), considerando-se tempo e espaços únicos no ato da observação, onde o indivíduo aciona seu sistema sócio-cultural atribuindo determinado sentido e reconhecendo eventos considerados familiares ou inusitados. Neste contexto, a forma da reação aos eventos e experiências vividas e sentidos gerados dependem, em parte, da própria cultura que socializa os indivíduos estabelecendo um conjunto de valores, normas e códigos com os quais passa comparar, por exemplo, as características do solo do assentamento como melhores do que as condições anteriormente vividas em seus locais de origem; como freqüentemente foi comentado pelos agricultores-assentados. Da mesma forma que propicia aos indivíduos noções de dignidade, portanto, de limites do que se pode tolerar ou renunciar, o que permite supor que as famílias-assentadas tenham noções diferenciadas com relação às privações percebidas, sendo componente dos desejos e carências, podendo influenciar nas estratégias produtivas por elas montadas.

Neste contexto, torna-se importante situar a noção de estratégia que se está usando, compreendendo as relações entre consciente, inconsciente e habitus, nesta abordagem. Para Bourdieu (1996:164), o substrato cultural onde potencialmente desenrola-se a consciência permanece essencialmente inconsciente. Assim, o inconsciente torna-se o terreno próprio da formação e intervenção do habitus, princípio gerador e unificador implícito das práticas e representações. Contudo, segundo aquele autor, embora sendo uma estrutura estável o habitus não é estático; frente a transformações na ordem social, nas práticas e experiências apresenta-se maleável quanto à ressignificação de sentidos, passando a compô-lo. Portanto, seria prudente considerar que as situações por quais passam os sem-terra, segundo as circunstâncias e conjunturas, abrem a cada indivíduo determinadas modalidades e possibilidades de ressignificação de sentidos, de referências e, dessa forma, do habitus. Assim, não haveria modificação das referências sócio-culturais se as práticas não estivessem associadas com a reflexão que os indivíduos realizam de suas situações (práxis). Mas, essa mesma modificação dependeria, em parte, do próprio habitus que delimita estruturalmente a mudança de consciência. Seria correto supor, por conseqüência, que cada habitus configuraria um tipo de receptividade e representação às experiências e às idéias com que os sem-terra entram em contato no processo de acampamento e assentamento. Contudo, em meio a permanências e ressignificações, as ações e comportamentos dos indivíduos permaneceriam informados por seus sistemas sócio-culturais, mas agora, em um novo patamar forjado pelo período de luta pela terra.

Assim, da noção de estratégia retiram-se possíveis significados relacionados a um cálculo economicista e, portanto, estreito, como se o indivíduo estivesse a todo o momento preocupado “oportunisticamente” em obter maiores recursos monetários. Dessa forma, Bourdieu (1996) irá entendê-la como estando orientada por aquele sistema de referências culturais, componentes do habitus, que se revelam menos em preferências explícitas e mais através de um determinado sendo prático produzido ao longo das trajetórias, permitindo aos indivíduos agir de maneira coerente de acordo com um campo de possibilidades no interior da sociedade.

Dada a abordagem realizada, uma hipótese que pode ser formulada é a de que as racionalidades que orientam as estratégias produtivas das famílias assentadas dependem do conjunto de experiências vividas e respectivas significações a elas atribuídas ao longo das trajetórias sociais e das condições estruturais (objetivas e subjetivas) as quais o  assentamento está submetido. Estratégias estas que são mediadas pela dinâmica de composição do grupo familiar e por propriedades sócio-culturais moduladas heterogeneamente no processo de luta coletiva (no período de acampamento, principalmente, mas, também quando em assentamento), condicionando diferentes graus de participação em instâncias de formação políticas e técnica gerando redes de relações diferenciadas, interna e externamente ao assentamento.

4. Trajetória social como ponto de partida e algumas questões

Neste sentido, a análise procura considerar as trajetórias sociais dos agricultores-assentados, atentando para as posições sociais anteriormente ocupadas, suas experiências de vida até o (e no) Assentamento, assim como seus projetos de futuro. Para Garcia Jr. (1994), essas dimensões da análise, considerando, portanto, a noção de trajetória social, permite ver os agricultores-assentados não como “beneficiários” genéricos de uma política de assentamentos, mas como indivíduos com uma história e uma situação anterior precisas. Segundo o mesmo autor, esta abordagem analítica propiciaria o estudo da diversidade entre os agentes e suas visões diferenciadas de todo o processo, além dos recursos incorporados aos indivíduos em tempos e espaços também diferenciados. 

Diante da instigante complexidade de fatores envolvidos e como desdobramento da hipótese formulada, poderiam ser elaboradas as seguintes indagações, sobre o objeto de estudo aqui em foco: qual a relação estabelecida entre as diferentes trajetórias e experiências sociais de vida (antes, durante o acampamento e o Assentamento) e as lógicas produtivas? Quais são as representações realizadas pelos agricultores-assentados sobre as condições naturais e físicas de seus lotes com relação, por exemplo, à qualidade do solo, água e localização, com relação às situações anteriores? Como a socio-historicidade agroindustrial da região age influenciando as estratégias produtivas dos agricultores-assentados? Como se realizam as redes de relações comerciais? Como ocorre a relação entre as trajetórias sociais e a manutenção das redes de relações comerciais? Como a composição do grupo familiar influencia no desenho produtivo do lote e do assentamento? Como o sistema de crédito e técnico, assim como os projetos da direção do MST, influenciam na definição das estratégias produtivas e quais as contradições geradas?

Com essa abordagem procura-se compreender os agricultores-assentados não somente como um ponto de encontro e de mediação de diferentes determinantes sociais, mas também e principalmente como uma fonte de iniciativas e estratégias, como um agente cujas razões, valores e afetos constituem um elemento primordial da explicação do seu comportamento e de suas interações com vistas à produção e reprodução social.
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A invisibilização do outro nos discursos científicos sobre áreas naturais protegidas.

Cleyton H. Gerhardt

Introdução

Nos últimos 20 anos, tem proliferado entre aqueles que tratam de temas ambientais nos espaços rurais (centros de pesquisa, ONGs, agências de financiamento internacional e órgãos governamentais) uma retórica que combina o apelo à preservação do meio ambiente com a valorização da participação e/ou dos conhecimentos das populações locais nesta preservação. Supostamente, este parece ser um movimento progressista que pretende repensar o papel daqueles que, durante muito tempo, foram tidos apenas como receptáculos de políticas ambientais (boa parte delas executadas de forma autoritária). 

Com isso, muitos profissionais passaram a considerar grupos sociais rurais também como possíveis colaboradores na difícil tarefa de conservar nossos recursos naturais. Da mesma forma, projetos de preservação ambiental passaram a incorporar a necessidade de participação, mesmo que esta última se restrinja apenas a ouvir as opiniões das populações atingidas sobre este grande empreendimento atual que é salvar nossos ecossistemas, espécies ameaçadas de extinção e lindas paisagens naturais. Sensibilizados por esta nova tendência, muitos cientistas de diversas áreas das ciências humanas e naturais se engajaram na tentativa de “dar voz” ou, no mínimo, no esforço de se aproximar das pessoas que trabalham e/ou vivem próximas a áreas naturais protegidas. 

Contudo, ao pensarmos tanto na idéia de participação como na forma com que pessoas e grupos sociais atingidos por políticas públicas conservacionistas tem sido tratados em muitos trabalhos científicos, é possível identificar algumas contradições de fundo. De fato, a crítica aos “populismos acadêmicos” para com populações rurais não é nova. GUIVANT (1997), por exemplo, ao analisar as tentativas de cientistas das ciências agrárias de valorizar conhecimentos tradicionais de agricultores e sua capacidade de influenciar positivamente projetos de desenvolvimento rural, ressalta que “diversas críticas têm sido levantadas em relação aos limites desta abordagem participativa, especialmente apontando suas dificuldades em aceitar as relações de poder entre os próprios agricultores e entre eles e agentes de desenvolvimento, assim como em capturar as complexas dimensões envolvidas nas transformações dos conhecimentos” (GUIVANT, 1997, p.412). Já MILANI (2007), ao falar sobre alguns dos “mitos” construídos acerca da “participação”, adverte:

em primeiro lugar, a participação de atores diversificados é estimulada, mas nem sempre é vivida de forma igualitária. O termo “parceria” é corriqueiro nos discursos políticos dos atores governamentais e não-governamentais, mas sua prática efetiva parece ter dificuldades em influenciar os processos de deliberação democrática. Em segundo lugar, os atores (...) são consultados e solicitados durante o processo de tomada de decisões. Eles participam desse modo, e no melhor dos casos, somente antes e depois da negociação. A participação assim praticada (...) colabora para aumentar a transparência dos dispositivos institucionais; ela não garante, porém, a legitimidade do processo institucional na construção do interesse coletivo.

Já sobre o uso da idéia de “parceria”, normalmente associada ao papel que deveria ser conferido às populações locais atingidas quando da criação de unidades de conservação, ESTERCI et alli (2004, p.5) alertam que esta noção, “pela qual muitas vezes se definem as relações entre ambientalistas e moradores dos ecossistemas cuja conservação se pretende promover, também tem sido objeto de reflexão, em busca de uma melhor compreensão. A experiência mostra que o termo encobre significativas diferenças de expectativas  entre os dois pólos da relação”.

Não cabe neste momento, porém, fazer uma revisão sobre a problemática da participação nas políticas conservacionistas, mas apenas ressaltar a atualidade do tema. O que nos interessará aqui será perceber e problematizar alguns dos “lugares” conferidos a grupos subalternos que vivem dentro ou próximos de áreas naturais protegidas nas interpretações de profissionais da ciência. Como estes sujeitos sociais estariam sendo identificados e avaliados pelos pesquisadores? Como apareceriam e que papéis lhes estariam sendo atribuídos em suas pesquisas? Tendo estas indagações por base, o presente trabalho vem somar-se aos esforços de cientistas sociais que tem denunciado o caráter etnocêntrico, populista e autoritário de abordagens que se pretendem participativas ou, no mínimo, que desejam “ouvir” as “opiniões” dos interessados em discutir instrumentos de política pública vinculados à implementação e gerenciamento de áreas naturais protegidas. 

Por ser o discurso pseudoparticipativo e a invisibilização do Outro práticas recorrentes nas interpretações de especialistas em políticas ambientais produzidas nos meios científicos, creio que estes temas devam estar sempre sendo motivo de preocupação de pesquisadores interessados em compreender problemas e conflitos sociais relacionados ao tema das áreas naturais protegidas. Assim sendo, optei por selecionar dois trabalhos que, do meu ponto de vista, são emblemáticos quando se pretende compreender certos desdobramentos perversos de uma linguagem científica (por vezes, maquiada pela idéia de participação) que tende a invisibilizar o ponto de vista do Outro nas decisões sobre políticas para o meio ambiente. Embora ambos se refiram a questão das áreas naturais protegidas, procurei escolher dois textos bem distintos quanto ao tema tratado (educação ambiental e ações de manejo em parques nacionais), formação dos autores (educação ambiental e biologia da conservação) e tipo de trabalho científico (um artigo de anais de congresso e um artigo de revista científica)
. Como ferramentas interpretativas, faço uso da análise de conteúdo com auxílio da sociolingüística. 

“Deseducação” ambiental: usos instrumentais de abordagens participativas
Comecemos com o artigo intitulado: “Uma abordagem participativa para a conservação em áreas naturais: educação ambiental na Mata Atlântica”. Logo no seu resumo, lemos:

dois programas de educação ambiental em unidades de conservação na Mata Atlântica de Interior no estado de SP foram implantados através de uma abordagem participativa. Ambos dirigiram-se a todos os segmentos das comunidades locais, incentivando a participação na identificação de problemas, busca de soluções e implementação de estratégias educativas que tinham o objetivo de transmitirem conhecimentos e oferecerem oportunidades de experimentação direta com a natureza. Os resultados mostraram ganhos cognitivos, mudança de valores, além de um significativo envolvimento comunitário na conservação destas unidades
.

O uso do pronome indefinido “todos” já dá uma idéia da pretensão dos programas de “educação ambiental”, já que, segundo consta, nenhum “segmento” das “comunidades locais” teria ficado de fora das atividades realizadas pelos educadores ambientais. Só não nos é dito, ao longo do texto, como os executores destes programas de educação ambiental se “dirigiram” aos “segmentos das comunidades locais” nem a maneira com que teriam “incentivado a participação” das mesmas. Além disso, reparem que falar em “segmentos locais” não nos diz muito sobre quem são as pessoas envolvidas com os programas de educação ambiental. Quem são, afinal, as pessoas que comporiam estes tais “segmentos”? Apesar da expressão vir no plural (o que, pelo menos, dá uma idéia de que existe heterogeneidade), o texto não esclarece, em nenhum momento, quais seriam e quem comporia estes “segmentos” das “comunidades locais”. Neste caso, o uso do termo “segmentos”, além de ajudar a invisibilizar pessoas e grupos sociais diferenciados, serve como elemento homogeneizador, pois ajuda a encobrir desigualdades sociais e relações de poder locais. Sobre este aspecto, LIMA (1999, p.11) chama atenção para

o equívoco de atribuir responsabilidades pela destruição ambiental ao homem enquanto espécie genérica. Repete-se, sistematicamente, que “o homem é o grande predador da natureza”, o maior perigo e inimigo da natureza. Tais afirmações deixam de dizer que o homem vive em sociedades heterogêneas formadas por grupos e classes sociais e econômicas diferentes e se relacionam com seu ambiente diversamente. Alguns são governantes, outros são governados; alguns são proprietários outros são assalariados; uns são produtores outros consumidores; uns integrados outros excluídos [ao que se poderia complementar, uns são “educadores ambientais”, outros são “segmentos das comunidades locais”].

Por outro lado, a afirmação de que teria sido incentivada a “participação” de “todos os segmentos” das “comunidades locais” tende a atuar na frase conferindo maior legitimidade aos programas implementados. Funcionando quase como uma metalinguagem (não explícita, mas suficientemente inteligível), o texto busca passar uma idéia positiva sobre os referidos programas. Positividade esta presente, por exemplo, na seguinte constatação: “ao serem ouvidas as opiniões de todos os interessados, o programa de educação passou a ser parte da comunidade e não mais um ‘pacote’ pronto imposto por pessoas externas à região”. Ocorre que, de certa forma contrariando esta afirmação, as últimas três linhas do resumo do artigo deixam claro qual o tipo de “estratégias educativas” teriam sido adotadas, a saber: “estratégias educativas que tinham o objetivo de transmitirem conhecimentos”. Em primeiro lugar, poderíamos ponderar, junto com ORLANDI (1996, p.3), que “educação não é, pois, só conhecimento. É preciso que se dê um espaço de elaboração para que o homem trabalhe o conhecimento em ‘suas’ condições”. Em segundo lugar, no trecho acima aparece claramente o perfil difusionista e autocentrado que aposta na conscientização das pessoas através da mera transferência (“transmissão”) de informações vindas de fora para dentro (ou de cima para baixo). Vejamos outra passagem em que este aspecto aparece de forma ainda mais clara:

os resultados de avaliações formais realizados em ambos os programas mostraram ganhos cognitivos e afetivos entre alunos testados. A estratégia da utilização de meios de transmissão de conhecimentos e de experimentação direta com a natureza confirma os estudos realizados por outros pesquisadores (...) da importância da utilização da combinação de meios de aprendizado.

“Alunos testados”? Segundo a terminologia usada, os alunos em questão surgem no texto como “objetos” de pesquisa no seu sentido mais desumanizador. O foco não se dirige aos alunos (que, ao serem “testados”, tiveram “ganhos cognitivos e efetivos”), mas ao fato dos programas de educação ambiental implementados terem obtido bons “resultados” com os “alunos testados”. Dito de uma forma direta, os “alunos” aparecem no texto como verdadeiras cobaias usadas para “testar” os programas de educação ambiental implantados. Da mesma forma, o texto apresenta uma idéia simplificada do que seria um processo de “aprendizado”. Sobre este tipo de concepção, DEMO (2007, p.1), falando do “desafio reconstrutivo” da pesquisa em educação, constata: “impera entre nós confusão clássica com respeito à aprendizagem, geralmente tomada como simples ensino, ou mera instrução, para não dizer treinamento”.

Além da proximidade semântica com a palavra “transferir” - termo largamente usado, assim como “transmitir”, durante as décadas de 1960/70 pela extensão rural brasileira desejosa de difundir “técnicas agrícolas modernas” (ver GERHARDT e ALMEIDA, 1999) -, transmitir alguma coisa (neste caso, “conhecimentos”) implica a existência de um emissor (ativo) e de um receptor (passivo). Ora, por inferência, a idéia que fica, pelas afirmações feitas, seria que “comunidades locais” não teriam conhecimentos relevantes para “transmitirem” aos executores dos programas, procedimento este reforçado pela maneira com que, por vezes, se designam estas mesmas “comunidades locais” no texto: “os públicos-alvo foram todos os segmentos das comunidades, incluindo as populações rurais”. O uso do termo “públicos-alvo” - que, conforme o Dicionário Eletrônico Aurélio (2002), quer dizer “segmento do público ao qual se destina uma mensagem específica” - reforça, mais uma vez, a idéia de que educadores ambientais apenas transferem, num único sentido, conhecimentos às “comunidades locais”. Em poucas palavras, a direção e o sentido da “transmissão” de conhecimentos é bastante clara: dos “educadores ambientais” para as “comunidades locais”, as quais irão obter “ganhos cognitivos”. Este tipo de abordagem se encaixa na possibilidade, identificada por ACIOLI e CARVALHO (1998, p.60), de ações educativas serem implementadas através de “métodos e técnicas que reproduzem (...) a estrutura ideológica e as relações sociais de dominação, podendo, então, ser caracterizadas como pedagogias transmissivas, de condicionamento (...)”.

Mas o que se estaria querendo dizer quando constatam que “os resultados mostraram ganhos cognitivos, mudança de valores”? Embora neste momento não se diga diretamente quem teria adquirido os tais “ganhos cognitivos” ou mudado seus “valores”, no corpo do texto constatamos que se está falando dos tais “segmentos das comunidades locais”. No artigo em questão não há uma só palavra ou frase que indique a possibilidade de que os educadores ambientais envolvidos também tivessem adquirido “ganhos cognitivos” ou mudado alguns de seus “valores”. Aliás, o texto fala sempre sobre o que aconteceu com as “comunidades locais”, mas em nenhum momento se refere ao que teria se passado com os educadores envolvidos, fato este que novamente vem reforçar a idéia de transmissão mecânica de informações em um sentido único (de fora para dentro e de cima para baixo)
. Esta atitude etnocêntrica, que busca inserir “valores” de fora para dentro, aparece muito fortemente na seguinte passagem: “do problema ao sonho pode-se então trabalhar os meios de realização destes sonhos. É nessa fase que se estabelecem as possíveis estratégias e quais os valores com que se pode contar e quais os que precisam ser trazidos de fora (inputs)”. Quer dizer, segundo o texto, existiriam aqueles “valores com que se pode contar” e aqueles que “precisam ser trazidos de fora”. Não é preciso dizer quem irá decidir quais valores deverão ser descartados e quais “inputs” precisariam ser “transmitidos” às “comunidades locais”. Aliás, se poderia indagar, também, de quem seriam os tais “sonhos”? Dos “segmentos das comunidades locais” ou dos educadores ambientais?

Em um certo sentido, os dois programas de educação ambiental parecem se aproximar do que PELICIONI (2006) e outros autores (BERTOLUCCI, 2005; LOUREIRO, 2004; SORRENTINO, 1995) identificam como “educação conservacionista”. Segundo PELICIONI (2006, p.536), haveria uma forte tendência na educação ambiental de pensar que “o ser humano deveria ser capacitado para melhor utilização dos recursos naturais por meio da construção de conhecimentos (...), do desenvolvimento de habilidades específicas e do desenvolvimento de uma ‘preocupação’ (sense of concern) em relação à qualidade ambiental”. Este entendimento sobre uma educação ambiental conservacionista é compartilhado por LOUREIRO (2004), o qual amplia ainda mais a crítica: “educação ambiental conservacionista está centrada no indivíduo (...). Focaliza o ato educativo enquanto mudança de comportamento compatíveis a um determinado padrão idealizado de relações corretas com a natureza (...)” (LOUREIRO, 2004 apud BERTOLUCCI, 2005, p.38). 

Como foi dito, a expressão “ganhos cognitivos” (recorrente no texto) parece ter sido usada como sinônimo de “aquisição de conhecimentos”, como se pode notar nesta outra passagem: “a educação ambiental dirigida a populações circunvizinhas às áreas naturais [protegidas] pode ser de grande eficácia, na medida em que enriquece o conhecimento e o grau de sensibilização para a conservação”. As autoras deixam claro seu desejo de que “a educação ambiental dirigida a populações circunvizinhas” leve a uma “sensibilização para a conservação”. Ora, “sensibilizar”, neste caso, serve como elemento de convencimento e cooptação das “comunidades locais”, visto que, ao ficarem “sensibilizadas”, elas passariam a encarar a idéia de conservação como algo positivo, sendo que conservação, neste caso, significa, objetivamente, a implantação de duas unidades de conservação na região.

Mais uma vez, é significativa a aproximação entre a perspectiva acima e a concepção sustentada por alguns educadores ambientais entrevistados por Pelicini:

educação ambiental é o processo de informação, sensibilização e conscientização das pessoas com relação às questões ambientais. Geralmente este processo tem o objetivo de criar nas pessoas valores, hábitos e comportamentos compatíveis com a preservação e bom uso dos recursos ambientais e também atitudes participativas no processo de gestão de tais recursos (educador ambiental entrevistado por PELICINI, 2006, p.536).

Tanto este educador ambiental como as autoras de nosso texto inicial falam em “sensibilizar”, levar “informação”, “mudar valores” e “comportamentos” das pessoas. Neste caso, ainda que de forma implícita, “ganhos cognitivos” e “mudança de valores” assumem um sentido positivo, ou seja, são dois efeitos a serem buscados e desejadas em trabalhos de educação ambiental. O que acontece é que, não necessariamente, processos que levem a “mudanças de valores” desencadeiam efeitos positivos. Exemplo: ao conviver com grupos neofascistas, uma pessoa pode mudar seus valores e passar a achar correto agredir homossexuais, nordestinos e negros. Além disso, a afirmação positivada de que teria ocorrido “mudança de valores” traz subjacente a negativização (ou, no mínimo, desconsideração e invisibilização) dos “antigos valores” que os “segmentos das comunidades locais” possuiriam até então. Sobre este tipo de abordagem que tende a invisibilizar os sujeitos das ações de educadores ambientais, ORLANDI (1996), em trabalho específico sobre “o discurso da educação ambiental”, salienta que muitos projetos de educação ambiental reproduzem “um discurso que se inscreve no ‘comportamentalismo’ com todos os inconvenientes que vejo nessa posição e em seus efeitos. Dentre esses, destaca-se seu efeito moralista, doutrinário e autoritário (sob o modo paternalista ou iluminista)”.

De outra parte, é recorrente no trabalho em questão a idéia de “eficácia”. Neste caso, a “eficácia” da “educação ambiental” em “sensibilizar” as “comunidades locais” para a “conservação” se refere ao efeito de fazer com que estas comunidades aceitem, através da “mudança de valores”, as restrições que certamente lhes serão impostas devido à implementação de duas unidades de conservação, o que pode ser percebido através desta outra passagem:

a importância de se trabalhar valores é, portanto, uma constatação que deve ser considerada em programas de educação ambiental. Novos valores podem significar um primeiro passo para mudanças que ocasionem um interesse e uma auto-confiança que podem levar ao envolvimento em assuntos conservacionistas. (...) a abordagem participativa deu à população um senso de orgulho e gradativamente o programa e o Parque passaram a ser incorporados como um bem comum.

Fazer com que “o Parque” em questão passe a ser uma preocupação das “comunidades locais”, eis o que se deseja com os programas de educação ambiental. A despeito de outros objetivos que possam estar sendo apresentados, este parece ser o objetivo principal: fazer com que as “comunidades locais” aceitem - de preferência, sem questionar, achando algo muito bom e até mesmo encarando com “orgulho” - os constrangimentos que normalmente sobrevém à implantação de áreas naturais protegidas. Melhor ainda seria (para os educadores ambientais) se as “comunidades locais” passassem a se interessar, colaborar e se engajar ativamente na luta pela implantação das unidades de conservação, como aponta este outro trecho:

Outro aspecto relevante foi o trabalho realizado com escolas rurais das regiões de ambas as unidades de conservação. Alunos de escolas rurais, em geral, têm poucas oportunidades de lazer. Programas como os implantados nestas unidades contaram com o apoio não só de alunos, mas das famílias, que são comumente vizinhas às áreas protegidas. O envolvimento deste segmento da comunidade é, portanto, um dos mais importantes quando se trata de áreas protegidas, pois são estas pessoas que podem evitar incêndios, caça e outras ações de agressão à natureza.
Provavelmente, BRUGGER (2003) diria que estamos aqui diante de um processo de “adestramento ambiental” e não de educação ambiental, visto que a “abordagem participativa” e a “mudança de valores” refere-se, simplesmente, a uma atitude pró unidades de conservação. Objetivo este que parece ter sido alcançado, como indicam as conclusões apresentadas no artigo: “(...) a abordagem participativa contribuiu de forma significativa para a conservação das unidades”. Quer dizer, a “abordagem participativa” serve bem aos propósitos dos educadores ambientais, visto que pode levar ao “apoio não só de alunos, mas das famílias”, sendo que este “segmento da comunidade” passaria a ajudar, de boa vontade (e, provavelmente, sem nenhum tipo de remuneração), a “evitar incêndios, caça e outras ações de agressão à natureza”. Além disso, soa estranho – para não dizer preconceituoso - a afirmação de que alunos que vivem em espaços rurais teriam “poucas oportunidades de lazer”. Eis aí outro exemplo de julgamento etnocêntrico baseado no mundo de uma pessoa que vem e vive em um contexto cultural específico. De que tipo de “lazer” se está falando? Ora, a idéia iluminista de “lazer”, de um período de tempo específico em que estaríamos livres para fazer o que bem entendêssemos, sem os constrangimentos do trabalho e as atribulações da vida moderna, não pode ser simplesmente aplicado para muitos grupos sociais que vivem nos espaços rurais.

Mas a desconsideração para com os sujeitos sociais das ações educativas se sobressai ainda mais quando se afirma que:
entre o conhecimento e a ação, ou ainda mais importante, entre o conhecimento e o comportamento harmônico com a natureza, existe uma grande distância que precisa ser compreendida para que os meios apropriados sejam empregados propiciando as mudanças almejadas. Um aspecto que tem mostrado ser eficaz na transformação de indivíduos passivos em ativos é a auto-estima. Um indivíduo que acredita em si tem maiores chances de ousar e, conseqüentemente, de se manifestar.

Em primeiro lugar, não fica claro o que se entende por “meios apropriados” (seriam as “abordagens participativas”?), “mudanças almejadas” (seriam as tais “mudanças de valores”) e muito menos ainda o que viria a ser um “comportamento harmônico com a natureza” (seria um comportamento “conservacionista” dos educadores ambientais?). Porém, outro aspecto chama ainda mais atenção nesta passagem. Ao dizer que a “auto-estima” seria “eficaz” na “transformação de indivíduos passivos em ativos”, se está, muito sutilmente, dando a entender que as pessoas que participaram dos programas de educação ambiental seriam “indivíduos passivos”, com baixa “auto-estima”, que não “acreditam em si” e, por isso, tem poucas chances de “ousar” e de “se manifestar”. Caberia, neste caso, aos educadores ambientais a difícil tarefa de reverter esta situação através da “sensibilização” e “conscientização” das pessoas sobre a importância da preservação de nossas riquezas naturais.

Sobre esta tendência, REIGOTA (2002, p.77), estudando “representações sociais” de “educadores ambientais”, percebeu que “a representação ‘conscientizadora’ aparece em diversas oportunidades, conferindo à educação ambiental a tarefa de introjetar nos indivíduos, indistintamente, a consciência que possibilite a preservação do meio ambiente, entendido como a preservação da natureza’”. Com isso, o problema (da degradação ambiental) passa então a ser colocado nos “indivíduos”, os quais possuiriam comportamentos que não estariam em “harmonia com a natureza”. Conforme LIMA (1999, p.10), abordagens como esta indicam uma “leitura individualista e comportamentalista da questão e educação ambiental. Esta interpretação diagnostica o problema socioambiental como um problema de comportamentos individuais em sua relação com o ambiente”, sendo que seus adeptos “pretendem reverter os processos de degradação apenas através da mudança de comportamentos individuais que reforcem a conservação do ambiente” (LIMA, 1999, p.8). E, como resultado, conclui ele, se “superdimensiona o poder da educação na transformação dos problemas socioambientais, tratando-a como uma nova panacéia para todos os problemas da sociedade contemporânea” (LIMA, 1999, p.11).

O uso direcionado para o aliciamento de populações economicamente fragilizadas através de programas de educação ambiental supostamente participativos fica ainda mais explícito nesta outra passagem: “uma abordagem participativa pode incentivar populações que habitam regiões onde se encontram áreas naturais a envolverem-se com a conservação destas áreas. Dentro desta abordagem todos são ouvidos e o processo pode iniciar-se com a identificação de problemas locais e a busca de soluções (...)”. Quer dizer, a “abordagem participativa” tem uma função bem explícita aqui: fazer com que “populações que habitam regiões onde se encontram áreas naturais” envolvam-se com a “conservação destas áreas”. Sendo que uma das maneiras de ajudar a legitimar este uso instrumental da “participação” é dizer que “todos são ouvidos”. Ora, se “todos” foram ouvidos, como duvidar das pretensões e dos resultados dos programas de educação ambiental que foram então executados? 

Como se pode notar, mais uma vez o uso do pronome indefinido “todos” têm aqui o efeito simultâneo de homogeneizar interesses, invisibilizar sujeitos sociais e reduzir a complexidade das relações que estes sujeitos constroem entre si. Além do mais, “ouvir” não é propriamente uma ação das mais ativas, o que reforça a atitude etnocêntrica baseada na “transmissão de conhecimentos” de via única. Dizer que “todos foram ouvidos” não significa que “todos” concordaram com o que lhes estava sendo proposto. Em uma reunião qualquer, o silêncio, por exemplo, não pode ser simplesmente confundido com anuência e/ou consentimento; com efeito, o silêncio de alguém pode estar representando justamente a recusa do que está sendo dito por outrem. Da mesma forma, em uma assembléia de trabalhadores rurais, por exemplo, “todos” os trabalhadores presentes podem ter “ouvido” o que as lideranças tinham para dizer, mas daí a concordarem e aceitarem totalmente o que lhes foi dito, há uma distância muito grande. Assim, ao invés de se “enriquecer” de “conhecimentos”, as “comunidades locais” poderiam apenas ter tido acesso a novas “informações”. Agora, o que elas posteriormente fizeram com estas informações? Difícil dizer pelo que nos é relatado no texto.

Mas o teor instrumental dos programas de educação ambiental vai ainda mais longe, como neste trecho do texto: “vários pesquisadores têm estudado quais os meios eficazes que levam indivíduos a agirem em prol da conservação (...). Os resultados de vários estudos mostram que a combinação de ganhos cognitivos devem vir acompanhados de um processo de sensibilização, propiciando novos valores que reflitam a visão conservacionista”. Em primeiro lugar, é preciso dizer que não nos é dito, ao longo do artigo, de qual tipo de “conservação” se está falando, ou seja, com qual concepção de “conservação” se está trabalhando. Por outro lado, na frase acima está a chave para se chegar ao que as autoras entendem por “novos valores”, a saber: “novos valores que reflitam a visão conservacionista”. Eis o que importa, que as pessoas, através de “ganhos cognitivos” (aportados pelos educadores ambientais, é claro) se “sensibilizem”, mudem seus “valores” e juntem-se a causa da conservação. Qualquer semelhança com um culto religioso não é mera coincidência, afinal, o que se precisaria seriam novos adeptos da conservação
. A questão então está em descobrir os “meios mais eficazes” que poderiam levar “indivíduos a agirem em prol da conservação”. Ora, um desses meios eficazes seria justamente o uso da “abordagem participativa”, método que, segundo consta no texto, “mostrou ser de grande eficácia em ambos os programas de educação ambiental implantados nas unidades de conservação da Mata Atlântica de Interior”.

Seguindo a discussão sobre o uso instrumental de abordagens participativas nos programas de educação ambiental apresentados, encontramos a alusão a espécies ameaçadas de extinção como forma de cativar e sensibilizar “comunidades locais” que morem dentro ou próximas às unidades de conservação: “dois programas de educação ambiental para o mico-leão (...) foram implementados com a abordagem participativa”. Sendo que, segundo consta mais adiante no texto em questão: “o mico-leão é uma das mais ameaçadas espécies de primatas do mundo (...). Os programas foram, então, concebidos para valorizarem o ecossistema como um todo através do enfoque desta espécie carismática”. A expressão “espécie carismática” não aparece aqui à toa. Este é um termo muito usado por biólogos da conservação para designar espécies que teriam a capacidade de cativar o interesse das pessoas comuns. Segundo RODRIGUES (2002, p.267), por exemplo:

Uma outra situação em que a conservação enfocada em espécies pode ser útil é o caso das espécies carismáticas. Espécies como o Uacari, primata endêmico do Mamirauá, ou o mico leão dourado, podem ser usados como instrumentos para viabilizar a conservação de comunidades inteiras, por meio da simpatia que eles geram com as pessoas.

Se a categoria “simpatia” poderia ou não ser usada como conceito científico, não vem ao caso. O que importa perceber é a postura pragmática e aplicada dos biólogos da conservação, os quais, neste caso, atuam muito mais como “engenheiros” da conservação
. Por incrível que possa parecer, em meio a rigorosos critérios, frios indicadores, rígidos procedimentos e instrumentos científicos destinados a “viabilizar a conservação”, encontramos este simplório elemento da subjetividade humana, visto aqui também como uma qualidade de outras espécies animais: a “simpatia”. O que, por sua vez, gera a necessidade de dar visibilidade e publicizar (leia-se, fazer propaganda) estas espécies “simpáticas”, vistas, segundo as autoras, como “instrumentos” que viabilizariam a conservação. Como se pode ver, portanto, não é mera coincidência que os programas de educação ambiental aqui analisados tenham buscado “valorizar o ecossistema (...) através do enfoque desta espécie carismática”
. De fato, o texto é explícito quanto à estratégia de divulgação usada quando relatam que, “a fim de atingir a população de forma mais ampla, várias atividades foram realizadas com o propósito de chamar a atenção para o mico, o Parque e os fragmentos de mata remanescentes”
. 

Este uso instrumental de espécies carismáticas pode ir ainda mais longe. Pode, por exemplo, até mesmo passar por cima de evidências científicas que desaconselhariam seu uso enquanto indicador de biodiversidade:

para subsidiar planos de conservação e/ou de manejo dos ecossistemas e dos ambientes sob proteção ambiental, há necessidade de se utilizar organismos que possam ser indicadores da biodiversidade e das condições ambientais (Majer 1983). Quando esta escolha recai sobre aves e mamíferos, apesar destes não poderem ser considerados os melhores indicadores, têm a seu favor, em especial, o fato de muitas das suas espécies, por serem carismáticas, atraírem favoravelmente a opinião pública (Agosti et al. 2000). Por outro lado, a maioria dos diversos grupos de invertebrados, além de exigirem muitos especialistas para sua identificação (Majer 1983), não atraem a atenção da mídia popular (DIEHL, 2005, p.552).

Como se pode ver, aqui fica explícito o uso pragmático de espécies supostamente mais “carismáticas”. Afinal, “apesar de aves e mamíferos (...) não poderem ser considerados os melhores indicadores” de biodiversidade, por “atraírem favoravelmente a opinião pública” e serem mais “carismáticos” que os “invertebrados” (que “não atraem a atenção da mídia popular”), o autor entende que, mesmo assim, eles poderiam “subsidiar planos de conservação e/ou de manejo dos ecossistemas”. Compreende-se, então, a postura adotada no trabalho que estamos analisando:

a valorização de aspectos da natureza pode ser eficaz e tem sido utilizada por vários educadores ambientais. Programas em vários locais do Brasil e do mundo utilizam-se de espécies raras, ameaçadas e endêmicas como símbolos de conservação (...). Essas espécies passam a transmitir um senso de orgulho por serem raras ou por existirem apenas em uma determinada região
.

Tal como funcionam certos símbolos religiosos (como santos e anjos católicos, por exemplo), educadores ambientais fazem uso de “símbolos da conservação” (neste caso, o mico-leão) para cativar novos adeptos à causa da conservação. Já a tendência biologicista do discurso conservacionista aparece marcadamente na seguinte passagem do texto aqui enfocado: “a transmissão de conceitos ecológicos e o incentivo a um processo de inclusão de todos os segmentos das comunidades locais podem trazer novos valores que contribuam para um envolvimento à conservação e ao exercício pleno da cidadania”. Quer dizer, segundo o que consta no texto, a “transmissão de conceitos ecológicos” poderia “trazer novos valores”, garantiria o “envolvimento à conservação” e contribuiria para “o exercício pleno da cidadania”.

Em um certo sentido, este tipo de estratégia (visando eficiência conservacionista) parece se encaixar em algumas perspectivas de educação ambiental identificadas por GUIMARÃES (2000). Conforme sustenta este último, haveria atualmente um “monopólio da educação ambiental voltada especificamente para o indivíduo fora de um contexto social e político, para a preservação de uma espécie de fauna ou da flora, de um ecossistema específico numa concepção biofísica, não superando o localismo de uma unidade de conservação (...)” (GUIMARÃES, 2000, p.12). Já BERTOLUCCI (2002, p.38) argumenta que a “educação conservacionista ou convencional (...) tem suas ações práticas dirigidas para a manutenção intacta de áreas protegidas e a defesa da biodiversidade, dissociando sociedade e natureza”. Por fim, LIMA (1999, p.2) salienta que “as propostas educacionais para o meio ambiente têm, em geral, enfatizado os aspectos técnicos e biológicos da educação e da questão ambiental em detrimento de suas dimensões políticas e éticas (...). Ilustra esta situação, o modo freqüente de chamar a atenção para o caso de espécies em extinção sem questionar os modelos de ocupação e exploração dos recursos naturais, verdadeiros responsáveis pela destruição de ecossistemas inteiros (...).”.

Finalmente, no texto em questão parece não haver lugar para o dissenso, visto que, segundo as autoras, tudo transcorreu na maior tranqüilidade, com “todos os segmentos das comunidades locais” aceitando, sem questionar, tudo aquilo que os educadores ambientais tinham a lhes dizer. Contudo, poderíamos perguntar: qual o lugar dos conflitos de interesses, das diferenças culturais e do poder da mediação nos programas de educação ambiental implementados? Será que tudo transcorreu tão pacificamente assim, com os tais “segmentos das comunidades locais” aderindo freneticamente aos ideais da “conservação”?

A invizibilização pela ausência na fala do outro: mediações no discurso sobre gestão de áreas naturais protegidas.

O segundo trabalho selecionado intitula-se “Opiniões de funcionários de parques brasileiros sobre ações de manejo em localidades rurais situadas no seu entorno e interior”. Diferentemente do texto anterior, os autores são mais modestos quando a amplitude da pesquisa e o tipo de público enfocado. Segundo consta no artigo, “nesta pesquisa objetivou-se identificar a opinião de funcionários sobre as ações de manejo e extensão efetuadas pelas administrações de seis unidades de conservação da categoria parque (...) junto a comunidades rurais existentes dentro e no entorno dela”. Quer dizer, o foco do trabalho se dirige, especificamente, aos “funcionários” de parques nacionais, sendo que, neste caso, as “comunidades rurais existentes dentro e no entorno” irão aparecer apenas através das falas e “opiniões” destes “funcionários”. 
Obviamente, esta é uma opção metodológica inteiramente legítima e que diz respeito aos interesses de pesquisa dos autores do referido trabalho, não vindo ao caso, portanto, colocá-la em questão. Gostaria de chamar a atenção, no entanto, para alguns desdobramentos e implicações interpretativas subjacentes a esta mesma opção metodológica no sentido de apontar, no artigo selecionado, qual seria a visão, preponderante no texto, sobre - bem como qual o lugar conferido aos – “moradores” que vivem dentro ou no entorno das unidades de conservação analisadas. Primeiro, ao optar por coletar apenas as “opiniões de funcionários de parques”, se está contribuindo para reduzir a existência de grupos sociais subalternos a meros “problemas administrativos” para os responsáveis por estas áreas. Esta condição de “problema administrativo” – que, do ponto de vista dos diretores e funcionários dos parques, precisaria ser enfrentado e resolvido através de “ações de manejo e extensão” - aparece na seguinte passagem do texto: “conforme Milano (1991), as pressões de ocupação e exploração ilegal de recursos (caça, pesca, desmatamento e mineração) são os principais problemas das unidades de conservação de regiões povoadas”. Ora, este tipo de afirmação implica que alguém estaria “ocupando” e “explorando” ilegalmente as unidades de conservação. Afinal, são pessoas reais, de carne e osso que estariam “caçando”, “pescando” e “desmatando”. 

No artigo em questão, de forma muito semelhante ao trabalho que vimos sobre “educação ambiental na mata atlântica”, estas pessoas são identificadas através de termos genéricos e homogeneizadores, tais como “comunidades locais”, “grupos de interesse”, “moradores locais” e “habitantes locais”. Em nenhum momento se faz qualquer referência a possíveis diferenças culturais e econômicas entre os “habitantes” das localidades afetadas pelas unidades de conservação estudadas (unidades estas localizadas em várias regiões do país e, portanto, com realidades completamente distintas), muito menos sobre a constituição de eventuais relações assimétricas entre sujeitos sociais distintos ou interações verticais envolvendo práticas clientelísticas, por exemplo. Em suma, não há qualquer esforço de contextualização, descrição ou relativização do que os autores chamam de “comunidades locais” ou “grupos de interesse”. Esta homogeneização é ainda mais problemática quando “problemas” enfrentados pelos administradores de parques como a “mineração” – normalmente executada por grandes empreiteiras – são colocados no mesmo patamar que atividades como a “caça” para consumo da família ou a “pesca” artesanal – atividades estas muitas vezes exercidas por grupos sociais culturalmente diferenciados que, a despeito da sua situação econômica precária, podem estar mantendo rígidos regimes de controle social baseados em regras costumeiras sobre o uso dos recursos naturais
.

Como há múltiplas identidades (um mesmo “morador” pode ser nomeado, dependendo da situação, como caçador, pescador, agricultor, seringueiro, castanheiro, caboclo e ribeirinho) e expressiva diversidade cultural envolvendo grupos socais específicos atingidos pela implantação de áreas naturais protegidas (por exemplo: povos indígenas, remanescentes de quilombos, caiçaras, caboclos, sertanejos, caipiras, ribeirinhos, samambaieiros, quebradoras de coco babaçu, enfim, toda diversidade de pequenos agricultores familiares empobrecidos), mediações de várias ordens acabam sendo estabelecidas através do discurso e do ponto de vista de uma série de intermediários e intérpretes “competentes” (por exemplo: pesquisadores; planejadores e quadros de órgãos de governos municipais, estaduais e federal; lideranças sindicais; políticos profissionais; comerciantes; atravessadores; representantes de ONG’s, empresas e movimentos sociais; grileiros; pecuaristas; produtores do “agronegócio” e, obviamente, funcionários de unidades de conservação). Sob esta perspectiva, a ausência, ou melhor, a presença traduzida através das “opiniões” dos funcionários de parques no artigo em questão tende a reforçar ainda mais a já pouca visibilidade das demandas e interesses específicos de grupos socialmente vulneráveis atingidos pelas restrições legais das categorias de manejo que compõem o sistema nacional de unidades de conservação (SNUC). 

Já na introdução do referido trabalho, quando se faz uma breve contextualização sobre a temática das áreas naturais protegidas, é nítida a importância menor e o status de segunda classe de grupos locais subalternos que porventura vivem dentro ou próximos a áreas naturais protegidas:

a UICN (1993) declara que as áreas periféricas ou de entorno das unidades de conservação devem, além de voltar-se para a proteção dos recursos essenciais, constituir-se em espaços voltados a atividades economicamente viáveis, culturalmente aceitáveis e ecologicamente compatíveis (...). [Porém], Kamstra (1994) afirma que em todas as definições de zona de amortecimento a prioridade é garantir a proteção da biodiversidade, enquanto que benefícios para os habitantes locais assumem importância secundária.

Como se pode notar, o texto é bastante claro quanto à prioridade de interesses envolvidos. Enquanto o tema da “biodiversidade” deve ser tratado como ponto principal das ações envolvendo unidades de conservação, os “benefícios para os habitantes locais assumem importância secundária”. O que faz com que discussões sobre justiça ambiental, desenvolvimento local sustentável, desigualdades sociais envolvendo acesso ao uso de recursos naturais, situações de risco ambiental e relações de poder estabelecidas entre mediadores sociais (incluindo aí “funcionários de parques”) e as pessoas atingidas por restrições ambientais não sejam temas tão relevantes quanto a questão da biodiversidade e a conservação da natureza
. A despeito da possibilidade de realização de “atividades economicamente viáveis, culturalmente aceitáveis e ecologicamente compatíveis”, segundo os autores, ajudados por um pesquisador “amigo” (“Kamstra, 1994”) que contribui para dar maior força e autoridade a argumentação, “em todas as definições de zona de amortecimento a prioridade é garantir a proteção da biodiversidade”
. Eis aí, portanto, o objetivo fundamental que deveria, conforme os autores e seu “aliado” Kamstra, balizar o trabalho dos funcionários das unidades de conservação selecionadas. Além disso, as “atividades” em questão seriam “culturalmente aceitáveis” para quem e “ecologicamente compatíveis” com que concepções técnicas? Diriam respeito aos valores culturais e concepções ecológicas dos atingidos pela implementação dos parques ou dos especialistas no assunto?

Neste trecho, vemos novamente o uso do pronome indefinido “todas”. Dizer “todas as definições de zona de amortecimento” tende a não deixar dúvidas quanto à necessidade de se priorizar a proteção da biodiversidade nas unidades de conservação em detrimento de quaisquer outras finalidades (mas efeito parecido seria alcançado caso fossem usados operadores discursivos similares, tais como: “a grande maioria”, “praticamente todas”, “boa parte das” etc.). Ocorre que, caso perguntarmos quem está propondo estas “definições de zona de amortecimento”, veremos que são, sobretudo, biólogos da conservação, engenheiros florestais, ecólogos, zoólogos, botânicos e outros especialistas e experts das áreas biológicas. Portanto, embutido no conceito de “zona de amortecimento”, encontramos toda a força do discurso competente. Ao virar categoria, ao mesmo tempo, analítica (usada como conceito científico) e jurídica (usada como parâmetro e instrumento para o exercício do poder legítimo), “zona de amortecimento” termina funcionando como termo técnico naturalizado, noção pretensamente neutra, vazia, sem passado nem ideologia que, através da tautologia do discurso biologicista, passa a ganhar status de fundamento indiscutível
. Como resultado, tendo em vista a legitimidade das versões de justiça oficiais e as condições diferenciadas de participação no embate argumentativo, populações atingidas pelas prerrogativas legais impostas pelas “zonas de amortecimento” e demais conceitos científico-legais relacionados à política de áreas naturais protegidas verão desqualificados os sentidos de justiça que, porventura, poderiam estar propondo localmente
.

Contudo, para que conceitos como “zonas de amortecimento”, “planos de manejo”, “corredores ecológicos”, “hot-spots”, “refúgios do pleistoceno” e outros “indicadores de biodiversidade”, bem como as próprias categorias e regras de conduta que compõem o SNUC sejam integrados ao discurso jurídico, é preciso que seu co-irmão, o discurso científico, entre em cena
. Será este último que, ao apagar o que sobrou dos vestígios da mão humana na feitura das leis, irá dar credibilidade, seriedade e legitimidade para que tais conceitos (agora supostamente desideologizados) sejam incorporados ao instrumental jurídico. Sendo que, neste caso, trabalhos como o que estamos analisando são fundamentais, visto que municiam e subsidiam, através de dados e informações, profissionais encarregados de montar e aplicar todo o aparato legal que envolve políticas de preservação da biodiversidade. 

Ainda sobre este aspecto, ALLUT (2000), ao estudar as dessimetrias entre conhecimentos de pescadores artesanais e o papel dos especialistas no desenho de novas políticas pesqueiras na região da Galícia (Espanha), argumenta que entre estes últimos há uma forte tendência de identificar o conhecimento científico “como o único capaz de ordenar o mundo da experiência do modo mais confiável possível”, desconsiderando, com isso, “que existem outros saberes, apoiados por outras estruturas cognitivas que têm demonstrado eficácia e capacidade de sobreviver, resistindo ao mundo da experiência e passíveis de prever a ocorrência de fenômenos” (ALLUT, 2000, p.102). De fato, este tipo de percepção não parece diferir da visão de muitos biólogos da conservação e engenheiros florestais brasileiros, como ilustra a fala de um dos principais articuladores envolvidos com a criação de unidades de conservação no país: “é do mundo científico, onde se produz o conhecimento, que vêm as mais convincentes razões para se pensar a conservação (...). E a principal base para isso se chama evolução, sendo as ciências biológicas a grande fonte do saber correspondente” (MILANO, 2002, p.ix).

Caso aceitássemos que “as ciências biologias seriam a grande fonte do saber”, surge então a questão do que fazer com os “habitantes locais”, vistos como um “problema” para representantes de entidades mantenedoras, administradores, funcionários e demais responsáveis pelas unidades de conservação. No caso em questão, a saída encontrada se aproxima da visão contida no trabalho que vimos antes sobre “educação ambiental na Mata Atlântica”. Novamente ajudados por pesquisadores aliados, se coloca no texto outra “referência amiga” para ajudá-los na difícil tarefa de convencer seus leitores sobre as “razões” da conservação: “Lucas (1992) afirma que, nos processos de integração das unidades de conservação ao desenvolvimento socioeconômico, é fundamental conscientizar e convencer os habitantes sobre a importância da natureza e da biodiversidade, tanto por seus valores intrínsecos, humanos ou de sustentação da própria vida”. Conseqüentemente, esta necessidade de “conscientizar e convencer os habitantes” coloca, mais uma vez, a questão de como realizar esta tarefa de conscientização e convencimento, ao que o texto remete o leitor a mais um “pesquisador amigo”: “Mackinnon (1993) afirma que a maneira de se aproximar das comunidades deve ser orientada pela transferência de informações sobre a importância e os benefícios da unidade de conservação, buscando realizar atividades que cativem a confiança e alterem a conduta das pessoas frente aos recursos naturais (Moore, 1993; Lewis, 1993)”.

 Alguma semelhança com a visão comportamentalista contida nos programas de educação ambiental que vimos no item anterior? Novamente temos aqui a idéia de que a mera “transferência de informações” irá “cativar a confiança” e “alterar a conduta” das pessoas para que elas passem, de boa vontade, a preservar nossos preciosos “recursos naturais”. Renega-se, portanto, a possibilidade de autonomia de pensamento e de ação dos atingidos pela implementação de unidades de conservação, visto que comportamentos e entendimentos contrários a esta política decorreriam apenas da falta de “informações” sobre os “benefícios” destas áreas ou, como veremos a seguir, da incompetência e falta de “treinamento” dos “funcionários”. Aliás, por inferência, o texto dá a entender que unidades de conservação seriam intrinsecamente benéficas, ou melhor, que a implantação destas áreas protegidas só trariam “benefícios” não só à preservação da biodiversidade, mas também aos “habitantes locais”. Ora, como têm mostrado vários estudos de caso, do ponto de vista de muitas pessoas e grupos sociais que vivem a realidade e o dia-a-dia das restrições ao uso de recursos naturais em áreas naturais protegidas, essa possibilidade não necessariamente se confirma
.
Esta percepção invertida sobre potencias “benefícios” das unidades de conservação para os “habitantes locais” aparece bem no seguinte trecho: “a manutenção de pessoas dentro das unidades de conservação de proteção integral, além de ser contrária ao SNUC e trazer prejuízos à conservação da natureza, objetivo maior das unidades, implica prejuízos aos próprios moradores, pois todas as suas atividades sofrem fortes restrições e regulamentações, seja para moradia, seja para produção”. Mais uma vez, nega-se aqui a liberdade dos “moradores” pensarem por si próprios, visto que não lhes é concedido nem mesmo o direito de serem contrários e resistir aos constrangimentos que lhes são impostos. Sutilmente, se está afirmando que é para o próprio bem dos “moradores” que eles deveriam sair do lugar onde moram. É como se dissessem: “melhor sair daqui, porque, além dos ‘prejuízos’ com ‘restrições e regulamentações’, o local onde vocês vivem agora se destina à ‘conservação da natureza’, objetivo maior das unidades”.

Em todo caso, na hipótese dos “moradores” não aceitarem o conselho dos administradores e funcionários dos parques para irem embora e pararem com suas atividades produtivas costumeiras ou, ainda, na hipótese de começarem a ocorrer conflitos envolvendo “grupos de interesse” locais, o texto traz uma visão bem definida sobre o assunto:

de acordo com a União Mundial pela Natureza (UICN, 1993), mesmo que as unidades de conservação ocupem grandes extensões de paisagens desabitadas, haverá pessoas vivendo ou retirando seu sustento delas, o que pode gerar conflitos entre as áreas protegidas e as comunidades locais. Para Superá-los, a UICN (1993a) sugere a integração do diálogo com grupos de interesse em todas as atividades de planejamento e manejo de unidades de conservação, bem como de suas zonas de amortecimento. Entretanto (...), raramente os administradores são treinados nas habilidades necessárias para o trabalho com comunidades (Oldfield, 1988; Costa Rica, 1990; Milano, 1991), sendo comum, no Brasil, a ausência de competência (mandato) para o estabelecimento de mudanças nas áreas periféricas às unidades de conservação (Barborak, 1997).

Talvez este seja o momento de falar sobre o uso do que chamei aqui de “referências amigas”. Como lembra LATOUR (2000, p.58), é prática comum entre cientistas usar “referências que possam fortalecer uma posição”, sendo que, através deste artifício, “um fato pode ser transformado em ficção ou uma ficção em fato apenas com o acréscimo ou a subtração de referências”. Ora, notem que, a todo o momento, se está chamando para o palco argumentativo referências alienígenas que, em síntese, têm a função de ajudar a legitimar, como verdade, suas próprias posições sobre “o problema” das pessoas nas unidades de conservação. De fato, no texto não há nenhum tipo de contraponto de idéias ou alguma indicação de que o tema levantaria controvérsias, ou seja, não há discordância nenhuma entre os pesquisadores citados e os autores. São todos “amigos”. Sobre este tipo de estratégia de convencimento, LATOUR (2000, p.65) salienta que cientistas, ao “descobrirem as pessoas que estão lutando para transformar uma alegação em fato, [fazem] tudo o que for necessário com a literatura anterior para torná-la mais útil possível à tese que você vai defender”. Com efeito, nas duas páginas que integram a “introdução” do trabalho, além da União Mundial pela Natureza e de uma Lei Federal (nº 9.885/2000), são arregimentados mais treze aliados: Barborak, 1997; Oldfield, 1988; Costa Rica, 1990; Milano, 1991; Moore, 1993; Lewis, 1993; Mackinnon. 1993; Lucas, 1992; Kamstra, 1994; Dourojeanni, 1997; Jorge Pádua, 1997; Milano, 1997; Wells et. al., 1992. Obviamente que o uso deste artifício dificulta a possibilidade de se colocar em dúvida ou questionar as afirmações contidas no texto, afinal, ao fazer isso, se estará discordando não só de um ou dois cientistas, mas de todo um time de pesquisadores notáveis, de instituições internacionais, além de uma lei federal.

Voltando a citação do texto, apesar de se ressaltar a necessidade de se estabelecer um “diálogo com grupos de interesse”, já que, inevitavelmente “haverá pessoas vivendo ou retirando sustento” das unidades de conservação, o foco direciona-se para as aptidões dos profissionais envolvidos com a administração destas áreas: “raramente os administradores são treinados nas habilidades necessárias para o trabalho com comunidades”. Conforme o texto, a existência de conflitos resultaria da “ausência de competência (mandato)” dos funcionários. Não se aventa à possibilidade, por exemplo, destes conflitos serem fruto da criatividade e do protagonismo de grupos sociais inconformados com os constrangimentos sofridos pela implementação destas áreas. Da mesma forma, não se considera, em nenhum momento, a hipótese, mesmo que remota, de que os “habitantes locais” poderiam ter alguma razão quando se opõem às ações dos funcionários
. 

Em síntese, este tipo de visão leva a crer que “problemas” com populações socialmente vulneráveis seriam sanados caso houvesse maiores investimentos no “treinamento” de pessoal qualificado e “competente” para “trabalhar com comunidades”. Além disso, não fica claro o que se quer dizer com a expressão “mandato”, colocada entre parênteses, visto que “ausência de mandato” pode significar desde uma simples falta de incumbências precisas que caberiam aos funcionários como falta de autorização outorgada pelo poder público para estes últimos exercerem “poder de mando” no caso de litígios relacionados à gestão de áreas naturais protegidas. Porém, em ambos os casos, as “comunidades locais” aparecem como entes passivos, pessoas que devem ser convencidas, ainda que pela força, pelos funcionários a se adequarem às imposições legais demandadas pela existência de áreas naturais protegidas.

Não é à toa, portanto, que, conforme consta no texto, “as ações de proibição, controle e pressão para inibir atividade dos moradores foram as mais citadas (70 citações) pelos funcionários (...), [sendo que] os resultados positivos das ações de manejo e extensão foram relacionados, principalmente, ao medo da fiscalização e punição, seguido da utilização de abordagem e comunicação adequadas”. Sobre “abordagem e comunicação adequadas”, estas se referem, basicamente, a: “programa de artesanato; diálogo e articulação” na RNSM; “organização e educação ambiental; diálogo e articulação” no PEIC; “organização e educação ambiental; diálogo e articulação; ações de extensão” no PNJ; “organização e educação ambiental; diálogo e articulação; implantação da unidade para uso público” no PNSC; “organização e educação ambiental; diálogo e articulação; ações de uso público e proteção; contratação de pessoal local” no PNGSV; “educação ambiental e orientação para o uso do fogo; ações de uso público com pessoal local; ação de extensão para apoio à organização do turismo no entorno” no PNSC
. Reparem que, em quase todos os parques, os funcionários fazem referência à palavrinha-chave “diálogo” e às ações envolvendo “organização e educação ambiental”. O que seriam, de fato, ações de “diálogo e articulação”? Seguiriam as recomendações, feitas no início do artigo, de “transferência de informações” aos “moradores locais” e necessidade de “conscientizar e convencê-los” sobre a importância da “conservação da natureza” e dos “benefícios” da criação dos parques para eles próprios? Será que o referido “diálogo” e as ditas ações seguem o mesmo padrão implementado nos dois programas de “educação ambiental” que vimos no item anterior? 

Quanto à participação de populações atingidas pela implantação de unidades de conservação, os autores, valendo-se novamente de “referência amiga”, entendem que “para evitar animosidades entre os grupos de interesse e prejuízos à conservação o autor [Dourojeanni (1997)] sugere que a participação siga algumas regras básicas, entre as quais destaca que o processo deve restringir-se ao grau de liberdade correspondente a categoria de manejo da área, sem violá-lo”. Como se verá a seguir, esta prerrogativa – de que a “participação” dos “grupos de interesse” deveria ir somente até onde fosse “o grau de liberdade correspondente à categoria de manejo” - será seguida a risca. De fato, as “opiniões dos funcionários” serão literalmente classificadas a partir deste parâmetro legal. Mas vejamos mais de perto como foi realizado o trabalho de coleta das “opiniões de funcionários de parques” pelos pesquisadores para ver como as populações circunvizinhas aparecem na pesquisa.

Segundo a metodologia adotada, foram selecionados cinco parques nacionais e uma RPPN com manejo de parque, sendo que “a maior parte dos dados foi obtida somente na visita às sedes das administrações, co-gestores e parceiros”. Especificamente sobre o trabalho com as populações que residiriam dentro ou próximas aos parques, “informações sobre as ações desenvolvidas junto às comunidades foram insuficientes e, por isso, realizou-se entrevista com os responsáveis pela administração das unidades e pelo desenvolvimento dessas ações para complementar sua descrição e caracterização”. No caso dos questionários aplicados junto aos funcionários, “foram solicitadas informações sobre as atividades desenvolvidas pelos moradores das localidades rurais antes e depois da criação da unidade”. Estes três trechos dão uma idéia do lugar ocupado e a importância conferida pela referida pesquisa àqueles que, de uma forma ou de outra, são atingidos pelas restrições ambientais relacionadas a áreas sob domínio público diferenciado. Além de terem ido coletar material apenas nas “sedes das administrações” (lugares por onde os “habitantes locais” provavelmente não circulam muito), as informações que os pesquisadores tiveram acesso sobre as “atividades desenvolvidas pelos moradores” vieram somente dos funcionários e administradores dos parques. 

Como já foi dito, na referida pesquisa, os chamados “habitantes locais” ou “moradores das localidades rurais” aparecem apenas nas falas dos “funcionários dos parques” e “responsáveis pela administração das unidades”. Além desta opção ocultar os interesses, as demandas, as dificuldades enfrentadas e as visões dos “moradores das localidades rurais” sobre as restrições impostas pela existência de uma unidade de conservação, ela tende a desqualificar as práticas de uso dos recursos naturais adotadas por estes “moradores”, o que pode ser visto através deste trecho: “as atividades dos moradores mais citadas pelos funcionários das unidades foram às agropecuárias e extrativistas. Segundo eles, essas atividades são, geralmente, praticadas de modo ilegal, irregular ou por meio de práticas primitivas”. Ora, além transformar as “atividades” dos “moradores” em caso de polícia (visto estarem praticando “atividades” “ilegais” e “irregulares”, ou seja, que são contrárias à lei vigente), ouvir apenas as “opiniões dos funcionários” significa desqualificar as possíveis “opiniões” que teriam os “moradores” sobre estas mesmas atividades
. Da mesma forma, abre-se espaço para conclusões reducionistas, preconceituosas e etnocêntricas, como no caso da avaliação de que as atividades dos moradores seriam feitas “por meio de práticas primitivas”. Apesar de, no texto, não estar dito o que seriam estas tais “práticas primitivas”, é clara a associação com representações arraigadas sobre populações rurais empobrecidas, visto que “primitivo”, no texto, se aproxima, por exemplo, de qualificativos como “rude”, “rústico”, “atrasado”, “obsoleto” ou “pré-moderno”
.

Por outro lado, se o texto anterior colocava ênfase em aspectos biológicos e comportamentalistas, o presente artigo irá balizar suas argumentações a partir dos componentes jurídicos, sobretudo, aqueles relacionados ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Em outras palavras, ao tentar “verificar o grau de conhecimento [dos funcionários] sobre o objeto da pergunta (...), bem como sua percepção e opinião”, se procura, literalmente, julgar tais “opiniões” e “percepções” com base na legislação ambiental vigente. Sendo que as diretrizes e orientações desta última foram, conforme o texto, tomados como parâmetros para “a livre classificação da pessoa questionada”. Três exemplos irão ajudar a esclarecer este aspecto.

Num item chamado “resultados e discussão”, cada unidade de conservação é analisada em separado. Depois de uma breve descrição sobre o órgão, entidade ou fundação que administra a área, sobre a situação geral da unidade de conservação e sobre projetos desenvolvidos pela administração, o texto apresenta uma lista das “atividades dos moradores do entorno mais citadas pelos funcionários”; suas “opiniões [dos funcionários] sobre a adequação” ou não destas atividades executadas pelos “moradores” (conforme constava no questionário, perguntava-se se elas seriam “adequadas, toleráveis ou inadequadas”); quais as ações propostas pelos funcionários junto aos “moradores”; e se estas ações, na opinião dos funcionários, tiveram “sucesso, sucesso parcial ou insucesso”.

Assim, na RNSM,

as atividades dos moradores do entorno mais citadas pelos funcionários foram o corte de madeira, extração de palmito, caça e atividades agropecuárias. Suas opiniões sobre a adequação das atividades dos moradores aos objetivos da unidade foram equivalentes ao que designa a Lei Federal nº9885/2000, que institui o SNUC, isto é, consideradas inadequadas para dentro de unidades de proteção integral (...). 

Já no PEIC,

as atividades dos moradores mais citadas pelos funcionários foram pesca, caça, corte de madeira, extração de molusco, palmito, samambaia, cipó e calcário, roça e prestação de serviços turísticos. A maioria dos que responderam ao questionário considerou apenas a caça, a extração de palmito, molusco e calcário como inadequadas para dentro dos limites da unidade. As demais atividades desenvolvidas pelos moradores foram consideradas adequadas ou toleráveis pela maioria deles. Com exceção dos serviços turísticos, essas opiniões admitem o uso direto em unidade de conservação de proteção integral, o que demonstra falta de conhecimento ou orientação contrária à lei do SNUC.

Da mesma forma, no PNJ,
as atividades dos moradores do parque e entorno mais citadas pelos funcionários foram a caça, pesca, captura de quelônios, coleta de peixes ornamentais, coleta de cipó, corte de madeira, extração de seiva e a roça (...). A Grande maioria dos funcionários que opinou sobre a adequação das atividades dos moradores considerou a roça como adequada ou tolerável para dentro dos limites do parque. Boa parte deles assim considerou o extrativismo vegetal e alguns, também a caça. Essas opiniões admitem o uso direto em unidades de conservação de proteção integral, o que demonstra falta de conhecimento ou orientação contrária a Lei do SNUC
.
Como se pode notar, os pesquisadores tomaram por base as diretrizes de uma Lei Federal (nº 9.885/2000) para avaliar se os funcionários teriam ou não “conhecimento” sobre a “Lei do SNUC”. De forma draconiana, as “opiniões dos funcionários” sobre a adequação, tolerabilidade ou não adequação das “atividades” dos “moradores” (reparem que não são nem opiniões de moradores, mas dos funcionários sobre as atividades dos moradores) contam na medida em que elas se coadunam ou não com o “que designa a Lei Federal”.

Segundo consta no artigo, no caso de não haver esta equivalência, ou seja, no caso dos “conhecimentos” e das “orientações” dos funcionários irem na direção “contrária à lei do SNUC”, se deveria investir no “treinamento” destes funcionários para que suas opiniões entrem em conformidade com o que diz a lei:

em algumas respostas de funcionários ao questionário aplicado, evidenciam-se dificuldades no trabalho com comunidades, além da falta de estrutura condizente para a realização do manejo adequado das unidades e do conhecimento e concepção incorretos sobre a categoria parque. Isso reforça as observações sobre as carências de treinamento e programas de capacitação de administradores de unidades de conservação para esse tipo de trabalho

Quer dizer, a resolução dos “problemas” relacionados às atividades exercidas pelos “moradores” diz respeito apenas a dificuldades internas da administração dos parques, tais como: “falta de estrutura”, “concepções incorretas [dos funcionários] sobre a categoria parque”, “carência de treinamento e programas de capacitação”. A mudança de categoria da unidade de conservação (o que alteraria o tipo de restrições impostas), por exemplo, ou, ainda, a adequação dos “planos de manejo” às realidades e possíveis exigências dos “moradores” não aparecem como possibilidades. Trabalha-se com a idéia pronta e acabada da legislação e das leis que regem o SNUC, como se estas estivessem aí desde sempre e para sempre e não representassem o resultado concreto (a objetivação) de lutas sociais envolvendo interesses distintos e conflitantes. Em suma, aplica-se a máxima “lei é lei e deve ser cumprida”, sendo que todos os esforços possíveis deveriam ser feitos para o que ou quem estivesse “fora da lei” (ou, nas palavras dos autores, para aqueles que não se “adequariam a lei”) voltasse a proceder conforme mandam os preceitos legais.

Breve comentário final 

No caso específico de políticas públicas voltadas para áreas naturais protegidas, metodologias participativas ou que buscam, mais modestamente, simplesmente “ouvir as opiniões” de potenciais interessados podem estar servindo, paradoxalmente, como mais uma forma de controle, disciplinamento, adestramento e invisibilização de sujeitos sociais. E, ao contrário do que se poderia pensar, posturas pretensamente mais abertas ao diálogo (outra palavrinha recorrente no discurso da participação) e a idéia de que populações que vivem dentro ou próximas a áreas naturais protegidas precisariam ser incluídas nos processos de tomada de decisão (tal como, até recentemente, se achava que os índios deveriam ser integrados a sociedade nacional), tornando-se parceiras dos gestores ambientais, podem estar contribuindo justamente para a perda da já relativa autonomia que estes mesmos grupos possuem no sentido de se contrapor e resistir a relações de dominação a que estão sendo submetidos. Da mesma forma, afirmar que diferentes grupos sociais afetados pela criação de áreas naturais protegidas participaram das decisões envolvendo projetos governamentais e não-governamentais (por exemplo, através de “audiências públicas”, “conselhos consultivos”, “reuniões com as comunidades” ou mesmo através de “relatórios” e “diagnósticos” socioambientais feitos por pesquisadores em parceria com universidades) pode estar servindo tão somente como forma de legitimar a execução destes projetos, tornando-os fatos sociais consumados e quase que inquestionáveis. 
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Populações locais e áreas naturais protegidas: as (há) controvérsias entre pesquisadores.

Cleyton Gerhardt

Introdução

Nos círculos acadêmicos, a questão das populações locais em áreas naturais protegidas ou, inversamente, as conseqüências das áreas protegidas na vida dessas pessoas tem mobilizado a atenção de cientistas de diversas áreas, indo desde as ciências naturais (ecologia, biologia e disciplinas afins), disciplinas de fronteira ou aplicadas (geografia, agronomia, direito, geologia, engenharia florestal e biologia da conservação), até as ciências humanas (antropologia, sociologia, história e economia). Vários autores têm discutido, por exemplo, as implicações da incorporação jurídica e administrativa da categoria populações tradicionais (e os grupos sociais que nela se reconhecem) na legislação que trata da gestão de unidades de conservação (por exemplo: BARRETO FILHO, 2005; CUNHA E ALMEIDA, 2002; LOBÃO, 2005; LITLLE, 2002; SANTILLI, 2005); ou, ainda, os desdobramentos, para a conservação da biodiversidade, do papel a ser exercido por grupos sociais econômica e socialmente vulneráveis (ADAMS, 2000; OLMOS et alli, 2001; HAUFF, 2005; ARRUDA, 2000; DOUROJEANNI e PÁDUA, 2001). Porém, além das interpretações propostas por especialistas serem bastante heterogêneas em termos de recorte, abordagem, conteúdo, amplitude e qualidade, esta é uma discussão, no mínimo, polêmica. De fato, estamos diante de disputas argumentativas caracterizadas por ambigüidades semânticas, pelo dissenso, pela polifonia, por posturas antagônicas e, em certos momentos, por ácidos diálogos acadêmicos. O trabalho se insere neste contexto buscando entender algumas sutilezas relacionadas à participação de pesquisadores em controvérsias científicas sobre tal temática. Porém, discute suas interpretações a partir de um outro tipo de mediação que não aquela efetuada através de textos científicos, os quais, normalmente, tendem a invisiblizar seus autores. Ao invés de procurar explicações em estudos especializados, fui atrás das fontes primárias, ou seja, fui falar pessoalmente com alguns daqueles que, situados entre os espaços acadêmicos e as demais esferas sociais, são hoje consideradas referência em suas respectivas áreas.  
Objetivos e metodologia

Meu objetivo aqui será problematizar interações discursivas provenientes dos diálogos que mantive com três pesquisadores vinculados ao que se tem chamado de visões conservacionistas: um zoólogo especialista em marsupiais, um engenheiro florestal que trabalha com biologia da conservação e um pesquisador autodidata reconhecido na área de paleontologia. Todos são especialistas conceituados e, como tais, comentadores autorizados a falar sobre a influência do uso dos recursos naturais por populações locais na conservação da biodiversidade e vice-versa
. Todavia, ressalto que não pretendo discutir qual seria o papel das populações locais (sejam elas consideradas tradicionais ou não) nas políticas voltadas para áreas naturais protegidas ou, inversamente, quais as conseqüências destas políticas para estas populações. De fato, este foi apenas o “tema quente” (porque motivo de controvérsia) que escolhi para discutir com meus interlocutores. Quando falávamos sobre áreas protegidas e populações locais, não estava tão interessado no potencial heurístico das conversas. Este material discursivo me serviu como substrato, como meio para acessar os lugares de onde partiam meus informantes quando dialogavam comigo. Ao refletir sobre este tipo de interação coloquial (pois busquei estabelecer durante os encontros um diálogo franco e aberto), me interessava trazer para a cena discursiva a dimensão da intencionalidade. Deste modo, os diálogos que reproduzo no trabalho dizem mais sobre a própria pessoa que está falando e interpretando (meu interlocutor e eu próprio) e não tanto sobre o quê (por exemplo, biodiversidade) ou sobre quem (por exemplo, populações tradicionais) ela está falando e interpretando. Além de contribuir para desobjetivar o conteúdo de discursos competentes, isto implicou em considerar estes pesquisadores como nativos da pesquisa, ou seja, pessoas com os quais procurei, através de longas conversas gravadas, me relacionar e dialogar.

Fazendo o papel de advogado do diabo, busquei sempre trazer à tona pontos de vista que contrariassem ou destoassem das posições de meus interlocutores, sendo que, ao incitá-los a responder a argumentos polêmicos ou contrários a suas idéias (concordasse eu ou não com eles), isso permitiu criar uma situação ideal para análise: o que acontece, discursivamente, quando precisamos defender nossas posições e atacar posições divergentes? Ao produzir este tipo de evento, minha intenção foi perceber o que os diálogos que mantive com meus interlocutores poderiam dizer sobre a tensa relação compreensiva e os desencaixes de sentido existentes entre especialistas no tema. Contudo, ressalto que procuro não questionar aqui a pertinência dos comentários feitos pelos meus informantes, visto que a idéia foi levar a sério o que eles tinham a me dizer. Perdem também importância questões como veracidade das afirmações, consistência compreensiva, grau de embasamento teórico e correspondência do que foi dito com casos, fatos e dados empíricos. O que importa, neste caso, são as idéias, argumentos, julgamentos, classificações, exemplos, autores, expressões, categorias, noções e conceitos que compõem o discursivo dos nativos da pesquisa, e não se a pessoa que está falando teria “competência” para lidar com o tema ou se aquilo que ela está dizendo corresponderia a sua “verdadeira opinião” sobre o assunto
.

Resultados, discussão e conclusões

A pesquisa permitiu problematizar a tese de que a atuação de pesquisadores envolvidos com populações locais e áreas naturais protegidas teria gerado um campo de disputas interpretativas que, embora fragmentado e ainda em formação, se materializa através dos espaços de legitimação do campo científico. Divisões existentes, no entanto, seriam, também elas, constituidoras de um espaço argumentativo comum, visto que representam diferentes posições dentro do campo. Além disso, ao pensar as implicações envolvidas com a formação deste espaço discursivo, foi possível perceber que uma das lógicas que rege as argumentações dos seus participantes segue sendo referenciada, em parte, pelas regras acadêmicas mais gerais, só que orientada segundo diferentes referências epistêmicas disciplinares (sendo a distância  entre biologia e antropologia o caso mais evidente). Eis aí um dos fatores que seriam responsáveis pela existência de ambigüidades semânticas, pelo dissenso e pela polifonia. Haveria aí um desencaixe que se fundamenta em diferenças epistemológicas, mas que se concretiza no uso da linguagem, ou melhor, no uso prático de conceitos, categorias e expressões com significados pouco intercambiáveis. Assim, quando o assunto é populações locais e áreas naturais protegidas, enquanto um sociólogo fala sobre “economia das trocas simbólicas”, um ecólogo se interessa por “interações biocenóticas” e “fluxos gênicos”, um etnobotânico aplica o “método da bola de neve”, um antropólogo identifica “relações diádicas” e um biólogo da conservação descobre “refúgios do pleistoceno”.

Mas há um segundo elemento crucial para entender o desencaixe compreensivo existente. Fragmentação e desacordos também se relacionariam com contextos históricos e políticos mais amplos, em que a polarização entre posturas e entendimentos distintos, preponderante ao longo das últimas duas décadas, seria uma herança difícil de ser deixada de lado. Dito de outra forma, não seria possível simplesmente desconsiderar toda uma história de relações afetivas e constrangimentos pessoais vividos por estes intérpretes competentes ao longo de suas trajetórias profissionais. Com efeito, muitos pesquisadores hoje considerados referência para falar sobre o tema atuaram, em algum momento, fora da esfera estritamente acadêmica, ocupando paralelamente posições de destaque no que tange a tomada de decisão sobre casos que envolvessem áreas naturais protegidas e populações locais. Assim, do mesmo modo que estes intérpretes privilegiados teriam contribuído para elevar essa discussão a condição de questão social importante em termos nacionais ou regionais, sua presença hoje neste cenário como pesquisadores seria, em alguma medida, resultado deste processo. O que significaria dizer que, se eles interferiram e contribuíram para modificar os sentidos da discussão mais ampla sobre áreas protegidas e populações locais ao longo do tempo, seriam igualmente  influenciados pela sua politização na esfera pública. Se assim for, suas posições expressam parte da complexidade de significados e práticas sociais acionadas em torno desta temática. 
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� Texto apresentado no XVIII Encontro Nacional de Geografia Agrária. Mesa III:    As relações cidade x campo: uma necessária reflexão teórica:  Julio César Suziki (USP), João Rua (PUC/RJ -UERJ), Roberto J. Moreira (UFRRJ), Coordenador/debatedor Jacob Binstok (UFF). Rio de Janeiro, UERJ, novembro de 2006.


� Bolsista do CNPq. Professor Pesquisador do PPGCS em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (Programa CPDA) da UFRRJ. PHD em Economia pela Universidade de Cornell, EUA.


� Os textos básicos utilizados foram: MOREIRA (2003), MOREIRA (2005) e MOREIRA (2006). A forma e os argumentos foram adaptados para o tema desta mesa.


� Cumpre esclarecer, para evitar acusações de simplificações e determinismos, que os núcleos hegemônicos contêm diversidades internas, carregam tensões e diferentes interesses, cultivam alianças nacionais e internacionais e raramente podem ser concebidos como um núcleo homogêneo, sólido e unificado em seus interesses.   


� E, em uma vertente mais radical, quase mítica-religiosa, do imaginário contemporâneo: uma deusa Gaia.


� Essa modernização incompleta é incompleta em um sentido radicalmente diferente daquele pensado pelas teorias da modernização e do desenvolvimento. Tais teorias antevêem a modernização e o desenvolvimento se completando em algum momento do futuro.


� CF.: CANCLINI (2000).  


� Cf.: COUTINHO (1990) e VELHO (1979).


� Localismo globalizado é descrito como a situação na qual determinado fenômeno local é globalizado com sucesso, e exerce uma influência preponderante sobre outros locais, como que descrevendo uma força centrífuga do global para os diferentes locais, a exemplo da atividade mundial das multinacionais e a exportação de valores, artefatos culturais e universos simbólicos ocidentais ou especificamente norte-americanos para outros locais do mundo. (SANTOS, 2002: 65).


� O globalismo localizado seria, pode-se dizer, a outra face da mesma moeda: o local que é modificado pelo global, o resultado dos impactos das práticas e imperativos transnacionais nas condições locais. O local é, nesse movimento, desintegrado, desestruturado e preparado para a possibilidade de ser reestruturado sob a forma de inclusão subalterna. (SANTOS, 2002: 66). Como globalismos localizados identificam-se as situações de eliminação do comércio de proximidade e criação de encraves de comércio livre ou zonas francas; a destruição dos recursos naturais para pagamento da dívida externa; o uso turístico de tesouros históricos, entre outros. O uso e o valor local são transformados para atender a uma nova valoração global. 


� Denominado de cosmopolitismo a primeira forma de resistência, que consiste na organização transnacional de estados-nações, regiões, classes ou grupos sociais vitimados pelas trocas desiguais, servindo-se das possibilidades de interação criadas pelo sistema mundial, tais como as tecnologias de informação e comunicação. (SANTOS, 2002: 67). A resistência consiste em tentar transformar trocas desiguais em autoridade partilhada. Por meio dessas práticas e discursos de resistência estruturam-se, pela coligação de grupos progressistas subalternos e seus aliados, redes de solidariedade e militância anticapitalista de abrangência global.


� Uma segunda forma de resistência é identificada como patrimônio comum da humanidade, uma noção que recorre ao direito internacional. São reivindicadas no âmbito planetário e têm um caráter transnacional intrínseco. Pode-se identificar a atuação desse modo de produção de resistência como fenômenos de uma sociedade civil e política global apenas emergente. (SANTOS, 2002: 70-71). 


� O agribusiness, aqui concebido, inclui os processos produtivos industriais à montante (produção dos bens de produção de uso agrícola), o empresariado produtivo agrícola (produção agrícola em sentido estrito) e à jusante (agroindústrias de processamento).


� A noção geral marxiana de que o homem ao produzir as condições de sua existência produz a si mesmo, nos permite afirmar que as comunidades locais vivenciam relações ecossistêmicas específicas de produção, produzindo-se a si mesmas, com suas culturas e identidades. A compreensão da ambiência sócio-cultural dessas comunidades locais nos remete às aberturas sociossistêmicas (econômicas, políticas e lingüísticas) que compartilham com o todo social. Da mesma forma que nos alerta ELIAS (1994) sobre as dinâmicas sociais e a compreensão da “sociedade dos indivíduos” ou dos “indivíduos em sociedade”, o local (a parte, o indivíduo, a comunidade) nunca desaparece em suas relações com o global (o todo, a sociedade). 


� Em MOREIRA (1999: 261-262) destaquei que “Uma mesma propriedade territorial, com limites físicos definidos, pode ter seu espaço de ação social e econômica aumentado ou diminuído. Isto vai depender da forma e da eficácia que estiverem associadas às leis e regulamentações de cunho ambientalista. Em outros termos isto significa que novas formas de regulação – agora sócio-ambiental – do uso social da propriedade privada estão sendo criadas. (...). As disputas ambientalistas trazem, portanto, a possibilidade de mudanças nas fronteiras não-materiais da regulação social da propriedade privada que, neste sentido vai afetar os parâmetros legitimadores da competição intercapitalista, das tecnologias utilizáveis e dos direitos sócio-ambientais de trabalhadores e consumidores.”


� Esta nova totalidade é objeto das teorias da globalização e mundialização, da era da informatização (CASTELLS. 1999), nas elaborações sobre o choque de civilizações (HUNTINGTON, 1997) e da constituição do Império (HARDT e NEGRI, 2001), dentre outras.


� Segundo ALIER (1997; 216) a distribuição ecológica pode ser entendida como “as assimetrias ou desigualdades sociais, espaciais e temporais na utilização pelos humanos dos recursos e serviços ambientais, objeto ou não de trocas comerciais, isto é, ao esgotamento dos recursos naturais (incluindo a perda da diversidade), bem como às cargas de poluição”. 


� Mesmo onde e quando o esgotamento dos recursos naturais e as cargas de poluição não assumiram ou assumirem visibilidade e significado social – não podendo, portanto, serem valoradas –, poderíamos visualizar, com esse conceito, a existência de uma distribuição ecológica legitimada, ou seja uma auto-regulação social, mesmo que carregada de assimetrias e desigualdades.


� Nas análises ricardiana e marxisna, a renda diferencial I, de localização e de fertilidade, é considerada, a renda da terra propriamente dita. A renda diferencial II é a renda capitalista da terra, que reconhece a incorporação de trabalho passado às terras oriundos de investimentos capitalistas passados, portanto claramente uma produção social. A renda absoluta, marxiana, representaria o monopólio de classes sobre o território agrícola, associada ao direito de propriedade reconhecido pelos Estado.      


� Cumpre ressaltar que no contexto dos séculos XVIII e XIX o pensamento científico moderno “clássico” já pressupunha que as “leis da natureza” eram eternas e que a natureza era separada da sociedade. Tinha como projeto a compreensão da natureza “em si”. Hoje, uma corrente da ciência moderna relativista reconhece a impossibilidade e a incerteza, e por que não dizer, a utopia científica de um conhecimento independente do observador humano. Voltaremos a tratar esta questão na última sessão deste texto.  


� Minha análise elucidava que os investimentos públicos e sociais em estradas, por exemplo, valorizam as terras privadas beneficiadas. O conhecimento técnico, socialmente gerado, valoriza as terras – como, por exemplo, foi o caso da valorização recente do cerrado brasileiro –. Ressaltei a necessidade de compreender a técnica em seu tempo histórico, no sentido, por exemplo, de que, no passado, as terras com petróleo não tinham valor.


� Talvez a noção marxista de trabalho abstrato pudesse abarcar esse “caldo cultural” sócio-histórico a partir de uma reconceitualização do trabalho abstrato, para além de sua compreensão como oriundo das transmutações dos trabalhos concretos acionados pela produção de mercadorias sob a égide de capitais privados. Cf. MOREIRA (1999).  


� JAMESON (1997; 38-39) após identificar os mistérios que envolvem a dominação do ser humano natural sobre outras formas de vida em um território, destaca os domínios capitalistas na valorização dos territórios e conclui que “O desenvolvimento do capitalismo, então, distribuiu esse valor de forma muito irregular, até que, a longo prazo, em seu momento pós-moderno, a pura especulação, (...), a liberação da forma valor de qualquer de seus conteúdos concretos e terrenos, reina agora suprema e devasta cidades e campos que criou no processo de seu próprio desenvolvimento.” 


� BRANDÃO (1988) analisou o comportamento da rentabilidade do ativo terra vis-à-vis outros ativos financeiros, bem como examinou alguns fatores que diferenciariam o comportamento dos ativos terra dos demais, dentre os quais, o crédito rural subsidiado, o nível da atividade econômica e o comportamento do setor agrícola como um todo. Para o período que analisou, marcadamente de Governos Militares, o autor constatou que: “a terra mostrou-se um ativo bastante atraente ao longo do período analisado. Seu retorno médio foi relativamente elevado e o risco associado relativamente baixo. Procurou-se também estimar regressões entre o preço e o aluguel da terra e algumas variáveis mencionadas na literatura. Os resultados encontrados indicaram que o crédito rural é certamente uma variável importante na explicação do preço da terra. (...) Observou-se que a política agrícola existente no Brasil talvez seja um dos maiores empecilhos à reforma agrária que vem sendo implementada. Dentro deste contexto, a dinâmica do mercado de terra é capaz de ‘desfazer’ grande parte da mudança de estrutura fundiária proposta. Tal ocorrerá em função tanto do sistema de crédito subsidiado para o setor, como também do sistema de incentivos fiscais.” (BRANDÃO, 1988; 176-177).


� Os processos associados aos incentivos fiscais na Amazônia, nos anos 1970, por exemplo, significaram, no sentido que aqui estamos dando, a territorialização do grande capital. As lutas pela apropriação da terra e da natureza que conformam aspirações dos povos da Amazônia não estão dissociadas deste processo de territorialização do capital e do grande capital nesta região. Não é algo estranho ao capitalismo, é parte componente de sua dinâmica. Os embates associados à apropriação da terra na Amazônia têm a ver com a dinâmica do capitalismo contemporâneo e a territorialização de seus interesses: a biodiversidade é um deles. 


� Cf.: HABERMAS (1987), dentre outros.


� Cumpre alertar que, apesar de inspirado no obra O Conceito de Natureza de Alfred North WHITEHEAD (1993) estarei tratando de objeto social e objeto científico das Ciências Sociais e não de objeto material e objeto científico das ciências naturais de que trata o autor.


� WHITEHEAD (1993) opõem-se assim à postulação einsteniana de um tempo reversível.


� A busca da ontologia do ser humano e do sentido da vida nos leva às insondáveis regiões já exploradas pelo pensamento filosófico, já representadas por misticismos e religiões, bem como por filosofias do Absoluto; seja este Deus, Natureza, Nada, Espírito, a Idéia, Acaso, ou o Desconhecido.


� Como advogam algumas correntes culturalistas do relativismo pós-moderno, em especial do estruturalismo lingüístico e do individualismo metodológico.  


� A natureza para as Ciências Naturais é, para Whitehead, aquilo que observamos através dos sentidos, algo que não seria apenas da ordem do pensamento e dos sentidos corpóreos do observador, mas que não seria, também, independente do pensamento e dos sentidos corpóreos daquele observador.


� Na instituição imaginária da relação espaço-tempo da ciência moderna clássica, temos a noção de tempo reversível, que também se aplica às postulações eistenianas. PRIGOGINE (1996), em O fim das certezas e em suas formulações sobre os sistemas dinâmicos instáveis, a auto-organização e as estruturas dissipativas, complexifica tais questões descontruindo o determinismo da ciência moderna clássica e da moderna física relativista eisteniana. O autor reafirma a irreversibilidade do tempo, postulando a “flecha do tempo” e o “paradoxo do tempo”. 


� Cumpre notar que assim reconhecemos uma subjetividade científica, ou seja o campo dos valores sociais na identidade de um cientista. Esse não seria assim aquele ser social neutro como fazia crer a filosofia positivista da ciência moderna clássica quando se postulava como um saber neutro, crítico e superior. Torna-se responsável por seus atos e suas opções.


� Hoje até as mais avançadas hipóteses da física das supercordas, em seu esforço rumo à síntese definitiva das relatividades especial e geral, do microquântico ao macrocósmico, reconhece um espaço insondável da teoria M, com múltiplos universos paralelos ao universo antrópico; M de mistério, como nos demonstra GREENE(2001).


� Cf.: CASTORIADIS (1982) 


� Trabalho apresentado no III Simpósio Lutas Sociais na América Latina- Trabalhadore(a)s em movimento: constituição de um novo proletariado?Grupo de Trabalho: Classes sociais e transformações no mundo do trabalho.


�Doutoranda do Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento,Agricultura Sociedade UFRRJ/CPDA. 


� Em 1920, o café decai, surge na região um surto agro-exportador: a febre da laranja, valorizando a terra. Predominava sistemas de parcerias ou arrendamentos. O Censo Agrícola (1920/40) mostra a redução da unidade agrícola (24,6 para 6,1 hec). Em fins de 1950, a citricultura com excessiva produção e o surgimento de pragas, foi sendo abandonada por lavouras mais rentáveis, e loteamentos imobiliários. Em fins de 1950, início de 1960, falava-se na expansão das fronteiras agrícolas, o cinturão verde, mas nada concreto foi feito para fixação dos agricultores.


� Até meados do século XIX a economia ali predominante era a lavoura canavieira e pecuária bovina. Realizadas nas antigas sesmarias que em parte, no século XVIII, estavam em poder de ordens religiosas (Santa Cruz dos jesuítas; Jacarepaguá e Guaratiba dos beneditinos e Campo Grande dos carmelitas). Até o final deste século, as freguesias rurais (Guaratiba, Jacarepaguá, Santa Cruz e Campo Grande) poucas alterações sofreram até que se consolidou, no país, o Modo de Produção Capitalista na forma do aparecimento de um mercado de alimentos e de terras.  


� A AP5, compreende 20 bairros e 5 regiões administrativas: XVII; Bangu; XVIII,Campo Grande, XIX; Santa Cruz, XXVI; Guaratiba e XXXIII, realengo. Área aproximada de 664,43 Km2, e população residente de 1.556.505 (IBGE-Censo 2000).


� A idéia de progresso e modernidade torna-se também, hegemônica nas formulações da oligarquia, desejosa de ampliar suas bases de aceitação. O crescimento desordenado e a convivência simultânea entre ruralidade, modernização, especulação imobiliária e pobreza tem sido uma tendência acentuada a partir de meados do século XX.


� Segundo (Oliveira,1960) Há registros de que foi na década de 1920 que os imigrantes portugueses se instalaram na região. Na baixada do Mendanha vivem cerca de 840 famílias de pequenos agricultores que cultivam leguminosas, hortaliças, frutas (banana, caqui e manga) e, em especial, a exploração do chuchu. O Mendanha é o primeiro produtor de chuchu do Estado do Rio de Janeiro, com 1.000 toneladas por hectare ao mês. 


�  Segundo dados sobre distribuição desta população no Brasil (1929): 90.5% concentravam-se no antigo D.F. e São Paulo, e menos de 10%, em outros estados. 





� Em 1940, a especulação do mercado de terras se mostra mais rentável do que a produção da agricultura. A princípio, evidenciavam-se as características agrícolas da região, sendo mais valorizados os terrenos disponíveis com plantações, criações etc. Gradativamente, o mercado de terras ia se definindo pela junção de funções agrícolas e não agrícolas, ou seja, urbanas. Gradualmente, a lógica (não essencialmente urbana) do mercado qualificava o local como adequado para repouso e veraneio. 





� Para Martins(1983) o campesinato no Brasil participou sempre do processo histórico com características de invisibilidade. Uma exclusão ideológica. Esclarece que é mais uma discussão política do que teórica e tem-se que considerar as situações de classes distintas. 


� As igrejas N. S. da paz, Sagrada Família e N. S. da Conceição e Santo Antônio atraem pessoas de áreas próximas. Mantém-se nessas festas a tradição da procissão, da missa solene, as barracas de comidas típicas e os bingos e leilões. Nessas festas as famílias aproveitam para rever parentes e amigos que vivem em bairros distantes.





� Economista, doutoranda em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade pelo CPDA, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), Brasil e bolsista do CNPq. E-mail betty.rocha@terra.com.br.


� Recepiente feito de porongo utilizado para tomar chimarrão, uma bebida amarga feita com erva-mate e água quente e chupada através de uma bomba de metal. Atribui-se a esta bebida propriedades digestivas e estimulantes além de representar um gesto de cordialidade do anfitrião ao receber um visitante. O uso do chimarrão nasceu sob o signo da hospitalidade e a roda de chimarrão é tida como um ritual de convivência fraterna onde a cuia vai passando de mão em mão num gesto de cordialidade, hospitalidade e amizade.


� Os nomes utilizados neste ensaio são fictícios, porém não foram escolhidos ao acaso. São todos nomes de personagens de duas histórias gaúchas: O tempo e o Vento, de Érico Veríssimo considerada uma importante obra sobre a história do Rio Grande do Sul de 1680 até 1945 através da saga das famílias Terra e Cambará; e A casa das sete mulheres, romance de Letícia Wierchowski cuja história tem como cenário a Revolução Farroupilha ocorrida no Rio Grande do Sul no período de 1835-1945. Quanto aos sobrenomes, apesar de fictícios, mantém a lógica de descendência dos migrantes, pois, se o sobrenome do informante era de origem alemã, optei por selecionar um sobrenome que revelasse a mesma origem.


� Este artigo é resultado das reflexões iniciais do projeto de tese de doutorado intitulado “A Trama do Drama: Migrantes Pioneiros como Protagonistas do Desenvolvimento” orientado pelo Prof. Dr. Roberto José Moreira. 


� Tomo emprestada a expressão utilizada por Figueiredo (2005) para se referir a relação entre migração e desenvolvimento. 


� Não é meu objetivo aqui discorrer sobre as diversas e distintas abordagens conceituais sobre desenvolvimento. 


� Adoto a concepção utilizada por Haesbaert (2004:340) onde o território “enquanto espaço-tempo vivido” é “sempre múltiplo” e “imerso em relações de dominação e/ou de apropriação” quer sob a ótica mais concreta e material, quer sob a ótica imaterial ou cultural-simbólica.


� O trabalho de Delgado (1988) é um substrato teórico sobre a inserção da agricultura nos planos de desenvolvimento dos anos de chumbo. Fornece uma análise geral sobre as três edições do Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). 


� Área que compreende os estados do Amazonas, Acre, Pará, Rondônia, Roraima, Acre e ainda a porção leste do Maranhão e a porção norte do Mato Grosso totalizando uma área de 4.978.274 Km² que representa mais da metade do território nacional.


� Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso - FAMATO, Instituto Matogrossense de Economia Aplicada - IMEA, Fundação de Apoio à Pesquisa Agropecuária de Mato Grosso - Fundação MT, Associação de Produtores de Soja do Mato Grosso – APROSOJA, dentre outros. 


� O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um indicador que a partir da conjugação das variáveis educação, longevidade e renda calcula a capacidade de desenvolvimento da uma sociedade. De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD com este indicador podemos enforcar os problemas de desenvolvimento numa perspectiva mais humana, social e sustentável já que as três dimensões deste indicador têm a mesma importância no cálculo do índice, que pode variar de zero a um: quanto mais próximo de um, melhor o nível de desenvolvimento do município.


� Nobres é um município localizado no médio norte matogrossense distante 210 Km de Lucas do Rio Verde. Nova Mutum é um município limítrofe que fica a 95 Km de Lucas do Rio Verde.


� Martins (1973) utiliza as categorias “sociedade de adoção” e “sociedade de origem” para se referir ao local de destino e de origem do migrante. Para fins de aplicação teórica neste trabalho re-elaboro esta categoria utilizando-me do conceito de território. 


� Em linhas gerais, um processo de constituição de um território envolve, dialeticamente, um movimento de des-territorialização e re-territorialização. A mobilidade humana é um dos fenômenos mais diretamente ligados a este movimento dialético. Quando um indivíduo (ou grupo de indivíduos) vê-se na situação de deixar o seu território de origem ocorre que, num primeiro momento, ele se des-territorializa, para, concomitantemente, re-territorializar-se em outro território. Desta forma, uma des-territorialização corresponde, analogamente, a uma re-territorialização. São processos indissociáveis que ocorrem em escalas distintas e que são melhor entendidos a partir do conceito de multiterritorialidade . Para Haesbaert “um dos exemplos mais característicos de multiterritorialidade é aquele construído através das grandes diásporas de migrantes, com papel cada vez mais relevante no mundo contemporâneo” (2004:354).


� Refiro-me aqui à infra-estrutura básica que permite o acesso à gêneros alimentícios, educação, saúde e de comunicação, considerando que estes atores sociais migraram em fases distintas e boa parte da família ficava no território de origem para dar suporte financeiro àqueles que tinham se aventurado nas franjas fronteiriças do cerrado matogrossense. 


� Da relação do homem com o espaço em que vive nasce a territorialidade e esta interface dá origem ao território. A territorialidade se exprime no diálogo entre o ser humano com o seu território, nas estratégias de controle e domínio das ações nele realizadas (Cf. Sack, 1986 citado por Haesbaert, 2004).


� Para uma melhor visualização dos dados coletados, análise de situações e eventos ver Rocha, 2006. 


� Esta situação social de origem, de maioria sulista, foi percebida durante a realização da pesquisa de campo comprovada nas falas dos entrevistados ao reconhecerem que, em Lucas do Rio Verde, “a maioria é gaúcho” ou “aqui é tudo gaúcho”. Vale destacar que, tal como constatado por Haesbaert (1995), a categoria “gaúcho” é utilizada naquele contexto social para generalizarem os indivíduos naturais dos estados do sul do país (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná) e, por isto, utilizo-a entre aspas.


� Confronto entre as classes dominantes (aristocracia pastoril, charqueadora e comercial) do Rio Grande do Sul e o Império brasileiro que perdurou durante 10 anos (1835-1845) e, até os dias de hoje, este passado heróico é utilizado com reverência pelo “gaúcho”. Os ideais e feitos do passado heróico dos combatentes da revolução são relembrados e comemorados anualmente pelo movimento tradicionalista gaúcho, conhecido como Semana Farroupilha. Ver Rocha, 2006


� Fruta típica do Rio Grande do Sul, que é trazida/enviada para Lucas para a confecção de cachaça. Butiá é uma palmeira nativa da América do Sul, também conhecida por Macumá típica nas matas e campos das regiões altas do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. O nome de butiá-felpudo é devido à espessa lanugem acastanhada na parte externa da espata. Sua altura varia de quatro a seis metros e seu diâmetro de vinte a quarenta centímetros, caracterizando-se pelo estipe revestido de bainhas e pecíolos velhos na região abaixo da coroa de folhas. A floração amarela ocorre de setembro a janeiro. Os frutos, pequenos, globosos e amarelos, amadurecem no verão e são consumidos ao natural ou sua polpa é usada na produção de licor e vinho. Fonte: http://www.todafruta.com.br/todafruta


� Para aprofundamento das variáveis citadas pela autora ver Figueiredo, 2005. 


� Tempestade de idéias. 


� Criada em 6 de janeiro de 1953, e regulamentada pelo decreto-lei nº 1.806, a Amazônia Legal é composta dos estados Amazonas, Acre, Pará, Rondônia, Roraima, Acre e ainda a porção leste do Maranhão e a porção norte do Mato Grosso totalizando uma área de 4.978.274 Km² representando mais da metade do território nacional.





� Em linhas gerais, um processo de constituição de um território envolve, dialeticamente, um movimento de desterritorialização e re-territorialização. A mobilidade humana é um dos fenômenos mais diretamente ligados a este movimento dialético. Quando um indivíduo (ou grupo de indivíduos) vê-se na situação de deixar o seu território de origem ocorre que, num primeiro momento, ele se des-territorializa para, concomitantemente, re-territorializar-se em outro território. Desta forma, uma des-territorialização corresponde, analogamente, a uma re-territorialização. São processos indissociáveis que ocorrem em escalas distintas e que são melhor entendidos a partir do conceito de multiterritorialidade . Para o geógrafo Rogério Haesbaert “um dos exemplos mais característicos de multiterritorialidade é aquele construído através das grandes diásporas de migrantes, com papel cada vez mais relevante no mundo contemporâneo” (Haesbaert, 2004:354).








� Razão social de estabelecimentos comerciais localizados na cidade.


� Jornal de maior circulação na região sul integrante do grupo RBS – Rede Brasil Sul de Comunicação


� A sigla faz referência aos dois principais times de futebol do Rio Grande do Sul, Grêmio e Internacional


� 6 Bairro Pioneiro, Centro e Menino Deus


� Caiçara, Horizontina, Santo Ângelo, Guarani das Missões, Passo Fundo, Lagoa Vermelha, Getúlio Vargas, Rondinha,


Tapera, Júlio de Castilhos, Nonoai, Espumoso, Guaporé, Três de Maio, Ronda Alta, Santa Rosa, Tupanciretã, Três Passos,


Carazinho, Tenente Portela, Santo Augusto e Iraí.


� Campo Êre, São Miguel do Oeste, Itapiranga, Chapecó e Concórdia


� Marechal Cândido Rondon, Guarapuava, Santa Fé, Realeza, Foz do Iguaçu, Francisco Beltrão, Umuarama, Palotina, Pato Branco, Londrina, Toledo e Palmas.


� Pouso Alegre.


� Tatuí.


� Amambaí.


� Os nomes são fictícios para resguardar o sigilo dos informantes, porém não foram escolhidos ao acaso. São todos nomes de personagens de duas histórias gaúchas: O tempo e o Vento, de Érico Veríssimo considerada uma importante obra sobre a história do Rio Grande do Sul de 1680 até 1945 através da saga das famílias Terra e Cambará; e A casa das sete mulheres, romance de Letícia Wierchowski cuja história tem como cenário a Revolução Farroupilha ocorrida no Rio Grande do Sul no período de 1835-1945. Quanto aos sobrenomes, apesar de fictícios, mantém a lógica de descendência dos migrantes, pois, se o sobrenome do informante era de origem alemã, optei por selecionar um sobrenome que revelasse a mesma origem.





� Sobre os três movimentos migratórios ver Rocha (2006).


� Utilizo o termo “gaúcho” - entre aspas - como opção metodológica em virtude do grupo de migrantes analisadosempiricamente generalizarem os indivíduos naturais dos estados do sul do país (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná)como “gaúcho”. Tal opção é inspirada no trabalho de Haesbaert (1995), pois constatei o mesmo fenômeno analisado pelo autor na sua pesquisa sobre os “gaúchos” de Barreiras (cidade localizada na Bahia) em Lucas do Rio Verde.


� Compreendo a globalização a partir da construção da modernidade, aliando-me a Krishan Kumar (1997) que, situando suas idéias num contexto histórico, interpreta a modernidade como constituída pelos processos da Revolução Científica, das Revoluções Políticas Burguesas e da Revolução Industrial.





� Alio-me a Moreira (2003:116) tendo por pressuposto que a realidade é culturalmente construída e, nesta direção, apresenta objetividades e subjetividades (Berger & Luckmann,2004), legitima-se como história reificada e incorporada (Bourdieu, 2003) sendo consolidada em um processo de instituição imaginária da sociedade (Castoriadis, 2000).





� Em pesquisa realizada em 2006, optei por utilizar os termos “território de origem” para me referir ao local de origem do migrante, e “território de adoção” para me referir ao local de destino do migrante. Tal opção foi inspirada no trabalho de Martins (1973) que utiliza as categorias “sociedade de adoção” e “sociedade de origem”. Para fins de aplicação teórica reelaborei esta categoria utilizando-me do conceito de território.


� Confronto entre as classes dominantes (aristocracia pastoril, charqueadora e comercial) do Rio Grande do Sul e o Império brasileiro que perdurou durante 10 anos (1835-1845). Este movimento teve sua raiz na insatisfação dos estancieiros com a política centralizadora imposta pelo governo imperial, bem como, o sentimento de exploração econômica do governo central devido ao excessivo ônus tributário sobre a produção rio-grandense. Ainda hoje o tema rende frutos a diversas vertentes de análises historiográficas, cada qual olhando o movimento sob um prisma diferente. Alguns vêem o movimento como uma guerra aliada aos interesses da classe dominante, outros analisam pelo viés político ligado ao constitucionalismo e republicanismo, afora aqueles que preferem entendê-lo como um movimento separatista. A Semana Farroupilha é atualmente um movimento cultural onde os “gaúchos” revivem e comemoram o passado histórico dos combatentes da Revolução.


� Fruta típica do Rio Grande do Sul, que é trazida/enviada para Lucas para a confecção de cachaça. Butiá é uma palmeira nativa da América do Sul, também conhecida por Macumá típica nas matas e campos das regiões altas do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. O nome de butiá-felpudo é devido à espessa lanugem acastanhada na parte externa da espata. Sua altura varia de quatro a seis metros e seu diâmetro de vinte a quarenta centímetros, caracterizando-se pelo estipe revestido de bainhas e pecíolos velhos na região abaixo da coroa de folhas. A floração amarela ocorre de setembro a janeiro. Os frutos, pequenos, globosos e amarelos, amadurecem no verão e são consumidos ao natural ou sua polpa é usada na produção de licor e vinho. Fonte: http://www.todafruta.com.br/todafruta.


� Desenvolvi uma análise mais cuidadosa deste fenômeno em Rocha (2007).


� Trata-se de um tipo de cidade que resulta das amplas seções da vida urbana que atravessam o ciberespaço que se prolifera, sobretudo, na Ásia. Configura-se como uma cidade sem história, sem identidade, de estética neutra como se fosse construída sob uma tabula rasa cuja arquitetura mais parece com o caos e, talvez por isso, possa ser apontada, nas palavras de Koolhaas, como a verdadeira cidade do futuro. Para melhor compreensão desta noção consultar Koolhaas, 1995.


� Oficializada pela lei estadual nº 8.813 de 10 de janeiro de 1989 a pilcha gaúcha é considerado traje oficial. A pilcha deve reproduzir “com elegância, a sobriedade da nossa indumentária histórica, conforme os ditames e as diretrizes traçadas pelo Movimento Tradicionalista Gaúcho”. A pilcha gaúcha não reproduz apenas um modo de vestir, há por trás da vestimenta a simbologia de uma tradição e de traços culturais que foram sendo agregados através dos tempos, sobretudo, pelo caldeamento das raças que deram origem ao Rio Grande do Sul. O traje do peão é composto por camisa, bombacha, bota, guaiaca e lenço. O traje feminino consiste num vestido de saia rodada sendo obrigatório o uso de bombachinhas até o joelho. Sobre este assunto ver http://www.portalgaucho.com.br





� Artigo produzido como contrapartida ao auxílio financeiro recebido da ActionAid para a realização do trabalho de campo referente à pesquisa de mestrado do autor principal.


� Médico Veterinário e Mestrando do PPGSC em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (Programa CPDA da UFRRJ.


� PhD em Economia, Bolsista do CNPq, Professor-orientador do Programa CPDA da UFRRJ.


� Essa temática estará sendo entendida de uma forma ampla, a partir das informações obtidas com os agricultores-assentados sobre cursos que teriam realizado. Conforme seus relatos as temáticas passavam por técnicas e manejos sem o uso de agro-químicos, como caldas, uso de adubo orgânico e experiências relacionadas com a geração e diversificações produtivas, como cultivos orgânicos e agro-industrialização.


� De acordo com Comerford (1999) a categoria luta pode ganhar vários significados para os trabalhadores rurais à medida que diferentes situações são vividas, interpretadas e diferentes práticas são postas em ação, constituindo diferentes conjuntos de relações. Dessa forma, essa categoria ganhará três sentidos durante este artigo: a) luta pela terra referindo-se enquanto movimento e mobilização para a conquista de um pedaço de terra, freqüentemente remetendo às relações sociais estabelecidas no acampamento; b) luta sobre ou na terra referindo-se às dificuldades do trabalho cotidiano no assentamento e o enfrentamento de diversas formas de privação; c) luta referindo-se à participação em estruturas de direção do acampamento, de partidos, do assentamento, da cooperativa e de outras organizações; vivida como luta política, designando o sentido da luta para além dos interesses imediatos de quem dela participa, relacionada com a categoria ou classe social.


� Guiddens (2002; 17-21) examina a separação conjugal destacando-a como um marcador social de abertura de Segundas Chances, de Judith Wallerstein e Sandra Blakeslee, ou seja um possivel novo casamento. 


� Neste contexto, tanto as condições culturais objetivas e subjetivas não seriam da ordem de uma autonomia absoluta, mas socialmente co-determinadas: resultado das interações com instituições, como o INCRA e o MST e seus mediadores; com grupos de agricultores e membros da própria família; com outras instituições sociais religiosas, políticas, econômicas e culturais em suas dimensões culturais, de conhecimento e de expressão de diferenciais de poder.


� Essa divisão dos agricultores-assentados pelas principais culturas comerciais pode ser questionada, uma vez que os agricultores-assentados do primeiro grupo e do segundo podem realizar a venda de produtos da alternatividade (Garcia Jr.,1983; 1994), ou seja, excedentes de produtos inicialmente dedicados ao autoconsumo. No entanto, optou-se por permanecer com tal divisão, pois as diferenças entre sistemas produtivos das famílias são também observáveis no desenho produtivo dos lotes, assim como na composição das rendas, que deverá ser analisado em outra ocasião.


� Deve ser destacado que toda a classificação se por um lado ajuda a identificar tendências e similaridades, constituindo importante instrumento para a análise e abstração, por outro secundariza as diferenças existentes internamente. Assim, é importante registrar que a realidade tende a ser mais complexa e ao mesmo tempo impossível de ser apreendida em sua totalidade.


� O número de agricultores-assentados escolhidos está relacionado com a metodologia usada para a construção da dissertação de mestrado do autor, que considerou: espacialização dos agricultores-assentados no assentamento, classificados em termos de sistemas produtivos e a consideração do critério de saturação, quando as informações relacionadas com o que se deseja estudar começam a se repetir.


� Os nomes dos agricultores-assentados utilizados não conferem com os nomes reais. Utiliza-se esse recurso para facilitar a análise e preservar o anonimato dos entrevistados. À época da realização da pesquisa a idade entre eles variava entre 30 a 44 anos, e todos formavam grupos familiares com esposa e pelo menos um filho(a) com idade máxima de 12 anos.


� Optou-se por essa metodologia de análise como forma de aprofundar a discussão com relação às trajetórias sociais dos quatro agricultores-assentados que compõe a amostragem. Se outras trajetórias sociais fossem analisadas seria necessário desenvolver um texto maior, excedendo as dimensões de um artigo. Contudo, se reconhece que sem a análise de distintas trajetórias sociais poderá faltar às argumentações no texto algumas co-relações que seriam importantes, por estar-se destacando as propriedades distintivas de um grupo de agricultores-assentados em relação aos demais, onde esses últimos serão apenas, e eventualmente, citados.


� A VAGRO era uma empresa do grupo VARIG transportes aéreos, sendo que sua composição acionária era constituída da seguinte forma: 78% das ações estavam sob controle da Fundação Buben Berta (antiga associação dos funcionários da Varig), 21% das ações pertencentes à Viação Aérea Rio-Grandense (Varig propriamente dita) e o restante dividido entre pequenos acionistas. Vale destacar que a VAGRO possuía, até 1996, em vários estados do país, 15 imóveis rurais, incluindo a Granja Ceres, num total de 68.733,7 ha. Sua sede localizava-se no estado de Pernambuco, cidade de Recife (INCRA, 1996).


� O total da transação foi de R$ 5.181.150,70, sendo R$ 4.432.404,60 o valor pago pela terra nua e o restante referente a benfeitorias e culturas permanentes; destaca-se que o plantel de animais não foi vendido ao INCRA, tendo sido leiloado pela antiga proprietária antes de vender a área (INCRA, 1996).


� Os motivos pelas desagregações destes coletivos não serão explorados neste artigo, apenas quando se julgar necessário para analisar o comportamento dos agricultores-assentados pesquisados. De uma forma geral, este tema tem sido tratado por outros pesquisadores, como: Zimmermann, (1994); Scariot (2002); Anjos (2005), entre outros.


� Registramos apenas que a literatura especializada costuma fazer uma separação entre os chamados caboclos e os de origem européia, com relação às matrizes culturais constituintes do trabalhador rural meridional. A primeira denominação é carregada sócio-historicamente por preconceitos, como trabalhadores indolentes, a segunda como portadores de parcimônia e abnegação; ver: Roche (1969); Zarth (1997); Gerhardt (2006), além dos autores citados no texto. 


� Miudeza designa as culturas e criações dedicadas ao autoconsumo da família e pode expressar, nesse contexto, atividades consideradas secundárias em grau de importância nos trabalhos rurais, quase sempre desenvolvida pela mulher. No entanto, em momentos de crise de realização financeira daquelas culturas tidas como dedicadas ao comércio (soja, milho, por exemplo) as miudezas podem se tornar grandezas, quando assumem importância econômica comercializável, podendo deslocar os homens de suas atividades até então consideradas como principais para aquelas que eram consideradas secundárias. (Conforme declaração da esposa do Sr. Pedro e observações realizadas pelo autor principal no contexto da realidade do Assentamento Ceres).


� Para esse autor, a concepção de tempo circular seria substituída por uma concepção de tempo flecha. Ou seja, a ideologia da modernização romperia com noções de tempo associadas a visões de que tudo pareceria se repetir: processos sociais como estações do ano. Assim, as concepções de tempo flecha estariam associadas ao desenvolvimento do capital em que a melhora econômica estaria no horizonte dos desejos individuais ou coletivos.


� Até porque, segundo Gaiger (1999: 83), a categoria referência seria aquela ligada à imagem de pequeno agricultor, agricultor familiar ou mesmo de colono. A categoria sem-terra seria uma categoria de referência ao contrário, contra a qual o filho do pequeno agricultor luta inicialmente para não integrá-la.


� A expressão peitaço, nesse contexto, significa se aventurar, se arriscar em busca das condições consideradas dignas para se viver e constituir família. A lógica de ação desse agricultor-assentado é marcada pelos peitaços, segundo ele: realizado novamente quando decidiu ir acampar e em outras situações no assentamento que serão exploradas a frente no texto.


� Para uma análise mais detalhada das estratégias de reprodução do grupo familiar dever-se-ia objetivar as posições sociais dos outros integrantes e a posição na família destes agricultores-assentados aqui citados, assim como identificar os padrões de herança. Ou seja, como a literatura tem apontado, costuma ocorrer uma constituição social daquele filho que fica para herdar a propriedade, assim como em relação àqueles que devem sair. Nessa última situação, podem ser construídas várias possibilidades como encaminhar determinados (as) filhos (as) para o estudo e outros para o seminário. De acordo com a declaração de Sr. João, este último destino teria sido inicialmente incentivado por seus pais, chegando a freqüentá-lo por algum tempo. Entretanto, sugere-se que dada a pequena quantidade de terra dessas famílias os padrões de herança também possam ter-se comprometidos, não ficando nenhum filho na propriedade e nem mesmo o pai, seguindo juntamente com aqueles para os acampamentos, como ocorrido com os pais de Sr. Pedro e Sr. João. Contudo, para uma discussão mais detalhada sobre os padrões de sucessão, herança e estratégias de reprodução social ver: Moura (1978); Seyferth (1985); Bourdieu (1994); Woortmann e Woortmann (1993); Carneiro (2001). 


� Ou seja, contra a racionalização de sua situação de precariedade material, podendo internalizar subjetivamente uma condição de privação de sua posição social na sociedade, que o levaria a considerar como inalcançável tal padrão de reprodução econômica e simbólica desejada, supervalorizando as vantagens da situação presente e subestimando àquelas da situação desejada.


� Some-se o fato de que eles sabem que outros agricultores já conseguiram terra por meio da luta, conferindo ainda maior justeza e legitimidade de suas reivindicações.


� A citação apenas desses agricultores dá-se por ser representativa e, entre os quatro, terem declarado  possuírem origem étnica Italiana e Cabocla, respectivamente, como já citado anteriormente. Assim, acentuam-se as observações em privilegiar as análises das práticas sociais desenvolvidas em cada contexto e não em determinações étnicas.


� FUNDEP é Fundação de Desenvolvimento, Educação e Pesquisa da Região Celeiro, localizada no município de Braga, região do Alto Uruguai no Estado do Rio Grande do Sul. Esta instituição mantém vínculo estreito com os movimentos sociais do campo (MST; MPA, etc) e desenvolve cursos para jovens filhos de pequenos agricultores, acampados e assentados. A agroecologia é temática componente dos conteúdos tratados e por ela desenvolvidos. Os cursos são realizados em forma de alternância entre período de aula e período de trabalho. Existem vários setores agrícolas: suinocultura, avicultura, jardinocultura, horticultura, o de lavoura (grãos), etc; assim como os setores relacionados com a agroindustrialização de produtos: carnes, geléias, etc. Segundo o Sr. Antônio a agroecologia era transversal a todos os setores, com técnicas e manejos estimulados para cada situação. Nessa Fundação, além de trabalhar, ele também estudará e terá contato, portanto, com essa temática em período eminentemente anterior ao acampamento.


� A chamada frente de massas pode ser comparada com comissões de acampados ou dirigentes liberados pelo MST para realizar visitas às parcelas mais empobrecidas da população (pequenos agricultores, população de periferia das cidades, etc.) e convidá-las para fazer parte da luta pela terra em acampamentos e mobilizações.


� Na análise de outras trajetórias sociais, como de agricultores-assentados que foram meeiros, ex-pequenos agricultores acima de 30 anos de idade com família e empregados agrícolas, percebe-se que também há uma identificação de que o latifúndio seria o “inimigo” e responsável por uns ter muito e muitos terem pouco. No entanto, as reações às experiências da práxis coletiva são qualitativamente diferentes: os discursos dos dirigentes do MST tendem a ser tratados com ceticismo (como a produção coletiva e a orientação sobre o que deveria ser cultivado no lote) e a conquista de seu lote aparece como valor maior e objeto principal da luta. Essa identificação corrobora com aquelas realizadas por Gaiger (1994a). Segundo esse autor, a práxis coletiva ampliaria aquelas diferenças sócio-culturais motivadas por diferentes trajetórias anteriores ao acampamento.


� Dentre os assentamentos e cooperativas citadas nas entrevistas destacam-se: o assentamento Nova Santa Rita, localizado na região metropolitana de Porto Alegre, e cooperativas ligadas aos assentamentos do município de Sarandi, COOPTAR e COANOL.


� Sem sombra de dúvida o local onde estas diferenças mais florescem são nos chamados coletivos de produção. Ver: Ferrante (1994); Bergamasco e Ferrante (1994); Paulilo (1994); Medeiros e Leite (1999); Scariot (2002); Anjos (2005); entre outros.


� A partir da análise das entrevistas foi possível perceber comparações realizadas pelos agricultores-assentados entre a situação anterior e a atual como, respectivamente: terra fraca x terra forte; terra de pedregulho x terra sem pedregulho; terra de ladeira x terra plana. Também consideram como boa à oferta de água por meio de nascentes e riachos nos lotes, assim como de madeira em matas nos próprios lotes ou próximo destes. Quanto à percepção de proximidade a centros urbanos, tende a ser mais diversa, mas, de modo geral, os significativos: “é muito longe”, “longe demais” ou assemelhados, não foram citados nas entrevistas ou nas conversas do cotidiano presenciadas pelo autor.


� Infelizmente, essa argumentação não poderá ser desenvolvida por questões de tamanho do artigo, mas registra-se que vários agricultores-assentados fizeram declarações comentando essas relações.


� A Febre Aftosa é uma doença infecto-contagiosa causada por vírus da família Picornaviridae, gênero Aphthovírus. A forma de controle da doença é o abate de todos os animais de casco fendido (bovinos, suínos, ovinos e caprinos), sendo implantado o chamado vazio sanitário. A entrada de novos animais se dá de forma progressiva depois de, em média, seis meses a um ano.


� Por mais vaga que seja essa expressão decidiu-se mantê-la por ser amplamente usada pelos agricultores-assentados e porque denota, de uma forma geral, um desejo de melhorar materialmente; mesmo que formas e conteúdos possam ser diferenciados e diversos a partir das referências internalizadas do que seja digno ou não suportar como condição para melhorar de vida.


� De acordo com Silva Neto e Basso (2005b: 60) a Normaiva 51 imporia uma série de exigências para forçar a incorporação de máquinas e equipamentos na atividade leiteira e que poderia excluir cerca de 50.000 produtores de um total de 80.000 no Estado do Rio Grande do Sul.


� Cooperativas de produção ligadas aos assentamentos rurais localizados no município de Sarandi/RS.


� O Sr. Pedro refere-se ao Movimento Sem Terra e suas orientações políticas formuladas em Encontros.


� Destaca-se que os outros agricultores-assentados também manifestaram argumentações semelhantes durante as entrevistas.


� Neste caso, a partir de sua entrevista e outras informações obtidas na vivência com os agricultores-assentados, o principal motivo para a desagregação do grupo coletivo estaria relacionado diretamente com as divergências sobre o dimensionamento da jornada de trabalho e indiretamente relacionada com o cultivo da soja, já que essa última exigiria uma menor quantidade de trabalho, quando comparada com a produção de produtos agroecológicos.


� Segundo sua declaração, se vendessem a R$ 0,50 a fruta, fazendo uma média de 6 frutas por planta cultivada.


� A Cáritas Brasileira faz parte da Rede Caritas Internationalis, rede da Igreja Católica de atuação social composta por 162 organizações presentes em 200 países e territórios, com sede em Roma. Organismo da CNBB - Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, criada em 12 de novembro de 1956 e é reconhecida como de utilidade pública federal.


� Esses dois projetos já teriam sido aprovados pela Cáritas/Brasil, mas exigiria, no entanto, a construção de uma micro usina hidrelétrica para fornecimento de energia. Recursos financeiros que foram conseguidos a fundo perdido e vieram através de um programa do Banco Interamericano de Desenvolvimento, com mediação de professores e técnicos da Universidade de Ijuí/ UNIJUÍ e Companhia Estadual de Energia Elétrica/RS. Essa micro usina foi construída em 2002 num riacho que faz divisa com seus lotes; no entanto, uma das paredes da barragem caiu devido a uma forte chuva no final do mesmo ano. Até a data da entrevista concedida ao autor a barragem não havia sido reconstruída.


� Entre outros: derivados de carne de suínos, derivados de leite, mel de abelha e produtos diversos como batata-doce, mandioca, amendoim, melancia, melão, abóbora, etc.


� De acordo com sua entrevista os motivos para a troca de lotes teria sido: a) no assentamento anterior à distância dos centros urbanos era muito grande, de Piratini 52km e de Pelotas 78km; b) devido às sucessivas frustrações com as atividades produtivas e com a (im) possibilidade de comércio; c) devido ao isolamento em relação a outras comunidades; d) porque seus pais estavam adoecidos e, portanto, queria vir mais para perto de seu local de origem. Deve ser destacado que esse agricultor-assentado participou dos mesmos acampamentos que os anteriores, mas teria sido sorteado para outra área; também, que participou de um grupo coletivo de 16 famílias, desagregando-se no segundo ano do assentamento; por fim, após constituir grupo familiar teria, então, vindo para o assentamento Ceres.


� Pode ser argumentado que, o que também teria contribuído para o Sr. Antônio cultivar os produtos agroecológicos e diversificar as fontes de renda seria sua impossibilidade de acessar créditos agrícolas nos primeiros anos devido à “irregularidade provisória” da troca de lotes. Contudo, mesmo que possivelmente este motivo tenha sido componente em seu processo de decisão, não deslegitima a argumentação central nesse artigo de que os cursos de agroecologia realizados anteriormente ao assentamento podem constituir conhecimentos e referências importantes nas estratégias produtivas dos agricultores-assentados; pelo contrário, apenas reforça a hipótese aqui considerada uma vez que poderia, ao invés de produzir produtos agroecológicos, arrendar seu lote, como alguns de seus vizinhos fazem em momentos de crise econômica.


� Artigo baseado na dissertação de mestrado do autor (Piccin, 2007).


� Mestre em Ciências Sociais pelo CPDA/UFRRJ e doutorando em Ciências Sociais pela UNICAMP


� Para uma análise de como essas diferentes formações socioculturais agem na organização produtiva do assentamento Ceres, olhar o artigo “Sociabilidade, Trabalho e Poder em áreas reformadas: o caso do assentamento Ceres/RS/Brasil”, também apresentado neste Congresso, no GT 1.


� Deve ser destacado que toda a classificação se por um lado ajuda a identificar tendências e similaridades, constituindo importante instrumento para a análise e abstração, por outro secundariza as diferenças existentes internamente. Assim, é importante registrar que a realidade tende a ser mais complexa e ao mesmo tempo impossível de ser apreendida em sua totalidade.


� Deve-se notar, no entanto, que povos de outras nacionalidades também fizeram parte da imigração, como os eslavos, poloneses e ucranianos, mas numa dimensão muito reduzida quando comparado com os alemães e italianos. A esse respeito vide Seyferth (1999), Silva (2003) e Fortes (2004).


� Para dar uma dimensão da importância que a especulação de terras tomou no Rio Grande do Sul durante o processo (i)migratório, Frantz e Silva Neto (2003: 62) citam que, entre 1824 e 1918, houve apenas 51 colônias públicas realizadas pelo Estado e 213 colônias de origem privada. Portanto, se o processo da colonização foi desencadeado por interesses do Estado (Imperial e posteriormente pelo Governo da Província) que visava diversificar a economia dentro de um projeto positivista, num segundo momento ele representou um grande negócio para estancieiros, que também se apossaram de áreas de florestas, e empresas de colonização.


� A denominação “Granja”, denota uma propriedade rural que utiliza as técnicas da agricultura moderna para o cultivo, é gerida tendo em vista a comercialização para o mercado, geralmente, de commodities e que mantém relações sociais de produção nos marcos capitalistas.


� Muitas vezes nem isso era permitido, uma vez que, no caso de endividamento, a venda da terra era a única saída para saldar as dívidas. Para dar uma dimensão das conseqüências psicológicas e da desestruturação subjetiva dos agricultores que perderam suas propriedades devido ao endividamento, Wagner (1988:52 apud Rückert: 2003: 59), analisando uma amostra de 100 internos do Hospital Psiquiátrico São Pedro, de Porto Alegre, na década de 1970, mostra que 80% deles provinham da zona rural após perderem suas propriedades.


� A esse respeito vide Tavares dos Santos (1985).


� Governos de Fernando Henrique Cardoso, entre 1995 a 2001. A esse respeito vide Medeiros e Leite (2004).


� A COTRIJUÍ, localizada no município de Ijuí, em 1976, transportou 460 famílias para o estado do Mato Grosso, onde também instalou infra-estruturas para promover a agricultura de exportação (Rückert, 1985: 56).


� Não se desconhece as práticas de alternatividade (Garcia Jr.,1983) entre as formas de agricultura familiar, ou seja, a comercialização de excedentes de produtos inicialmente destinados ao autoconsumo. No entanto, optou-se por permanecer com a divisão por ‘sistema produtivo diversificado’, ‘sistema produtivo soja-leite’ e ‘sistema produtivo soja’, pois as diferenças são também observáveis na organização produtiva e manejo nos lotes, assim como na composição das rendas, que deverá ser analisado em outra ocasião.


� As posições sociais de origem apontadas entre os três grupos de agricultores-assentados citados querem destacar uma maior dependência sócio-econômica dos mesmos às relações sociais constituintes de cada caso, antes de entrarem nos acampamentos para lutar por terra. Além do mais, Gaiger (1999) chega a conclusões semelhantes quanto analisa as posições sociais de origem desses indivíduos.


� Para uma análise da alteração do pensamento religioso em tal situação, vide Gaiger (1995).


� A chamada frente de massas pode ser comparada com comissões de acampados ou dirigentes liberados pelo MST para realizar visitas às parcelas mais empobrecidas da população (pequenos agricultores, população de periferia das cidades, etc.) e convidá-las para fazer parte da luta pela terra em acampamentos e mobilizações.


� As experiências de produção coletivizada em assentamentos do RS dizem respeito ao manejo coletivo dos fatores produtivos: terra, trabalho e capital. Nas entrevistas destacaram-se as citações de visitas aos assentamentos do município de Sarandi e de Nova Santa Rita, na região da grande Porto Alegre.


� Conferência apresentada no Simpósio Internacional sobre Comunidades Costeiras, no 3º Workshop Internacional sobre Comunidades Costeiras, promovido pela Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), The Social Sciences and  Humanites Research Counci l - Research Development Initiatives Grant (SSHRC-RDI) e Saint Mary's University (SMU) e The Coastal Community Health Network (Cchn). Recife, PE, Brasil, 13 a 16 de dezembro de 2004. Revisto em 2006 com vistas a publicação nos Anais, foram incorporados no texto notas de fim de página e feita pequena correções para dar maio clareza ao argumento. 


� Agrônomo, Mestre em Ciências Sociais Agrárias, ESALQ, USP, PhD em Economia, Cornell University , Professor-pesquisador do Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA) da UFRuralRJ e Bolsita do CNPq. 


� 3º Workshop Internacional sobre Comunidades Costeiras Promovido pela Universidade Federal Rural de Pernanbuco, The Social Sciences and  Humanites Research Council - Research Development Initiatives Grant, Saint Mary's University e The Coastal Community Health Network. Ver: Anais em Genet e Irmão (2004).  


� Para acesso aos textos, ver: Barret e Irmão (2004).


� Aqui quero referir-me a relação do cientista investigador (observador cientista) e o fato social ou o evento social analisado (comunidade costeira).


� Essa centralidade estaria presente tanto naquilo que refere às “comunidades costeiras”, como categoria analítica geral, quanto naquilo que se refere a uma “comunidade costeira” específica e revelaria apenas aspectos e partes da complexidade da vida costeira.   


� Cf.: Moreira, (2003, 2004 e 2005). As realidades científicas produzidas por este olhar, mesmo que complexo, devem ser considerados como meros registros e interpretações sobre as identidades sociais, nunca como a própria identidade.


� Como indicadores da produção de CPDA em temas associados ao tema deste Simpósio destaco os trabalhos: Britto (1989), Campos (1992), Parente (1996) Ruszczyk (1996), Dorigon (1997), Vaz Filho (1997), Soqueira (1999), Campos (1999) e Valgiusti (2001).


� Cf. Martins (1983). 


� Cf.: Ferreira (2003), Marques (2003) e  Alencar (2003); estas duas últimas como orientador. 


� Cf.: Moreira, (1991, 1993, 1995.1998, 1999, 2003, 2004 e 2005)


� Cumpre-me alertar aqui que na ordem narrativa, as palavras grafadas em maiúscula, como na palavra Vida, referem-se ao lugar do conceito abstrato, que evidentemente poderá ser preenchido de tantos significados quanto forem os possíveis conceitos filosóficos, como postos por Gilles Deleuze e Félix Guatari (1992). Quando estivermos nos referindo ao contexto científico a maiúscula representará o sentido do conceito, como nas palavras Tempo, Incerteza e Indeterminação, associado às dimensões simultâneas de espaço-tempo na física relativista contemporânea de Alfred North Whitehead (1993) e Ilya Prigogine (1996). Quando estivermos nos referindo ao contexto da cultura, visão de mundo e instituição imaginária da sociedade, a maiúscula representará a instituição imaginária de primeira ordem de Cornelius Castoriadis (1982) e a instituição do sagrado de Mircea Eliade (1992). Nesses casos referem-se ao Mundo e Visão de Mundo da comunidade ou da sociedade, como nas palavras Sagrado, Divino, Mistério e Cosmos, bem como para os pronomes Nós e Outro.


� Assim com postula, dentre outros, Elias (1994) e Elias e Scotson (2000).


� Cf.: Whitehead (1993).


� Cf.: Kuhn (1989). 


� Artigo baseado no quinto capítulo da dissertação de mestrado do primeiro autor (Piccin, 2007).


�Mestre em Ciências Sociais pelo Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA) da UFRRJ, e doutorando do Programa de Doutorado em Ciências Sociais do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da UNICAMP. Bolsista CNPq.


�PhD em Economia pela Cornell University, Ithaca, NY, USA, Professor-orientador do Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA) da UFRRJ. Bolsista do CNPq.





� Ver, em outro contexto analítico, a abordagem de Moreira (2007; 57-67) sobre ideologia de subsistência no qual o autor atualiza uma análise de 1996 sobre “Mercado de trabalho rural e parceria: Constituição originária e ideologia de subsistência. 


� Se, em Souza, o habitus primário pressupõe o reconhecimento da cidadania plena aos indivíduos, seria óbvio pensar que as populações de sem-terra compõem o que ele chama de “ralé estrutural” com habitus precário. Estamos cientes, portanto, que operamos uma ressignificação dessas noções ao visualizarmos a dimensão psicoeconômica do habitus social e ao construirmos as categorias analíticas de hegemônico, receoso e de inferioridade para o ambiente do assentamento rural, onde também há diferenciais de cidadania.


� A metodologia utilizada para a pesquisa valeu-se tanto de técnicas para a geração de dados quantitativos quanto qualitativos: a) um questionário tipo survey, com o qual se estabeleceu três configurações produtivas chamadas de sistema produtivo soja, sistema produtivo soja-leite e sistema produtivo diversificado – agrupando, respectivamente, 47, 42 e 17 grupos familiares; b) entrevistas em profundidade de uma amostra de três grupos familiares por sistema produtivo, número definido pelos critérios de espacialidade e saturação - procurou-se explorar a trajetória social, conhecimentos, saberes, o período anterior ao e no acampamento e assentamento, isso deu uma compreensão de longo prazo sobre a história de reprodução social dos grupos domésticos, tornando os dados gerados pelo questionário tipo survey analisáveis dentro de uma sócio-historicidade; c) vivência do cotidiano dos grupos familiares, em especial dos componentes da amostra, gerando um caderno de anotações de campo; e, d) consultas informais à assessoria técnica e à Cooperativa do assentamento. A pesquisa foi realizada entre os meses de maio e julho de 2006.


� Essa categoria apresenta vários sentidos à medida que diferentes situações são vividas, interpretadas e diferentes práticas são postas em ação pelos trabalhadores rurais (Comerford, 1999). Para os agricultores-assentados designa três situações principais: as lutas para a conquista da terra, o trabalho sobre a terra quando em assentamento e o trabalho nas associações, cooperativas e partidos, quando designa uma luta coletiva.





� No início da década de 1990, a direção do MST lançou uma série e mobilizações pela “retomada da luta pela terra”. Sobre esse período, vide a revisão bibliográfica realizada em Piccin (2007: Capítulo III)





� Sobre a importância das serrarias e o impedimento aos colonos e aos caboclos às matas para realizarem roçados, vide Rückert (2003: 44). 





� A formação dessa vila está relacionada com a formação das estâncias no início do século XX. Segundo dados de campo, sua origem ocorre quando um estancieiro doa uma pequena área de terra a um de seus peões, onde sua família se reproduz ao longo das gerações, os quais, por meio do trabalho, permanecem ligados às estâncias da região. O nome aqui atribuído não confere com o nome real da vila.





� Sobre a expulsão dos colonos das terras indígenas, vide Caldart (2000).





� Para uma análise da alteração do pensamento religioso em tal situação, vide Gaiger (1995).


� A chamada frente de massas pode ser comparada com comissões de acampados ou dirigentes liberados pelo MST para realizar visitas às parcelas mais empobrecidas da população (pequenos agricultores, população de periferia das cidades, etc.) e convidá-las para fazer parte da luta pela terra em acampamentos e mobilizações.





� Nas entrevistas destacaram-se as citações de visitas aos assentamentos do município de Sarandi e de Nova Santa Rita, na região da grande Porto Alegre.





� Todos os agricultores-assentados aqui considerados foram, durante esse período de valorização da soja, arrendatários de áreas de outros lotes dentro do assentamento ou de até 100 ha fora do assentamento.





� Doutoranda do PPGCS em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (Programa CPDA)/ UFRRJ.


�Professor-pesquisador do PPGCS em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (Programa CPDA)/ UFRRJ.


�  Podemos neste contexto destacar, entre outros aspectos, a influência política e ideológica da Revolução Francesa (século XVIII), que tinha em seu bojo o ideal de autodeterminação nacional e o surgimento dos direitos de cidadania, bem como o ciclo de expansão do capitalismo, o processo de instabilidade da hegemonia britânica e a necessidade do fortalecimento do Estado para o enfrentamento de ordem política e, em particular, os desdobramentos das Guerras Napoleônicas sobre os poderes dos Impérios Espanhol e Português nas Américas.    


� Ver Ligia Osório Silva, “Fronteira e Identidade Nacional”, Instituto de Economia, UNICAMP em trabalho que integra o projeto A política de ocupação de terras públicas e a construção do Estado: um estudo comparado da “fronteira móvel” na Argentina, Brasil e Estados Unidos, com apoio da Fapesp em 1999/2001. Disponível em www.abphe.org.br/congresso2003. A autora, nesta abordagem, cita: C. Reboratti, “Fronteras Agrárias em América Latina”, Geo-crítica, nº 87, Mayo 1990, 59págs. (Reproduzido em Scripta Vetera http//:www.ub.es/geocrit/geo87.htm).


� De acordo com Tau Golin  (s.d) na Obra  ‘A Fronteira: governos e movimentos espontâneos na fixação dos limites do Brasil com o Uruguai e a Argentina’ o termo geoplítica foi motivo de ampla discussão na ciência social. Uma corrente historiográfica sobre a presença brasileira no Prata associa o conceito de geopolítica ao de imperialismo. O autor demonstra que “a  gênese dessa interpretação encontra-se em um dos mais festejados historiadores de esquerda” (GOLIN:sd) e assim,  cita em nota, trechos da obra de Werneck Sodré (1987) ‘A Geopolitica. Introduçao à gegografia.  Geografia e Ideologia. Petrópolis’:“A geopolítica representa a culminância da trilha ideológica”, “oriunda da geografia da etapa imperialista”, “nao passa de construção ideológica”, “com papel no plano político somente”(GOLIN:s/d10; SODRÉ:83).





� fonte: grupo retis � HYPERLINK "http://acd.ufrj.br" ��http://acd.ufrj.br�.  acessado em 2009 





� Ver MOTA e LIMA (2007) no artigo “Rio de Janeiro, Buenos Aires e Montevidéu nas guerras cisplatinas. A consolidação de um território transnacional no século XIX” que integrou o 1er Congresso Latinoamericano de História Económica 4ªs Jornadas Uruguayas de História Económica. Montevidéu. Uruguai.











� Viagens e paisagens constroem imagens e tradições artísticas. Pedro Figari pintou as ruas de Montevidéu repletas de carruagens conduzidas por escravos, o candombe nos pátios dos cortiços, os espaços abertos do Pampa (ARGUL, 1966). Outro exemplo é o do pintor inglês Emeric Essex Vidal, que acompanhava a esquadra inglesa enviada ao Prata em 1816, autor de grandes panoramas marinhos. Vidal levou-se a fazer as “vistas” da cidade e a retratar o cotidiano dos moradores urbanos e rurais, principalmente o modo de vida do gaúcho (PRADO, 1999, p.211; BELLUZZO, 1994, p.50). Essas imagens era difundidas no exterior também para fomentar a imigração. Esses artistas estrangeiros deixaram-se impressionar pelo pitoresco, pelo exótico e contribuíram para fixar uma imagem romântica do fim da sociedade colonial. O mundo rural rio-platense, marcado pelo isolamento do gaúcho em relação à sociedade, das “terras vazias”, da fronteira aberta, também foi cenário das pinturas e reflexão por parte dos letrados liberais comprometidos com a interpretação da nação que se consolidava.


� Ver Roberto Moreira em Identidades Complexas no Conhecimento científico sobre Comunidades Costeiras (2006), onde o autor apresenta uma perspectiva histórica voltada para as jovens nações americanas. Esta obra, que analisa as Identidades Sociais no contexto das comunidades costeiras, por conter um caráter mais genérico de análise, se mostrou pertinente para pensarmos sobre a condição fronteiriça como um Espaço Social.


� Destacamos que o Rio Grande do Sul, no século XIX, teve sua estruturação ligada a sua situação de fronteira. Da fronteira e da guerra, consolidou-se neste estado uma formação social particular em relação ao restante do Brasil, posto que, a condição fronteiriça produziu uma classe de pequenos proprietários rurais. De maneira que a diversificação social compõe o quadro social, econômico e político do estado. Em resumo, foi engendrado no território, mediante necessidades políticas, uma experiência inédita no Brasil: a existência de uma nova classe social rural baseada no trabalho familiar livre, que coexiste, com o latifúndio pecuário e sua classe dirigente detentora de poder privado armado. Ver FIALHO (2005), em especial o Cap. I.


� Ver SILVA e SECRETO (1999). No período colonial, as colônias ibéricas se submetiam a políticas reguladoras de concessão de terras, ou seja, domínio territorial, que mesmo distintas (regime de sesmarias na América portuguesa e mercedes na América espanhola), obedeciam à lógica da doação condicional. Tal regulamentação, apesar de não encontrar no seu bojo o principio da propriedade plena não foi capaz de impedir a formação de latifúndios improdutivos. Desse modo, podemos avaliar que a incorporação de terras novas, e o seu monopólio pela classe proprietária nesses paises obedeceram, em diferentes períodos e contextos, tanto aos instrumentos jurídicos e políticos, disponibilizados pela estrutura vigente, quanto às necessidades internas, políticas e econômicas, de gestão das terras vazias.  





� As estâncias que se estabeleceram no século XIX são uma estratégia da Coroa Portuguesa para consolidação da posse de terras, visando demarcar assim os limites. No entanto, não são originárias do século XIX. Elas datam do século XVII, a partir dos jesuítas espanhóis, agentes responsáveis pela organização das reduções guaranis.


� Segundo (SANTI, 2004:2) A estância portuguesa é caracterizada pela complementaridade com a fronteira, ou seja, há uma relação entre os proprietários de terras e a organização das estâncias com a consolidação da Fronteira Oeste. Nesse período é necessário fixar pessoas nesses locais, pois a Coroa espanhola está tentando avançar sobre esse território. Nota-se que Estanciar significa o ato de permanecer, ficar, fixar-se em algum lugar. 


� O Laboratório de Estudos e Pesquisas Arqueológicas (LEPA), da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) realiza pesquisas na Estância Velha do Jarau, localizada no atual município de Quaraí, (Sítio Arqueológico RS Q 17) que faz fronteira com Artigas no Uruguai. Segundo as análises do LEPA foi demonstrado que o estudo da cultura material (vidros, louças, metais, ossos etc.) pode fornecer muitas informações a respeito das estâncias e dos costumes dos habitantes da fronteira. Muitas vezes essas informações não condizem com a visão consagrada na historiografia. Por isso as pesquisas na região prosseguem, visando novas interpretações sobre a formação das fronteiras sul-riograndenses.





� Para os conceitos de identidades rurais ver MOREIRA (2005).


� Médico Veterinário, Mestrando em Ciências Sociais CPDA/UFRRJ. 


�Bacharel em Ciências Sociais, Doutorando em Ciências Sociais CPDA/UFRRJ.


� Essa temática estará sendo entendida de uma forma ampla, a partir das informações obtidas com os agricultores-assentados sobre cursos que teriam realizado. Conforme seus relatos as temáticas passavam por técnicas e manejos sem o uso de agro-químicos, como caldas, uso de adubo orgânico e experiências relacionadas com a geração e diversificações produtivas, como cultivos orgânicos e agro-industrialização de matérias primas dos assentamentos.


� A pesquisa de campo que colheu os dados aqui usados consistiu de vivencia do cotidiano dos agricultores-assentados, entrevistas semi-estruturadas, anotações de caderno de campo e consultas informais a equipe técnica e a direção da cooperativa do assentamento. A referida pesquisa foi realizada durante os meses de maio e julho de 2006.


� Essa divisão dos agricultores-assentados pelas principais culturas comerciais pode ser questionada, uma vez que os agricultores-assentados do primeiro grupo e do segundo podem realizar a venda de produtos da alternatividade (GARCIA JR,1983), ou seja, excedentes de produtos inicialmente dedicados ao autoconsumo. No entanto, optou-se por permanecer com tal divisão, pois as diferenças entre sistemas produtivos das famílias são também observáveis no desenho produtivo dos lotes, assim como na composição das rendas, que deverá ser analisado em outro trabalho. 


� O número de agricultores-assentados escolhidos está relacionado com a metodologia usada para a construção da dissertação de mestrado de Marcos B. Piccin, que considerou: espacialização dos agricultores-assentados no assentamento, classificados em termos de sistemas produtivos e a consideração do critério de saturação, quando as informações relacionadas com o que se deseja estudar começam a se repetir.


� Os nomes dos agricultores-assentados utilizados não conferem com os nomes reais. Utiliza-se esse recurso para facilitar a análise e preservar o anonimato dos entrevistados. À época da realização da pesquisa a idade entre eles variava entre 30 a 44 anos, e todos formavam grupos familiares com esposa e pelo menos um filho(a) com idade máxima de 12 anos.


� A chamada frente de massas pode ser comparada com comissões de acampados ou dirigentes liberados pelo MST para realizar visitas às parcelas mais empobrecidas da população (pequenos agricultores, população de periferia das cidades, etc.) e convidá-las para fazer parte da luta pela terra em acampamentos e mobilizações.


� A permanência nos cursos de agroecologia foi de dois meses, intercalado com período de vivência, seguidos de outros dois meses de curso para o Sr. Pedro e o Sr. João.  Para o Sr. Ricardo e o Sr. Antônio o curso teria durado em torno de 1 ano e 8 meses, sendo intercalado por dois meses de aula e dois meses de vivência em assentamentos ou acampamento.


� Dentre os assentamentos e cooperativas citadas nas entrevistas destacam-se: o Assentamento Nova Santa Rita, localizado na região metropolitana de Porto Alegre, e cooperativas ligadas ao MST da regional Sarandi, COOPTAR e COANOL.


� Os cursos foram ministrados por assessores do MST ou pela Fundação de Desenvolvimento, Educação e Pesquisa da Região Celeiro (FUNDEP) no período anterior ao assentamento (acampamento). 


� De acordo com Silva Neto e Basso (2005b: 60) a Normaiva 51 imporia uma série de exigências para forçar a incorporação de máquinas e equipamentos na atividade leiteira e que poderia excluir cerca de 50.000 produtores de um total de 80.000 no Estado do Rio Grande do Sul.


� O Sr. Pedro refere-se ao MST e suas orientações políticas formuladas em Encontros.


� Outros agricultores-assentados também manifestaram argumentações semelhantes durante as entrevistas.


� De acordo com sua entrevista os motivos para a troca de lotes teriam sido: a) no assentamento anterior à distância dos centros urbanos era muito grande, de Piratini 52km e de Pelotas 78km; b) devido às sucessivas frustrações com as atividades produtivas e com a (im)possibilidade de comércio; c) devido ao isolamento em relação a outras comunidades; d) porque seus pais estavam adoecidos e, portanto, queria vir mais para perto de seu local de origem. Deve ser destacado que esse agricultor-assentado participou dos mesmos acampamentos que os anteriores, mas teria sido sorteado para outra área; também, que participou de um grupo coletivo de 16 famílias, desagregando-se no segundo ano do assentamento; por fim, após constituir grupo familiar teria, então, vindo para o Assentamento Ceres.


� Artigo elaborado com base no primeiro capítulo da dissertação, em elaboração, de mestrado do autor. Artigo apresentado no Seminário Comemorativo dos 30 anos do CPDA; área temática: natureza, ciência e saberes.


� Médico Veterinário formado pela UFSM/RS e estudante de mestrado no programa CPDA/UFRRJ.


� Segundo Martins (1975), frente de expansão está relacionada com indivíduos fundamentalmente relacionados com a agricultura de subsistência; já a frente pioneira estaria relacionada com uma ocupação fundamentalmente na lógica da economia capitalista. 


� A reserva indígena do município de Nonoai, na região do Alto Uruguai, norte do Estado, foi palco dos principais conflitos fundiários. Por volta do final de 1950 houve uma ocupação ilegal da reserva pelos colonos, depois de terem conseguido do Estado a promessa de reassentamento em áreas próximas, por meio das mobilizações organizadas pelo MASTER. Algumas propriedades foram desapropriadas e as terras distribuídas a uma parcela dos camponeses. Entretanto, após o golpe de estado de 1964, as terras inicialmente destinadas aos camponeses foram entregues para empresários rurais, propondo aos primeiros a ocupação da reserva indígena. Contudo, em 1978 os colonos foram expulsos da reserva pelos índios. Após algum tempo perambulando pelas redondezas, os agricultores ocupariam as fazendas Macali e Brilhante no município de Sarandi, com papel decisivo de sindicatos e da Comissão Pastoral da Terra, gestando as primeiras circunstâncias políticas para a (re)organização dos sem-terra no estado levando a formação do MST na década de 1980 (Eckert, 1984; Gaiger, 1987; Caldart, 2000).


� Principalmente para os mais empobrecidos, pois muitos daqueles que acumularam capital econômico suficiente para novas migrações dirigiram-se para outros estados e regiões do país, como Santa Catarina, Paraná, Centro-Oeste e Norte.


� Corteze (2002) irá estudar alguns mitos no âmbito da imigração Italiana gerados nesse processo de ocupação do território, como as representações realizadas com relação à superioridade étnica, a América estando em meio a feras, índios e florestas, a excelência da fé e a dedicação ao trabalho, assim como a idéia de colono excelente.


� De acordo com esse autor, as elites oligárquicas gaúchas teriam “escolhido” conceder lotes de terra para os colonos e desprivilegiar os chamados caboclos, pois era uma forma de atender seus interesses econômicos imediatos. Ou seja, enquanto as áreas de mata foram incorporadas, principalmente a partir de 1870, como propriedade dos estancieiros (ou por companhias de imigração) revendendo-as para o Estado realizar loteamentos, ou vendendo diretamente para os colonos, a permanência dos caboclos como excluídos do acesso à propriedade beneficio-os como forma de garantir a substituição do trabalho escravo nas charqueadas e nas estâncias. Portanto, a forma de ocupação da terra no Rio Grande do Sul privilegiou os negócios dos grandes proprietários duplamente: por um lado com a especulação de terras e por outro, como forma de evitar as chamadas crises de braços com o fim institucionalizado da escravidão.


� De acordo com Gaiger (1994a), a ideologia de que esses valores seriam intrínsecos a etnicidade foi modulada e estimulada pelo Estado e pela Igreja.


� A noção de ambiência socio-ecossistêmica é desenvolvida por Moreira (2004; 2006) e procura colocar em evidência as visões de mundo, saberes, lógicas de ações, instituições e materialidades diversas que orientam as relações sociais, econômicas e políticas, orientam os espaços e tempos cotidianos de determinada sociedade e os espaços e tempos do indivíduo; seus locais de vivência, trabalho e afetos.


� De acordo com essa compreensão a unidade e identidade desenvolvidas no período de acampamento seriam dadas exatamente pela condição de precariedade material, pela identificação do latifúndio como inimigo, pela radicalidade do discurso e nas ações empreendidas, que acabam encobrindo as diferenças internas amplificadas pelas experiências vividas na práxis coletiva.


� Doutorando em ciências sociais no Curso de Pós-Graduação em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade – CPDA/UFRRJ. 


� Como a idéia aqui não é desqualificar os artigos selecionados e seus autores, mas apenas mostrar certas inconveniências compreensivas relacionadas ao tratamento dado aos sujeitos de que falam suas referidas pesquisas, optei por não nomeá-los no texto. Apenas indico que uma das autoras do primeiro artigo é tida como referência na área de educação ambiental e um dos autores do segundo é, hoje, uma das principais figuras do conservacionismo brasileiro.


� Usei negrito com itálico para realçar termos e expressões que acho relevantes para a análise.


� Em um certo sentido, as ações dos educadores de que fala a autora se parecem muito com propostas, muito difundidas durante os anos 1960/70 e 80, de “integrar” os povos indígenas às sociedades contemporâneas.


� A existência deste duplo componente místico-científico parece ser um elemento recorrente no discurso dos biólogos da conservação ou, em termos mais gerais, dos chamados “conservacionistas”. Como constata BARRETO (2001, P.23), ao analisar os argumentos de profissionais vinculados às políticas públicas voltadas para áreas naturais protegidas, a “dimensão naturalista, resultante de um enquadramento científico com pretensões à objetividade, frequëntemente se amalgama com considerações de ordem religiosa e estética (...). Envoltos nessa névoa que mescla mística religiosa (‘obra da genealidade divina’), juízo estético (‘conjunto harmônico, equilibrado, de belezas’) e objetividade científica (‘inquestionáveis’), os parque nacionais e reservas equivalentes do Brasil representariam um desafio interpretativo ‘até para o mais cético dos seres humanos’”.


� Este caráter aplicado da biologia da conservação é ainda mais forte entre engenheiros florestais. Contudo, ambos os profissionais têm atuado no sentido da divulgação da importância de se criarem cada vez mais unidades de conservação. Como constata TRANNIN (2005, p.62), “as áreas naturais protegidas, espaços territoriais legalmente protegidos por uma legislação específica, funcionam como uma espécie de ‘vitrine’ para a conservação da biodiversidade”.


� Tal como no caso das tentativas de arrebanhar novos “adeptos da conservação”, mais uma vez encontramos aqui traços místicos ligados a religiosidade; afinal, um animal “carismático” seria aquele que possuiria “carisma”, portanto, qualidades especiais, excepcionais, para não dizer divinas.


� Apenas para não deixar passar, o uso do verbo “atingir” denota, mais uma vez, o caráter autoritário dos programas de educação ambiental em questão, visto que, como em um campo de batalha, remete a pretensão da autora de “atingir os públicos-alvo”.


� Ainda sobre a questão da “eficiência” das estratégias conservacionsitas, em certo momento, ao ressaltar a necessidade de se estar permanentemente avaliando os programas de educação ambiental implementados, as autoras chegam a afirmar que se deveria ”buscar eficácia a qualquer preço”.


� Sobre a retórica da “cidadania”, CARVALHO (1991 apud LIMA, 1999), chama atenção de que “mesmo quando esse discurso [da educação ambiental] faz referência à cidadania e à participação social, o faz delimitando-as num molde bem comportado, formal e planejado, como se fora parte de uma estratégia normativa e disciplinadora (...)”.


� É imensa hoje a literatura sobre regimes de controle recursos naturais de uso comum, tanto do lado dos defensores da teoria da “tragédia dos comuns” de HARDIN (1989) (que advoga, basicamente, que o acesso a bens comuns levaria a uma superexploração dos recursos e, conseqüentemente, a depredação destes últimos; o que implicaria a necessidade de regulação ou pelo Estado ou pelo mercado) quanto daqueles que criticam as simplificações desta teoria (por exemplo, a confusão entre “livre acesso” e “diretos coletivos”), seu caráter etnocêntrico (que generaliza as ações humanas a partir da idéia universalizadora de um voraz e egoísta homo economicus) e determinista (pois desconsidera que diferenças e hibridismos culturais podem ou não levar a uma sub ou superexploração de recursos naturais). Porém, interessa perceber aqui, além da completa desconsideração deste debate, como o referido trabalho tende a igualar o potencial destrutivo de grandes oligopólios e interesses econômicos com as práticas costumeiras de grupos sociais subalternos. Do ponto de vista de muitos conservacionistas, aí não haveria diferenças, pois seriam todos potenciais destruidores de nossa biodiversidade.


� O argumento que coloca a predominância da preservação da biodiversidade em detrimento de outras demandas socioambientais é recorrente entre biólogos da conservação e engenheiros florestais. Maria Tereza Jorge Pádua, por exemplo, uma das mais conceituadas e respeitadas figuras do conservacionismo brasileiro na atualidade, sustenta que “o propósito principal das unidades de conservação é a conservação da biodiversidade” (PÁDUA, 2002, p.141). Já Miguel Milano, outra figura de destaque entre os conservacionistas, sustenta que “atualmente as áreas protegidas constituem o eixo de estruturação da preservação in situ da diversidade biológica” (MILANO, 2002, p.197).


� Sobre o artifício de “arregimentar amigos” nos textos científicos, ver LATOUR (2000).


� No texto, como forma de dar maior legitimidade aos seus pontos de vista, os autores citam literalmente o artigo que define o que seria “zona de amortecimento”: “A Lei.Federal nº9.885/200, que institui o SNUC (Brasil, 2000), em seu Artigo 2º, define zona de amortecimento como ‘o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade”.


� Para um estudo de caso sobre as pressões que se seguem à implantação de unidades de conservação para que os sentidos de justiça costumeiros sejam substituídos por sentidos de justiça baseados no direito universal e abstrato moderno, consultar BRUSTOLIN (2003).


� “Corredores ecológicos”, “hotspots” e “refúgios do pleistoceno”, respectivamente dois conceitos e uma teoria, compõem o léxico cotidiano do discurso conservacionista. O primeiro, proposto como alternativa ao paradigma das “ilhas biológicas”, diria respeito, segundo AYRES et. al. (2005, p.24) “a grandes extensões de ecossistemas florestais biologicamente prioritários (...) delimitados em grande parte por conjuntos de unidades de conservação (existentes ou propostas) e pelas comunidades ecológicas que contém. O manejo integrado dos corredores ecológicos visa facilitar o fluxo de indivíduos e genes entre populações e subpopulações, aumentando a probabilidade de sua sobrevivência a longo prazo e assegurando a manutenção de processos ecológicos e evolutivos em larga escala”. Segundo ROSA (2000, p.6), hotspots seriam “‘pontos quentes’ de biodiversidade, zonas de excepcional concentração de espécies endêmicas (que apenas existem aí)”. Já a “teoria dos refúgios”, muito usada na década de 1980 para legitimar cientificamente a criação de áreas naturais protegidas – embora atualmente tenha perdido um pouco do seu status e poder de convencimento – foi, segundo HAFFER e PRANCE (2002), “proposta como uma alternativa à hipótese da Barreira Fluvial e postula a persistência de extensas manchas de florestas tropicais úmidas naquelas partes das terras baixas amazônicas, onde havia superfícies rebaixadas para criar gradientes de chuva durante as fases geralmente secas do Cenozóico (Terciário e Quaternário)”.


� Não é o caso aqui de listar os inúmeros estudos de caso que abordam a dramaticidade social e os efeitos perversos (premeditados ou não) que envolveram o processo de criação de unidades de conservação ao longo das últimas três décadas. Porém, para leitores não familiarizados com o tema, indico quatro trabalhos emblemáticos devido à amplitude da violência cometida contra as populações locais atingidas e, também, por serem relativamente recentes (contrariando o argumento de que situações como estas seriam resquícios de práticas passadas ou mesmo não estariam mais ocorrendo atualmente). São eles: BRUSTOLIN (2003), que faz uma análise, a partir do campo jurídico, da história dos conflitos envolvendo a criação do Parque Nacional dos Aparados da Serra/RS; CAMPOS (2001) e NUNES (2003), cujas dissertações discutem as transformações sociais, econômicas e produtivas ocorridas na vida de caiçaras com a criação da Estação Ecológica Juréia-Itatins/SP; e IORIS (2000), em artigo escrito para a XXII reunião da ABA e que tenta resgatar um pouco da história dos conflitos sociais gerados com a criação da Floresta Nacional do Tapajós/PA. 


� Reparem na prosopopéia contida na frase “pode gerar conflitos entre as áreas protegidas e as comunidades locais”. Quer dizer, no texto, a importância conferida às áreas protegidas é tamanha que elas adquirem uma personalidade, qualidades animadas quase humanas, na medida em que podem até mesmo entrar em conflito com as comunidades locais.


� Como a idéia aqui não é discutir a situação de cada parque em particular, as unidades de conservação selecionadas serão designadas através da sua abreviatura.


� A alteridade envolvida aqui é tamanha, que os autores, já de início, propõem no texto uma distinção entre “atividades” e “ações” como maneira de separar os sujeitos envolvidos. Assim, as primeiras seriam exercidas pelos “moradores locais” e as segundas pelos “funcionários dos parques”. 


� É comum associar-se ambientes rurais à falta de alguma coisa, ou seja, com características que estariam ausentes se comparadas ao seu pólo oposto, o universo urbano. Assim, ao tentar definir áreas rurais, normalmente associa-se estas a: menor densidade demográfica (relacionada à idéia de menos população e locais desabitados ou isolados); menor heterogeneidade dos seus integrantes (significando realidades com baixa complexidade e menor diferenciação social); existência de laços mais fortes de solidariedade baseados em relações diádicas, de interconhecimento e em mecanismos de reciprocidade; menor mobilidade social; associação com atividades específicas (afinal, a grande maioria das pessoas seriam agricultores/pescadores/extrativistas); menor possibilidade de acessar, incorporar e produzir inovações tecnológicas; menor capacidade de responder a estas inovações (fazendo com que seus integrantes sejam considerados arredios, teimosos e conservadores); maior dependência das características ambientais (dando uma idéia, ao contrário das cidades, de que haveria maior influência da natureza nos seus comportamentos e atividades); ou, ainda, maior autonomia face à sociedade global (subentendendo a necessidade de mediadores encarregados de fazer a ponte entre as estas duas realidades sociais). Sobre isso, ver GERHARDT (2005).


� Este padrão de análise segue de forma idêntica para os demais parques selecionados.


� Trabalho apresentado no III Seminário de Áreas Protegidas e Inclusão Social (SAPIS). In.: Anais. “Áreas protegidas e inclusão social: tendências e perspectivas”. IRVING, Marta e MEDEIROS, Rodrigo (Orgs.). Rio de Janeiro: V.3, nº1, novembro de 2007.


� Doutorando em ciências sociais no Curso de Pós-Graduação em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade – CPDA/UFRRJ. E-mail: � HYPERLINK "mailto:cleytong@terra.com.br" ��cleytong@terra.com.br�.


� O presente estudo compõe os resultados preliminares de minha tese de doutorado, em que pude manter contato, ouvir histórias de vida e entrevistar 31 pesquisadores que se envolveram com a dimensão política das áreas naturais protegidas. Sobre o termo conservacionismo, adoto este na sua acepção mais genérica possível, apenas para dar ao leitor uma pista sobre o contexto político-ideológico no qual estes pesquisadores estão inseridos (dois deles, questionados sobre como se identificavam enquanto profissionais, declararam ser conservacionistas).


� Por este mesmo motivo e também pelo fato de que certos pesquisadores são já estigmatizados pelos demais pares devido a sua longa contribuição para a discussão deste tema, optei por ocultar seus nomes verdadeiros.
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